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PREFACIO 

As leis , como é bem sabido , são sempre feitas 
_ para reger_ os casos ge:raes , e não podem · pre­
ver hypotheses especiaes, que só na sua execução 
apparncem, e que suscitão duvidas ácerca da intel­
ligencia de algumas das disposições legislativas. A 
attribuição, que tem o poder executivo de expedir 
decretos, instrucções e regulamentos adequados á 
boa execução das leis, tern.-se estendido algumas 
vezes na pratica até a interpretação das mesmas 
leis; embora em sentido puramente doctrinario, e 

com o fim louvavel de aclarar um ou outro de seus 
artigos, e faze-lo applicavel ,aos novos casos occor­

rentes, ou a hypotheses não previstas. Essa attri­

buição nunca foi exercida em mais larga escala do 
que em relação ao systema eleitoral. 

No período de 20 annos decorrido de 1846 a 
1866 occorrêrão tantas, tão várias e complicadas 
hypotheses na execução das leis eleitoraes, q:ue além 
de muitos decretos, regulamentos e instrucções, bai-
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xârão da repartição do imperio centenares de avisos 

para resolve-las e explica-las. Ora como os avisos 
por via le regra exprimem opiniões isoladas, por­
que representão o pensamento individual de cada 
ministro, p6de-se affirmar que em relação a decisões 
eleitoraes sunt tot sententice) qiiot capitel; porquanto 
nem sempre seguio-se com regularidade a pratica 
salutar modernamente adoptada de submetter-se ás 
consultas elo conselho d'estado quasi todas as ques­
tões que se prendem a eS6e objecto. 

Desta irn.mensa confusão de decisões, algumas 
das quaes se cont'raclizenc1o, outras revogando as 
anteriores em todo ou em parte, tacita ou expres­

samente, e finalmente ainda outras reproduzindo e 
sustentando doutrinas já conc1emnadas, deste ver­
aadeiro labyrintho tem resultado serios ~mbaraços _ 
ao processo eleitoral, importai'ldo muitas vezes vi­
-cios e nullidades -ás eleições, e falseando outras tan­

tas vezes a livre manifestaçã0 elo voto popular. 
Desse mesmo estado de cousas tem nascido tambem 
a descrença da importancia dos avisos, que, na opi­

nião de algumas pessoas, não tem força obrigatoria 
por lhes fallecer o cunho da authenticidade que dis·­
tingue a interpretação pelo poder legislativo. Sem 
indagar 'porém até que ponto se estende neste as­
sumpto a theoria da r~sistencia, e admittindq uni­
camente a historia dos factos, o que se observa ·1 
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q}rn ~rp tç)Clo s.; os tempos tem sido sei~pre in;yocado 
o ,soce;qrrp ~elo~ avisos, quando s.e trata ele questões,_ 
de eleição, qu~r p elo proprio governo para funda­
m entar novas decisões, quer pelos membros ela as­
s_embléa ge;ral, e_ das pr9vinciaes para sustent~r con­
clusões . em. assumptos c1e verifi,cação de po,dm:es, 
q~rnr n1esmo pelos magistrados e tribunaes para 

1 • 1 1 • assentar o seu JU gamento nos rectu·so_s e eitoraes. 

Reconhecida pois a necessidade do conhecimento 
dos avis9s não só como o unico meio de solver c\u- . 
vidas provenientes ele hypotheses especiaes, que: 
as_ leis eleitoraes não poclerião prever, mas tan1bem 

co;me> un1::J, garantia segura na m archa e, direcção do 
P!'.ocesso das eleições , nn1.guem poderá razoavel­
mente contestar a immensa utilidade do Cabalista 
Eleitoral. 

Este livrrnho, que é o resultado de um accurado 
esforço de attenção e paciencia, expõe em r esumo 
e por ordem alphabetica todos os avisos do 111.Íl1.is­
terio do imperio sobre ma teria eleitoral, expedidos 
,de 1846 a 1866. Para que o trabalho fosse com­
pleto não se limitou a consultar os avisos constan: 

tes das collecções, e boletrns dos actos do_ governo : 
proctll'ou m e-smo desco't>rir muitos outros, que não 
correm ~pressos, ou se encontrão apenas nas ga­
zetas officiaes. Esforçou-se nesse mare 1nagnu1n de 

decisões em coordena-las harmonisanclo~as pela sua 
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doutrina, e explicando em muitas notas quaes os 
avisos revogados ou simplesmente alterados por 
outros avisos, ou por leis e decretos posteriores, 
que tambem forão cuidadosamente compulsados, 
e dest'arte poupa· ao leitor o improbo e enfadonho 
trabalho de percorrer á esmo os grossos volumes 
de nossas leis em busca de uma ou outra decisão 
reclamada de 1non1.ento. 

, 
Portanto sem pretenção alguma aos fóros de 

obra litteraria, porque realmente pouco possue de 
.• 

lavr:;t propria, este livro espera prestar bons servi-
ços a todos os cidadãos, que, ou em virtude de suas 

funcções publicas, ou por mero gosto particular, se 
involvem nas lutas eleitoraes, e por esta razão ufa­
na-se com o seu modesto mas sympathico titulo de 
- ÜABALISTA ELEITORAL, 

Rio, de Julho de i868. 
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CABALISTA ELEITOHAL 

A 

A.ccórdão ela 1•ela~ão sobre provimento de recursos 
eleiloraes para, ser cumprido pela mesa parochial deve 
vir em documento aulhentico e não simplesmente pu­
blicado em um jornal, o Cm·reio Mercantil. - Aviso 
n . ~,17 de 28 de Setembro de 1860. 

- Dando provimento a recursos eleitoraes deve ser exe­
cutado pela mesa parochial, embora não lhe fosse 
directamente remettido, mas sim com o fecho aberto, 
como é expresso no A viso n. 417 de 28 de Setembro 
de ,1sao. --Aviso n. 42 de 18 de Feverejro de ,t860 § 1 º· 

A.eia e alistaanento, de que trata o art. 2·1 da Lei 
Regulamentar das Eleições, devem ser escriptns pelo 
respectivo escrivão de paz, visto não ter a lei expli­
citamente estatuido que o sejão por outro funccionario. 
- Aviso n. 83 de 26 de Abril de 184-7 §§ 3° e qº. 

A.eta. da formação da junta de qualificação cl'eve conter 
todas as duvi_clas e questões que se ~uscitarem, tanto 
,sobre a maneira de a formar e de substituir qualquer 
membro escuso, corno sobre o modo e por quem fórão 
ellas deciàidas : assim fJispõe o art. HS da Lei Regula­
men tar das Eleições. - Aviso n. 23 de 25 de Fevereiro 
de 184-7 . 

C. E . 1 



A.cta da formação da junta ~e qualificação deve conter o 
protesto de qualquer eleitor ou, supplente contra as 
decisões do presidente da mesma, e nem est@ póde re­
cusar-se a fazê- lo mencionar, ou obstar a que o protes­
tante, assignando a mesma acta, declare e explique o 
seu voto. - Aviso n. 23 de 25 de Fevereiro de 1847. 

- Das mesas parochiaes, bem corno a da apuração dos 
votos dos differentes collegios deve ser enviada em 
duplicata á secretaria do irnperio pela_s camaras mn­
nicipaes, por intermedio das presiclencias das provín­
cias. -- Aviso de 10 de Dezembro de -1856. (Não 
vem na collecção.) 

-- da eleição de eleitores para senadores deve sei' en ­
viada por cópia á respoctiv:t e.amara ... como o é a dos 
eleitores para deputados, na conformidade do art. 12 l 
da Lei Regulamentar da::; Eleições. - Aviso n . 108 
d~ , 9 ele Agos~ de 1847. • 

- Deve ser redigida pelo secretario ela mesa parochial, 
e n:'í.o pelo seu presidente, competindo sómen te ao 
dilo presidente, assim como a qualquer outro mesa­
rio, requerer a rectificação do que lhe parecer menos 
exacto, sujeitando-se, comtudo, ao deferimento da 
maioria. -.,Aviso n. 232 de 6 de Outul>ro de 184,9 § 2u. 

~ctas das eleições primarias devem ser extrahidas pelas 
camaras munir,ipaes, á vista do Aviso n. 108 de 
9 de Agosto de i8!17, visto que dellas s:'io recolhi ­
dos aos archivos os respectivos livros, na fórma do 
arl. 5n da Lei Regulamentar das El eições. - Aviso de 
14- de Jülho de '1854 § 1° (additamento). 

- Devem ser mandadas por cópia pelos collegios aos 
deputados e supplentes , para lhes servir de diplomas , 
no caso do § W at't. 1.º da l.ei n . 84.2 de 19 de Se ­
tem ro de '1855 ; t]evem l.ambem ser remetlidas ás 
camaras municipaes cabeças dos districtos, no caso de 



terem os mesmos , districtos mais de um collegio, se­
gllndo o § '10 art. i º da citada Lei (a). - Aviso n. 396 
de 28 de Novembro de 1856 §§ 1 º e 2º. 

Actas. na eleição do collegio deve ser transcripta no 
livro de notas do tabelliãu do lugar, no caso sómente de 
comprehender o districto mais de um collegio, á vista 
do § i O art. 1 º da Lei n. 842 de 19 de Setembro 
de 1855 e art. 26 "' ªº Decreto n. i8l2 de 23 de 
Agosto ultimo (b). -Aviso n. 396 de 28 de. Novembro 
de t856 § 3º. 

- Dos collegios. São conferidas e concertadas pelos se ­
cretarios das camaras municipaes, e , em sua falta, 
pelos tabelliães do lugar em que se reunem os 
collegios, e pelos mesmos tabelliães t ranscriptas no 
livro das notas, embora haja duplicatas, porque esses 
funccionarios não são competentes para conhecer da 
legalidade dos collegios (e). - Aviso n . 42 de 3 de 
Fevereiro ele 1857 . 

- Da eleição ele vereadores não devem ser enviadas ao 
governo, uma vez que nenhuma occurrencia extraor-

- dinaria tenha havido, bastando dar noticia de que a 
eleição se fez com regularidade. - Aviso de 31 de 
Janeiro de 1860 (Boletim ). 

- Das cedulas inutilisadas é a especial da apuração, d·e 
que trata o art. 55 da Lei Regulamentar das Eleições. 
- Aviso n. 366 de 5 de Novembro de 1856. , 

- Falsas de eleições fabricadas para figurarem como 
dupli catas com o fim de serem apuradas·, e, em 
consequencia, terem diplomas de deputados candida~ 
tos que realmente não obliverão votos, elevem i er 

(a, b, e) Es te aviso parece achar-se revogado pelo Decreto n. 1082 
de 18 de Agosto de 1860, que alterou ü Lei Hegulamentar de 18 
de Agosto ' de 1846 e o Decreto n . 842 de 19 de Setembro de 1855. 



4-
1 

encabeçadas no art. 167 ,. do Codigo Criminal, e seus 
autores immecliatamente processados e punidos, antes 
mesmo da deliberação da camara dos deputados, visto 

·~ estar revogado o art. 1 H cl,1 Lei Regulamentar elas 
Eleições. - Aviso n. i/i.5 de i9 de Março de -1861. 

A.d111inistra~ões - cio co1•1•eio. Sfo tão obrigadas , 
como as agencias, a dar recibo ás mesas {los collegios 
eleitoraes cb. cópia das actas de que trata o arl. 79 
da Lei RegulamenLar das Eleições, porque a respeito 
dellas dá-se a mesma razão. - Aviso n. 104- de 2<> 
de Abril de 1864-. 

Ad111i11istl•ador de fazendas rnraes n fabricas deve 
ser incluído na lista geral dos votantes, á visla elo 
art. ,(6 § 3" da Lei Regulamentar elas Eleições . - Aviso 
n. 71 de 16 de .Jnnho de 11848 § 5°. 

Agente de collector póde ser juiz de paz, e, por•• 
tanto, presidir á mesa paroehial. - Vicl. <Juiz de Pa,z . 
- Aviso n. 3;')4. de 3 de Agosto de '1863. 

Agente tio co1·1·eio não . póde ser vereador, se ­
gundo os Avisqs n. 14-3 de 2G de Novembro de ,t84G 
~ 2º e de 4 de Junho de '18!17 ; mas essa incompa­
tibilidade cessa desde que o ageDte tiver ajndanl.e que 
o auxilie. e que a agencia não fôr de natureza tal 
que o seu expediente possa ser embaraçado pelo exer­
,cicio daqnelle outro cargo. ,- A viso de '12 de Abril , 
de 185ft. (additamento). 

Ajuda de custo restitue o cidadão cuja eleição de 
deputado foi annullada pela rnspectiva camara. - Aviso 
n. 223 de 2!) de Maio de 1863. 

Ajudante da administração do correio não póde exercer 
o cargo de juiz de paz, e, porLanto, não póde presidir 
á junta de qualificação, nem á mesa parochial. - Aviso 
n , '143 de 26 de Novembro de 1846 . 



A.judante do procurador da fazenda da côrte não 
póde ser vereador da carnara n)tmicipal de Nictheroy. 
- Aviso n. 385 de :H de Setembro de 1866. 

tl.1110 e caixei1ro. Podem servir co11junclainente na ca­
mara municipal, o primeiro como presidente e o se­
gundo como vereador supplente, porque as excepções 
contidas no arl. 23 da Lei do f º de Outubro de 1828 
firmão a regra em contrario. - A viso n. 47 4. de 14. de 
Dezemb1·0 de 1847. 

A.na&phabetos. Podem ser votantes e votados, pois 
que os não excluem os arts. 91. e 92 da Constituição, 
nem os arls. l 6, l 7 e D3 da Lei Regulamentar das 
Eleições. -Aviso n. fl.1-3 de 26 • de Novembro ele 
,J 84-6 . § l º. 

- Não podem ser JUlzes de paz e nem, portanto, pre­
sidir a actos eleitoraes. - Vid. Juiz de Paz. - Aviso 
n. 85 de 27 de Julho de 18n0. 

- Não podem ser juízes de paz nem exercer qualquer outra 
judicatura. - Aviso n. 223 de 23 de Maio de 1860 § 3º. 

·- Sendo eleitos juizes de paz, deve o presidente da 
província manda-los eliminar da lista. - Aviso n. 7f 
de H de Fevereiro de 1861. 

- Podem ser vereàdores.-Vid. Vereador.-Aviso n. f 94 
de 14- de Junho de !858 § 2°. 

A.1nn·aç,ão de votos. Pócle ter princ1p10 ou mesmo 
ser feita no dia da ultima chamada, pois que o art. 54. 
da Lei Regulamentar não o prohibe, e é antes conve­
niente para adiantar os trabalhos. - Aviso n. 37 de 
13 de Fevereiro de f 849 § 9°. 

- - Na eleição de vereadores e juizes de paz não póde o 
~overno mandar _ que se faça segunda vez só porque , 
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se diz que houve fraudes na mesa, e porque se lavrou 
na acta protesto e contraprotesto, sem ter havido re­
clamações durante o processo da eleição ; póde sim o 
juiz de paz presidente, na conformidade do art. 47 § 2° 
da Lei Regulamentar das Eleições, mandar' corrigir 

• quaesquer enganos, e mesmo _ proceder á nova apura­
ção, ficando o ,direilo salvo aos interessados de pro-

~ ceder judicialmente contra os membros da mesa . -
Aviso n. 379 de Vi de Setembro de 1860. 

/lpuração «le votos. Na eleição de deputados geraes, 
quando um collegio se fracciona, votando os eleitores em 
duas mes.as distinctas, é questão que compete á camara 
municipal apuradora apreciar como lhe parecer mais 
conforme á lei, e, em ultima instancia, á carnara dos 
deputados ; não competindo ao governo proferir deci são 
alguma a respeito. _:_ Aviso n. 106 de 26 de Feve­
reiro de 1861; Aviso n. 6H de 31 de Dezembro 
de 186-1. 

- Das parochias do município deve a camara municipal 
fazer, embora conste que o numero de votos é in ­
ferior ao que clevião proclllzir as cedulas recebidas. 
-:- Vid. Gamam JWun iC'ipal. - Aviso n . 277 de 17 de 
Junho de -,186'1 § 3° . 

- Nova na eleição de deputados geraes não podem os 
presidentes de provinda ordenar, havendo uma já feita, 

embora illegalmente .- Yicl . P1·csidentes de Provincia . 
- ·Aviso n. 6H de 3-1 de Dezembro de 1861. 

- Na eleição de membros da assembléa provincial deve 
ser feita logo •que chegue a :1cla de um collegio, que 
falta, segundo a doutrina do A viso n. 88 do f º de 
Março ullimo; é , porém, mais curial que as camaras 
adiem as apurações até o recebimento de todas as 
actas, na conformidade do A viso n. 20 de 9 de Feve­
reiro de 184.-8. - Aviso n . 4·19 de 6 de Setembro 
de i.862. 
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A.put•ação de votos. Não compete ás presidenqias 

de província fazer , mas sim ás camaras municipaes, 
pois qne ass im o di spõe a lei geral; portanto, uma. 
assembléa provincial (;;., das Alagôas) não podia deter­
minar no seu regimento interno qne nas sessões pre­
paratorias a chamada de seus membros fosse feita por 
uma relação enviada pela presid.encia, contendo os 
nomes dos · membros eleitos pelos eleitores já reco­
nhecidos pela assembléa geral, e nem a Constituição 
deu ás assembléas provinciaes o direito de legislar 
sobre eleições. - Aviso n . 157 de 16 de Abril de 
1862, in fine. 

-- Na eleição · de membros da assembléa provincial por 
um dislricto em que houve duplicata, apurando a 
camara municipal legitima uma acla fal sa, e apurando 
uma camara irregular a acta verdadeira é questão que , 
á assembléa, na verif-icaç.ão de poderes de seus mem­
bros, compete resolver, e não ao governo. - Aviso 
n . 388 de '18 de Agosto de 1862. 

A.s sen1bléa. p••oviucial. Deve ser aberta no dia de­
signado pela lei provincial, embora antes _da abertura 
da camara dos deputados que têm de conhecer da 
validade dos eleilores que funccion árão em ambas as 
eleições , porque aos deputados provinciaes eleitos com­
pete, depois de reunidos, deliberar sobre os mais ou 
menos votados. - Aviso n . H de 18 de Janeiro 
de 18!1:8. 

- E' compelente, segundo o art. 6° do Acto Addicional, 
para verificar os poderes ele seus membros, e, com­
quanto o art. 121 da Lei Regulamentar elas Eleições 
disponha que as assembléas provinciaes devem res­
peitar as decisões da camara dos deputados sobre a 
validade dos poderes dos eleitores, comtudo, nenhuma 
disposição constitucional ou legal as torna adstriclas ás 
mesmas decisões da camara relativas a eleições secunda­
rias, emquan to ás formalidades dos trabalhos dos collegios 
eleitoraes. Portanto, a assembléa provincial de Sergipe 
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usou de um direito seu annullando ambas as turmas 
de eleitores de um districto, que elegêrão dous depu­
tad,os geraes, a um dos quaes foi cassado o diploma 
pela respectiva camara (1) . ...:._ Aviso n. 230 de 27 ele 
Julh~ de ·:SõS § 1 °. 

A.l!!l~e■nbléa 1wovincial. (A de Sergipe) approvando o 
diploma ele um de seus membros, que era substituto elo 
juiz mtn1icipal em exercicio, por entender que n ão estava 
comprehendido no § 20 do art. i º dó DecreLo n . 842 
de 19 de Selembro de 18n5, andou acautelada, atten­
dendo unicamente ao sentido litteral daqnella dispo­
sição : ao governo não compete resolver · sobre essa 
questão, que vai ser submettida ao corpo legislativo 
para fixar a verdadeira , intelligencia daquella dispo­
sição (2). - Aviso n . 231 de 27 de Julho de 1858. 

- Annullanclo o diploma ele um de seus membros, pelo 
funclamenlo de ter exercido interinamente o cargo de 
chefe de policia, e apoiando-se na disposição do § 2° 
art. 1° do Decreto n. 8!1,2 ele t9 de Setembro ele 1 Sffü, 
obra dentro ela esphera ele suas attribuições cons!itu~ 
cionaes, e ao governo ·não compete conhecer ele tal 
resolução (3). - Aviso n . U de 2'1 ele Janeiro de 1859 
§ iº. 

-- (A de Goyaz) exorbitou de suas attribuições no arL 34.. 
da Lei n. 25 de 2 de Setembro do anno passado 
decretando a , incornpatibil idade entre os cargos de 

(1) A esse tempo ainda estava em vigor o Decreto n. Sti2 de rn 
de Setembro de 1855, que dividio o Imperio em districtos, cada 
um dJs qnacs elegia um só rlepntarlo, decreto que nesta parle foi 
alterado pelo üc 11. 108'2 de 18 de Agosto de 1860. 

(2 ) Essa incompatibilidade cst;'i resolvida pelo Decreto n, 1082 de 18 
de Agosto de 1860 ~Si 13 e 1Lt do art. 1 º. 

(3) Está lambem resolvida pelos Decretos n. 1082 de 18 de Agosto 
ele 1~60 §§ 13 e 1Lt do art. 1 º, e n. 2621 de 21 ele Agosto de 1860 
art. 29. 
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procurador da camara municipal e de vereador e 
secretario, porque sô as leis geraes podem decretar 
incompatibilidades. - Aviso n. 170 de 13 de Julho de 
1859 § 2°. 

Asse1ublé111,s p1•oviuciaes. São exclusivamente com­
petentes para julgar da legalidade ou illegalidade com 
que são eleitos os seus membros; podendo apenas os 
presidentes das provincias informar-lhes, se houver 
opportunidacle, das irregularidades que se derem nas 
eleições, afim de que, na verificação dos poderes de 
seus membros, as assembléas resolvão o que mais 
acertado Jhes parecer. -Aviso n. 86 de 17 de Fe­
vereiro de 1860. 

- E não camaras municipaes, são competentes para crear, 
dividir, e supprimir districtos de paz. -Vicl. Dist1·ictos. 
- Aviso n. 395 de 19 de Setembro de ,J860. 

-- Na verificação, dos poderes de seus membros obra 
dentro da esphéra de suas attriJ;mições, e de suas decisões 
não ha recurso algum, como .iá foi declarado em Aviso 
n. '14 de 21 de. Janeiro de 1.859° § 1º. - Aviso n . 4,~ 
de 28 de Janeiro de 1861. 

- (A das Alagôas) exorbitou de suas attribuições de­
cretando no seu regimento interno que nas sessões pre­
paratorias a chamada dos membros da mesma assembléa 
seja feita por uma relação organisada pela presidencia 
da provincia contendo os nomes dos membros eleitos 
pelos eleitores já reconhecidos pela assem biéa geral legis­
lativa; porque a apuração das eleições não compete ás 
presiclencias das provincias, mas sim ás camaras mu­
nicipaes, pois que assim ·o determina a lei geral, a 
qual o regimento interno offende, bem como á Consti­
tnição, que não conferio ás assembléas provinciaes o . 
direito de legislar sobre eleições. - Aviso n. 157 de 16 
de Abril de ,J 862 in fine. 



A81§C!'nbléa 11rovi11cia.l e não o governo, é compe­
tente para decidir a questão, que versar sobre a apuração 
de votos para sens membros por um ·districlo, em que 
se deu dnplicata, isto é, a apuração de uma acta falsa 
pela camara legitima, e a apuraç.ão da acta verdadeira 
por uma camara irregular . --- Aviso n. 388 de t8 de 
Agoslo de 1862. 

- É o uníco poder competente para, na ve.rificação dos 
poderes, decidir se um de seus membros ccmdemnado 
por sentença passada em julgado nas penas dos arls. 1 ti 4: 
e ·l 60 do Codigo Criminal pode tomar assento, e não 
o governo, que para isso não esta autorisado por lei 
alguma. -Aviso do 1º de Outubro de '186!1, . (Não vem 
na collecção.) 

A.tiesi~do. Do que se passa na junla de qualificaçã:o não 
é obrigado a mandar passar o juiz ele paz, presidente 
della, porque isso é um direito, cujo e.x.ere.icio depende 
de sua livre aprecia1,:,ão. ----· Aviso n . i0l1 de 'iH de Abril 
de ·1864 § 3º. 

A.ntor•i,lades. Não devem representat· ao govemo irn--
, perial por· via de oíücios, especialmente ácerca de duvidas 

sobre a Lei das Eleições. ou sobre qualquer outro ponto 
de legisla,;.;Io, sem que taes officios sejão encaminhados 
por i ntermedio da presidencia da prnvincia. - A viso -
n. 27 de 'i6 de Fevereiro de HY.1,7. 

Auto1·idade Ecclesiastica.. Não póde Llesmernbrar 
os habitantes de uma parochia para irn:orpora-los a 
outra, porque essa attribuição pertcnda sómente à as~ 
sembléa geral legislativa antes do Aclo Acldicional, e 
hoje perlenc,e ás assembléas provinciaes : deve~se por­
tanto fazer as qualificações de votantes como se tal 
desmembracão não tivesse havi ~\o. - Aviso de 11 de 
Abril de 1848 (aclditamento). 
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C 
Caixeiro e amo. Podem servir conjunctamente na 

camara municipal, esl.e como presidente, e aquelle como 
vereador supplente, porque as excepções contidas no 
art. 23 da Lei do i º de Outubro de 1828 firmão a regra em 
contrario. -•- Aviso n. 174, de i4 de Dezembro de 1847. 

Ca1na1·as lllunicipaes , ou o governo, quando 
aqnellas o não possão , devem fazer as despezas de 
papel , peunas , livros e mais objeclos pata os traba­
lhos da junta ele qualificação , como se deduz dos 
arts. U9 e 127 da Lei Regularnenlr,r das Eleições. -
Avisos n. 8 do 1º de lfevereiro de 1847 § 5º; n . 83 de 

26 de Abril de 1847 § 17º; n, U.O ele fi, de Outubro 
de 1847 § vº; n. 16 de 16 de Janeiro de 18Jt,9 § 1°. 

- - Devem indemnizar o cofre geral das quantias, que 
fôrem fornecidas para a compra de livros, e da urna 
para a guarda das cedulas , de que trata a Lei Regu­
lamentar das Eleições, visto que, segundo o art. t ,t 9 
dessa lei, só na cleficiencia de meios das camaras 
municipaes é que tal despeza deve pesar sobre os 
cofres geraos. - Avisos ele 2(1 de Maio de 1847 (Ga zela 
O(!icial), e · de 28 de Maio de i 8'i 7 (Gcizeta O/ficial) " 

- São obrigadas a satisfazer a recompensa pecnniaria 
ao orador sagrado pelo discurso, qu e se deve recitar 
na reunião cios collogios eleitoraos; visto que o art. 
58, a que se refere o arL 72 da Lei Regulamentar das 
Eleições, incumbe ás camaras municipaes , na reunião 
das assmnbléas parochiaes, todas as despezas, q ue não 
fôrem de altar. - Aviso n. 97 de 22 de Agosto de 1.848 . 

- Que. fôrem multadas pelo presidente da província por 
não terem fornecido os objectos necessarios para os 
trabalhos da junta de qualificação, podem recorrer 
dessa decisão para o governo imperial, na conformi­
dade do Aviso n. 20n 4.~ 8 de Maio de 186{. -Aviso 
n. 152 de 1õ de Abril de ,J 863 . ' 

.... 
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Cntnaras ltlnuicipa es. Devem enviar ás parochias 
novamente credas as aclas das eleições de 184.2 e 18U , 
que ti verão lngar nas parochías, de que forão aquellas 
desmembradas, porque podem taes actas ministrar escla­
recimentos ás jun1as de qualificação das novas . parochias , 
ern que se tenha el e fazer qualificação de votantes e elei­
ção. - Aviso n . 19 ele 20 de Fevereiro de 184-7 (l). 

- Devem remeLter aos presidentes das juntas ele quali ­
ficaç;fo novas cópias das acLas , de qne falla o art. 7° 
da Lei Regulamentar das Elei(;ões para a r evi sãv de 
que trata o art. 25 da mesma lei. ---Avi so n. I.1:3 de v; 
ele Março ele 1S48 § 2º. 

- Que não recebêrão officio para mandar proceder á 
juntas de qualificação, como deLermina o art. 7° ela Lei· 
Regulamentar das Elei ções , devem , na conformidade 
do art. 60 da mesma lei , expedil· ordens aos juiz0s 
de paz presidentes das juntas para as formarem em 
um mesmo dia , que pelas camaras fõr clesignaclo . -Avi­
so n. ·83 de 26 de Abril de 1847 § 21 ° (2). 

- Não são competentes para designar novo dia para a 
rennião das juntas de qualificação, quando ella se 
não veriHque nos prazos marc.ados por lei. - Aviso de 
28 de Junho de '184..8 (adclitamento). 

- .Devem officiar a todos os juízes de paz do seu mu­
nici.pio para que convoquem os eleitores de seus res -­
pectivos dis trictos para a r eunião do collegio eleitoral 
debaixo da presidencia interina do juiz de paz do 
districto , em que se reuue o collegio; visto que não 
é este juiz o competente parn fazer tal convocação. 
•- Aviso n . 12 de 12 de Janeiro de '1849. 

(1) Este aviso contém mais uma recommendac,ão do que dispo­
sir;ão , a qual deslocada da época do aviso nenhuma importancia tem . 

(2) Hevogaclo. - A nova wnvoca~,ão das juntas é feita por or­
dem dos presidentes das provincias, como explicão muitos avisos, 
mesmo ele datas recentes . 
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Ca1úa1•a ltluuicipal. Não póde, na conformidade do 

art. 94. da Lei Regulamentar das Eleições, deixar de 
exped ir as ordens necessarias • 1'lara que se proceda á 
:eleição em nma parochia ele seu municip io pelo motivo 
de acharem-se alguns habitantes dessa parocllia qualifi­
cados na ,da villa, ou cidade, visto que não lhe compete 
o conhecimento de semelhante assumpto . - Aviso n. 380 
de 2v de Novembro de 1864 § 13º. 

- De villa , que foi elevada à categoria de cidade , 
deve completar o numero de nove vereadores, chamando 
os dous supplentes ímmecliatos em votos alé a eleição 
geral , na conformidade do art. 117 da Lei Regulamen- • 
tar das Eleições.-Aviso n. 107 Lle 7 de Agosto de 1847 . 

- Deve eliminar da lista dos j nizes de paz á aquelles 
qne acei tarem o cargo ele supplen tes do jniz munici­
pal ou qualquer outro incompativel de ser exercido 
conjunctamenle com o de juiz de paz, chamarnlo em 
sen lugaF os supplen tes ümnediatos em votos ('l ). 
A visos n. H .. 6 de 6 de OnLllbrn de ·1 84.7 § 3° ; e n . 
198 de rn ele Junho de 1858. • 

Cnnuu.•a ilf!u11ãci1Ht! a1~ut•ad@ra . Deve fazer a apu- , 
ração geral da eleiçiio dous mezes depois da eleição secun-
daria na conformidade do art. 8ti da Lei Regu lamen-
tar elas Eleições, a qual quiz assim que a apuração não 
tivesse lugar antes desse prazo, mas não inhibio que 
fosse ella espaçaclà, como no caso ele não Ler a eamara 
munic ipal receb ido todas as aclas.-Avisos n . 20 ele 9 de 
Fevereiro de 18lt8 § 1 º; n. 88 elo 1 º de Nlarço de ·1862 (2). 

(1) nevogaclo , na parte relativa aos supplcnl.cs do juiz 1mrni­
cipa l , que devem ser conservados na l isla, vislo que a incompa­
ti bilicladc cons iste apenas no cxercicio sinrnltaueo dos dons cargos , 
como fo i declarado pelo Aviso n. W2 rlc G de Jnll10 de 185\:.1, e 
muitos outros pos teriores, c11tre os qnaes o de n . 18G de 9 de 
Maio de 18GG § 1". 

(2) l~sle aviso rerc1·e-se uni ca111e1Hc ar, e.~ pa(;amenlo ,la ap11rar;ão, 
rnas, não ú reuniilo da camara, que lloj,~ s P, Llz tri11ta dias depois da 
e leição secund,1ria. Decr, n. 2(-i:U de 22 de Agosto de 'I.SCJO, a rt. 25 . 
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C;amaJ•a :.Junicipal apn.1•adora. Só exerce, no 
acto da apuração da eleição, restrictamente as fnnçcões 
expressadas i;io art. 87 da Lei Regulamentar das Eleições, 
e portanto não póde tomar conhecimento, nem decidir 
da validade, ou illegalidade de quaesquer collegios, 
porque a tal respeito nem mesmo a presidencia dà 
província póde lhe dar ordens: a camara deve limitar­
se a contar os votos cingindo-se ás actas, pois só" á 
camara dos deputados está reservado o direito de 
suprema inspecção e julgamento, - conforme o art. i 2i 
daquella lei (1). - Avisos n. 20 de 9 de Fevereiro de 
1847 , §§ 2º e 3°; n. 34 do i º de Março de 1847 . 

- E mesa parochial devem tomat· em separado os votos, 
que recahi.rem em nomes, que embora se supponha se­
rem de indivíduos determinados estão todavia alterados 
por troca, augmento, ou suppressão de nomes ou appel­
lidos.-Avisos n. 224 de 18 de Setembro de 18li9, § 4º; 
n. 232 de 6 fle Outubro de '18!19, §5º; n. 38 de 4 de 
Fevereiro de 1853, § 2°; n. 55 de ,13 de Fevereiro de 
1857 (2); de H de Dezembro de 1860 (Boletim ) (3); 
n. t,92 de 26 de Dezembro de 1860, § 1° (4); n . 88 do 1º 
de Março de 1862; n. 10 de 5 de Janeiro de 1865, § 1º. 

- É competente para apurar definitivamente os votos pa­
ra vereadores, quer o município tenha uma só parochia, 
quer tenha mais, porque o art. 105 da Lei Regulamen­
tar das Eleições deve ser entendido pelos seus antece-

(1) Nas duplic.itas póde apurar de preferencia as eleições, que lhe 
parecerem mais legitimas. - Avisos n. 106 de 26 de Fevereiro de 1.861., 
n. 611 de 3'1 de Dezembro de 186'1 e n. 157 de 1.6 de A.bril de 1862. 

(2) Por este aviso pódc o governo estabelecei· excepção nas eleições 
de camaras municipaes, e de juizes de paz. 

(3) Por es te aviso podem o governo e os presideµte s de provin~ 
cias estabelecer excepc;ões nas eleições de camaras municipaes e de jui­
zes de paz. 

(li) Por este aviso estabeleceu o governo excepções em uma eleição 
de camara municipal. 

lo 
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dentes e snbsequentes. --=--Aviso de 3 de Fevereiro de 
-184-9 (additainenlo). 

Cn111a.-a llln11icipal a1n1rado1•a. (A. de Caxias no 
Maranhão) deve proceder, pelos livros respectivos , á 
â'puração dos votos das eleições de vereadores e juízes de 
paz feita em Outubro de 18i9, pois que a arguida falsifica ·• 
ção das actas nem está provada, nem influe no resultado 
tia votação.-Aviso n . 229 ele 19 de Seternbro de ·1851. 

' 

- Não podendo reunir, por causa de impedimento, numero 
sufficiente de vereadores e supplentes juramentados para 
a apnração ele votos para membros d:-:i . assembléa pro­
vincial no dia marcaclo" no art. 85 da Lei Regulamentar 
das Eleições, deve convorar e juramentar as pessoas 
que tiverem votos para vereadores até completar o nu­
mero legal, e só no caso ele não poder ter lugar esse pro­
cesso, adiará a eleição para outro dia , fazendo-o publico 
por eclitaes.-Aviso n. H de 13 de J aneiro de 1852. 

- No caso de excusar-se um supplente de deputado 
provincial de tomar assento reenviando o r espectivo 
diplorna, deve, á vista do art. 89 da Lei Regulament,11· 
das Eleições , expedir diploma ao sopplente immediato 
em votos, independente ele nova requisição, fazendo­
lhe constar por officio o motivo por que lhe compete 
tomar assenlo (-1 ). --- Aviso n. 55 de 22 de .Fevereiro 
de 185ft. 

,_ Do quadriennio findo não pód e recm;ar-se á apurar os vo­
tos nas eleições de vereado res , e juizes de paz, por en­
trar em duvida sobre a validade das mesmas eleições , 
po is que, á vista do Aviso n. 29 de 5 de Fevereiro de 
18 4- ~ não lhe compete conhecer elo processo eleitoral ; 
e , no caso de se dar tal recusa , deve o presidente da 

('I) A disposição destP. aviso caducou depois do Decreto n. 1082 
ele 1. 8 de- Agosto de 1860 , que ex.t.ingnio o;; supplentes de deputados 
geraes e provinciaes . 

I 
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provincia marcar novo dia para a apuração, e multar 
a camara na conformidade de art. 126, § 1 °, n 3° da 
Lei Regulamentar das Eleições, e, sendo necessario. 
suspendê-la, responsabilisa-la, e mandar chamar os sup­
plentes mais votados para substitui-la. -A visos n. 67 
de 16 de Fevereiro de 1855; n. 573 de 19 de Dezem­
bro de 1860. 

Canuu~a lH,11nici1,a.l a1,uratlo1·a. (A. de Boa-Vista, 
em Pernambuco) bem procedeu apurando os votos para 
a eleição de um deputado provincial pelo 13º districto, 
embora não tivesse recebido, dentro dos trinta dias 
marcados pelo art. '1 ° § 12 do Decreto de 19 de Setembro 
de 1855, a acta de um collegio ·(o de Tacaralú), podendo, 
logo qne chegue essa acta, procederá nova apuração . 
A viso n. 128 de 20 de Março de '1860. 

- Não póde deixar de apurar os votos de um collegio para 
deputado provincial só porque q. acta não foi conferida 
e concertada pelo secretario da camara, e, na sua falla, 
pelo tabel lião nos termos do art. 79 da Lei Regula­
mentar das Eleições; devia anl.es promover o suppri­
rnento dessa falta, ainda que lhe fosse necessario de­
morar a apuração na fórma do A viso n. 20 de 9 de 
·Feverejro de 1848, § 1°, o qual explica como se deve 
entender o prazo da lei para a apuração. Não tendo, 
porém, procedido assim, e tendo deixado de apurar os 
votos do collegio pela falta supra, devia, logo que llle 

• fosse apresentada a acta em devida fórma, proceder á 
nova apuração afim de não dar diploma de deputado 
provincial a quem realmente o não era.-Aviso n. 88 
do 1 ° de Março ·de 11862. 

- Deve fazer nova apuração de votos para um deputado 
provincial logo que chegue a acta de um collegio, • que 
falta segundo a doutrina do Aviso n. 88 do 1° de Março 
de corrente anno; sendo, porém, mais curial que as ca­
maras adiem as apurações até o recebimento de todas 
as actas conforme o .A.viso n. 20 de 9 de Fevereiro de 
18!18, § 1º.-Aviso n . ft.19 de 6 de Setembro de 1862 . 

j í 
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Catnara Municipal aptu•aa:lora . Deve contar o,s 
vo los tomados em separado por e-a usa da alteração ou 
suppressão de um dos nomes do votante na lista da qua­
lificação, visto qne esta circumst::incia não póde annullar 
os votos dados por elle desde que a mesa parochial 
reconheceu a sua identidade. A viso ele n. MO de 30 
de Novembro de '.1.860 § 1 º. 

- Deve contar os votos contidos em cedula, não fechada 
com lacre ou obrêa, visto que essa formalidade pres­
cripta pelo art. 2º das Instrucções ae 27 de Setembro 
de 1856 não é substancial: além de que ao presidente 
da mesa cumpria advertir ao volante que fechasse a 
sua cedula.- Avim n. 54-0 dê 30 de Novembro de 
1860 § 2°. 

- Não deve contar votos a cidadão não quali!lcado, por 
serem manifestamente nullos na fórma da lei.--Aviso 
n. 540 de 30 de Novembro ue 1860 § 3. 0 

- Que na apuração de voLos para deputado geral dá 
preferene,ia ás aclas de eleições puramente pLantasticas 
eomo duplicatas, excluindo todas as eleições que lhe 
forão adversas, deve ser processada depois que a ca­
mara dos deputados tiver proferido sua decisão. -­
Aviso n. 145 ~e 19 de Março de 186'1. 

- Constituída clandestinamente com supplentes não ju­
ramentados para dar diplomas de depu tados geraes, 
quando estava em exercicio a camara legalmente consti­
tuída, deve ser processada e punida, embora a camara 
dos deputados ainda não tenha- profeddo seu j uizo sobre 
a eleição, visto estar revogado o art. 111 da Lei Regu­
lamentar das Eleições.- Aviso de 20 de Março de 1861. 

- Tem, pelo art. 87 da Lei Regulamentar das eleições, 
e pelo art. 25 do Decreto n. 262J de 2:! de Agosto 
de 1860, o arbitrio de apurar de preferencia as aclas 
das eleições , -que lhe parecerem mais legitimas nos · 
collegios onde houver duplicatas, e assim expedir di-

c. E, 2 
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plomas de deputados geraes e provinciacs; acontecendo, 
purém que a cctrnara. dos d~pulados julgue ,;:ilidas 
as eleições, cnjas aclas a camara municipal deixou de 
apurar, nesse caso eleve-se procederá nova apuração 
para que não lenbão diplomas de deputados provin­
ciaes cidad~[os, que realmente não forào eleitos. - Aviso 
n. HS7 ele Hi de Abril de 1862. 

Ca■nall"a i'íi1'IíHnicãa11al apua.•ado1·a.. Deve continuat' 
na apuração dos votos elas paror.:hias de sen município 
sern embargo de ter uma mesa parocl1ial recebido 76 ce­
dulas que devião produzir 684- volos e terem siclo encon­
trados apenas 623. pois tal differença deve ser attrilrnicla 
à circumstaneia de conlere1u algumas cedulas menor 
numero ele nomes do que os dos vereadores. - Aviso 
n. 277 de O de Junho de 186'1 § 3º. 

'. 

- E em ultima instanda :. camara dos deputados são 
exciusivarnente competentes para decidir sobre a apn­
ração de votos para deputados geraes, e não o governo, 
e os preside'ntes de provincia, corno já foi declaraqo 
em Aviso n. '106 de 26 ele Fevereiro ele 1861.-Aviso 
n. 6H de- 31 d::: Dezembro de '186-i. 

-- Na c1puração de votos para membros da assembléa 
provincial deve tomar em seriarado os votos dos elei• 
tores ainda não approvados, se os collegios lambem 
os tiverem tomado em separado; e, terminada a apu­
ração, expedir diplomas aos que tiverem obtido a 
maioria dos votos dados pelos eleitores já approvados 
pela ca.rnara dos clepulaclos, porque assim procedendo 
cumpre o A.v iso n. 20 ele 9 de D'evereirn de '18!18 §§ 2° 
e 3º. - Aviso n. lli-0 do 7 de Abril ele 186:2. 

_ ~-- Tendo recebido, segundo o art. ~9 da Lei Regulamentar 
das Eleições, ela mesa parochial o livro das actas acom­
panhado de officio, não fica dispensada ele receber outro, 
embora não venha com iguaes formalidacles, mas deve 
archivar ambos até á dec;isão da carnara dos cleputaclos 



- {9 -

- ' 
sobre qual das eleições é válida: convindo entrel.:mto 
que o collegio na recepção dos votos e a camara muni­
cipal na apuração cumprão pela sua parte o que de­
termina a lei sobre duplicatas.-Aviso n. 387 de 22 
de Agosto de 1863. 

Cantara miunicipal ap111•ado••a. Procede bem , 
expedindo diploma de vereador ao eleito para esse cargo, 
mesmo estando pronunciado e suspenso. Vid. Vereado1· 
suspenso.-- Aviso n. 89 de 20 de Fevereiro de 1865. 

Cannara n11111111icipal e não a mesa parochial, é com­
petente para expedir os titulo.s aos juízes de paz na 
con(ormidade do ar t. 85 da Lei do ,1 º de Outubro de 
1828, qüe nã.Q foi revogado pela Lei Regulamentar das 
Eleições.- Avisos n. 131 de 31 de Outubro de f84.8 
§ 3º; n. t '12 de ':27 de Abril de 184-9 § 3°. 

- Não póde recusar a posse aos juizes de paz de qual­
quer districto, pelo facto ele ter sido a mesa parochial 
organisada com eleitores de 1847, á vista da decisão 
do senado approvando a eleiç.ão de um senador, na 
qual funccionár-ão mesas parochiaes em identico caso. 
-Aviso n. HH de 22 ele Novembro de !848. 

- Não deve dar posse de .i uizes de paz e vereadore? a 
indiv iduos, que recebêrão votos para taes cargos sem 
estarem qualificados e sim chamar para substitui-los 
os immediatos na ordem da votação ; porque, segundo 
os arls. 53 e 98 da Lei Regulamentar das Eleições só 
pódél ser vereador, ou eleitor o que puder votar na 
assembléa parocbial , e , ~egundo o art. 99, só póde 
ser juiz: de paz o que puder ser eleitor, e finaJmente, 
segundo o art. 50, só póde votar o que estiver incluido na 
qualificação. - Aviso n. 37 de 4 de Fevereiro de 1853. 

- Não póde negar a posse aos vereadores e J uizes de 
paz eleitos, fundando-se em nullidade da eleição, visto 
que não é autoridade competente para julgar de eleições; 
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cnmprindo-lhe apenas, se entender que é nulla a eleição, 
r epresentar ao presidente da pro".in cia.-Aviso n. 1 de 
4. de Janeiro de 1858 § 2º. 

CanHu·a. ~!hllnici;_1aB. Deve expedir .diploma de juiz de 
paz, e dar posse ao cidadão eleito, embora se allegue 
não ter elle a renda legal, _pois á camara não compete 
julgar da legalidade da eleição, como foi decidido por 
Aviso o. 67 ele 16 de Fevereiro de 1855 e A viso n. 29 
de 5 de Fevereiro de 184-9. - Aviso n. 573 de 19 de 
Dezembro de 1860. 

- Novamente eleila. deve receber juramento, e posse da 
camara transacta em sessã.o, e não do presidente della 
sómente; no caso, porém, de não poder haver sessão 
por qualquer motivo, deve o presidente da camara 
transacta reunir tantos supplentes, quantos bas tem para 
haver sessão, o perante acamara assim organisada dar 
juramento · e posse aos novos vereadores, por ser isso 
mais regular e assentar sobre a deéisão cio Aviso de 
23 de Junbo de 1834.. O governo comtudo • approvou 
o juramento dado a uma camara novamente eleita (a 
de Maricá no füo de Janeiro) pe'lo presid ente sómente 

. da trnnsacta, em attenção a ficarem nullos os actos por 
ella praticados até então. - Avisos n. 1'46 de 31 de 
Maio de i1 84-9 e n. 2 ft. de 27 de Fevereiro de 1850. 

- Novamente eleita (em Goyaz) recebeu juramento de 
um vereador da camara transacta, na qualidade de 
presidente, com o seu secretario, em consequencia de 
ter a dita camara sido omissa em cumprir aquelle 
dever; esse juramento deve subsistir, porque, embora 
não se verifiquem as mesmas circumstancias, militão 
as mesmas razões que determinárão o Aviso 0. 146 
de 3 '1 de Maio de '1849. - Aviso n. 42rS ele 21J de 
Novembro de 1857 . 

- Novam ente eleita, não podendo receber juramento e 
posse da camara do quatriennio passado, por não se 
ter ella reunido, póde recebê-lo de um só vereador 

• / ;j, 
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do mesmo quatriennio findo, que se apresentar, por 
ser isso conforme com o A viso n. !46 de 3,J de Maio 
de 1849. - Aviso n. 181 de 20 de Abril de 1861. 

Cantara 111nnicipal. E não a mesa parochial, é com­
petente para fazer o sorteio dos cidadãos empatados em 
votos para vereadores e juizes de paz; portanto, deve 
a camara municipal (a de Tury-Assú, no Pará) proceder 
a· novo sorteio para desempate dos tres cidadãos que 
obliverão igual numero de votos para presidente, obser­
vando religiosamente as formalidades prescriptas pelo 
art. 115 da Lei Regulamentar das Eleições. - Aviso de 
7 de Fevereiro de t849 (additamento). 

- (A do Bananal, em S. • Paulo) é competente, na falta 
da mesa parochial, que deixou de existir, para, na 
conformidade da determinação da assembléa geral le-

. gislaliva, computar os votos de sete cedulas que forão 
apuradas em sep,1rado, cassar os diplomas aos eleitores 
excedentes ao numero de vinte, sortear os empatados 
para o lugar de segundo elei Lor e expedir a este· o 
competente diploma, que será a cópia da acta de que 
constar o sorteio. - Avíso n . .H 7 de 23 de Novem­
bro de 1857. 

- Comquanto possa, segundo a Lei de i de Outubro 
de 1828, funccionar com cinco membros, não deve, 
comtudo, prescindir do numero completo quando se 
tratar do desempate entre dous cidadãos que obtiverão 
jgual numero de votos para deputado provincial, por­
que o art. 28 dessa lei manda que em casos impor­
tantes sejfo- chamados os supplentes immediatos, dado 
o impedimento dos vereadores. - Aviso n. 253 de 
H de Junho de 1860 § -t 0

• 

- Tendo de proceder a sorteio entre os cidadãos que 
obliverão igual numero de votos para deputados pro­
vinciaes, deve observar as formalidades prescriptas pelo 
art. 1 J 5 d.a Lei Regulamentar das Eleições, que não 
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forão dispensadas pelo art. 26 parte 2ª das Instrucções 
de 22 de Agosto de 1860. - Aviso n. Wõ de 29 de 
Agosto de 1862. 

Ca1nara Iilunici1i,aU. A que pertence á. parochia da 
residencia do eleitor multado, e não a do lugar em que 
se reunio o collegio eleitoral, é a competente para arre­
cadar o producto da multa imposta pelo mesmo collegio; 
porque, segundo o art. 12~ da Lei Regulamentar das 
Eleições, as multas decretadas por essa lei fazem parte 
da renda municipal do termo em que reside a pessoa 
mullada. -Aviso n. 2211 de li de Setembro de '181H. 

- E' competente para cobrar as multas de que trata o 
art. 126 da Lei Regulamentar elas Eleições no § Õº 
ns. ,1° e 2°, que fazem parte de sua renda, servindo 
de sentença· âs actas das juntas de qualificação e das 
mesas parochiaes. -- Aviso n. li2i ele ~2 ele Dezem­
bro de 1856 § i º· 

- Da cabeç.a do districto do collegio eleitoral não é 
competente para cobrar as multas impostas aos dei­
tores que residirem em ontros municípios, mas sim 
as camaras desses municípios. Aviso n. 131 de 
27 Maio de 1859. ' 

Ctuiu1a11•2s !Uuuicipaes, São compelentes para ex­
trahir as actas das eleições primarias, á vista do Aviso 
n. 108 de 9 de Agosto de 1847, visto que os livros 
dessas actas são recolhidos aos respectivos arcbivos, na 
conformidade do art. G9 da Lei Regulamentar das Elei­
ções. - A viso de U.. de Janeiro de 18;54 (additamento). 

- São obrigadas, á vista do art. 7º da Lei Regulamentar 
das Eleições, a remelter todos os annos cópias authen­
ticas das actas das elejções de eleitor~s e juizes de paz 
ao presidente da junta de qualificação, como já foi deci­
dido por Aviso n. 43 de rn de Março de 1848; mas 
a falta dessa remessa não deve impedir que no dia 

Í "'l 
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proprio se faça a comocação determinada na lei, como 
é expresso no § 6° elas Instrncções de 28 de, Junho 
de 1849. - Aviso n. !18 de 30 de Janeiro de 18füL 

C:anna1•a~ lHh1nici1.11aes. Devem enviar á secretãria cio 
Imperio, por in1errnedio das presidencias elas províncias, 
e em cluplicala, a acla ela formação das mesas parochiaes 
e da ªDuração dos votos de todos os collegios. -Aviso_ 
de 10 de Dezembro de 1806. (Não existe nas collecções.) 

- Logo que receberem elas mesas parochiaes os li\Tos 
das actas da eleição ele eleitores devem enviar cópias 
authenticas ao go\'erno, na côrte clirecLamente ao mi­
nistro do Imperio, e nas provineias por inlermedio dos 
presidentes. - Aviso n. 184 de 20 de Abril de J.S61. 

Ca1111J11a11•a 1111111.icipaD. {A do A.ssú, no Rio Grande do 
Norte) que findou o qualriennio em 1840, não deve ser 
processada e multada, attenta a confusão que reina entre 
todos os papeis relativos á eleição, continuando em 
exercicio a camara novamente eleita; quanto á falsifi­
cação do livro elas actas, deve-se proceder na conformi­
rJade elo Aviso n. 150 de 8 de Junho de J.849. -Aviso 
n. 2õ dt> 17 de Janeiro de 18õt. §§ 1º, 2º e 3°. 

- Embora Eeja anullada a eleição de uma camara mu­
nicipal, os actos regularmente praticados por ella antes 
da annullação sao válidos, bem como os direitos 
que, dcriv:'.io de::ses actos. - Aviso n. 140 de 23 de 
Abril de 18~1 § 3°. 

- (A da capital da proYincia do Maranhão) não é com: 
petente para estabelecer a incompatibilidade de um de 
seus membros por ser cirurgião do corpo de policia, 
e nem para suspender o véreador que não quiz 
aceitar o lugar de juiz municipal, embora seja verda­
deira a doutrina ele que o vereador é obrigado a acei­
tar o lugar de juiz municipal ; em taes casos cumpria 
á camara sómente ropresentar ao presiden1e da pro-
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vincia, para providenciar, devendo ser estranhada pelo 
procedimento que teve. - Aviso n. t64 de 14 de Maio 
de 1858 §§ 1° e 2.º 

Cama••a Mlunicipal. Não é competente para estabe­
lecer a incompatibilidade ele um ele seus membros por 
ser delegado ou subdelegado de policia, e por isso re­
cusar-lhe o juramento e posse; no caso de se dar tal 
recqsa, deve o presidente da cama_ra juramentar e 
empossar o vereador, na conformidade do Aviso n. 146 
de 31 de Maio de -1849, porquanto a_ incompatibilidade 
desses dous cargos consiste apenas na accumulação das 
funcções, como foi decidido pelos Avisos de 26 de 
Abril de 184-9 § 1 ° (aclditamento), e n. 158 de 16 de 
Junho de t849 § 3º. - Aviso n. 5 de H de Ja­
neiro de 1862. 

- Emquanto não fôr constituída com vereadores nova­
mente eleitos em lugar dos que forão annn!lados pelo 
governo, deve servir com vereadores do quatriennio 
passado, os quaes darão diplomas aos que forem 
eleitos, logo que terminar a eleição, no caso de que 
esta não contenha' irregularidades pelas quaes tenha 
de ser ainda annullacla. - Aviso n. HH) de 15 de 
Junho de 1.858 §§ 1.º, 2º e 3º. 

- Não é compelente, m::is sim as assembléas proviu­
ciaes, para crear, dividir e supprimir dislrictos. -
Vid. Districtos. -Aviso n. 395 de 1.9 de Setembro 
de 1.860. 

- Deve, segando o art. !96 da Lei Regulamentar das 
Eleições, participar aos presidentes das proviucias o 
resultado das eleições de seus municipios, e os pre­
sidentes só enviaráõ ao governo as actas dessas elei­
ções com as devidas informações e interpondo o seu 
parecer, quando ti verem occorriclo irregularidades que 
influão sobre a validade elas mesmas eleições. - A viso 
n. ft.62 de 22 de Outubro de t860; Aviso de 27 de 
Outubro de i 860. (Boletim.) 

/ 
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Ca:u:11:un1Na E!Iln11 nicri~Ball. (A de Porto-Bello, em Santa­
Catharina) deve apurar os votos dos vereadores da nova 
villa (Itajahy), e, no caso d.e continuar a escusar-se sob 
pretexto de falta de secretario, apezar da nova instancia 
do presidente da província, deve ser responsabilisada 
e conslituida com os supplentes, servinclo um delles 
de secretario, ou sendo nomeado para esse cargo um 
ciclaclão, tudo na conformidade dos Avisos n. 108 de 
2õ de Abril e n. 146 de 31 de Maio de 184-8, n. 24 
de 27 de Fevereiro ele 1850, n. H de 13 de Janeiro 
de 1852, n. ~2 de 3'1 de Janeiro, n. 67 de 16 de 
Fevereiro d e 1855, n. 37 4- de 20 de 0Lrlubro e 
n. 425 de 2õ de Novembro de 18õ7. Sómente de­
pois de esgotados esses meios poderá o presidente 
da província commeller a apuração dos votos á ca­
mara vizinha (S. Francisco), corno lembrou, servindo 
em ultimo recurso, por ter desappareciclo o livro das 
actas, a ;rnthentica existente na secretaria da presi­
dencia, na conformidade do Aviso n. 101 ele 29 de 
Agosto· de 1849 , - Aviso n. 127 de 20 de Março 
de 1860 §§ 1º e 2º. 

Ca1•cerein-o não póde ser eleito_ vereador, por serem 
esses empregos incompativeis. - Aviso n. 163 ele 2i 
de De;,1:embro ele i848. 

Cc11hdas de votantes en!regues fechadas não de­
vem ser examinadas no acto do recebimento, pois 
que ficaria destruída a garantia consagradél. no art. 100 
da Lei Regulamentar das El eições em favor dos votan­
tes que não querem o seu voto propalado (f). 
Aviso n. 58 de 22 de Março do 1847; Aviso n. 3f:i 
de 8 de Feverei1:o ele 184-9 § 10. 

- Atiradas em maço na urna, com o fim de perturbar 
a eleição, constHue • nm abuso que se prevenia com 

(1) lloje as cednlas são fechacl.is todas com lacre, obrê:, on outra 
substancia. - Decreto n. 26:H de :!2 de Agosto de UiGO MI, i". 
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as Instrucções de 27 de Setembro do corrente anno. 
- Aviso n. 3~-5 de 18 de Outubro- de 1856 § 3º (i). 

Ce,.tílas ~Ie votantes. Devem ser contadas e emmas­
sadas antes da apuração, na conformidade do art. 4-9 
da Lei Regulamentar das Eleições, que não foi revogado 
pelo art. 4..º das Instrocções ele 27 de Setembro passado, 
o nem taes instrucções podião revogar q'ualquer dis­
posição daquella lei . -Aviso n. 361 de 30 de Outubro 
de 185G § 1 º. 

- Só devem ser contadas lavrando-se acta especial, 
depois de terminada a terceira chamada, na confor­
midade do art. li9 da Lei Regulamentar das Eleições, 
que é muito claro e não admitte duvida. - Aviso 
n. :JS!i. de 1 i'.> de Setembro de 1860. 

- Só depois de contadas e emmassadas é que ão apu­
radas em acto rnparado, e não á proporção que forem 
extrahidas da urna, afim ue saber-se se o numero 
das apuradas combina com o das recolhidas. - Aviso 
de 4 de Maio de 186 ·1. (Boletim.) 

- Devem ser abertas, uma por uma, no acto da apu­
ração, e só então podem ser inutilisadas as que esti­
verem no caso de o ser, na conformidade dos arts. 4° 
e 5° das Instrucções de 27 de Setembro do corrente 
anno, fazendo-se menção das cedulas inutilisadas na 
acta especial da apuração, segundo o art. füS da Lei 
Regulamentar das Eleições. - A viso n. 366 de l'> de 
Novembro de 1856 (2). 

- Não devem ser apuradas as que contiverem nomes 
riscados, alterados oa substiluidos por outros, quer 
na eleição de eleitores e deputados, que!' na de ve-

11 

(1 ) Estas Instrncções v,êm na • collecção de 18G0, anncxas ao De­
creto n. 2621 de 2:l de Agosto de 1860 . 

('2) Decre to n. 26'21 de 2'2 ele Agosto ele 1.860 nrts. 8º e 1.0°. 
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readores e juizes de paz. - Aviso n. 58 de ~2 de 
:Março· de 180. 

Cedulla§ de votantes. Não devem s_ei' apuradas na's 
eleições . de vereadores e jnizes de paz as que estive­
rem assignadas, porque o art. 100 da Lei Regulamentar 
elas Eleições o exige em sentido imperati\'O e termi­
nante (1). - Aviso n. 109 di~ 9 de Setembro de 1848 
~ 1º; Aviso n. 204 de 6 de Maio de 18(31. 

- Devem ser apuradas as escriplas no proprio papel 
do involncro, ou em papel separado, o que ,é indiffe­
rente, comtanto que estejão fechadas por todos os 
lados com • obrêa, lacre ou outra substancia apro­
priada (2). - A viso n. 361 ele 30 de Olltubro de 
1856 § 2º. 

- Não devem ser apuradas as escriplas no proprio papel 
do involucro contendo outras ceclulas, as quaes serão 
igualmente inulilisadas na conf'ormidadD elo art. fj 0 das 
Instrucções de 27 de Setembrn elo corrente anno (3). 
- Aviso n. 36'1 ue 30 de Outubro de f85t"i § 3º. 

- Devem ser apuradas as que não estiverm riscadas, nem 
emendadas, embora estejão incluidas em outra cedula 
riscada, ou emendada, que lhe servir de involucro, 
visto que sendo a riscada nulla por lei, vem a ficar 
uma só cedula U~).- Avisos n. 3MS de 18 de Outubro 
de 1856 § 3º, e n. 361 de 30 de Outubro de 1856 § 4,º. 

- Não devem ser apuradas as que no acto da apuração 
fôrem encontradas debaixo do mesmo involucro , na 

(1) As de eleitores podem ser assignad..is, porque a lei não o pro-
hibe. - A viso n. 25~ de 17 de Novembro de 1852. 

(2) Decreto n. 2621 de 22 de Agosto de 1860, art: 1.3. 
(3) Decreto n. 2621 de 2:2 de Agosto de 1860, art. 12. 
(li) Decreto n. 2621 de 22 de Agosto de 1860, nrt. 13. 
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conformidade do art. 5° das Instrucções de 27 de Se­
tembro de 1856.-Aviso n. 383 de rn de Setembro 
de 1860 § 2º . . 

Cedulas de votantes. Não devem ser apuradas as 
que estiverem em papel grudado sobre outras cedulas. 
por lhes serem applicaveis por analogia as disposições 
do art. 5° das lns truccões de 27 de Setembro de i8õl3. 
e as do art. f 2 das ·1nstrucções do Decreto n. 262! 
de 22 de Agosto ultimo . ---- Aviso n. 5!.d d0 30 de No'l'. 
vembro de 1860. 

- Devem ser apuradas todas as que tiverem sido re­
cebidas na eleição de vereadores, e juizes de paz, e 
inutilisad as pelo facto de ter o juiz de paz, •em um 
momento de confusão e ·conflicto, introduzido na urna 
algumas cedulas ; não só porque ás mesas parochiaes 
não. assiste esse direito, corno tambem porque ao acto 
da apuração devia ter precedido o da contagem das 
cedulas para verificar-se se o excesso em relação ao 
numero de votantes podia viciar a eleição.-Aviso 
n. 45-1 de i8 de Outubro de f 860. 

- Não 'devem ser apuradas em separado as excedentes 
ao número de votantes, por não ser possivel distin­
gui-las; mas, de accôrdo com os Avims n. ':2.98 de H 
de Setembro de -1856 e de 25 de Outubro de 1860, 
dev.em ser apuradas todas as cedulas afim de verifi­
car-se pelo resultado final se o excesso é tal , que 
·possa prejudicar a validade da eleição.- Aviso n. 204.­
de .6 de 1\faio de 1861. 

- Excedentes ao numero de vot::i.ntes não constituem 
razão sufficiente para annullar-se uma eleição, se esse 
excesso não i nflue no resultado da mesma eleição. -
Aviso n. 91 de H de Abril de 186<1-. 

- Devem ser apuradas na eleição de vereadores e juízes 
de paz as lançadas na urna pelo mesmo votante sendo 
ambas para juízes de paz, e nenhuma para vereadores, 



com o fim de vencer aquella eleição ; visto que á mesa 
cumpria exercer a devida fiscalisação. Esta occurrencia, 
e quaesquer outras devem ser consignadas na acta 
afim de que o govern<t possa fazer juizo seguro.-

, Aviso n. 370 de 9 de Setembro de 1860. 

Cedulas d.e votaJU1tcs. Não são apuradas segunda 
, vez por ordem do governo em uma eleição de vereadores 
e juízes de paz, só porque se diz que houve fraudes na 
mesa, e porque se Jé!_vrou protesto e contraprotesto 
sem ter havido reclamações durante o processo elei­
toral: póde sim o juiz de paz presidente da mesa mandar 
cot"rigir quaesquer enganos, e mesmo fazer nova apu­
ração, se o entender, ficando o direito salvo aos inte­
ressados de proceder j tHlicialrnente contra os membros 
da mesa. - Aviso n. 379 de H, de Setembro ele 1.860. 

- Não devem ser apuradas, n::i. eleição de vereadores e 
juizes de paz, as que não tivert:Hn por fóra o rbtulo 
designado no art, 100 ela Lei Regulamentar das Eleições. 
- Aviso n. 383 de 15 de Setembro de -1860 § 3º. 

- Devem ser apuradas em separado, na eleição de juízes 
de paz, aqnellas, cujo rotulo não designar o districto 
da residencia do eleito, ou designar clistricto diverso 
dessa residencia, afim de serem opporLunamenLe apre­
ciadas pelo poder competente ; cumprindo entretanto à 
mesa exercer a neccssaria fiscalisação para que não 
entrem na urna cedulás sem o rotulo exigido pelo 
art. 100 da Lei Regulamentar das Eleições.-Aviso n. 24n 
de 26 ele Agosto de 11864. 

- Devem ser aceitas pela mes-a parochial as dos cidadãos 
que se acbão devidamente qualiflcaclos, embora tenhão · 
mudado de parochia.-Aviso n. 40'1 de 9 de Dezembro 
de 1856 § 2°. 

- Devem ser aceitas pela mesa parochial as dos cida­
dãos qualificados, e não recusadas a pretexto de vicios 

-

. -
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na qu :i lificação; porquanto á mesa parochial só rnmpete 
conlrncer da identidade, do ,,otante, e não da sua 
idoneidade que pertence á junta de qualificação. O juiz 
de paz, presidente da mesa, ,deve velar para que esta • 
não exorbite de suas altribuições (1). -Aviso n. nli.4 
do 1º de Dezembro de i860. 

Ceduka@ de votan.tes. Não devem ser aceitas 1)ela 
mesa parocli ial as dos cidàdãos, que, embora compa­
reção á terceira chamada, não tiverem ,acudido oppor­
Lunamente á leitura dos seus nomes ; porquanto, tendo 
a lei estabelecido primeira, segunda e terceira chamadas 
para que não ficasse o cidadão privado de votar, não 
quiz por certo prolongar o recebimento das cedulas a 
arbitrio dos votantes, cumprindo todavia não passar-se á 
leitura de outro nome sem se verificar que não está 
presente o cidadão chamado. -Avisos n. 369 de 7 ele Se­
tembro de H,60 e n. 383 de 1 ti de Setembro de 1860 § 1 º. 

- Não devem ser aceitas pela mesa parochial as dos 
cidadãos, que não cornparecêrão na occasião da cha­
mada de sens non1es, como se decidio por Aviso n. 369 
de 7 cio corrente em relação á terceira chamada (2). -
Aviso n. 371 de 9 de Selembro de 1860. 

~- Forão inutilisadas por ordem da presidencia da pro­
víncia as da e1eição de vereadores e juizes ele paz 
(de Nova Crnz, no R io Grande do Sul), e começou-se 
novp. chamada pela qua1ificação existente na secretaria ~ 
da presidencia, visto ter-se perdido o rol, pelo qual devia 
proc:eder-se á segunda e terceira chamada: procediµ1Cnto 
que foi approvado pelo governo.- Aviso de 29 ele Ou• 
tubro de '1860 (Boletim). 

(i) Não conhece da idoneidade. - Aviso n. 384 de '21- de Setembro 
de :i86G . 

(:!.) Salvo os prnvidos cm rccnrso, que se apresentarem com do­
nunentos comprovatorios, mesmo á ultima hora antes de concluída a 
3ª chamaJ.a. -Aviso n. [iSJ de ô de No1·embro de 1860 § 2º. 

/ 1 
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Ce;;o. Póde votar para a organisação da mesa parochial. 
- Vicl. Eleitor cego. -- Aviso n. ~{68 de 8 de Agosto 
de :l863. 

Cluunada de votantes. A segunda póde ter lugar 
no mesmo dia da primeira pelo rol, que na occasião 
desta se houver formado, mas a terceira deve ser feita 
no dia immediato ao da segunda, em hora designada 
pelo presidente ela mesa ao encerrar os trabalhos da 
segunda, na co □ for-midade do art. ~-8 da Lei Regulamentar 
das Eleições : do mesmo modo póde-se principiar a 
apmação dos votos no dia da ultima chamada, porqu e 
o art. 54, da referida lei não o prohibe, e antes é con­
veniente para adiantar os trabalhos.-Aviso n. 37 de 
13 de Fevereiro de 184,9 § 9º. 

- Deve ser feita pela lisla c1a qualificação, embora não 
tivesse havido reunião ' do conselho municipal de re­
curso, desde que não houve iÓterposição ele recurso ; 
porque nesse caso considera-se a qualificação como con­
cluida na conformidade do art. '11 das lnstr□ cções de 
28 de Junho de ,1st19.-Aviso n. 337 de rn ele -Outu­
bro de 1856. 

- Deve sr,r feita pela lista da qualificação do anno an -
terior, se a do corrente está incompleta em razão de 
se não ter reunido o conselho municipal de recurso, 
havendo reclamações desattendidas pela juntá. - Aviso 
n. 405 de 13 de Dezembro de ~856 § -1º. 

- Deve ser feila pela lista de qualificação d;J anno an­
terior, desde que por exames jucliciaes se reconheça 
terem sido falsificados não só o livro das aetas, como 
tambem a cópia elo alistamento do corrente anno.­
Aviso ele 29 de Outubro de -1860 (Boletim). 

- Pócle ser feita pela cópia authentica d:i lista existente 
na secre taria da presidencia, se faltarem a lista da qua­
lificação, e o liVr"o rospoetivo, embora não houvesse fnnc-
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cionado o conselho municipal de recurso, não havendo 
reclamações desattencfülas pela junta.- Aviso n. 277 
de 17 de Junho ele 1861 § 8°. ' 

Cha~iil11ada de votall.ll.te§. Deve ser feita pela ullima 
qualificação regularmente completada, quando o livro 
da do anno corrente estiver com emendas, e raspaduras, 
dando-se igual defeito na cópia delle extrahida, e remet­
*la á prnsidencia da província - A viso n. ·:WS d\3 6 de 
Setembro de 1864 . 

Citl&:uDã@ Dll·asU~ ilf•o. Deve ser considerado o indi­
viduo , que , ha muitos annos, está na posse dos di­
reitos inherenles á essa qualidade, e que tem exercido 
vario :; cargos publicos, a proposito de duvidas sobre 
sua individualidade por ser oriundo de Portugal, em­
quanto não se exbibir prova em contrario. - Aviso 
de 4 de Agosto de 1.8~-i - (addi tcunento). 

Cia.·uR·~ ~ii@ elo corpo de policia póde ser eleito juiz de 
paz, porque não ha lei alguma que decrete a incompa­
tibilidade entre esses dous cargos, não compelindo á 
camara municipal exclui-lo da re.specliva lista, porque 
ess.ts corporações não estão aulorisadas a decretar 
i □ com pa Li bilidades. - Aviso n. 2 l9 de 13 de Julho 
de 1808. 

([;oaaUj tnt o n:•. Q:rn se aclla interinamente encarregado elo 
regimem de uma parochia, por impedimenlo do res­
pectivo parocho, não pócle continuar a exercer o cargo 

•de presidente da camara municipal.- Aviso n. 187 de 
23 ci o Abril de 1861. 

C0He c t o11•. Não póde ser JUIZ de paz por haver in­
compalibilidacle entre esses empregos, como tem sido 
declarado em diversas ordens do thesouro publíco, e 
nos Avisos n. 32 de õ de Marco de ·184,7 e de i l de 
Janeiro do corrente anno. - Aviso n. 1O1':i de 24- de 
Abril de 184:9. 

19 
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C0Hecto1· e escrivão de .collectoria. - Não podem ser 
vereadores e juizes de paz por serem empregados de 
fazenda. Vide Empregados de fazenda. -Aviso de 26 de 
Abril ele 1849 § 3º (additamento). 

- Que aceita o emprego, já sendo juiz de paz, embora 
o não tenha ainda exercido, fica inhabilitado, só pela 
aceitação, para presidir á junta de qualificação, e 
exercer quaesquer outras funcções do cargo . de juiz 
de paz, que se entende haver renunciado, como já 
foi resolvido pelo Aviso n. 32 de 5 de Março de 
1847.-Aviso ele 18 de Março de 1854 § 2º (addi­
tamento). 

- Comquanto não possa exercer as funcções de juiz de 
paz, pócle comtudo nessa qualidade comparecer á for­
mação da junta de qualificação, ou da mesa parochial, 
na falta de eleitores.- Aviso n. 9 de 13 de Janeiro 
de 1864 § 3° (1). 

Collegio eleitoral. Não póde mais ser creaclo pelo 
presidenle da provincia de1'iois de feita a diYisão dos 
collegios da mesma provinda, na conformidade do 
art. 63 da Lei Regulamentar das Eleições (2). - A viso 
n. 156 de 21 de Dezembro de 1846. 

- Que dá menos de seis eleitores nãoj póde constituir­
se , e os seus eleitores elevem ir votar no collegio 
mais vizinho, oncle serão admittidos com as forma­
lidades ela lei ; tomando-se, porém, em separado os 

(i ) Este Aviso e o de n. 218 de 13 de Agosto de 186li § 2° de­
clarão que os juizes de paz convffcados, na falta dos eleitores, para 
a organisação da junta de qualificação, ou mesa parochial, não o são 
propriameute na qualidade de juizes de paz, mas sim como cidadãos 
notaveis pel'a distincção .que mcrecêrão de sens comparochianos. 

(2) Depois da designação geral feita em virtude do Decreto n. 1.082 
de 18 de Agosto de 1860 só podem ser creados novos collegios elei-
toraes por acto legislativo. , 

C. E. 3 
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seus votos (i). - Aviso n. 181 de 14 de Julho de 
1849 § 1º, 

Colle,:;io eleitoral · que der até oito eleitores, mas 
nunca menos de seis, se constituirá e funccionará, na 
conformidade dos arts. 62 e seguintes, até o art. 70 da 
Lei Regulamentar das Eleições, com as seguintes altera­
ções: 1 ª, a mesa eleitoral que tem de substituir a interina, 
de que trata o art. 69 da mesma Lei, se comporá. do presi­
dente, um secreta.rio e um escrntador ; 2ª, a com­
missão de tres membros, de que falia o art. 70, 
será desempenhada por um só eleitor (2). - Aviso 
n. 181 de 14- de Julho de 1849 § 2º. 

- Devem reunir-se no dia 4 de Setembro futuro, dia 
em que se completa o prazo marcado no art. 68 da Lei 
Regulamentar das Eleições para a eleição de deputados, 
por isso que esse prazo começa a contar-se do dia 
6 de Agosto anterior, e, reunidos, devem celebrar a sessão 
preparatoria para os fins indicados nos arts. 69 e 70, 
e no immediatq, dia 5 de Setembro, procederáõ á 
eleição, depois de verificados os diplomas e preenchi­
das as formalídades religiosas, se poderem ter lugar, 
na conformidade das lnstrocções de 28 de Junho pas­
sado. - Aviso n. 185 de 2'1 Julho de -1849 § 1°; 
Aviso n. 232 de 6 de Outubro de 18_49 § 6º; Aviso 
n. 32 ,1 de 30 ele Setembro ele 18~6 (3) ; Aviso n. 563 
de 13 de Dezembro de 1860 (4). 

- Depo'is de dissolvido, não podem os membros da mesa 
e mais eleitores fazer no livro menção do engano que 

( i e 2) O município qne der menos de vinte eleitores não consli­
tue collegio, e seus eleitores votaráõ no collegio da cidade ou villa 
mais proxima do mesmo districto, salvo se distar mais de trinta le­
guas. - Decreto n. 1.082 de 18 ele Agosto de 1860 § 3° art. l 0

• 

(3 e à) Estes Avisos contém doutrina igual ao de 1849 : o pri­
meiro quanto á eleição geral de 1857-1860 e o segundo quanto á 
cleiçao de i86i-i86li. 

j,D 
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houv.e deixando de ser incluído na respectiva acta, o 
nome de um cidadão que obtivera votos para depu­
tado provincial, devendo essa questão ser affecta á 
assembléa provincial. - A viso de 18 de Janeiro de 
1854 (additamento). 

Colle~io eleitoral. Depois de dissolvido, assignada a 
a,cta e remettidas as cópias, na conformidade do art. 
57 da Lei Regulamentar das Elei ç; ões, 11ão póde a mesa, 
que deixou de existir, escrever cousa alguma na, acta 
nem praticar qualquer outro acto. - Aviso n. 36 de 
10 de Fevereiro de 1854-. 

- E' competente para verificar os poderes dos eleitores, 
e apreciétr a sua idoneidade e elegibilidade, nos termos 
dos arts. 53 e 7 :l da Lei Regulamentar das Eleições, , 

, não podendo o juiz de paz mais votado deixar de 
reconhecer, para os actos preparatorios do collegio, 
os eleitores que se acharem habilitados com os respe­
ctivos diplonias. - Aviso de 14 de Julho de 1854-
(additamento). 

- Não póde deixar de receber os votos dos eleitores, 
qualquer que seja a sua opinião a respeito da legalidade 
delles, p0dendo apenas tomar os votos em separado, 
nos Lermos elo art. 7 :1 da Lei Regulamentar das 
Eleições, visto que o poder competente para resolver 
taes questões é a camara dos deputados. - Aviso 
n. 4-17 de 19 de Dezembro de 18l'l6. 

Devem Lransmittir, por intermedio de suas mesas, 
aos deputados e supplentes, no caso do § 8° art. l 0 

da Lei n. 84-2 de 19 de Setembro de 1.855, a cópia 
authentica da acta, que lhes servirá de diploma ; e 
bem assim a . devem enviar . ás camaras municipaes 
cabeças dos districtos, no caso de terem os mesmos 
districtos mais de um collegio eleitoral, na conformi-
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c1ade do ·§ 10 art. 1º dà mesma lei (1). - Aviso n. 396 
de 28 de Novembro de 1856 §§ 1 ° e 2°. 

Collegio eleitoral. Só farão transcrever as 'suas actas 
no livro de notas do tabellião do lugar no caso de 
comprebender o districto mais de um· collegio, á vista 
do § 1.0 da Lei n. 842 de <1.9 de Setembro de 1855 
e do art. 2G do Decreto n. 181.2 de 2~ de Agosto 
ultimo (2). - A viso n. 396 de 28 de Novembro de 
1856 § 3°. • 

Não podendo reunir -'3e no dia aprazado, por não se 
acharem concluidas as eleições de duas freguezias (as 
de Sobral e S:mt' Anna, no Ceará), que forão adiadas 
por causa de acontecimentos deploraveis, e que consti­
tuem a maioria do collegio, não deve ser presidido 
pelo juiz de paz, que tambem ' não o embaraçará, se 
comparecerem para forma-lo eleitores dessas duas fre­
guezias, filhos de uma eleição clandestina ; se, porém, 
puder reunir-se o collegi0 no dia aprazado, será pre­
sidido pelo juiz de paz, que tomará em separado os 
votos desses eleitores, sem, todavia, admitti-los a tomar 
parte nos trabalhos do collegio. - Aviso n. 4..1.8 de 
19 de Dezembro de -1856. 

- Vota conjnnctamente com o seu ·presidente nas ques­
tões qt1e se suscitarem ; o caso, porém, de empate 
será decidi~o pelo poder legislativo, a quem vai o 
governo consultar. - Aviso n. 372 de -19 ele Outubro de 
1857 §§ l 0 e · 2°. 

(i e 2) Na conformidade. do Decreto n. 262i ele 22 ele Agosto. 
de 1.860 art. 20, a acta deve ser sempre trnnscripta no livro ele 
notas do tabellião da viJla ou cidade onde se reune o collegio, e, 
em sua falta, no liv1:o do escrivão de paz; a cópia qnc se enviava 
á camara cabeça de districto é hoje eu viu ela á carnara da cidade 
ou viila para fazer a apuração gernl, e expedir diplomas aos rleitos 
deputados. 
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Colleeio eleitoral. E' competente para proceder ao 
sorteio dos supplentes de eleitores empatados que forem 
chamados a tomar parte em uma eleição, e não a cainara 
municipal, como-já foi decidido por Aviso de 7 de Feve­
reiro de i84-9. -Aviso n. 368 de 24 de Novembro 
de 1859. 

- Deve proceder ao sorteio dos supplentes de eleitores 
• empatados quando a mesa parochial o não tiver feito, 

na conformidade do a.rt. i8 do Decreto n. 262.i de 
22 de Agosto de 1860. -Aviso n. 12 de 15 de Ja­
neiro de 1864. 

- Devendo ser tantos quantas são as cidades e villas do 
Imperio na conformidade do § 3º art. 1 º do Decreto 
n. 1082 de !8 de Agosto ulLimo, é claro que as villas 
creadas depois da divisão eleitoral das provincias devem 
formar 'collegios eleitoraes logo que fôrem inslalladas._--: 
Aviso n. 4.44. de 15 de Outubro de !860. (Revogado.) 

? 

-- Depois da designação geral feita em virtude' do De­
creto n. 1.082 de 18 de Agosto de 1860, não podem 
ser creados senão por acto legislativo, portanto as ci­
dades e villas novamente creadas não os podem ter ; 
esta é a verdadeira doutrina, que se deduz da con­
frontação do art. 1° § 2° e do art. 2° elaquelle decreto. 
Fica revogado o Aviso n~ 4-4li ele 1.5 ele Outubro de 
1860. - Aviso n. 581 de i3 de Dezembro de 1861. 

- Das villas exlinctas depois da divisão eleitoral das pro­
vincias continuão a suhsistir, porque não podendo a 
divisão dos co1legios ser alterada senão por lei nos 
termos elo art. 2º do Decreto n. f 082 de i8 de Agosto 
de 1860, e dando-se essa alteração tanto na creação 
como na extincção das villas, é claro que os colle­
gios das extinctas devem subsistir até que o poder 
legislativo resolva de outro modo. --- A viso n. 582 de 
:l3 de Dezembro de 1861. 
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Colle~io eleito1•al. Fraccionando-se de modo que os 
eleitores votem em du as mesas distinctas, só á camara 
municipal apuradora compete apreciar essa questão, 
seguindo na apuração o arbitrio que lhe parecer mais 
conforme á lei, e em ultima instanc1a á camara dos 
deputados : ao governo não compete dar-lhe solução 
alguma.-Avisos n.106 de 26 de Fevereiro de 1861 e n. 
6H de 3t de Dezembro de !861.. 

• Condetnn8;do. Por crime de responsabilidade, na qua-
lidade de subdelegado, considera-se, segundo o art. 58 
do Cod. Crim., suspenso do cargo de juiz de paz, e 
portanto inhabilitado para presidir aos trabalhos elei­
toraes; mas póde votar na conformidade do art. 53 
da Lei Regulamentar das Eleições ( 1). - Aviso de 31 de 
Dezembro de 184-6 § 5° (additamento -1847). 

--- Por crime de responsabilidade, na qualidade de subde­
legado, não póde como eleitor fazer parte da junta de 
qualifieação~ ou da mesa parochial ; mas póde votar na 
conformidade do art. 53 da Lei Regulamentar das Elei-· 
ções (2). - A viso de 31 de Dezembro de 1846 § 5º 
(additamento de 1847). -

- Por crime de responsabilidade, na qualidade de subde­
legado, não póde ser votado na eleição de eleitores ; 
mas póde votar na conformidade do art. 53 da Lei 
Regulamentar das Eleições (3). - Aviso de 31 de Dezem­
bro de t84-6 § 6° (additamento de 1.847). 

- Á prisão por crime de injuria póde votar na eleição 
primaria, se a sentença pende de appellação, e por 
consequencia não produz seus effeitos, na conformidade 

(1, 2 e 3) Se a condemnação é a pena de suspensão, para que pro­
duza todos os seus effeitos é preciso que seja confirmada a st>ntença 
pelo tribunal superior, segundo o Decreto n. 1.835 de 5 de Novembro 
de 1856; nesse sentido é o Aviso n. 382 de 15 de Setembro de 1860, 
permittindo que o condemnado á suspensão presida á mesa parochial. 
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do art. 2i i do Codigo do Processo Criminal, e art. 83 
da Lei de 3 de Dezembro dê 184,f; não sendo appli- ' 
caveis a tal condemnado o art. 8º § 2° da Constituição 
e o § 2° do Aviso -de H. de Agosto de 18li8, que se 
referem ao condemnado cuja sentença tem passado em 
julgado. - Aviso n. 20 de 19 de Janeiro de 184,9 § i•. 

Conden1.nado á prisão on degredo póde votar e ser -
• votado nas éleições de vereadores e juizes de paz, se a 

sentença ainda não passou em julgado, ou se é suspensivo 
o effeilo da appellação della interposta, como é manifesto 
do art. 94, da Constituição, arts. 2º e 3º da Lei de 15 de 
Outubro de 1827, arts. 3° e liº da Lei do -.i.º de Ou· 
tubro de '1828, e arts . 97, 98 e. 99 da Lei Regula­
mentar das Eleições.-Aviso n. 20 de 19 de Jarieiro de 
l84,9 §. iº. 

- Á prisão ou degredo póde votar e ser votado na eleição 
de eleitores, se a sentença ainda não passou em jul­
gado, ou se é suspensivo o effeito da app_ellação della 
interposta, á vista do art. 94.. da Constituiç,ão e art. 53 
da Lei Regulamentar das Eleiç.ões, por coritinuar no gozo 
de seus direitos politicos, nã9 devendo servir de argu­
mento e1n _ contrario o§ 3º daquelles artigos que tratão 
do pronunciado, não só porque as disposições odiosas 
não podem ser ampliadas, como porque o processo da 
pronuncia exequível não é suspensivo .-Aviso n. 20 de 
19 de Janeiro de 184,9 § i º. 

- Em processo criminal não póde ser eleito juiz de paz 
pelo principio de que só póde ser juiz de paz o cidadão 
habilitado para ser eleitor. Ora, o cidadão pronunciado 
em queixa, denuncia ou summario, não podendo ser 
eleitor á ví&la do art. 94 da Constituição e do arl. 53 da 
Lei Regulamentar das Eleições, e bem assim o condemnado 
por sentença, como se vê da doutrina do Aviso de 31 de 
Dezembro de 1846, §§ 5° e 6°: segue-se que o cidadão 
que se achar em identicas circumstancias não pórle ser juiz 
de paz.-Aviso n. 29 de lJ, de Fevereiro de 185i. 



Condernnado por sentença passada em julgado nas 
penas dos arts. H:í4. e 160 do Codigo Criminal, se póde 
tomar assento como membro della é questão que não 
compete ao governo resolver, por não haver lei que o 
autorise, mas sim e unicamente á assembléa provin'cial, 
na verificação dos poderes dos seus membros. - Aviso 
do 1° de Outubro de 1854. (Não vem nas collecções.) 

Cone~o qne tem fupcções diarias a exerr~er, e a horas 
certas, não póde ser vereador.-Aviso de 26 de Abrit 

. de f849 § 4º ·(adclit.amento). . . . 

Conselho municipal de recurso. Não póde ser formado 
com qualquer dos . cidadãos que forão membros da junta 
de qualificação, porque a lei rião permitle a accumulação 
dessas funcções.-Avisos n. f29 ele 9 de Novembro de 
1846; n. 218 de 2f de Maio de 1860; n. 3õ0 de 2f de 
Agosto de 1860. , 

- Não póde ser presidido , na conformidade do art. 33 
da ·Lei Regulamentar das Eleições, pelo SLlpplente do 
juiz municipal , que tiver presidido á junta de qua­
lificação de alguma parochia do municipio. - Aviso n. 
9f de 7 de Junho de f8,í7 § 1º. 

- Não póde ser formado com um membro da junta 
de qualificação, como é expresso no art. 33 da Lei 
Regulamentar das Eleições , embora por qualquer mo­
tivo não quizesse esse membro intervir na qualificação 
dos vqtantes.-Aviso n. 70 de rn de Junho de f 848 
§ 1º. 

- Não pode ser formado com o presidente da camara 
municipal, que houver feito parte da junta de quali­
ficação, na conformidade do art. 33 da Lei Regula­
mentar das Eleições, e Avisos n. 57 de 22 de Março, 
n. 6n de 6 de Abril § 2º, e n. 9'1 de 7 de Junho 
§ f 0

, lodos de f84.7.- Aviso n. f65 de 14 de Abril 
de 1860. 
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co·useibo municipal de recurso. Não póde ser formado 
com nenhum dos cidadãos que houverem tomado parte 
nas juntas a·e qualificação. - _Aviso n. 218 de 21. de 
Maio de 1860. 

- Não póde ser formado com o eleitor mais votado que 
tiver feito parte de alguma · junta de qualificação . .-­
A viso de 9 de Maio de 1860 (Boletim). 

1 
-

- Póde ser formado com o eleitor mais votado , qne 
embora aceitasse a nomeação para. membro da junta 
de qualificação, não tomou comtudo assento, não lhe 
sendo applicavel o Aviso n. 70 de Ui de Junho de 
1848 § 1°.-Avisos n. 297 de H de Julho de 18"60 
e de 29 de Agosto de 1860 (Boletim) . 

. 
- Póde ser formado independente de mais sorteio com 

o eleitor , • que tendo igual numero de votos aos dous 
mais votados , foi em sorteio excluído da turma para 
a organisação da junta de qualificação ficando por 
isso considerado mais voLaJo.-Aviso n. 8 de 1 º de 
Fevereiro de 184 .. 7 § 1 º. 

- Póde ser formado com um cidadão , que tenha sido 
membro de - uma mesa parochial, porque as funcções 
destes dous cargos são diversas e independentes.-- Aviso 
n. 57 de 22 de Março de 1847. • 

- Póde ser formado com o v~reador , que tiver inter­
vindo na organisação da junta de qualificação . porque 
o art. 33 da Lei Regulamentar das Eleições só o pro­
hibe ao que tiver feíto parte da mesa , e nesse sen­
tido foi - expedido o Avisq n. 70 de 15 de Junho de 
1848 § 1º. - Aviso n. 250 àe 2õ de Agosto de 1858. 

- Deve ser formado com o vereador immediato em 
votos ao presidente da camara, se este é tambem o 
juiz de paz mais votado a quem compele a presi­
dencia da junta de qualificDção, embora a não tivesse 
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effectivamente presidido : esta doutrina é conforme ao 
Aviso n. 57 de 22 de Março de 1847 § 1 ° ; e a ou­
tras decisões.-Avisos n. 222 de 27 de Maio de 1862, 
e n. 267 de 22 de Setembro de 186,L 

C:onselho municipal de recurso. Decide ou pelo conheci­
mento proprio que tem dos factos, e pelas informações 
obtidas, ou á vi sta da prova feita, ,, que os recorrentes 
apresentão ; não sendo da sua competencia reunir provas, 
as quaes lhe . devem ser apresentadas já preparadas. -
Aviso n. t6 de 16 de Fevereiro de 1847. 

- Só deve tomar conhecimento das queixas , reclama­
, ções ou denuncias , que vierem assignadas ou pelos 

queixosos , denuncbnte5 e reclamantes , ou por seu 
legitimo procurador. -A vis.os n, 35 de 8 de Março de 
1847 § 2° , e n. 31 de 29 de Janeiro de 1862 § 2º. 

- Decide por maioria de votos , mas o membro venci­
do em qualquer decisão dada pela maioria de seus 
collegas não incorre na multa que a Relação do dis­
triclo impuzer por essa decisão. -Aviso n. 3~ de 8 de 
Março de 184-7 § 4-º. 

- Decide por maioria de votos , mas o membro ven­
cido não póde dirigir0 se á Relação para sustentar a sua 
deliberação .-Aviso n. 35 de 8 de Março de f 84,7 § 5°. 

-- Decide por maioria de votos na conformidade do art. 36 
da Lei Regulamentar das Eleições, podendo o membro 
discorda0.te assignar-se vencido na acta, por paridade 
de razão do Aviso n. 62 de 27 de Março de 1847 § 3°.­
Aviso n. 75 de 19 de Junho de t84.8 § 4°. 

- Tendo uma vez decidido os recursos por maioria de 
,,otos , não o póde submeLter á nova decisão , e se 
est:i fôr conlraria a lei, cabe recurso para a Relação. -
Aviso n. 586 de 22 de Dezembro de 4860 § t1°. 
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Conselho municipal de recurso. Bem como as juntas de 
qualificação, e mesas parochiaes, decidem sempre por 
maioria de volos , por isso não póde o juiz municipal 
presidente do conselho oppôr-se a que este tome conhe­
cimento elos recursos que lhe são apresentados, por 
não terem sido interpostos de reclamações desattendidas, 
e não serem instruidos com os documentos exigidos 
pela. lei ; a sua doutrina é a verdadeira , mas ao 
membro dissidente vencido só cabe protestar contra 
a decisão , e inserir na a.ela o seu protesto, e aos 
interessados o direito de interpôr os recursos da lei.­
Aviso n. 42 de 26 ele Janeiro de -1861. 

- Deve ser transferido para outra época pelo presidente 
da provincia, quando o julgar convenienle, afim de 
ficarem salvos os prazos da Iei.-Vide P1·esiclenles de 
Provincia.-Avisos n. 22 de 2o de Fevereiro de 1847 
§ 2º; n. 2S de 26 de Fevereiro de 184.7; n. 82 de 
23 de Abril de 184.7 § 7º; n. 143 de 2~ ele Março de 
{849 §~º; n. 4Hdel2de Dezembrode!86ti. 

- Deve ser reunido extraordinariamente pelo presidente 
da província para tomar conhecimento dos recursos 
das parochias, onde não se concluio a qualificação nos 
prazos marcados.-Avisos n. 22 ele 2õ de Fevereiro de 
184.7; n. 4H de t2 de Dezembro de 1864.. 

- Tendo em andamento, ou já em conclusão os seus tra­
balhos, mas não estando ainda terminados os de uma 
junta de qualificação, não póde se reunir senão 24 dias 
depois que a junta tiver concluido seus trabalhos.­
Avisos n. 82 de 23 de Abril de 184.7 § 7º; n. 31 de24 
de Feverefro de 184.8; n. 38 de 7 de Março de 1848. 

- Que não póde reunir-se no qia designado por não com­
parecer um dos membros, deve ser de novo convoca­
do pelo juiz municipal presidente com a antecedencia 
de dez dias, communicando ao presidente da provincia, 
sem cuja autorisação não póde fazê-lo.-A visos n. 9l 

,, 
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de 7 de Junho de 1847 § 2º; n. H 4- de 26 de Agosto de 
1847 § l°; n. 380 de 2() de Novembro de 1864 § H (1); 
n. 4..1 i de i 2 de Dezembro de 1864 .. 

Conselho municipal de recurso. Deve sempre funccio-
, nar com grande intervallo da junta de qualificação, 
segundo -o espirito da lei : portanto installadà. uma 
junta de qualificação a 20 de Fevereiro , não póde o 
conselho reunir-se na 3ª dominga de Abril, mas sim 
em outro dia designado pelo presidente da província. -
Aviso n. iv4 de 27 de Novembro de 1848. 

- Deve reunir-se e'm época tal, que fiquem salvos os prà­
zos marc3.dos na Lei llegnlamentar das Eleições, na 
conformidade do Aviso n. 92 de 8 de Junho de 184-7, 
e outros posteriores. --Aviso n. 97 de 20 de Abril de 
:1°84-9 § 1 °. 

- Cahindo no mesmo dia da eleição primaria deve ser 
adiado para outro dia designado pelo presidente da 
província. -Aviso n. 2_24 de 18 de Setembro de 1849 
§ 2º. 

- Não se tendo reunido, o que é irregular, nem por 
isso se deixa de fazer a chamada dos votantes pela 
lista da qualificação, se não houve recurso . algum 
interposto, porque nesse caso considera-se a qualifica- · 
ção concluída na· conformidade do art. 11 das Instruc­
ções de 28 de Junho de 1849.-Aviso n. 337 de :l[S de 
Outubro de 18()6. 

- Deve ser convocado pelo seu presidente oito dias an-
. tes de sua reunião, na conformidade do A viso n. 8 de 

:1 de Fevereiro de 184.7 § 4-º .-Avisos n. 586 de 22 de 
Dezembro de 1860 § 2º; n. 4-H de 12 de Dezem_bro 
de 1846. 

( 1) Este Aviso diz - qualquer que seja o motivo-. 



Con!ielho inunicipal de recurso.' Deve fonccionar durante 
os quinze dias marcados no art. 36 da Lei Regulamentar 
das Eleições, os quaes são uteis e não ·;rn~cessivos. -
Avisos n. 64 de 6 de Abril de 1847, § 1º; n . H2 de 
1·7 de Abril de 1849, § 1º . 

- Deve funccionar e conservar-se reunido durante os 
quinze dias uteis, ainda que não se apresentem re- ·,. 
cursos, porque assim o prescreve o art. 3ti da Lei Re­
gulamentar. das Eleições. - Avisos n. 64. ele 6 de Abril 
de 184-7 § 3°; n. 65 de 6 de Abril de 18117 § 1°; 
n. 60 de 10 de Maio de 1848; n. 104- de r.i de Se-
tembro de '1 8118 ; n . 22 de 23 de Janeiro de 1849 
§ 1º ; n. 32 de7 de Fevereiro de 1849§1.º;n. H2 
de 27 de Abril de 18-'í.~1, '.~ 1°; n. 27'-i de 2 de 
Setembro de 1856 ; n. 294 de 2 de Setembro de 
1856; n. 200 de W de Maio de 1860 § 2"; n. 358 
de '29 de Agosto de 1860 ;

1 
de ,f 3 ele 'Novembro de 

1860 (Bol~tim); n. 1576 de H de Dezembro de ,t 86·i, § 3º; 
de ·! 4 de Agosto de 1863. (Não exisle nas collecções.) 

- deve funccionar durante quinze dias uteis, principiando 
a sessão ás 9 horas da manhã e terminando ao sol 
posto, como em relação ás juntas de qualificação dispõe 
o art. 20 da Lei Regulamentar das .Eleições. Não se 
de.ve, porém, entender que o conselllo esteja eifecti­
vamente reunido por todo esse espaço de tempo, ainda 
que não haja recursos a conhecer ; mas sim que em .. 
quanto houver trabalho não o adiará antes do sol posto 
para o dia seguinte, e que seus membros devem estar 
sempre promplos a reunir-se durante os quinze dias, 
desde que se apresentem recursos á sua decisão. -
Avisos n. 68 de 13 de Abril de 1847 § 1 º ; n. 17 
de 16 de Janeiro de 1849 § 4º; n. 37 de 13 de 
Fevereiro de 1849 § 3°; n. 187 de 23 de Julho de 
i84-9 § 2°; n. 358 de 29 de Agosto de 1860. 

- Deve funccionar durante quinze dias, e estes contão-se 
do dia em que se reunirem os tres membros de qúe se 
compõe o conselho.-A:yjso n. 60 de 10 de Maio de 1848-



()onseU10 municipal de recurso. Deve reunir-se durante 
os dias prescriptos na lei, ainda que não haja reclama­
ções, como já foi declarado em Aviso n. 65 de 6 de 
Abril ele 18lt-7 §§ 1 º e 2°, nos quaes dias não se compre­
hendem a quinta e sexta-feira .maiores, por sernm aquella 
dia santo desde o meid-dia e esta do meio-dia em diante. 
- Avisos n. 61 de 10 de Maio de 1848 e n. 144 de 
6 de ,Junho de 1865. 

- Deve funccionar durante os quinze dias pfescriptos na 
lei, do contrario considera--se nullo.- Aviso n. 104 de 
n de Setembro de 1848. 

- Que durante os quinze dias de sua reumao não con­
cluio os trabalhos, deve dissolver-se, porque não póde 
a sua duração exceder a esse prazo, na conformidade 
da Lei e do Aviso n. 68 de 13 de Abril de 184-7; 
neste caso entende-se que o conseltw denegou decisão 
aos recursos de que não tomou conhecimento, pa con­
formidade do art. 9º do Decreto n. 500 de 16 de Fe­
vereiro de 1847, ao qual se refere o art. 10 do de 
n. 5H de 18 de Março tambem de1847 nas palavras 
- por qualquer motivo-, sendo o Jmotivo neste caso 
o não ter-se reunido o conselho tantas vezes quantas 
lhe competia fazer na conformidade da lei. -Aviso 
n. 13 de 15 de Janeiro de !849. 

- Não deve fuoccionar além do termo marcado, a pretexto 
de haver ai nda recursos a decidir, nem ser prorogado 
nem convocado outro extraordinariamente, porquanto 
o remedio acha-se no art. 9° do Regulamento n. 500 
de !6 de rievereiro de 184-7, que se fez extensivo 
a0s conselhos municipaes de r ecurso pelo art. 10 do 
Decreto n. M 1 de t8 de Março lambem de 18ti,7. 
-Aviso n. 22 de 23 de Janeiro de 184-9 § 2°. 

- Não tem arbítrio para marcar as horas em que tem 
de começar as suas sessões, devendo-se cumprir a este 
respeito o que foi decidido pelo Aviso n. 68 de , 13 de 
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Abril de !84-7 § 1° (!).-Aviso n. 37 de 13 de Feve­
reiro de 184-9 § 3°. 

l 

Conselho municipal de recurso. Deve reunir-se e func-
cionar durante os quinze dias uteis, corno foi declarado 
em Aviso n. 32 de 7 de Fevereiro do corrente anno, não 
prevalecendo, para deixar de fazê-lo, a simples noticia 
particular ou official de não ter havido recurso algum 
interposto das juntas de qualificação. - Aviso n. 187 de 
23 de Julho de 1849 § 1º. 

- · Deve estar reunido durante quinze dias uteis; com­
tudo, a preterição dessa formalidade de nenhum modo 
affecta a proxima eleição primaria de 5 de Agosto, 
pois a qualificação se considera finda com a segunda 
reunião da junta, uma vez que de suas decisões não 
se tenha interposto recurso, como tem sido declarado 
em varias avisos, e ultimamente nas Instrucções de 
28 de Junho passado. -Aviso n. 187 de 23 de Julho 
de 1849 § 3°. 

- Só conhece das reclamações que não tenbão sido at­
tendidas pelas juntas de qualificação, como é expresso 
no art. 35 da Lei Regulamentar das Eleições, e não 
de outras quaesquer que cheguem ao seu conhe­
cimento. -Aviso n. 64 de 6 de Abril de 184'7 § 5°. 

- Não conhece de outros quaesquer casos além dos tres 
apontados no art. 3f:S da Lei Regulamentar das Elei­
ções, embora tenhão com elles a maior connexão. -
Aviso n. 64.• de 6 de Abril de 1847 § 6º. , 

- Deve conhecer de todos os recursos que lhe fôrem 
apresentados, ainda no ultimo dia de sua reunião, 
visto que não póde ainda ter chegado ao conhecimento 

(1) Não se considera nullo por ter começado os seus trabalhos ás 
onze horas e ter entrado pela noite, segundo o A.viso n. 586 de 22 
de Dezembro de 1860 Si 1º. 
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dos con selhos a disposição do Decreto n. 5H de 1.8 
de Março ultimo (t ) ; e quando não conheça desses 
recursos por qualquer motivo, deve-se observar o que 
a resreito das junLas de qualificação determina o art. 9° 
do Decreto n. tj00 de 16 de Fevereiro do corrente 
a1mo (2). -- Aviso n. 68 de i3 de Abril de 18!17 § 2º. 

Cons elho municipal ele recurso. Deve conhecer dos 
recursos apresentados, ainda que não fossem interpostos 
das juntas de qual'ificação, nem estas os conheção, visto 
que ainda não tem ch egado ao conhecimento das juntas 
a disposicão do Decreto n. 5 H de 18 do mez findo , 
que marcou o modo por qne devem taes r ecursos ser 
interpostos das juntas de qualificação (3). - Aviso n. 75 
de rn de Abril de 18&,7. 

- Deve conhecer ,de todas as reclamações, queixas e de ­
nunci as desatte rídidas pel as juntas de qdalificação, se 
só teve conhecimento das disposições do Decreto n. 5 '1.1 
de 18 de Março ulti mo, no quinto dia de s,ua reunião. 
-Aviso n. 85 de 5 de Maio de 1847. 

- Deve conhecer, na conformidade do art. 1 U., combi-
nado com o àrt. 118 da Lei Regulamentar da~ Eleições, 
dos reoursos interpostos de uma jnnla de qualificação, 
presidida por juiz de paz incompelente, por ter acei­
tado e exercido o cargo de juiz municipal supplente (4). , 
-Aviso n. 66 de :'2.2 de Maio de 18 4. 8. • 

(i) O art. 7º deste Decreto diz que os recursos interpostos das 
juntas subiráõ ao conselho nos cinco primeiros dia;; da sua reunião, 
e . o art. Sº diz que os conselllos não conhcceráõ dos recursos que 
não fôrem interpostos segnndo o mesmo decreto. 

(2) O art. 9º deste Decreto diz que se considerão reclamações 
desaLtenclicl11s e com recurso para o conselho as que por qualque1· 
motivo fól'Cl1l recusadas pelas juntas ele qualificação nos- c!nco 
dias ele que trata o art. 22 da Lei llegulamentar das Eleições. 

(3) Vicl. as no tas anteriores. 
([1) Esta incompatibilidade boje só consiste no cxercicio simultaneo dos 

dous cargos, segundo o Aviso n. 162 ele 6 d e JuH10 de 1859, e outros, 
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Co~sellao municipal de recurso. Deve conhecer das 
queixas, reclamações, denuncias e recursos interpostos 
com as formalidades da lei por qualquer cidadão, embora 
não esteja incluído na lista da qualificação dos votantes. 
na conformidade da generica expressão dos arts. 2i! e 35 
da Lei Regulamentar das Eleições.-Aviso n. 72 de 16 
de Junho de 1848 § 5°. 

- Deve aceitar os novos documentos e provas que os 
recorrentes apresentarem com suas razões, porque, 
tendo-o o art. 38 da Lei Regulamentar das Eleições 
prohibido, a respeito dos recursos interpostos para a 
Relação, nada disse sobre os interpostos para os con­
selhos municipaes.--- Aviso n. 72 de 16 de Junho de 
184.S § 6°. 

- Deve aceitar os novos documentos que apresentarem 
os recorrentes, além dos que tenhão sido apresentados 
á junta de qualificação, na conformidade dos Decretos 
ns. nOO de H5 de Fevereiro e n. ~H t de 18 de Marco de 
184.8 § 2°.-Aviso n. 75 de 19 de Jnnho de 184.8 § 2°. 

,_ Não póde supprir a segunda reunião d:i. jllnta de qua­
lificação, aliás__ exigida pelo art. 22 da l.ei Regulamentar 
das Eleições como essencial para o processo da qualifi­
cação, e para poder ter lugar o recurso para o conselho 
municipal, como foi declarado no Aviso n, :rn de 7 
de MJ.rço de '184.8.- Aviso n. '.U,3 de 25 de Maio de 
,J8<'i9 § 4º. 

- Não deve attender a requerimentos de cidadãos que 
não tenhão recorrido da junta de qualificação, quaes­
quer que sejão os motivos que obstassem a interposição 
desses recursos per·ante a junta, como por vezes se tem 
decididQ.-Aviso n. 1.49 de 3.1 de Mare,o de 1849 § 2°. 

- Só póde conhecer de recursos interpostos de reclamação 
desattendida perante a junta de qualificação, na confor­
midade do art. 3õ do Decreto n. õt t de 18 de Março de 

C.. E, {i 

..... 

I 
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i847, embora os rec.orrentes allegnem e provem que 
não tiverão conhecimento de sua uxclusão da lista da 
qualificação, porque a junta deixou de envia-la ao dis­
triclo de que são moradores, visto que para essa falta a 
lei não estabeleceu outra pena senão a de multa. -Aviso 
n. 424 de 25 de Novembro de 1857 . 

Conselho municipal de recurso. Deve conhecer das , 
reclamações interpostas perante a junta de qualificação 
no ultimo dos cinco dias de sua segunda reunião , e 
quando já seus membros se houverem retirado, porque, 
na conformidade do art. 22 da Lei Regulamer,llar das 
Eleições, art. 2º do Decreto n. 500 de :15 de Fevcrei ro. de 
1847 e Aviso n. 68 de 1..::; de Abril de 1847 § :1º, a junta 
deve trabalhar das nove horas da manhã até o sol pos to, 
e desde que os interessados provarem perante o conselho· 
que as suas reclamações forão apresentadas antes do sol 
posto, devem estas reputar-se desaltendidas para ter 
lugar o recurso.- Aviso n. 209 de 14 e Maio ·cte 1860. 

- Não deve conhecer das reclamações de individuas que-só 
adquirírão as qualidades de votantes depois de concluidos 
os trabalhos da junta de qualificação. -Aviso n. 2i8 de 
21 de Maio de 1.860 § 3°. · 

- Não póde conhecer da procedencia do um recurso inter­
posto para a Relação, mas sim este tribunal. - Aviso 
n. 232 de 31 de Maio de 1860. 

- Póde conhecer de recursos interpostos da junta de qua­
lificação, embora não lançados no livro das adas, por Lê-lo 
obstado a mesma junta, visto que lal procedimento equi­
Ya-le á recusa de receber as reclamações, na conformi­
dade do art. 9° do Decreto n. 500 de 16 de- Fevereiro 
de t-847 .-Aviso de 8 de Agosto de 1860 (Boletim). 

'"<" • !N~©. póde deixar de mandai· tornar por termo a appel­
l a:11,ãi, interposta de sua decisão para a Relação, e nem 
pt»:dre remetter os reclamantes para ·o fôro commum, pois 



que o Regulamento de Hi, de Março dê 1$42, art. 5° § 9-º, 
que um conselho citou, não tem, applicação ao processo 
eleiboral, cujos recursos estão, estabeleci,dos na Lei Re­
gulamentar das Eleições.-Aviso n. 33'1 de 8 die Agosto 
de, !860. 

tJonselho -municipal de recurso. Póde ordenar inclus·ões 
ou exclusões ct·e votantes, sohre as quaes o governo im­
perial nada tem que resolver, pois que os interessados 
têm recurso para a Relação, na conformidade do art. 37 
da Lei Regulamentar das Eleições.-Aviso n. 365 de 5 de 
Setembro de !860. 

- Que conhece dos recursos logo nos dous primeiros dias 
de sua reunião, não procede irregularmente, porque o 
art. 7~ do Decreto n. 5H de i8 de Março de 18-i7 apenas 1 

prohibe a apresentação dos recursos depois dos cinco ­
primeiros dias da reunião do conselho. - A viso n. l:i86 de 
22 de Dezembro dt: 1860 § 3º. 

-· Só deve declarar as decisões do governo sobre suas 
consultas na acta, e não nos despac·hos dos requeri­
mentos das pa,rtes.- Aviso n. !'>86 de 22 de Dezembro 
de 1860 § 7º. 

- Não póde ser formado com um vereador suspenso por 
acto do governo, ou por pronuncia em crime de respon­
sabilidacte.-Avisos n. 68 de l3 de Abril de 1847 § 3° ; 
n. 72 de l4 de Abril d'e !847; n. 296 de 3 de Julho de 
1863. 

-- Não póde ser formado -com um JUIZ municipal, pre­
sidente da camara ou eleitor mais votado, estando sus,­
pensos por acto do governo ou por pronuncia em crime 
de responsabilidade, como foi declarado em A viso n. 68 
de i 3 do corrente, porque o art. l5n do Codigo do 
Processo Criminal os declara suspensos de tod;1s as fuuc-

. ções publicas.-Avisos n. 72 de 14 de 1\bril de 18i7; 
n. 296 de 3 de Julho de 1863. 
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C@nselho municipal de recurso. Não póde ser formado 
com um vereaclor que não estava qualificado ao tempo 
de sua eleição, e por isso não podia ser eleito, na cqnfor­
midade do art. 4º da Lei do 1.º de Outubro de 1.828 e do 
art. 49 combinado com o art. 50 da Lei Regulamentar 
das Eleições; deve o presiden te da provincia ordenar 
que esse vereador não continue com assento na camara 
municipal.-Aviso n. 148 de 31 de Maio de 1849. 

-- Não póde ser formado com o eleitor inais votado, que 
tambem é juiz de paz mais votado, o qual comludo póde 
presidirá mesa parochial.-Avisos n. 65 de 6 'de Abril 
de 1847 § 2º; n. 24- de 24, de Janeiro de 18li9 § Dº. 

- Deve ser formado nos lugares onde houver mais de 
uma parocbia, com o eleitor mais votado da parochia 
da villa ou cidade em cujo districto se reunir a camara 
municipal.-Aviso n. 77 de 15 de Abril de ,1847. 

- Deve ser formado com qualquer dos supplentes de 
eleitor pela ordem de sua votação, quando faltarem 
todos os eleitores da Parochia. -A visos n. 58 de 6 1e 
Maio de 1848; n. 17 de HS de Janeiro de 184-9 § 3º ; 
n. 52 de 31. de Janeiro de 1855; n. 394 de H de Se­
tembro de ,1861. 

- Deve ser formado com o eleitor mais vaiado ela paro­
chia mais vizinha nos lugares onde não houver eleiLores, 

- por terem sido annullaclos, pela mesma razão por que 
em falta do juiz de paz e seus supplentes é a junta de 
qualificação presidida pelo juiz de paz do districlo mais 
vizinho, na conformidade do Aviso n. 38 ele 8 de Março 
de 1847. - Aviso n . 1.10 de 1i de Setembro de 18!18~ 

- Deve ser formado com o eleitor mais votado da. paro­
chia mais vizinha se tiverem sido annullados os eleitores 
da parochia em que se reune o conselho ; e no caso de 
ser a parochia do conselho a uoica do municipio, deve 
ser formado com o eleitor mais votado ela parnchia mais 
vizinha de qualquer município. - Aviso n. 24-7 de 6 de 
Junho de 1860. 
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Conselho municipal de recurso. Deve ser formado com 
algum dos eleitores immediatos aos dous mais votados, 
se estes estiverem impedidos; e acontecendo acharem-se 
aquelles empatados em votos , procederá o presidente 
do conselho a sorteio, afim de decidir qual o eleitor que 
tem de funccionar, na conformidade do Decreto n. 480 
de 24 de Outubro de 184-6 e do art. 115 da Lei Regu­
lamentar das Eleições.-Aviso n. 200 de lO de Maio tle 
:1860 § 3°. 

- Deve ser formado com um dos eleitores mais votados, 
e empatados em votos, que fôr designado pelo sorteio a 
que procederá o presidente do conselho, se a mesa pa­
rochial já o não tiver feito, na conformidade do Aviso 
n. 8 do 1° de Fevereiro de !847 § 1°, e do Decreto 
n. 4-80 de 24 de Outubro de f.84-6.-Aviso n. 220 de 
22 de Maio de :1860 §§ '1° e 2°. -

- Não póde ser formado com o eleitor n:iais votado que 
servio em alguma junta de qualificação.-Aviso de 9 de 
Maio de 1860 (Boletim). 

- Póde ser formado com o eleitor mais votado, que, 
embora nomeado, não . tomou assento na junta de qua­
lificação. -Avisos n. 297 de H de Julho de f.860; de 
29 de Agosto de f.860 (Boletim). 

- Não póde ser formado com um eleitor que é o juiz de 
paz mais votado da parochia mais proxima, e que foi 
convocado na falta de eleitores da parochia, na confor­
midade dos Avisos n. 57 de 22 de Março de f.847, e 
n. 65 de 6 de Abril de f.847 § ':.? 0

• 

- Pode ser formado com o eleitor mais votado que, em­
bora tivesse mudado de parochia, não mudou comtudo 
de municipio, por isso que o conselho conhece das re­
clamações de todas as parochias do mmiicipio. - Aviso 
n. 267 de 22 de Setembro de 1864.. 
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Uonsel·ho municipal de recurso. Ha suspeição legitima 
em qualquer dos membros do conselho para conhecer 

• dos recursos em l'.}Ue foi parte, p:Jr si ou como procura­
,dor de outros, perante a junta de' qualificação, devendo 
neste caso ser chamado o seu substituto legal, sem que 
comtudo fique aquelle membro inhibido de funccionar 
tto mesmo conselho para o julgamento das outras recla.­
mações.-Avisos n .. n3 de 13 de Abril de 18lt.8; n. 200 
de 10 de Maio de ·1860 § 1 º; n. 218 de 21 de Maio 
de 1860, in fine. 

- . Não ha suspeição para ser membro do conselho na cir­
cumstancia do parentesco proximo com os ouLros mem­
bros elo conselho, com os da jnnta de qualificação ou com 

'. os reclamantes, porqµe são sómente excluídos do ccin­
. selho os cidadãos que funccionárão na junta de quali­
'ficação, ou que perante ella apresentárão reclamações por 
-si ou por outros, na conformidade do Aviso n. n3 de l3 
de Abril de 18:í.8.- Aviso n. 2l8 de 2l de Maio de 1860. 

- Não ha suspeição para ser membro do conselho no 
facto de ter dado attestados para as reclamações pe­
rante a junta de qualificação, e ppr isso não fica elle 
inhibido de tomar parte nas decisões ou recursos ainda 
mesmo dos fundamentados com taes documentos. -
,Aviso n. ~18 de 21 de Maio de 1860 § 2°. 

- Não ha suspeição alguma estabelecida por lei, ou 
-,por deci5ão do governo para ser membro do conselho 
o cidadão, cujo filho presidio á junta de qualificação, 
ainda mesmo que haja reclamação desattendida por 
essa junta: ao contrario o Aviso n. f 31 de 4 de 

• Abril de t8~7 permiltindo que sirvão na mesma junta 
pai e filho parece favoravel á hypothese presente. -
Aviso n. 222 de 23 de Maio ' de 1860. 

- ,Os~ escrivães do conselho, a quem se refere o art. l3 
do Decreto n. 5H de t8 de Março do corrente anno.,. 
não podem ser outros senão os dos juizes municipaes. 
- Aviso n. H4- de 26 Agosto de 1847 § 2°. 



Conselho municipal de recurso. O livro das ac'tas, 
requerimentos de recurso, e mais papeis do conselho, 
devem ficar, na conformidade dos arts. 21, • 22 e 23 
da Lei Regulamentar das Eleições, •em poder do presi­
dente <lo c.onselho , qDe tem de remetter á catnara 
municipal o referido livro, e que é responsavel pelos 
recursos.- AviS:O n. 75 de 19 de Junho de 1848 § {º. 

~ Além dos membros, de que por lei se .compõe o 
conselho, ninguem póde nelle ter voto, nem fallar das 
materias de que ahi se trata, á vista do Aviso n. 38 
de 8 de Março de 1847.- Aviso n. 75 de 19 de Ju­
nhQ. de 1848 § 3°. 

- Sendo chamado para fazer parte do conselho o pre­
sidente da camara municipal, deve passar a presidencia 
delta• ao vereador immediato em votos.- Aviso n. 83 
de 27 de Julho de 1848. 

- Bem como a junta de qualificação e mesa parochial, 
são trabalhos que preferem ao jury e por isso estão 
seus membros impedidos de servirem ao mesmo tempo 
nesse tribunal.- Avisos n. 6 de .9 de Janeiro de t849; 
n. 92 de 20 de Fevereiro de t861 § 3", e n. t86 de 
21 de Ju!ho de t8ü4 § !1°. .. 

- Não pócle ser presidido pelo juiz municipal suspenso 
por acto do governo, ou por pronuncia em crime de 
responsabilidade. - Avisos n. 72 de 14 de Abril de 
1847, e n. 296 de 3 de Julho de t863. 

- Não póde ser presidido pelo juiz municipal supplente 
que tiver presidido a junta de qualificação . ...._ Aviso n. 
91 de 7 de Junho de t-847 § tº. 

- Não póde ser presidido, nos termos reunidos, pelo 
supplente do juiz municipal que presidio o conselho 
do termo, em que reside, ou quando substitue o juiz 
proprietario que pedio demissão ; devéndo passar para 
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esse fim a jurisdicção ao seu immediato na copformi­
dade do art. 34 da Lei Regulamentar das Eleições. -
Aviso n. 144 de i6 de Novembro de !848. 

Conselho municipal de recurso. É sempre presidido 
pelo juiz municipal . como declara o art. 33 da Lei 
Regulamenlar das Eleições , não obstante ter servido 

- de testemunha e prestado juramento em uma justifi­
cação, que servio de base a reclamações perante a j.unta 

' de qualificação , porque aquelle artigo só considera 
impedimento o facto de ter. servido na junta, disposição 
que· não é licito ampliar creando outros impedimentos: 
além do que o Decreto n. nOO de 16 de :Fevereiro de 
184.7 declarou competentes os juizes municipaes para 
darem ás partes attestados sobre factos, que pretendem 
provar.- Aviso n. 9i de 13 de Abril de 184-9. 

- É presidido pelo juiz municipal, que officiou em autos 
de jusLificação para interposição de recurso, visto que 
em taes autos não era elle parte interessada . .....:... Aviso 
n. 308 de i8 de Julho de !860 § l º· 

- É presidido pelo presidente da camara municipal, que 
já fazia parte do conselho, se entra no exercício do 
cargo de juiz municipal na falta dos respecLivos sup­
plentes, devendo passar a presidencia da camara ao 
vereador immediato, que fica sendo o segundo membro 
do conselho; porque essas funcções são incompatíveis 
na conformidade do Decreto n. 429 de 9 de Agosto de 
1846, e do Aviso n. 168 de 6 de Julho de 1859, in 
fine.- Avisos ns. 184- de 24 de Abril de 1860 §§ i º 
e 2°; 39~ de 13 de Setembro de i861; e 142 de 3 
de Junho de i 864. 

- Não póde concluir os seus trabalhos com dous mem­
bros sómente, ainda que seja para cumprimento do 
art. 37 da Lei Regulamentar das Eleições, sob o fun­
damento de estar servindo o juiz municipal em uma 
junta militar, não só porque o conselho municipal devia 
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preferir á junta, como tambem porque em caso de 
necessidade devia ser presidido pelo juiz municipal 
supplente. - Avisos n. 314 de 27 de Julho de 1860, 
e n. 470 de 27 de Outubro de !860, in fine. 

(Jonsclbo municipal de recurso. No impedimento de 
qualquer de sens membros, será formado com o sub­
slitulo legal ; se fôr o juiz municipal, funccionará em 
seu lngar o respectivo supplente, e se fôr qnalqúer dos 
outros membros, 'funccionará o seu immediato em votos 
na conformidade do art. 33 da Lei Regulamentar das 
Eleições . - A. visos n. 17 de 16 de Janeiro de 1849 
§ 2º, e n. 52 de 31 de Janeiro de 1865. 

- No imp_edimento do presidente da camara, será formado 
com quafquer dos outros vereadores, pela ordem de sua 
votação, que serão convocados, embora se achem dis­
tantes, uma vez que estejão no municipio, marcando-se 
novo dia para a reunião do conselho, se fôr necessario ; 
só na falta dos vereadores, poderão ser convocados os 
suppl0ntes juramentados, guardada tambem a ordem da 
votação.- Avisos n. 108 de 25 de Abril de 1849 § 4º, 
e n. 324 de 3 de Agosto de !860. 

- No impedimento de todos os vereadores e supplentes 
juramentados (o que talvez jámais aconteça) deve-se espe­
rar que algum dos enfermos se restabeleça para formar o 
conselho; o juir. municipal nunca deve deferir jura­
mento ao supplente de vereador, porque oão ha· lei 
que o autorise.- Aviso n. 108 de 25 de Abril de f8i9 
§ 50. 

... 
- No impedimento do presidente da camara, será for­

mado com qualquer dos vernadores immed iatos, dos 
supplentes juramentados, e até mesmo dos não juramen­
tados, ao qual se deferirá juramento; mas nunca se 
encerraráõ as suas sessões por falta de vereador. - A viso 
n. 303 de 18 de Julho de 1850 § 2º. 



Conselho municipal de· recurso. No impedimento do 
eleitor mais votado , • será formado com qualquer' dos ' 
seus immediatos, e acontecendo que estes estejão em­
patados em votos até o numero 18, deve o presidente 
do conselho convocar todos os dezoito e proceder a sorteio 
na conformidade do Decreto n. 480 de 24 de Outubro 
de 1846, e do Aviso n. 8 do 1° de Fevereiro de 1847 
§ f º.- Aviso n. 224 de 2t ~e Maio de -1861. 

- No impedi,mento do juiz municipal e seus supplentes, 
será presidido pelo presidente da camara municipal 
na qualidade de juiz municipal, compelindo ao verea•­
dor immediato em votos o segundo lugar no conselho, 
na qnalidadé de presidente da camara. - Aviso n. 395 
de 13 de Setembro de 1861. 

- No impedimento do presidente da camara, será for­
mado com qualquer dos seus im~ediatos em votos ; 
mas estando a servir o 4-0 vereador e apresentando-se 
o presidente da camara, deve-lhe ser cedido o lugar 
no conselho, salvo se esse presidente continuar impe­
dido para servi r na camara, porque, segundo a doutrina 
do Aviso n. 586 de 22 de Dezembro de 1860 ~ l'>º, com­
binado com o A viso n. 184 de 24 de Abril tambem 
de 1860 §§ 1º e 2º, o impedimento, que ínhibe de exer­
cer as funcções de vereador, priva de exercer qualquer . 
outro cargo a que o impedido seja chamado nessa 
qualidade. - Aviso n. 142 de 3 de Junho de -186.í. 

- É nullo, quando não tem fünccionado durante os quinze 
dias prescriptos pela lei, ou quando é presidido por 
um snpplente de vereador, havendo no mesmo conse­
lho um vereador effeclivo na qualidade de presidente 
da camara, porqne, s~ndo este o substituto legal do 
juiz municipal, a elle compete a presidencia do conse­
lho, tem direito á opção na conformidade do Aviso de 
9 de Novembro de 1846 § 4°. - Aviso n. 104 de 5 
de Setembro de 18~8 . 

• 
3'l 
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C:onseB:ho mutiicipal de recurso. Não é nullo por ter 
sido formado com nm presidente da camara municipal, 

. que tambem é membro da assembléa provincial, ao 
mesmo tempo em que estava a assJ:)mbléa funccionando, 
uma vez que tivesse obtido a competente dispensa; 
porque não se considerão aquellas funcções como -em­
prego publico , e portanto não estão comprehendidas 
na disposíção do art. 23 do Acto Addicional, como está 

. declarado nos A vh,os n. 150 de 5 de Dezembro de 
1'846§ 1°, e n·. 37 de 1.3 Fevereiro do corrente anno 

• § 4º.- Aviso n. i 4-9 de 31 de Maio de 18~9 § 1°. 

'- É nullo, quando formado com o. su pplente / Los quatro 
juízes de paz, porque na falta de eleitores, deve-se 
recorrer aos supplenles dos eleitores. como se declarou 
em Avisos n. 37 de 6 de ~)arço de i848, e n. 17 de 
16 de Janeiro do corrente anno § 3º.- Aviso n. 187 

• de 23 de Julho de 1849 § 2º. 

- É :nullo quando formado com o 1 º supplente do juiz 
municipa:l • na qualidade de presidente da camara, de·ven­
do alíás ser · o presidente do conselho, como recom­
'mendão muitos avisos: se, porém, nenhum recurso fôr 
interposto para o mesmo conselho, considera-se con­
cluída a qualificação com a segunda reunião da junta, 
como tambem tem sido decidido por varios avisos, e 
então subsiste o conselho municipal.- Avisos n. 2Ht 
de 3f' de Agosto de 184c9 § 2º, e n. 224 de i8 de Se­
tembro de 1849 § 1 º. 

- É nullo (o de Curral de Pedras, em SeTgipe) por ter 
sido formado com um supplente de vereador, e com 

··um eleitor votado em 25º lugar, a pretexto de não terem 
comparecido á hora designada os membros convocados; _ 
porquanto, a ser exacta a allegação, devião ser cha­
mados os immediatos na confo,rmidade do Aviso n. i08 
de 25 de Abril de 1849 § 4º. e logo que se apresen­
tassem o presidente da camara e o eleitor mais votado, 
devfão ser admittidos na conformidade do A viso n. 99 

.. 
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de 8 de Julho de 1847 § i º· O juiz municipal, que 
tão mal procedeu, deve ser responsabilisado.- Aviso 
n. 324 de 3 de Agosto de 1860. 

Conselho municipal de recurso. É nullo (o da Granja, no 
Ceará): l º, por ter sido presidido pelo juiz municipal, que 
devia substituir o juiz de direito e passar a presidencia do 
conselho ao seu supplente; 2°, por não se ter lavrado a 
acta de uma sessão, dando lugar a que no dia seguinte 
se votasse sobre materia já decidida: 3º, por haver o 
conselho excluído o presidente da camara, sem qiie este 
se achasse impedido; 4º, por se haver convocado um 
eleitor que não era o mais ,,otado, mas empatado com 
mais dezesete eleitores, sem se ter procedido a sorteio.­
A viso n. 346 de 18 de Agosfo de 1860 . . 

- É nullo quando formado com algum cidadão que tiver 
feito parte da junta de qualificação, embora não tenha 
havido recurso a julgar, porque o art. 33 da Lei Re­
gulamentar das Eleições, que faz tal prohibição~ é ter­
minante e generico. - Avisos n. 129 de 9 de Novem­
bro de 1846; n. 218 de 21 de Maio de 1860; n. 350 
-ae 2-l de Agosto de 1860. 

- Não é nullo por começar os seus trabalhos ás onze 
horas da manhã, e entrar pela noite, bem que o Aviso 
n. 68 de 1~ de Abril de 184-7 § fº declare que esses 
trabalhos devem começar ás nove horas da manhã e 
terminar ao sol posto. - Aviso n. 586 de 22 de De­
zembro de J.860 § i º· 

- Não é nullo por ter sido formado com o quarto verea• 
dor, que se achava na presidencia da camara, porque 
o impedimerrlo que inhibe aos tres primeiros de exer­
cer a _presidencia da camara os inhi be tambem de servir 
no conselho. - Avisos n. 586 de 22 ue Dezembro de 
de -1860 § 5° ; n. J !t-2 de 3 de Junho de l864. 
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Conselho municipal de recurso. É nullo quando presidido 
por um juiz municipal que tinha feito parte da junta 
de qualificação, na conformidade do art. 33 da Lei 
Regulamentar das Eleições e do Aviso n. 350 de 21 de 
Agosto de 1860 ; todavia, essa nullidade não proc,ede, 
se, durante a presidenc!a desse juiz, não se praticou 
acto algum relativo á qualificação, tendo já antes sido 
decididas as reclamáções· sob a presidencia de outl'o juiz ; 
a nullidade nesse caso seria uma formalidade esteril ·e 
não justificaria os incomrnodos de uma nova eleição.­
Aviso de 27 de Agosto de 181:H (Boletim). 

- Formado incompetentemente com um eleitor da le­
gislatura finda, não annulla a eleição posterior, se este 
conselho não alterou a qualificação. - Aviso n. 9 de 
13 de Janeiro de t864. § 4. 0

• 

É nullo : 1 º, quando, tendo sido interrompidos seus 
trabalhos, o juiz mnnici pal designa dfa para sua con­
tinuação, sem auLorisação do presidente da provincia; 
:2°, quando en tre o annuncio para a continu;-ição dos 
trabalhos e a reuniã.o do conselho ha um intervallo me­
nor do que o determinado pelo governo. -- Aviso 
n. H1 de 12 de Dezembro de 1864. 

- O prazo de tres dias, concedido aos recorridos pelo 
art. 9° do Decreto n. l'>H de i8 de Março de 1847, 
é peremptorio e não se interrompe por dias impedidos, 
domingos, ou de festividade nacional, assim Gomo são 
fataes todos os mais prazos do processo eleitoral, desde o 
primeiro - a qualificação - até o ultimo - a eleição.­
A viso de 24 de Maio de 1860 (Boletim). 

Contador e partidor do geral e de orpbãos podem 
ser o juiz de paz e o vereador. - Aviso n. 1.69 de 
12 de Julho de 1859. 

5 
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Có,pias, de que trata o art. 21 da Lei Regulamentar 
das Eleições, compreheudem a acta dos trabalhos da 
qualificação e a -lista dos qualificados ,; a cópia da lista 
geral deve ser assignad;), em cada uma de suas folhas, 
por todos os membros da junta. - Aviso . n. 42 de 
45 de Março de 1847. 

- De que trata o art. 24 da Lei Regulamentar das Elei­
çõ·es, devem conter as alterações que houverem em 
virtude das queixas ou reclamações, sendo nellas com­
prehendidos, na conformidade do art. • 2t, todos os 
indivíduos que assim forem incluídos ele mais, ou que 
definitivamenle ficarem sendo votantes, que são os que 
faz-em a qualificação respectiva. - Aviso n. 82 de 23 
de Abril de 1847 § 9º. 

- De que tratão os arls. 21. e 24 da Lei Regulamentar 
das Eleições, comprehendem as actas da formação das 
juntas de qualificação, como já foi decidido por Aviso 
n. 42 de HS de Março ultimo. - Aviso n. 83 de 26 
de Abril de 1847 § 23. 

' - Da lista geral deve ser remettida ao presidente da 
província, logo que fôr . concluída, na conformidade 
do art. 21 da Lei Regulamentar das Eleições, e inde• 
pendente da lista das reclamações, que deverá ser 
enviada logo que expirar o prazo de cinco dias con- -
cedido pela lei. - Aviso n. 83 de 26 de Abril de 
1'8li7 § 12. 

- Das actas da eleição de eleitores para senadores de­
vem sei· enviadas pelos presidentes de provincia á res­
pectiva e.amara, por intermedio do governo, pela mes­
mas razão p@r que o são as dos eleitores.para deputados, 
na conformidade do art. 121 • da Lei Regulamentar das 

• Eleições, devendo essas cópias ser exigidas das cama­
ras municipaes, oncle ficão archivados os competentes 
livros das actas. - Avi-so n. 108 d~ 9 de Agosto 
de :1.84.7. 
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C61Jias. A que se re,fere o art. 21 da Lei Regulamentar 
das Eleições, são sómente as da acta do alblamento, 
a qual é distincta das outras actas , e d.as alterações 
que nella se fizerem em . virtude de queixas ou recla­
ma~ões. e que tambem deve ser copiada em triplicata, 
para Os mesmos fins de que trata o citado artigo . ..-
Aviso n. 30 de 30 de Janeiro de 1858. • 

- Do alistamento parcial dos votantes, de que trata o 
art. 2.f da Lei Regulamentar das Eleições, póde deixar 
de ser remetlida ao juiz de paz em exercicio, quando 
a p.arochia tem um só districto ; porque, segundo o 
dito art. 2t, tendo a junla ·cle qualificação de fazer ­
affixar na porta da matriz a lista da q11alificação, des­
necessaria se torna a sua publicação pelo juiz ele paz 
do districto. - Aviso n . 4\:i4 de 19 de Outubro de 1860. 

- Das acias da eleição de deputados provinciaes não são 
enviadas ao governo, na conformidade do art. • 84 da 
Lei Regolamentar das Eleições, mas sim ás assembléas 
provinciaes, por intermedio dos _ secretarios das mesmas 
assemb-léas. - Aviso n . 567 de 5 de Dezembro de i86L 

- Parciaes da qualificação elevem ser extrahidas e re­
mettidas aos juízes de paz etn exercicio, dentro de 
oito dias, contados da data em que terminar o alista­
mento, na conformidade do Decreto n. 583 de !8 de 
Fevereiro de 1.849 ; o facto de terem as juntas ante­
riores deixado de cumprir esse preceito não justifica 
a omissão actual, prova sim que deixou de ser ob­
servada a disposição do art. 21 da Lei Regulamentar 
das Eleições ('1). - Avisos n. 10ã de 21 de Abril de 
{864- ; n. 106 de 21 de Abril de :1.864., in fine. 

- Do livro da qualificação actual, , e o mesmo livro es­
tando viciado coru emendas e raspaduras, faz-se a cha-

(1.:) Esta omissão não annulla a qualificação, mas sujeita á multa 
a respectiva junta. - Aviso n. 57! de 22 de Dezembro de i866. 
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mada nos votantes pela ultima qualificação regular­
mente feita. -Aviso n. 258 de 6 de Setembro de i864. 

Cuil"ato, elevado a capel1a filial, faz a eleição com os 
supplenles do juiz de paz e com a qualificação da pa­
rochia a que antes pertencia, na conformidade dos Avisos 
n. 137 de 1 de 0utnbro de :l84.7 ,. e n. 1.46 de 6 do 
mesmo mez e anno. - Aviso n. 21 de 23 de Janeiro 
de 184-9 § 6°. 

- Embora creado pelo bispo diocesano para as func­
ções puramente espirituaes, se não está reconhecido 
ainda pela assembléa ' provincial, não póde praticar 
acto algum eleitoral. - Avisos ele 13 de Fevereiro de 
4849 (additamento) ; n. 201 de 1.0 de Maio de 1860; 
n. 275 de 21 de Junho de 1860. 

D 

Delcgatllo ou subdelegado de policia não póde see ve­
reador; e, quando aconleça dar-se a accumulação, 
deve a camara municipal chamar, para substitui-lo, 
o supplente de vereador i.mmediato em votos, o qual 
deixará de servir o lugar logo que cesse o impedimento 
do vereador, na conformidade do Decreto de 9 de 
Agosto de 184v, relativo aos juizes municipaes. -
Aviso n. 158 de 1.6 de Junho de 184-9 § 3,º {l ). 

- E subdelegado não podem accumular as funcções deve­
reador, por lhes serem applicaveis as disposições do De-

{i) A incompatibilidade consiste, não na accumulação dos dous 
ca1·gos, mas sómente no exercido simullaneo clelles, como o declara 
o A viso n. 58 7 de 22 de Dezembro de 1.!:S60 ~ 1 º, de modo que o 
delegado ou . SLlbdelegado de policia póde prestar juramento do cargo 
de vereador, segundo o Aviso n. 5 de 11 de Janeiro ,de i862, mas 
não póde exercê-lo emquanto estiver encanegado das funcções poli­
ciaes, segundo o AYiso n. 103 de 2 de Março de 1865. 
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ereto n. 429 de 9 de Agosto de 184v, que declara inaccu­
rnulavel o emprego de juiz municipal com o de 
vereador. - Avisos de 26 de Abril de i84:9 § 1 ° (ad­
ditamento) (1) ; n . 2õ de 27 de Fevereiro de 180.0 § l º; 
n. 587 de 22 de Dezembro de 1860 § 1° ; n. 5 de H 
de Janeiro de 18G2 ; n. 103 de 2 de Março de :186õ. 

Delegado ôu subdelegado de policia, que quizer se apre-
. sentar candidato á assembléa provincial, deve deixar o 
exercício do cargo tres mezes antes da eleição provincial, 
e não tres mezes antes da eleição para deputados geraes, 
visto qne esta é distincta e tem lugar muito tempo antes ; 
esta é a intelligencia mais conforme com o fim do De­
creto n. 1082 de 18 de Agosto de 1860; mas a assembléa 
provincial, na verificação dos poderes de seu s membros, 
resolverá como entender (2). - Aviso n. 3õ5 de 17 de 
Agosto de 1861. 

- Póde ser vereador, não podendo apenas accumular 
o exercicio de ambas as funcções, na conformidade 
dos Avisos de 26 de Abril de . 184:9 § 1° (addita­
mento) e n. :158 de :16 de Junho de 1849 § 3° ; portanto, 
a camara municipal não lhe póde recusar juramento 
e posse, e, quando o faça, deve o seu presidente de­
ferir-lhe juramento e dar-lbe posse, na wnformidade 
do Aviso n. 1 !i.6 de 31 de Maio de 1849. -- Aviso 
n. õ de ·11 de Jairniro de 1862. 

- Do director geral das terras publicas póde ser ve­
reador. - Aviso n. 222 de 17 de Julho de 1858. 

(1) Sómente quanto ao exercício simultaneo dos dous cargos. 
(2 ) O prazo ele tres m ezes para a incompatibilidade dos funccio­

narios publicos refere-se unicamente á primeira eleição d epois da pu­
blicação do Decreto n. 1.082 de 18 de Agosto • de 1.86 O, e aos casos 
de dissolução das camaras, mas o prazo ordina1·io é o de seis mezes 
anteriores á eleição secundaria para esses funccionarios , e o de 
quatro mezes para os seus substitut@s. - Art. ~ 0 do citado De­
creto §,§ 12 e 13., e art. 29 do Decreto n . 2621 de 20 lk i\.gusto 
de 1860. 

C. E. 5 
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Denaente legitimamente declarado não póde ser con­
vocado, na qualid:=ide de supplente de eleitor, para a 
formàção da junta de qualificação.-Vide Supplenie de 
eleitor. - Aviso n. ,124 de 2 de Novembro de 1846. 

De1n■tatlo ou senador que é empregado publico póde 
continuar no exercicio do seu emprego, se a camara 
lhe der expressa licença para deixar ele tomar assento, 
ou para se retirar depois ele o haver tomado, ou se 
guardar silencio sobre a ausencia, quer o empregado 
membro della tenha dado parte, quer não, dos motivos 
por que não comparece : assim se deve entender o 
Aviso de 9 de Abril de 1844,. - Aviso ,de 22 ele 
Setembro de 18!16 (additamento a 1847). 

- Ou senador que é empregado publico não tem prazo 
fixado por lei para dentro delle se apresentar a exercer 
o seu emprego. - Aviso n. ti7 i de 9 de Dezembro 
de 1861 § 1º. 

- Geral ou provincial que é empregado publico continúa 
a perceber os seus vencimentos desde qne deixa o em­
prego até tomar assento.-Vide Empregado publico. 
- Aviso ·n. 402 ele u. de Setembro de 186'1. 

- Que não vem tomar assento deve restituir a ajuda de 
custo, a qual só é dada para as despezas da viagem, 
salvo se não puder fazer por circumstancias indepen­
dentes da sua vontade. - Aviso d.e 12 de Junho de 
1850 (additamento). ' 

- Cuja eleição fôr' annullada pela respe~tiva camara, res­
titue a ajuda de custo, que tiver recebído, porque, per­
dendo a qualidade de deputado, perde conseguinte­
men-le a qualidade legal, que lhe daria direito á indem­
nizacfo ct·as !lespezas ct·a. vinda e volta. - Aviso n. 223 
de 23 de Maio de 1863. 

.. 
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Deputado provincial. Póde ser convocado para a 
_junta de qualificação. mas não sendo obrigado a esse 
t rabalho, não està sujeito .á multa.-Aviso n. 150 de 
5 de Dezembro de t 846. 

- Oue é juiz de direito, póde deixar de tomar assento, 

.. 

e continuar no exercício do seu emprego.- Aviso n. 59 ; 
de 22 de Março de 1847. 

'- · Que não comparece à assembléa não é vedado pelo 
art. 33 do A.cto Addie,ional de exercer, durante as ses­
sões, qualquer emprego que tenha, mas sim de accu­
mular o exercício das funcções de legislador com as 
de outro emprego. - Aviso n. 78 de l6 de Abril de 
:1.84,7. 

- Que é empregado geral, e opta pelos vencimentos do 
seu emprego, recebe-os integraimente, e bem assim o 
que o substitue.- Aviso n. 64. de 6 de Fevereiro de 
1863. 

- Póde ser o inspector da alfandega, porque a disposi­
ção do§ 20° art. iº do Decreto n. 842 de t 9 de Se­
tembro de f 855 falla ex pressa e restrictamente dos 
inspectores de fazenda geral e provincial.-Aviso n. -268 
de 23 de Setembro de 1864 .. 

;_ Que é oppositor na faculdade de medicina não tem 
gratificação. - nem direito a optar entre ella e o subsidio. 
~ Aviso n. 391 do 1 º de Dezembro de 1864 .. 

Desacatos. Perpetrados com o fim de roubar-se a urna 
das cedulas, estão comprehendidos na generalidade do 
ar t. IJ..1 § ,t º da Lei Regulamentar das Eleições.- Aviso 
n. 384 de 21 de Setembro de f 866. 

Dese1.·tor do .,xercito. Não póde ser JUIZ de paz, 
nem presidir a júnla de qualificação.- Aviso n. 223 de 
23 de Maio de 1860. • 
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.f)ies,1,achq d·a junta de qualificação, exigindo docu­
m~n Los , ou ootr.as quaesq,uer prov:as, póde ser consi­
<l,erado como reclama.ção desattendida, e dar lugar á 
interposição de recurso. - Aviso n. 61 de 26 de Mél,rço 
de 184.-7 § 1°. 

Qespachos da junta de qualificação~ que fôrem refor­
mados pelo conselbo municipal, não sujeitão a mesma 
junta á multa do art. 126 § 1 º n. 5 da Lei Regula­
menLar das Eleições.- Aviso n. 61 de 26 de Março de 
184.7 § 4°. 

Destàeatnentos. Não podem ex.istir no lugar e no dia 
da eleição primaria na conformidade do art. 108 da Lei 
Regulamentar das Eleições.- Aviso n. 57 de 4. de Março 
de 1848. 

Distancia de que trata o a,rt . f º § 3° elo Decreto n. 1,082 
de 18 de Agoslo ultimo, para que possão os municí­
pios ter collegios eleítoraes conta-se pqr mar do modo 
seguinte: tantos dias para a viagem de mar, qnantos 
fôrem os que se gastarem em uma viagem de • mais de 
trinta leguas por terra. - A viso n. 460 de 22 de Ou­
tubro de l.860. 

Districto que pertence quanto ao civil a um termo (o 
de ~beraba, em Minas) e quanto ao ecclesiastico á uma 
parochia de outro termo (a do Desemboque), deve votar 
nesta parochia r,>ara vereadores e juizes de paz, apurando 
a mesa parochial os votos em actas separadas, e re­
mettendo-as á camara municipal do termo (Uberaba) á 

• que civi,l;mente perLence o dístricto.- Avisos n. 65 de 
19 d~ Maio de 1848 § 2º; n. 380 de 2õ q.e Novembro 
de :1-864.., ,§ 12°. 

- Que pertence quanto ao civil á uma parochia ( a de 
JeqJJj rif.:,á, na, Bahia) e quanto ao ecclesiastico á outra 
par~Qcliia (;t da Estiva), deve ser qµalificado e votar na 
ultima, porque a base das opa.rações eleitoraes é a di-

• 



v1sao eeclesiastica na conformidade do § 2° do Decr eto 
n. 480 de 24 de Outubro de 1846, e dos Avi-sos n. 19 
de 8 de Fevereiro de 1848 e n. 65 de 1. 9 de Maio 
tambem de _ 1848 § 2°: devendo-se diminuir na pri­
meira proporcionalmente o numero de eleitores , que 
fica pertencendo á segunda na conformidade da ia parte 
do art. 52 da Lei Regulamentar d~ts Eleições e dos A visos 
n. 124 de 2 de Novembro de l8li.6 § 1°·, e n. 24 de 
12 de Fevereirn de 1848 § 2°. - A viso n. 21 de 23 de 
de Janeiro de 1849 §§ 4'.'- e 5°. • 

Districto de paz de uma parochia (a de Campina, no 
Pará) que foi alterado pelo desmembramento de parte 
do seu territorio para formar outra pàro'cbia_ ( a da. 
Sanlissima Trindade) deve proceder á nova eleição de 
juizes de paz, como claramente se deduz do art. 13 
do Codigo do Processo Criminal, art. 3° da Lei Regu­
lamentar das Eleições, e Aviso n. 19 de 20 de Feve­
veiro de 1847 §§ ·1º e Hº. -Aviso n. 21 de 23 de 
Janeiro de 18.49 § 13°. 

- Estão. sujeitos ao ministerio da justiça, a quem cabe 
conhecer da reducção que fez a camara municipal da 
côrte de dous districtos da Guaratiba a um só; porque, 
embora os juízes de paz tenhão ás vezes de praticar 
actos sujeitos ao ministerio do Imperio , como os do 
processo eleitoral, comtudo as suas princip•aes funcções 
são relativas á objectos, q_ue correm pelo ministerio da 
justiça.- Aviso n. 249 de 8 de Junho de 1860. 

- Só podem ser creados, divididos e supprimidos pelas 
assembléas prõvinciaes e não pelas camaras municipam,, 
porque o Acto Addicional no art. l O § ,t º revogou o 
art. 2º do Codigo do Processo Criminal, e o art. 55 da 
Lei do 1.º de Outubro de 1828.- Aviso :rí. 395 de i9 
de Setembro de 1860. 

Divisão ecclesiastica. É a base das aperações eléí- . 
toraes na conformidade do § 2° do Decreto_ n . 480 de 
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24 de Outubro de 184-6 e dos A vis.os n. 19 de 8 de 
Fevereiro de !84-8, e n. 65 de 19 de Maio lambem 
de 1848.- Avfso n. 21 de ~3 de Janeiro de 1849 §§ 4-º 
e bº (1). 

Domicilio ele dous an1•os, de qué trata o art. 4 º 
da Lei do 1 º de Outubro de 1828, e o art. 98 da Lei 
Regufa.mentar das Eleições para se poder ser eleito ve­
reador, não é necessario que seja continuo como o de­
clarou o Aviso de -12 de Abril de 1854 (additamento). 
- Aviso n. 12 de 7 ' de Janeiro de 1861. 

- Exigido pelo art. 4-º da Lei do 1º de Outubro de 1828, 
e pelo art. 98 da Lei Regulamentar da& Eleições, é a 
residencia effectiva no lugar, e não a simples intenção 
de residir.-Aviso -n. 241'> de 3 de Junho de 1861. 

- Exigido pelo art. 98 da Lei Regulamentar das Eleições, 
para habilitar o cidadão a ser vereador, deve enten­
der-se de dous annos completos ao tempo da eleição, 
e não ao tempo em que o eleito entra 601 exercício (2). 
- Aviso n. 353 de ,16 de Agosto de 1.86L 

- Exigido pela lei para a eleição de vereadores, presu­
me-se a respeito do cidadão que foi eleito, e empos­
sado, e para annullar-se a eleição, cumpre que haja 
prova em contrario.- Aviso n. 545 de 20 de Novembro 
de 186-l. 

( i) A mesma doutrina se contém nos /; visos n. 156 de 21 de De­
zembro de 18ú6 Si 3º; n. :19 de 20 de Fevereiro de 1847 Si 12; 
n. 19 de 8 de Fevereiro de 18l18 ; n. 380 de 25 de Novembro de 
i864 § 12, e muitos outros, -

(2) Os dons annos ele domicilio contão-se do tempo, em qt1e o in­
dividuo resitle no lugar, e não da data em que completa a idade 
legal, se é nacional. nem da data da cal'ta de natut'alisação, se é estran. 
geiro.- Aviso n. 373 de 20 de Outubro de 1857. 
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E 

Eleito,·. Que, em consequencia de desmembração da 
parocbia, ficou pertencendo á outra parochia de pro­
vincia diversa, não póde ser convocado • para a junta 
de qualificação da porochia, de que é eleitor.- Aviso 
de 21. de Dezembro de 1846 (àdditamento a 184-7). 

-- Que é presidente de província não póde ser membro 
da junta de qualificação, nem do conselho municipal, 
nem mesmo da mesa parochial.- Aviso n. 1 de 14 de 
,Janeiro de 1847 § 1°. 

- Que é juiz de paz presidente da junta de qualificação, 
não póde ser enumerado entre os eleitores, de que se 
tem - de formar a mesma junta, como já foi decidido 
por Aviso n. Hso de ã-de Dezembro de 1846 § 2º, 
porque não póde o mesmo individuo exercer simulta­
neamente funcções, que a lei commelteu a diversas 
pessoas ( f). - A visos n. ~ dr, i 8 de Janeiro de 18!17 § i º; 
n. i 9 de 20 de Fevereiro de 1847 § Gº ; n: 84- de 27 
de Abril de i 84 7 § 11 °. 

- Que, por ter votação igual á dos mais votados, foi em 
sorteio excluido da 'respectiva turma p;lra a organisação 
da junta de qualificação , fica por isso considerado o 
eleitor mais votado para servir no conselho municipal, 
independente de mais sorteio: no caso de não ter havido 
sorteio perante a junta, deve fazê-lo o juiz municipal ' 
presidente do conselho, convocando os primeiros eleitores 
empatados. -Aviso n. 8 do l º de Fevereiro de 1847 
§ 1°; n. 94 de i2 de Agosto de 1848. 

( i) Vota para a organisação da junta.-Decreto n. 1812 de 23 de 
Agosto de 1866, ai·t. H. 
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Eleitor membro da junta de qualificação, que se retirou, 
depois de estar ella installada, não póde ser excluido 
da mesma junta e impedido de tomar assento em qual­
quer tempo; devendo sómente ser substituido na con­
formidade do arL 29 da Lei Regulamentar das Eleições, 
e multado, na conformidade do art. 126.- Aviso n. 40 
de 9 de Março de 184-8. 

- Que não esteve presente no acto da formação da jnnta 
de qualificação, não póde, apresentando-se na segunda 
reunião para .as redamações, excluir e substituir qual­
quer dos membros da mesma junta, embora sL1pplentes: 
porque a junta tal qual é formada no tempo ê com as 
formalidades da lei, deve funccionar até findarem-se 
os seus trabalhos, salvos os casos de impedimento legal. 
- Aviso de 1 t de Julho de 18fSzt. § l º (adclilamento). 

- Que não esteve presente no acto da formação da junta 
de qualificação, e por isso não fez parte della, não 
fica inhibido de fazer parle da mesa parochial poste­
riormente. - Aviso de H de Julho de t854- § 2° (addi­
tamento). 

--'-- Não póde ser o cidadão não inscripto volante na lista 
da qualificação na conformidade do art. 53 da Lei Re­
gulamentar das Eleições, e do Aviso n. 70 de 20 de 
Abri! de 1849 § 7º; deve comtudo o coJlegio eleitoral., 
ha conformidade do art. 7-1 da mesma lei, tomar em 
separado o voto desse eleitor, bem como o do chamado 
para o substituir.-Aviso de f 4 de Julho de 1854 
(adclitamento). 

- Que tambem é o nº votado para JUIZ de paz, fal­
tando os supplentes de eleitores para a formação da 
junta de qualificação, não póde ser convidado para, 
na qualidade de immediato ao juiz de paz, . votar nos 
membros da junta, que compete á turma dos -sup­
p]entes nomear; mas deve para esse fim ser convidado 
o cidadão 6º votado para juiz de paz, porque áquelJe 

' 

.J"l. 
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eleitor c ompete nomear os dous primeiros m(prhbrns 
da junta, e não póde exercer ao mesmo tempo func­
ções de eleitor, e de sHpplente.- Aviso n. 195 de 3 . 
de Agosto de 18õ9 § 1°. 

Eleitor que é convocado na conformidade do arL 4° da 
Lei Regulamentar das Eleições para a formação da junta 
de qualificação, e não comparece sem justificar a falta, 
deve ser multado, na conformidade do art. 126 da 
mesma Lei § vº, n. 2 ; mas sendo ainda convidado 
corno supplente de juiz de paz para supprir a falta de 
eleitores na conformidade do art. 8º do Decreto n. 1812 
de 23 de Agosto de 1856, e deixando de comparecer, 
não póde soffrer outra multa, visto que não podia elle 
exercer simultaneamente ambas as funcções.- Aviso 
n. 104 dé 25 ,de Fevereiro de 1861. • • 

" 
-'- Que não foi inscripto na ultima qualificação, não póde 

fazer parte da junta de qualificação e mesa parochial, 
porque o art. 1 º § 1 º do Decreto n. 842 de, 19 de 
Setembro de 1855, e art. 5° do Decreto n. '1812 de :13 
de Agosto ' de 1856 exigem que ,o cidadão chamado para 
essas funcções tenha as qualidades de eleitor, e estas 
tem elle perdido pelo · facto de não estar qualificado 
na ultimc1 qualificação.- Aviso "'-n. 450 de 18 de Outu­
bro de 1861, P parte; n. 20G de 8 de Maio de 
1861 § 1°. 

- Qüc se emprega na vida do' mar, e se escuda no 
art. 68 do Regulamento de 19 de Maio de 18,rn para 
não entrar na organisaç:Io da junta de qualificação, não 
está isento desse trabalho, uma vez que nelle não se 
realizem algumas das condições do § 6º art. 18 da Lei 
Regulamentar das Eleições, ou não esteja elle com­
prehendido em algum dos outros §§ do ôtado urtigo. 
-Aviso n. 83 de 26 de Abril de 1847 § 5°. 

- Que se emprega na vida do ma.r deve ser inscripto 
na lista geral na sua qualidade de votante. - A viso 
n. 83 de 26 de Abril de 184-7 § 6°. 

J 
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Eleitor que se" emprega na vida do -mar, e que está 
inseri pto na lista geral, póde ser de novo eleito 
eleilor.-Aviso n. 83 de 26 de Abril de 18!J,7 § 7°. 

- Póde ser o juiz de paz, .ou o vereador que pedio e 
obleve escusa do seu cargo. -Aviso n. 1 de 4 de .Ja­
neiro de 184-8 § 1 º· 

- Não póde fazer parte da mesa parochial, se a esse 
-tempo está mudado di1 parochia, na conformidade dos 
Avisos n. 20 de 20 de Fevereiro de· 184-7 § 2º, e 
n. 9 4 de 10 de Agosto de 1848 (1).-Avisos n. 7 de 
9 de J:aneiro de 1849 § 5~; n. 579 de '1.9 de Dezembro 
de i860. 

- Deve ser convocado para a formação da mesa paro­
chial, embora tenha sido eliminado da lista dos ju­
rados pur ser liberto, visto que nem ,ao presidente da 
mesa, nem á ella propria compete conhecer da lega-
lid::1de, com que forão nomeados os eleilores.--Aviso " 
n . 78 de 2 l de Março de 184-9 § l º. 

- Deve ser convocado para a formação da mesa paro-
- chial, embora a requerimento seu tenha sido elimin'ado 

da lista dos votantes por causa de sua avançada idade, 
porque assim o determina o Aviso de 28 de Agosto 
de 184-8 § 3º (additamento) , sendo ainda illegal essa 
eliminaç.ão, porque a lei não reconhece tal inhabilidade; 
quando porém fosse esse eleilor julgado inhabilitado, 
não podia ser chamado supplente para substitui-lo, por­
que o prohibe o art. Õº da Lei Regulamentar das 
Eleições.-Aviso n. 188 de 23 de Julho de 1849 (2). 

(i) Dec reto n. :lS12 de 23 de Agos to de 1856 1wt. 1.º. 
(2) O eleitor que perdeu as qualidades de votante não póde votar, 

mas toma parte na organisação d a mesa. Aviso· n. á50 de 18 de 
Outubro de f860 parte 2" ; mas não póde ser eleito membro della . 
.Avisos n. lt50 de 18 de Outubro de 1.860, e n. 206 de 8 de Maio 
de 1.86i Si iº. • 
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Eleitor. Póde ser votado e fazer parte da mesa parochial, 
embora seja supplente de juiz municipal, e de orphãos, 
quer esteja em exercicio, quer não, devendo, porém, no 
primeiro caso, passar a jurisdicção ao seu substituto, se 
a aflluencia de trabalhos não 1he permiLtir a accurnu­
lação dos dous cargos, como já se decidio a respeito 
do juiz muni'Cipal, que tem de presidir ao conselho 
municipal de recurso.-Aviso n. 39/i de 19 de Setembro 
de 1860 §§ 1º e 2~ 

- Não póde o cidadão ser eleito por uma parochia, -onde 
não tem residencia constante, ou temporaria, e é re­
conhecidamente IJ)orador ha annos em outra parochia, 
na conformidade do art. 17 § 2º da Lei Regulamentar 
das Eleições ; deve comtudo a mesa receber os votos 
e expedir-lhe diploma, na conformidade do art. 56 da 
mesma lei, explicados pelos Avisos n. 76 de_ 15 de 
Abril de -18!"7 e n. i09 de 9 de Setembro de i8li8 
§ 3°.-Aviso n. 3 de 8 dr, Janeiro de iSl.t-9 § 2°. 

- Não póde ser o empregado publico pronunciado, á vista 
do art. 911- § 3º da Constituição, art. 53 da Lei Regu­
lamentar das Eleições, e do . Aviso de 31 de nezembro 
de 184,6 § 5º (additamento de 184-7): deve comtudo 
o collegio eleitoral tomar em separado o ,,oto desse 
eleilor, bem como o do chamado para o substituir. -
Aviso de U de Julho de 1854- § 2° (additamento). 

- Não póde votar em ascendentes, descendentes, irmãos, 
tios e primos irmãos, na conformidade · do art. f 25 
da Lei Regulamentar das Eleições, que não foi revogado 
pelo § 5º do art. 1 ° do Decreto n. 84-2 de 19 de Setem­
bro de i85õ. - Aviso n. 34-7 de 19 de Outubro de 1856. 

- Que obteve no collegio eleitoral votos para escrutador. 
não fica por isso inhibido de ser nomeado presidente 
do mesmo collegio; porquanto não ha lei, que esta­
beleça tal inhibição, nem razão alguma que a justi­
fique. -Aviso n. 37t'S de 20 de Outubro de '18õ7. 

' 
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Eleitor. Deve dar cada parochia um por trinta votantes-, 
desprezadas as fracções. - Vide Parochia . - A visos 
n. 396 de 20 de Setembro de 1860; n. 461 de 22 de 
Outubro de 1860, in fine. 

- Que é tabellião, em hora se recuse a fazer parte de 
um collegio por julga-lo illegitimo, dev , comtudo trans­
crever no seu livro de notéls a acta, na conformidade 
do § 10º art. ,t º do Decre to n. 842 de '19 de Setem­
bro de i8õõ . -Vide Tabellião.-Aviso n. 462 de õ de 
Outubro de 1863. 

- Absolvido em crime de responsabilidade pelo juiz de 
direito, embora esteja pendente a appellação dessa sen­
tença, póde funccionar na proxima eleição de 7 de 
Setembro; porquanto essa sentença começa logo a pro­
duzir seus effeitos, restituindo o cidadão á liberdade, e ao 
exercício de seus direitos politicos.-Aviso de 28 d.e 
Agosto de {848 § 2º (additamento). 

- Cégo póde votar , para a organisação da mesa paro­
chial, porque a cegueira não priva o cidadão do exer­
cicio dos direitos politicos concedidos pela Constituição. 
- Aviso n . 368 de 8 de Agosto de 1863. 

1 ,-

- Condemnado, na qualidade de subdelegado, por crime 
de responsabilidade, não póde fazer parte da junta de 
qualificação, ou da mesa l)arochial, e D!:)m pócle ser 
votado para eleitor ; mas póde votar na conformidade · 
do art. 53 da Lei Regulamentar das Eleições.-Aviso 
de 31 de Dezembro de 1846 (additamcnto a i847) . 

..:... Condernnado por sentença passada em julgado, em crime 
de responsabilidade, não póde fazer parte da junta de 
qualificação, segundo o Avjso de 31 de Dezembro de 
184,6 § l'>º. -Aviso de l1 de Julho de l8i'>4 § 3º 
(additamento). 

Eleitor mais votado. sendo tambem presidente da 
camara, <leve nesta qualiqade fnnccionar no conselho 
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municipal, séndo chamado para terceiro membro o eleitor 
imm,ediato em votos, porque o presidente da carn ei ra não 
tem opção entre este cargo e o de e lei lor ( 1). -- A visos 
n. i29 de 9 de ·Novembro de 18413; n. 72 de f6de • 
Junho de f848 §§ 7° e 8° . • 

Eleito1• 1nais >,·otado, estando suspenso por acto do 
governo, ou por pronuncia em crime de resp unsabilidade, 
não póde ser membro do conselho municipal de r(;Jcurso. 
-Avisos n. 68 de :1_;3 de Abril de 184-7 § :1º; n. 72 de :1.4 
de Abril de 1847; n. 296 de :1 de Julho de 1863. 

- Que ao tempo da reurnao do conselho municipal se 
achava pronunciado por crime de responsabilidade, e 
por isso não fez parte clelle, provando estar absolvido, 
deve ser admittido aos res[.!ectivos trabalhos, visto ter 
cessado o impedimento. Esta doutrina se acha consa­
grada em varias decisões do governo em <.:as0s analogos. 
- Avisos n. 99 de 8 de Julho de 184, § 1º; n. 324-
de 3 de Agosto de ·l8üO. 

- Que tem de fazer • p;irte do conselho municipal nos 
lugares, onde houve mais de uma parochia, deve-se 
entender qu~ é o da parochia da villa, ou cidade, em 
cujo districto se reunir a camara municipal.- Aviso 
n. 77 de 15 de Abril de 184-7. 

- Que a pedido elo juiz de paz presidente da junta de 
qualificação, deu-lhe explicações sobre o modo, por 
que devia proceder á formação da dita junta. não 
deve, por bso, ser privado de funccionar no conselho 
municipal, do qual só. podia ser excluido, na confor­
midade do art. 33 da Lei Regulamentar das Eleições, 
se tivesse feito parle ela junta.-Avisos de 1-5 qe Fe-

(1.) Não fiça, porém, como eleitor, excluido de votar na Ol'ganisação 
da juntíl de qualificação.-Aviso n. 250 ele 25 de /\gosto de 1858. 
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vereiro de t 84,7 ( Gazeta Official) ; de 26 de Fevereiro 
de 18 47 (idem) . 

Eleito1· 11nais votado, e todos os outros na ordem da 
,,atação, escusando-se do conselho municipal de recurso, 
deve ser chamado o supplente de eleilor. -Aviso n. 1z 
de lô de Junho de 1848 § 2.a. 

- Juiz municipal, e presidente da camara, que. servirao 
como membros do conselho municipal. podem, como 

- eleitores, servir nas turmas para a formação da mesa 
parochial, porque a lei não estabeleceu incompatibi­
lidade entre essas funcções. -Aviso n. 92 de H de 
Agosto de '1848 § 2º. 

- Membro do conselho municipal, mas pertencente á 
legislatura Lransacta, não póde funccionar além do dia 
3 de Maio, como se declarou por Aviso n. 2 de 5 de 
Janeiro § 3° do corrente anno.- Aviso n. 92 de 11 
de Agosto de 1.848 ~ 2°. 

- Da parocbia mais vizinha deve ser chamado para com­
pôr o conselho municipal de recurso nos lugares onde 
não houver eleitores, por terem sido arrnullados. -Avisos 
n. HO de H . de Setembro de :184.8 ; n. 247 de 6 
de Junho de 1860. , 

- Oa parochia mais vizinha deve ser convocado para o 
conselho municipal no caso de não terem sido appro­
vados pela camara dos deputados os eleitores da villa 

• ou cidade, e, sendo esta a unica parochia do murii­
cipio, deve ser convocado o eleitor mais votado da 
parochia mais vizinha de município diverso. - A viso 
n: 247 de 6 de Junho de 1860. 

- Que deve ser convocado para o conselho municipal, 
é o de 1847, e não o de 1.844, cujo mandato expirou 
a 3 de Maio.-Aviso n. 32 de 7 de Fevereiro de 1849 § 2º. 
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Eleitor mais votado, que tiver feito parte de alguma 
junta de qualiAcação, não póde mais fnnccionar no conse­
lho municipal. - Aviso de 9 de Maio de ,JS60 (Boletim). 

- . Que não tomou assento na junta de qualificação, em­
bora aceitasse a nomeação, não fica inhibido de fazer 
parte do conselho municipal de recurso : não lhe sendo 
applicavel o A viso n. 70 de HS de Junho de 1848 
§ 1. º, porque este falla de um membro da junta, quali­
dade que não tem o que não tomou assento. -Avisos 
n . 297 de i ,f 'de Julbo de 1860; de 29 de Ag'osto de 
1860 (Boletim). 

- Que mudou-se da parochia, màs não do município, 
é competente para fazer parte do conselho municipal. 
-Aviso n. 267 de 22 de Setembro de 1864. 

Eleitm.• 1neno1• de ,J 9 annos, já reconhecido pelo collegio 
eleitoral, não póde ser excluiclo das turmas pela junta de 
qualificação, mas póde ser eliminado da lista dos vo­
tantes. -Aviso n. 8~ de 27 de Abril de 1.847 § 7º. 

Eleito1• .nnu!ado da parochia que o elegeu, não póde 
fazer parte da mesa parochial, como já por vezes se tem 
decidido (1). - Avisos n. 20 de 20 de Fevereiro de 
1847 § 2º; n. 134. de 1º de Outubro de 18lJ.7 §2º ,; 
n. Mi7 de 20 de Outubro de 1860; n. õ79 de 19 de 
Dezembro de 1860; n. 590 de 22 de Dezembro de 
1860 (2); n. 602 de 31 de Dezembro de 1860 § 2°; 
n. 367 de 8 de Agosto de 1.863 {3) ; n. t 1 de HS de 
Janeiro de 1864. ~ 2°. 

( 1) Não serão cGnvocados para as juntas de qualificação e mesas 
parochiaes os eleitores, e supplentes mudados da parochia.-Decreto 
n. 1812 de 23 de Agosto de 1856 art. 1. º· 

(2 e 3) Estes avisos dizem - ainda que a convocação fosse ante­
rior á mudança. 
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E-leitoa- anudado da parochia que o elegeu, embora re­
sida no mesmo termo, n:'io pó de ser conrncado para fazer 
parle ela mesa parnchial, na conformidade do art. 5° da 
Lei Regulamentar das El6ições, explicado pelos Avisos n. 
'141 de 2EA, de Novembro de '18í6, e n. 8 do 1. º de Feve­
reiro de 18!1.7 § 5°; salvo porém se a an seocia fôr 
temporari a e o eleitor voltar ao domicilio antes da for­
mação da mesa. -Avisos n. 91 de 10 de Agosto de 1818; 
n. 3 ele 8 de Janeiro de 1849 § 6º. 

- Da parochia não pode fazer parte da mesa parochial, 
embora tenha feito parte da junta de qualificação, e 
eslej a qualificado . como ·foi decidido por A visos n. 20 
de 20 ele Fevereiro de 18!17 § 2º, e n. 91 de 10 de 
Agosto de 1848. - Avisos n. 7 do 9 de Janeiro de 1849 
§ õº; n. 381 de 17 de Novembro de 1856 ; 11. 579 de 19 
de Dezembro de 1860. 

- Da parochia póde ser eleito nella, se não tem na nova 
parochia um mez de residencia an Le s da qualificação, 
embora fique inhibido de alguns actos declarados nos 
Avisos n. l!d de 24 de Novembro de 18!1-6, n. 6 de 
18 de J aneiro, e n . i O ele 20 de Fevereiro de 1847. 
-Aviso n. 72 de ·16 rle Junho de 18!18 § 4º. 

- Da parochia ou ausentado, pelo que deixou de ser 
qualificado e não recorreu em tempo, não pócle tomar 
parte na organisação da mesa, nem votar na eleição, 
na conformidade do Aviso n. 161 de 13 de Dezembro 
de 18!18 e principalmente do Aviso n. 27 de ~W de Ja­
neiro de 18!i9 § 3º. -Aviso n. 450 de l8 de Oulubro 
de 1860 parte ·11

". 

- Da parochia se o é com effeito, ou se é nella domi­
ciliario, é questão que compele ao presidente da junta 
de qnalificação decidir, e aos elei tores e snpplentes con­
vocados, para que elle possa interv ir na organisação 
da mesma junta. - Aviso n. 237 de li de Jnnho de 
1860 § 1°; de 20 de Junho de 1860, in fine (Bo letim). 
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Ele~tor mudado da parochia r'.'fo póde concorrer á 
organisação da junta de qualificação, e seu voto annullaria 
todos os trabalhos da mesma junta (1). - Avisos n. 231 
de 17 de Novembro de 1856; n. 237 de 4 de Junho de 
1860 §§ 2° e 3°; n. 81 de 24 de Fevereirode 1863 ·§ 2º; 
n. H de 15 de Janeiro de 1864 § 2º. 

- Da parochia não póde concorrer á organisação da mesa 
parochial, ainda que volte á mesma parochia, porque 
nem assim recupera o cargo. que perdeu com a mu­
dança. - A visos n. 579 de 19 de Dezembro de 1860 ; 
n. ü90 de 22 de Dezembro de 1860 (2) ; n. 367 de 
8 de Agosto de 1863 {3). 

- Da parochia, ou ausente della em commissão de ser" 
viço puhlico, sem haver manifestado intenção de mudar 
de residencia, póde concorrer á organisação da mesa 
parochial, porque neste caso não se dá mudança, mas 
simplesmente ausencia de domicilio. - Aviso n. 581 de 
20 de Dezembro de 1860. 

- Da parochia -não perde por esse facto o direito . de 
concorrer á eleição, ainda que não tenha. sido convocado. 
- Aviso n. 419 de 23 de Novembro de .f.857 § 2°. 

- Da província dá lugar a que seja admitlido a votar o 
seu legitimo supplente, embora não tenha sido convo­
cado na conformidade . do art. 65 da Lei Regulamentar 
das Eleições. - Aviso n. 4-i 9 de 23 de Novembro de 
1857 § 4°. 

(i) Pela legislação anterior já o eleitor mudado não podia fazer 
part~ da junta de qualificação. - Avisos n. 141. de 2!t de Novembro 
e 31. de Dezembro de 18!16; n. 5 de ij) de Janeiro, n. 1~ de 20 de 
Fevereiro §§ 2º e 5º, n. 62 de 27 de l\'Iarço § 6°, n. U4 do 1º 
de Outubro de i8lt7; n. 270 de 30 de Janeiro de 18lt9 § 8. 

(2 e 3) Estes A visos dizem - aínda que o eleitor seja convocado, 
e que a convocação seja antr.rior á mudança. -

C. E. 6 
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El~itor nu11dad@ da provincia do Rio de Janeiro, e que 
na occasião da eleição está residindo na côrte, deve ser 
substituído, porque entende-se estar fóra da província á 
vista do § ,rn art. 1. º da Lei n. 842 de H} de Setembro 
de 18füS, que estabeleceu uma separação completa entre 
os districlos eleitoraes da província do Rio de Janeiro e o 
da côrte, devendo por consequencia cessar a decisão do 
Aviso n. '177 cle25 deNovembrocle18fH.-Aviso n. 368 
de 24.. de Novembro de 1859 § 1 º. 

- Do municipio não deve ser convocado para o conselho 
municipal de recurso, pela mesma razão por que o 
não são para a jmlla de qualificação os eleitores e sup­
plentes que mudão de parochia, na conformidade dos 
Avisos n. 1M de 24- de Novembro de 18116, e n. 6 
de 18 de Janeiro de 184.7. - Aviso n. 71 de HS de 
Junho de 1848 § 4.- 0

• 

- Não do municipio mas simplesmente ela parochia, póde 
fazer parte do conselho municipal de recurso. - Aviso 
n. 267 de 22 de Setembro de 1864. 

Eleito1· pronunciado em queixa, denuncia ou summario 
não póde fazer parte da junta de qualificação, porque, na 
con[ormidade dos arts. 9° e 53 da Lei Regulamentar 
das Eleições, para ser membro da junta, deve-se ter 
as qualidades de eleifor, e estas não tem, pela Cons­
tituição, o pronunciado, de que se trata. - Aviso de 31 
de Dezenibro de 18l.t6 § nº in fine (additamento de '184 7). 

- Como juiz de paz em crime de responsabilidade não 
póde ser convocado para fazer parte da junta de quali­
ficação, porque a excepção do art. 2º da Lei Regula­
mentar das Eleições só é appllcavel ao juiz de paz mais 
votado, como se decidia por Aviso de 31 de Dezembro 
de 18lt6 ( additamento ele l8lt7) e Avisos n. 68 de 13' 
de Abril§ 3º e n. 72 de l4 de Abril § 1°, ambos do 
corrente anno.- Avisos n. 82 de 23 de Abril de 18~7 
§ r;0 ; n. 35 do 1 º de Março de 1848; n. 78 de 2.J. 
de Março de 1849 § 2º. 
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Eleitor pronunciado em crime de responsabilidade, ou'em 
qualquer oulro crime embora afiançavel, ou com jnterpo­
sição de recurso que não é susp13nsivo, não póde ser· co0-
voca:do para as turmas que têm de formar a junta de 
qualificação, na conformidade dos arts. 9° e 53° da Lei 
Regulamentar das Eleições, sobre os quaes assentão os 
Avisos de 31 de Dezembro de 18ft.6 § 5°, n. 68 de 
13, n. 72 de u., e n. 82 de 23 de Abril, todos de 
184-7; póde comtudo votar, porque desse direito só é 
suspenso b condemnado á prisão, ou degredo, cuja sen­
tença passou em julgado, ou não é suspensivo o effeito 
da appellação delta interposta, na conformidade dos Avisos 
de 31 de Dezembro de 1846 § 6º, n. 92 de H de 
Agosto § 2°, de 28 de Agosto § 1 º ( additarnento ) e 
n. 131 de 31 ele Outubro§ f 0, todos de 1848.- Avisos 
n. 20 ele 19 de Janeiro de 184J) §§ 3° 4°; n. 109 
de 5 de Março de 1860 ; n. 101 de 10 de Março de 
1862. 

- Cuja pronuncia foi sustentada pelo juiz municipal depois 
de encerrados os trabalhos da junla de qualificação, 
de que elle fez pai'te, não vicía de nuHidade a mesma 
junta.- Aviso n. 356 de 4 de Agosto de !863 § 1°. 

- Suspenso em crime de rnsponsabilidade não póde ser 
membro do conselho municipal de recurso. - Avisos 
n. 68 de :13 de Abril de 1847 § 3º; n. 72 de U, de 
Abril de i8li.7; n. 296 de 3 de Julho de !863. 

- Ao tempo da reunião do conselho municipal em crime 
de responsabilidade, mas depois absolvido, deve ser 
admittido aos trabalhos do mesmo conselho. - A visos 
n. 99 de 8 'de Julho de {84-7 § 1°; n. 37 de 13 de 
Fevereiro de 18-í9 § 6º. 

- A' livramento em crime de responsabilidade não está 
inhibido de fnnccionar na eleição de 7 de Setembro 
proximo, porque a Constituição no art. 94: n. 3 só 
prohibe que o pronunciado em querela ou devassa seja 
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nomeéldO eleitor , mas não priva o já nomeado eleitor 
do exercido dos seus direitos senão no caso de incapa­
cidade physica ou moral, e por sentença condemnatoria 
á prisão ou degredo, emquanto durarem seus effeitos, 
art. 8º ns. 1 e 2. - Aviso de 28 de Agosto de 1848 
§ 1 º (additamento). 

Eleitor pronunciado em cri.me inafiançavel pelo subdele­
gado póde votar, e mesmo fazer parte das turmas para a 
organisação da mesa parochial, desde que a pronuncia 
não está sustentada, porque neste caso não produz ella 
seus effeitos, na conformidade do art. 94- da Lei de 3 de 
Dezembro de 18!.d., do art. 297 do Regulamento de 31 de 
Janeiro de 1842, e art. 53 da Lei Regulamentar das Elei­
ções.- Avisos n. 27 de 30 de Janeiro de 1849 § 10º; 
n. 37 de 13 de Fevereiro de 1849 § ili-º . 

- Não póde concorrer á eleição üe deputados provinciaes, 
na conformidade do art. .9li § 3° da Constituição e art. 
53 da Lei Regulamentar das Eleições§ 3°.-Avisos de 
31 de Dezembro de 18li6 § 5º (additamento de '184-7) ; 
n. 3n do 1° de Março de 1848; e n. 20 de l9 de Ja­
neiro de l8lil:l §,§ 3º e liº ; não póde Lambem ser sub­
stituido na conformidade do art. 65 da Lei Regulamentar 
das Eleições, que só autorisa o chamamento de supplente 
no caso de morte, mudança, ou ausencia absoluta da 
provincia.-Aviso n. 107 de 3 de Março de 1860. 

- Quando foi eleito, deve ser convocado para a eleição 
de deputados provinciaes, porque ao collegio compete 
conhecer da legalidade da sua eleição, e no caso de a 
julgar nulla, convoca o supplente, apurando em sepa­
rado os votos de um e outro.-Aviso n. 198 de 8 de 
Maio de 1860. 

Eleitor suspenso por acto do governo, ou por pronuncia 
em crime de responsabilidade não póde ser membro do 
conselho municipal de recurso.-Avisos n. 68 de 13 de 
Abril de 18!.1:7 § 3°; n. 72 de 1.4 de Abril de 184-7; 
n. 296 de 3 de Julho de 1.863. 
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Eleitor ou supplente que é lambem presidente da camara 
municipal deve ser convocado para a organisação da 
junta de qualificação, ~as desde que fizer parte della 
fica inhibido de servir no conselho municipal de recurso. 
-Aviso n. 124 de 2 de Novembro de 1846. 

- Que é irmão do juiz de paz presidente da junta de 
qualificação, não é excluido de ser membro da mesma 
junta. -Avisos n. 82 de 23 de Abril de f 847 § 4° ; 
de i8 de Janeiro de i854 (additamento); n. 13i de 
4 Abril de 1857. • 

- Não sendo membro da junta de qualificação, póde ser 
nomeado escrivão interino, quando estiverem impedi­
dos o do juiz de paz, e o do subdelegado, porque a 
Lei não o prohibe.-Aviso n. 83 de 2 6 de Abril de 1847 
§ rn. 

- Póde servir como escrivao de paz na junta ,de quali­
ficação, com tanto que não seja membro della. - A viso 
n. 83 de 26 de Abril de 184 7 § 24. 

- Não póde fazer parte da junta de qualificação, estando 
condemnado por sentença passada em julgado em crime 
de responsabilidade, nos termos do Aviso de 31 de De­
zembro de 184:6 § 5° (additamento de 1847). - - Aviso 

. de 11 de Julho de i854- § 3° (additamento). 

- Que, na conformidade do art. 9° da Lei Regulamentar 
das Eleições, tem de chamar um cidadão de sua con­
fiança para fazer parte da junta de qualificação, se 
insiste em não chama-lo, deve o presidente da mesma 
junta usar do remedio do art. 10, chamando o seu im- ' 
mediato em votos.-Aviso de H de Julho de 1854, § 4° 
(additamento). 

- Não póde intervir na junta de qualificação da paro­
chia, de que está mudado, e ficaráõ nullos todos os 
trabalhos da mesma junta se para sua organisação tiver 

/; 
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decidido o voto desse eleitor. -A visos n. 237 de 4 de 
Junho de t 860 §§ 2º e 3° ; n. 81 de 24- de Fevereiro 
de 1863 § 2º; n.. H de 15 de Janeiro de 1864 § 2°. 

EleÍtor ou supplente empatado com outros e designado 
pela sorte para servir no conselho municipal de recurso, 
está habilitado para servir durante toda a legislatura sem 
necessidade de novo sorteio, salva a hypothese de que trata 
o § 4° do Decreto n. 480 de 24 de Outubro de t 841:5 ( 1). 
---- Avisos n. 70 de 15 de Junho de 1848 § 3°; n. 
94- de 12 de Agosto 18118. 

- Que é juiz municipal, e portanto tem de presidir ao 
com-elho de recurso, não póde foncc,ionar na jnnta de 
qualificação, embora convocado para as turm:1s, nos 
termos do Aviso de 9 de Novembro de 184-6. - Aviso 
n. 84 de 27 de Abril de 1847 .§ 27 . • 

- Designado pela sorle em caso de empate na junta de 
qualificação, deve se considerar com precedencia como 
se tivesse obtido maior numero de votos do que os 
outros, com quem estava empatado, para servir na mesa 
parochial da proxima eleição de eleitores, na conformi­
dade do art. 4-1 da Lei Regulamentar das meições. 
-Aviso n. 83 de 26 de Abril de 184-7• § 26. 

- Da legislatura t ransacta não podia ser convocado para 
a organisação da mesa parochial de 7 de Novembro 
de 1847, e nem fazer parte della. -Aviso n. 3 de 8 de 
Janeiro de 184.9 § ~º. 

- Não póde concorrer para a organisação da mesa paro­
chial da . parochia, d'onde está mudado, e ainda que a 
ella volte, não recupera as qualidades de eleitor, que 

(i} A disposição deste paragrapllo é relativa ào eleitor menos votado 
da primeira turma, e aó mais votado da segunda para comporem a 
junta, disposição que caducou com a nova legislação eleitoral, que 
manda eleger a junta pelos eleitores e supplentes de numero. 
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perdeu com a mudança.--Avisos n. 457 de 20 ele Outu­
bro d1e f860; n. 367 de 8 de Agosto de 1863 ; n. H 
de ·HS de Janeiro de f 864 § 2°. 

\ 

EReito11~ ou supplente tleve ser convocado, e póde funccio­
nar na organisação ela mesa parochial da paro chia, de que 
está ausente em commissão· de serviço publico, porque á 
seu respeito não houve mudança, mas sim simples ausen­
cia de domicilio. - Aviso n. 58 1. de 20 de Dezembro 
de 1860. 

E!eitom:·es. Que têm de formar a junta de qualificação, 
dando-se a circumsta11cia de ser impar o seu numero, 
devem servir com exclusão do mais votado ; mas no 
caso de terem os tres primeiros eleitores igual numero 
el e votos, deve-se proceder á sorteio para designar o mais 
votado, e portanto o que tem de ser excluido, guardan do­
se nesse acto"a publicidade recommendada pelo Decreto 
n. 480 de 24 de Outubro do corrente anno. - Aviso 
n. 124- de 2 de Novembro de 1846 (1) ~ · ' 

- Que têm de formar a junta de qualificação, dando-se 
na divisão das turmas duvidas sobre qual deve ser o 
ultimo da primeira, e o primeiro da segunda, por haverem 
tres eleitores com igual numero de votos, devem en­
trar em sorteio para designar-se a ordem, em que devem 
ficar. - Aviso n. 124- de 2 de Novembro de 1846 (2). 

- Devem ser convocados para a junta de qualificação e 
mesa parochial, embora sejão deputados provinciaes, 
porque aquelles trabalhos não são emprego publico, e 
podem ser preferidos aos da assembléa provincial, com 
permissão della, mas o não comparecimento uos elei­
tores não os sujeita á multa. - A visos n. 150 de õ de 
Dezembro de 1846 § 1º; n. 37 de 13 de Fevereiro 
de i847 § 4- 0

; n. 1.49 de 3! ele Maio de 1849 § 1°. 

(i e 2) Hoje as juntas são eleitas pelos eleitores e snpplcntcs de 
numero. 
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Eleitores de um districto, que depois da eleição, foi des­
membrado para fazer parte de outra parochia, não devem 
~er convocados para a formação da junta de qualificação 
da parochia que os elegeu ~ porque para a eleição de 
uma parochia só devem convocar os parochianos della. 
-Aviso n. mo de 5 de Dezembro de 1846; n. 38 de 
7 de Março l848; n. 27 de 30 de Janeiro de l84-9 
§ 9º; n. 85 de 17 de Fevereiro de !860 § 1° . 

- Nas parochias desmembradas devem ser distribuidos 
conforme· á qualifiração anterior ao desmembramento, na 
conformidade da 2ª parte do § l 1 º art. l º do Decreto 
n. 1082 de 18 de Agosto ultimo, devendo-se entender 
que é a qualificação anterior ao assentimento do bispo 
diocesano, e não simplesmente a anterior á lei pro­
vincial, que decretem a desmembração, porque · esta não 
póde produzir effeito sem aquelle assentimento , -Avisos 
n. 452 de ,19 de Outubro de 1.860; n. li-58 de 20 de 
Outubro de 1.860 § 1 º; n. 461 de 22 de Outubro 
de :1860 § :f º. 

- Representão os cidad~os activos em razão do seu 
numero, e por isso o art. 1$2 da J:,ei Regulamentar pres- . 
creve que haja um eleitor por cada quarenta votantes, 
marcando provisoriamente como maximo o menor nu­
mero de eleitores que a parochia d en em 1.842 e 1844-
com o augmento da 5ª parte; não quiz porém que hou­
vesse sempre esse augmento, mas sim e unicamente 
quando pelo numero de votantes, a parochia tive~se di­
reito á ella. Portanto dentro do maximo fixado pela lei 
nunca poderão os eleitores exceder ao numero corres­
pondente á um por cada quarenta votantes senão no 
caso de haver aJém de um multiplo de quarenta uma 
fracção de mais de vinte ( i ). -A visos n 124 de 2 de 

(1) Pelo Decreto n. i082 de i8 de Agosto de 1860, art. l º § iOº 
mandou-se fixai· o numero de eleitores que devia dar cada parochia 
na i:azão de um eleitor por trinta votantes pela menor das qualifica­
ções de :1.857, 1858 e 1859. 
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Novembro de 1.846 § 5°; n. 72 de 1.6 de Junho de 
1848 § 3°. 

Eleito1•es de uma parochia, sendo em numero impar, 
para poder ter lugar o augmento da metade permittido 
pelo art. 1 º § 10º do Decreto n. 1082 de 18 de Agosto do 
corrente anno, deve-se designar o numero immediata­
mente superior. - Aviso n. 372 de 10 de Setembro 
de 1860. 

- De 1844-. Não podem funccionar nas juntas de qualifi­
cação depois do dia 3 de Maio futuro, quando, por 
qualquer circumstancia, tenhão de ser algumas dellas 
adiadas; devendo, em tal caso, ser essas juntas dissolvi­
das, e convocadas immediatamente outras, que serão 
compostas dos novos eleitores. - Avisos n. 2 de 5 de 
Janeiro de 1848 §§ 1 º e 2º; n. 32 de 7 de Fevereiro de 
1849 § 3º; n. 62 de 17 de Feveireiro de 1.857. 

- De i 844. Não podem funccionar no conselho municipal 
de recurso depois do dia 3 de Maio futuro, quando, por 
qualquer circumstancia, tenhão de ser adiados alguns 
destes conselhos, devendo, em tal caso, ser despedidos 
dos conselhos esses eleitores, cujos poderes caducarão e 
em seu lugar convocados os da legislatura em exercício(!). 
-Aviso n. 2 de 5 de Janeiro de 1848 § 3º. 

- De i844. São os que tem de funccionar nas juntas de 
qualificação neste mez, como já se declarou em Aviso n. 
173 de 13 de Dezembro de 1847.-Avisos n. 10 de 1n 
de Janeiro de 1848 § 1. º; n. 31 de ~4 de Fevereiro de 
1848; n. :n de 6 de Março de 1848; n. 38 de 7 de 
Março de 1848; n. 4-3 de H5 de Março de ,1848 § 3°. 

- De '184li-. Cujos poderes estão extinctos, não são compe­
tentes para funccionar nas juntas de qualificação, e mesas 

(1.) O mesmo diz o Aviso· n. 180 de 21. de Dezembl'O de 1.8[i7. 
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parochiaes, mas sim os da legislatura dissolvida. - Aviso 
n . 149 de 31 de Maio de i8lt9; n. 20~ de 13 de 
Agosto de 184.9 § 3º. 

Eleito1•e§ da legislatura dissolvida são os compelentes 
para as juntas de qualificação em Janeiro do anno vin•• 
douro, visto que ao tempo da convocação não estão ainda 
approvados os .eleitores da actual legislatura ; mas logo 
que a camara elos deputados os tiver approvado, devem 
os novos eleitores substituir os d:1. legislatura dissolvida, 
como já se tem decidido em varios avisoi5 ( 1). - A visos 
n. 2,!i.3 de 9 de Novembro de ·1 849 ; n. i7 de 1 ~ de 
Fevereiro de 18õ0 ; n. 68 de 4 7 de Fevereiro de 
1851) (2). 

- Da legis'iatura dissolvida não podem mais funccionar 
hoje que se achão approvaclos os eleitores nomeados á 
5 de Agosto; devendo a junta de qualificação, marcada 
para o dia 30 do corrente, ser adiada, e os novos eleitores· 
convocados com um rnez de antecedencia, na co11formi­
dade do art. 4- 0 da Lei Regulam!:)ntar das Eleições. -Aviso 
n. 4- de 8 de Janeiro de 1850. 

- Que devem compôr as juntas de qualificação em Janeiro 
proximo futuro são os da legislatura, que tem de findar 
.a 3 de Maio futuro, e não os da ultima eleição ainda não 
approvados pelo poder çompetente, como é expresso no 
art. 2º do Decreto n. 1812 ele 23 de Agosto do corrente 
anno. -- Aviso n. 420 de 22 de Dezembro de 18t>6 § 2°. 

- Cujos diplomas forão cassados pela carnara dos depu­
tados por excederem ao numero, que a parochia podia 
dar , devem-se considerar supplentes mais votados , e 

( 1.) Nas juntas e mesas parochiacs só podem funccionar os eleitores 
já approvaclos. Decreto n. 18'12 de 23 de Agosto de 1.856 art. 2"; De­
creto n. 2621. de 22 de Agosto de 1.860 art. 2º. 

(2) Este aviso refere-se aos eleitores feitos em 1852, que aindil não 
estavão approvados. 
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co1110 taes concorrer para a eleição dos membros da 
junta de qualificação (1).-Aviso n. 203 de 1õ de Junho 
de 1858. • 

Eleitores. A lei não manda que sejão convocados para a 
installação do collegio eleitoral, como declara o art. 10° 
das lnstrucções de 28 de Junho do corrente anno ; todavia 
convem que as camaras municipaes, por intermedio dos 1 

juizes de paz, convoquem os eleitores dos diversos dis­
trictos, como foi decidido em Aviso n. 12 de 112 de 
Janeiro do corrente anno. - A viso n. 1 Sõ de 2'1 de 
Julho de 1849 § 2°. 

- Que tiverem igual numero de votos, serão desempata­
dos em sorteio pela mesa paro chiai, se fôrem os ultimos 
votados ; se não fôrem os ulLimos, o sorteio se fará em 
qualquer occasião, em que tenhão ele servir on para acto. 
de eleição, ou para junta de qualificação, ficando por este 
sorteio fixado para sempre o lugar, que Jh 'js compete (2). 
-- •Avison. 18:'>de 21deJulbode 184-9 § 3º. , 

- Que devem organizar as mesas parocbiaes na eleição de 
vereadores e juízes de paz são os da legislatura dissol­
vida, e não os eleitos a 5 do mez passado, porque ainda 
não forão approvados (3). - Avisos n. 219 de 4 de Se­
tembro de 184,9 ; 11. 224- de 18 de Setembro de 1849 
§ i º· 

- Em Minas~ que devem concorrer para a organisação 
das mesas parochiaes, devem ser não sómente os que 
forão designados pela presidencia para cada parochia, na 

(1) O contrario diz o Aviso n. 31. de !.J de Fevereiro de 185li. 

(2) As mesas parocl1iaes, antes de lavrar-se a acta da apuração, 
pl'Ocederáõ á sorteio para desempate não só dos eleitores, como dos 
supplentes que tiverem igual numero de votos. - Decreto n. 2621. de 
22 de Agosto de 1.860 art. i 7. 

(3) Decreto n. 1812 de 23 ele Agosto de 1856 art. 2°, e Decreto 
n. 2621. de 22 de Agosto de 1860 art. 2º. 
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conformidade do A viso n. HS9 de 16 de Junho de 1849 
in fine, como tambem aquelles que em algumas paro­
chias excederem o numero dado em 1842 e !844, 
porque esse excesso foi s~nccionado pela camara dos 
deputados.- Aviso n. 293 de 2 de Setembro de i856. 

Eleitores. Novos ainda não approvados pela camara dos 
deputados não podem concorrer para a mesa na eleição de 
deputados provinciaes, porque, na conformidade do art. 
121 da Lei Regulamentar das Eleições, não podem exercer 
acto algum eleitoral (1) .-Avisos n. 4.19 de 23 de Novem­
bro de '1857 § 1 º ; n. 54.7 de 22 de Novembro de 186! ; _ 
de 2 de Janeiro de '1862 (Boletim) ; n. t40 de 7 
de Abril de 1862. 

- Que têm de compôr a mesa parochial (a de Anadia, 
nas Alagôas) são os assignados no diploma do deputado 
á assembl éa geral, e não aquelles, de cuja legitimidade 
se duvída, visto ter desapparecido o livro das actas, e 
haver falsidade na authentica enviada á presidencia da 

- província.- Aviso n. 236 de 2 de Junho de 1860 § 2° _ 

- (Os de Anadia, nas Alagôas) que não têm diploma, e 
nem lhes é favoravel a acta authentica da eleição, devem 
comtudo tomar parte na eleição de um deputado provin­
cial pelos documentos existentes, dos quaes consta que 
são eleitores, porque a assembléa provincial, na verifica­
ção de poderes dos seus membros, resolverá como lhe 
parecer.-Aviso n. 34-2 de 16 de Agosto de i860. 

- Não podem concorrer para a organisação da mesa pa­
rochiaI, se sendo absolvidos pelo jury, o juiz de direito 
appellou, fundando-se no art. 84 da Lei da Reforma, por 
isso que a appellação suspende os effeitos da sentença, 
quando é interposta da decisão do jury sobre o ponto 
principal da causa, contraria á evidencia dos debates, 

(f) Veja a nota 3 na pagina ~L 
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depoimentos, e provas apresentadas .--,-Aviso n. 382 de 
15 de Setembro de 1860 § 2°. 

Eleito1•es. Ainda não approvados, não podem exercer 
acto algum eleitoral, como dispõe o art. 121 da Lei 
Regulamentar das Eleições, e varios avisos, comtudo 
tendo os novos ele.itores (os do Bonito, em Pernambuco) 
insistido em tomar parte na eleição de deputados provin­
ciaes, dando por isso lugar á duplicata de collegios, o 
governo abslem-se de emittir opinião á respeito, porque 
á assembléa provincial, na verificação d.e seus membros, 
compete resolver como entender.-Aviso de 2 de Janeiro 
de 1862 (Boletim). 

- Considerão-se approvados, sendo approvada a eleição 
de deputados, porque fôra absurdo approvar-se a eleição 
de deputados feita por eleitores, em cuja eleição tivesse 
occorrido irregularidade substancial.- Aviso n. 160 de 
20 de Junho de 1864 § 1°. 

- De senador. Reunem-se no dia antecedente ao da 
eleição para a organisação da respectiva mesa ; porque 
á essa eleição são applicaveis, pelo art. 34 da Lei Regu­
lameotar das Eleições, as disposições contidas no cap. 1 º, 
tit . 3° a respeito da installação, ceremonia religiosa, e 
mais actos preparatorios (1). - Aviso n. 2 de 8 de 
Janeiro de 184-9 § 1 º. 

- De senador ( em algumas parochias do Maranhão ) no­
meados em substituição dos que farão annullados pelo 
senado, não podem exercer suas funcções em uma elei­
ção especial sem serem préviamente approvados pelo se­
nado.-A viso n. 9 de 5 de Janeiro de 1861. 

(1) Decreto n. 2621 de 22 de Agosto de 1860 art. 28. 
Estes eleitores uma vez eleitos servem para todas as eleições de se­

nador durante a legislatura.-Decreto n, 565 de 1.0 de Julho de 
1850. 
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Eleit~11·es e supplentes, mudados da paroéhia, não são 
convocados para a junta de qualificação ( 1). - Avisos n. 
14:1. de 24 do Novembro de 1846; de 31 de Dezembro de 
:1846 § 3º ( additarnento de 184,7); n. 1'S de !8 de Ja,­
netro de 184,7; n. 18 ele 20 de Fevereiro de 1847 
§§ 2º, e l:iº; n. 134. do 1° de Outubro de f84.7; n. 27 
de 30 de Janeiro de 1849 § 8°; n. 381 de 17 de No­
vembro de 1856; n. 450 de 1.8 de Outubro de 1.860 ; 
n. 277 ele 17 de Junho de 1861 § 4º. 

-. Ausentes temporariamente da parochia, mas que a ella 
voltão antes da formação da junta, elevem ser admittidos, 
mesmo não sendo convocaclos.-Avisos n. 8 do 1° de 
Fevereiro de 1847; n. 581 de 20 de Dezembro de 
1.860. 

- Mudados da parochía, não concorrem á mesa paro­
chial, ainda que tenhão volLado (2). - Avisos n. 602 de 
31. ele Dezembro de 1860 § 2°; n. 367 de 8 de Agosto 
de ·1863; n. 11 de 15 de Janeiro de 1864.. § 2º. 

- Se s·ão domiciliarios na parochia, e como taes podem 
concorrer á junta de qualificação, é questão, cuja de­
cisão compete ao presidente da mesma junta, e aos 
eleitores e supplentes convocaclos, como se decidió em 
Aviso n. 63 de 29 de Março de 1.8li.-7 § 3º.-Aviso 
n. 237 de 4 de Junho de 1860 § 1.º; Aviso de 20 de 
Junho de · 1.860, in fine (Boletim). 

- Residentes na parochia e desimpedidos concorrem para 
a organisação da mesa parochial, embora não fossem 
convocados, segundo as Instrucções n. 168 de 28 de 
Junho de 1.849.~ Aviso n. 3157 de 28 de Agosto de 
:1860. 

(i e 2) Decreto n . :1812 de 23 ele Agosto de 1856 art. 1º. 



Eieito1res e supplentes. Não sendo em numero jgual 
para a formação da junta de qualificação, isto é, sendo 
muito maior o numero dos eleitores, do que o dos 
supplentes, deve-se proceder na conformidade do art. 11 º 
da Lei Regulamentard2s Eleições com referenc.iaaos arts. 
8º e 9º. -Aviso n. 18 de 20 de Fevereiro de 1847 (1). 

~ Devem ser convocados em igual numero para a junta 
de qualificação, sem se procurar iguala-los quando esti­
ver ausente ou impedido algum delles, ou deixe de 
comparecer; é esta a intelligencia elos arts. 4°, 5° e 8º 
da Lei Regulamentar das Eleições.- Aviso n. 84 de 
27 de Abril de 1847 § 9º (2). 

_;,_ Devem ser convocados para a junta de qualificação 
tantos quantos der a parochia, na conformidade dos 
§§ 4º, 5º e H º da Lei Regulamentar das Eleições, sendo 
indifferen te para a regularidade do respectivo serviço 
que compareça maior numero de ~upplentes do que 
de eleitores e vice-versa.- Aviso n. 84.. de 27 de Abril 
de 18Li7 § 1.0° (3). 

- Não podem conhecer da legalidade dos actos praticados 
pelo presidente da junta de qualificação.- Aviso n. 63 
de 29 de Março de 1.84:7. 

- Devem ser convocados para a junta de qualificação, 
não só -por editaes, mas tambem e indispensavelmente 
por notificação do official de justiça, na conformidade 
do àrt. 4° da Lei Regulamentar das Eleições.- Aviso 
n. 84 de 27 de Abril de i84,7 § 28. 

- De um curato (o da Boa-Esperança, no Rio de Janeiro) 
desmembrado de uma parochia ( a do Rio-Bonito) não 
podem ser convocados para a organisação da junta de 

(1, 2 e 3) Vide adiante o Aviso n. 55ú ele 2ú de Dezembro ele :1863. 
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qualific::tção dessa parochia.- Aviso n. 258 de 28 de 
Dezembro de 1850. 

Eleitores e supplentes que ticárão pertencendo á outra 
parochia, em virtude de desmembração de territorio, não 
concorrem á junta de qualificação da parochia a que antes 
pertencião, segundo o A viso n. 1.9 de 20 de Fevereiro de 
184 7 § 5º e outros ; isto, porém, não se entende a respeito 
de estabelecimentos ruraes, onde tenhão residencia tem­
poraria, conservando a effectiva na parochia, d'onde foi 

• desmembrado o territorio.-Aviso n. 85 de 17 de Fe­
vereiro de 1860 § 1 º; Aviso de 9 de Maio de 1860 
§ 1 º (Boletim). 

- Que não comparecem á formação da junta de qualifi­
cação, não podem posteriormente excluir os que a com­
põem, porque, segundo o art. 8º da Lei Regulamentar das 
Eleições, a mesa compõe-se com os eleitores e sup­
plentes presentes ('1) .-Aviso de 30 de Março de 1854 
§ 1 ° (additamento). 

- Que tenhão sido convocados para a formação da junta 
de qualificação ou mesa parochial podem ser ·votados 
para membros della como se deduz do Decreto n. 842 
de 19 de Setembro de 1855 art. 1 ° § 1 º,' combinado 
com a excepção feita na ultima parte do art. 11 do 
Decreto n. 1812 de 23 de Agosto ultimo (2).-Aviso 
n. 400 de 9 de Dezembro de 1856 § 1°. 

- Não podem votar para membros das mesas parochiaes 
em ascendentes, descendentes, irmãos, tios, e primos 
co-irmãos, nem tambem ~m si mesmo ; mas neste ul­
timo caso não se procede a novo escrutínio, segundo 

-(1) Os eleitores e supplentes não são hoje membros natos da mesa, 
mas sim elegem os membros della.-Decreto n. M2 de 19 de Setem­
bro de 1855 art. 1 º ~ 1 º. 

(2) Menos os que perderem as qualidades de votantes.-Avisos n . 450 
de :18 de Outubro de 1860 e n. 206 de 8 de Maio de 1.861 § 1 º. 

6. o 
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o Aviso n. !34 do 22 de Março do corrente am,o.­
Aviso n. 299 de 14 de Julho de 1860 §§ 4 º e 2º. 

Eleitores e supplentes que devem organisar a junta de 
qualificação são, nos termos do art. ~º da Lei Regula­
mentar das Eleições, os primeiros votados na eleição 
até o numero de votados que tiver dado a parochia, e 
não quaesquer supplentes, embora estejão mortos, mu­
dados ou impedidos alguns eleitores ; o mesmo se deve 
observar a respeito dos supplentes, que são sempre 
os immediatos aos eleitores, e não os menos votados 
em lugar dos mudados , mortos , impedidos. - A viso 
n. l::il::i4 de 211 de Dezembro de 1863. 

- E supplentes indevidamente convocados para a for­
mação da junta de qualificação por não estarem ainda 
approvados ao tempo da convocação, são todavia com­
petentes para os trabalhos da mesma junta, se ao tempo 
da sua reunião já estão approvados.- Aviso n. 21 de 
23 de Janeiro de 1864. 

- E votantes podem ser os cidadãos na parochia, em 
que se achão qualificados. embora se tivessem della mu­
dado depois da qualificação, como se deprehende dos 

, arts. i 7, 50 e l::i3 da Lei Regulamentar das Eleições, 
e porque a qualificação é a base da eleição, na confor­
midade do Decreto n. 480 de 24- de Outubro de 1846 
§ 2°.- Aviso n. 3 de 8 de Janeiro de 184-9 §§ 1º e 
3º; n. 7 de 9 de Janeiro de 1849 §§ fº e 6º; n. 602 
de 31 de Dezembro de 1860 § 1 º (1). 

- E votantes podem ser , na conformidade do Decreto 
n. 500 de 16 de Fevereiro de 184,7 art. õº, àquene·s, 
que além dos outros requisitos legaes , estiverem na 
posse não interrompida de cidadão brasileiro, não ha­
vendo prova em contrario. - A viso n. 206 de 8 de 
Maio de '186:1 § 2º. 

(1) Este Aviso diz sómente que podem votar, 
C. E. 7 
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Eleil.ção. Deve ser feita no •dia marcado, embora esteja 
ausente ·o parocho, que tem de celebrar os actos reli­
giosos, de que trata o art. 42 da Lei Regulamentar 
das Eleições, os quaes não co0:stitui,ndo formali'da:de 
substancial, podem ser celebrados por .qualquer outro 
sacerdote, ou ser dispensados. - A,v,iso n. 160 ele H 
de Dezembro de 184..8. • 

1 

- De 5 de Agosto foi regularmente feita ( em Laran-
geiras, Sergipe) pe~a qualificação de .i 84.7, visto 'não 
se ter feito a de 1848, e não estar concluiril,a a do c0r­
rente anno por .penderem recursos _do conselho muni­
cipal.- Aviso n. 2·24.- de ·18 de Setemb·ro de 11 84..9 § 3º. 

- Deve ser feita na matriz da paroch:ia, e, no ·caso de 
• impedimento, em qualquer outro lugae, nunca ·porém 
,em igrej·a fóra da parochia.-•Aviso ,n. ,34:1 de ·16 de 
".Agosto de 1860. 

- De deputado provincial para ·substituir outro , cu,io 
diploma foi annnllado por ter exercido interinamente o 
cargo de chGt'e de policia, não , póde ter lugar, porque 
na conformidade do Decreto n. 842 de 19 de Setembrn 
'de 1855 art. 1° § '3°, 'céimpete · ao respectivo supplente 
tomar assento na falta do dep'útado por opção, morte, ou 
annullação da eleição. - A viso n. 14 .de 21 de Janeiro 
de 1859 § 2º (1). 

- De deputados provinciaes , embora já inarcada (em 
lM.irtas), üeve ser feita con;i os el~itores que têm ô.e ser 
nomeados para eleger os deputados geraes, segundo a 
Lei Regulamentar das Eleições que já deve ser conhe­
êi'da, adiando-se 'a'.quella eleição. ·- ]Aviso de 28 de 
·Ágo'sto de 184,6 (atldílamento de ,, f 847). 

- 'De deputados provinciaés ae mn districto (eili. Sergipe) 
' que foi an:nullada, deve ser de novo feita no mesmo 

'"(1)- Revogado 't)elo -Tiécréto n. n ) 82 de 18 de Agosto de 1860 art. 1º 
~§ 4° e 7º, que extinguia os supplentes de deputado geral e proviucial. 
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(listrfoto, ern,bora já esteja a provincia dividida $egundo 
,o ~Dec,r&to n. 1082 d,e ,J8 de Agost,o µltimQ, cujas .dis­
posições só regulão para os casos füturos; ,devendo a 
eleição fazer-se no antigo districto na conformidade do 
:Oecreto n. 842 de ,ig d,e-,Setembro de ,18):HS .. ,...-Avi~o 

,n. 471 de '1.7 de ,Outubro de •1860. 

El~içã.o de eleitores .. e.m Agosto futurn par.a noµiear~m 
, úleputados geraes deve ser , feita pela g,1!1a1ificação do 
1corrente anno, ,por ser a ultima. -Avísos n. 1• ,H3 de 
27 u.e Abril de 1849; n. 114 de 28 de ,hbril de 1849 
§ 3°; n. 117 de 30 de Abril de 184-9. 

---- A' qhle se tem de . p-r,oceder a 17 do -c0rr1ente (no A•r­
roz.al, Rio de Janeiro) deve ser feita pela qufllificação 
•1:lo anpo ,anterior, não só por não estarem concluiulos 
os ·trabaU10s do ,,c,onselho , municipal, como tambem ,p,or 

,iter . havido duplicata de qualificação, e ainida nada .se 
resolveu sobre essa questãe.-- Aviso n. ,128 de 8 de 
Maio de 184-9 § 1 º. 

- !INjão pôde ter lugar na paro.chfa , . ,©,nde afocla não 
hou;ver , qu,alificaç;_ão de votantes . ..,... Aviso ·n. 277 de ,n 

,;de Junho de •186'1 ,~k 2º. 

- Deve ser feita p.a matriz (a do Arrozal; _Rio de ,Ja­
_neiro)_, !1ão

1
procede_n_do as ç_azõ~s Jll_l~gad,a_s e.:o:i contr:ar~o 

_pelo Jmz ·ct;e paz mais votado, pois qqe o.essa matpz 
.'teve lugç:1.r a ultima eleição, de eleitores, e a qu~liUçação 
em Janeiro elo corrente armo se.i:u o menor obs.t,aculo. 
-A viso n. 128 de 8 de Maio de 184-9 § 2º. 

- (.A. da ,Cacari~, ,llio d-e J;a_peiro) .nã,o póde . prev.~lec~r • 
. porque ,a parocb..ia não está, aipcJa , :re_conbe~\d,ª, . e d~ma,r­
ccada 1 pel;o poder 1~ivil, e a camara ,dos depqtados ,,j,a ,a 
àimullou, embora a eleição de senadores fosse aceita, 
porque a commissão de poderes do senado tratou do 

.,resultado geral da eleição, e não dos aetos parciaes dos 
-'diversos ·-eollegios; devendo os votantes da Cacaria votar 
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na parochia de S. João do Principe se lá estiverem 
qualificados.-Aviso de 26 de Janeiro de 1854- §§ lº 
e 2° (additamento). 

Eleição de eleitores. Sendo approvada pela camara . dos 
deputados, sem declaração alguma em contrario a res­
peito de incidentes nella occorridos, deve-se entender 
que approvada tambem foi a imposição das multas ; ca- ­
bendo recurso apenas para a mesma camara. - A viso 
n. U,O de 29 de Maio de 1855: n. 205 de 8 de Maio 
de 1861 (1). • 

- Nova, em consequencia de ter sido annullada a pri- , 
meira, não deve ser feita emquanto pender a decisão da 
approvação da de vereadores e juizes de paz, contra a 
qual se allegão vicios de qualificação, porquanto cor­
reria o risco de ser nulla, sendo tambem julgada tal a 
de vereadores e de juízes de paz.-Aviso de 5 de Julho 
de 1.861 (Boletim). 

/ 

- Nova não deve ser feita sem nova qualificação no caso 
de ter sido annullada a primeira por ser viciosa a qua­
lificação, que lhe servio de base, e por participarem 
dos mesmos vi cios as qualificações anteriores. - A viso 
de 9 de Julho de 1861 (Boletim). 

- Nova, por ter sido annullada a primeira, devem os 
presidentes de provincia ordenar que se faça logo, em­
bora não venba ordem expressa do governo na com­
municação, que lhes fizer da annullação. - A viso n. 93 
de 16 de Abril de 1864. 

- De uma parochia póde ser adiada pelo presidente da pro­
víncia a té a decisão definitiva do governo imperial sobre 
a annullação da qualificação decretada pelo mesmo presi­
dente.- Aviso n. ~76 de H de Dezembro de 186i § 2º . 

(1} Este Aviso declara que só ás camaras legislativas compete co­
nhecer elas multas impostas no processo eleitoral que lhes é presente 
na verificação de poderes. 
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~lei~ão de eleitores. É válidá (a do Burity, no Maranhão) 
presidida pelo juiz de paz mais votado, cuja eleição foi 
annullada pelo A viso de 24 de Dezembro de 1861 ( 1), 
porque são válidos os actos praticados por um juiz no 
exercicio de suas funcções em razão de terem sido 
praticados em boa fé, e o juiz de paz, de que se trata, 
ignorava o aviso que annullon a sua eleição, por não 
ser conhecido no lugar. - Aviso n. 1.88 de 2 de Maio 
de 1862. 

- Especiaes para nomearem um senador (em Minas) 
deve ser f eiti:i segundo o processo estabelecido pela 
nova Lei Regulamentar das Eleições, precedendo qua­
lificação feita lambem segundo a mesma lei.- Aviso 
de 28 de Agosto de 1846 § 1° (additamento á !847).. 

- Para um senador, que não teve lugar no dia aprasado, 
póde ser adiada para outro dia, porque esse alvitre é 
conforme ás decisões do governo em circumstancias 
analogas, e porque esses eleitores tem de servir em 
qualquer outra vaga de senador, que se_ dér dentro da 
legislatura (2).-Aviso de 21 de Março de 1854 ( addita­
mento ). 

- Para um senador ( em Sergipe) não se far~ nova, se 
a eleição do senador tiver lugar antes do dia 3 de Maio 
futuro, em que finda a legislatura, mas antes será feita 
com os eleitores actualmente nomeados ; se porém a 
eleição do senador tiver lugar depois do dia 3 de 
Maio, então se fará nova eleição primaria segundo as 
ordens que se expedir, conforme dispõe o Decreto n. 
565 de 10 de Julho de 1850.-Aviso n. 4-53 de 19 ele 
Outubro de 1860. 

- Para senador, quando tenha de ser feita na mesma 
época mandada para a dos eleitores, que tem de no-

( J.) Este aviso não vem na · collecção, mas sim no Boletim de 1861. 
{2) Na conformidade do Decreto n. 565 de 1.0 de Julho de 1850. 
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mear· deputados geraes, deve.ter lugar· em actb sefiâ'­
rado, formandblSe nova,mesa1.-----Av'iso n1• 4n6 de ·201 de 
Outubro cte ' 1'860t.. 

Éieiçãô•cle juizes de paz. Para: um dist:ricto alte'rado· só 
póde ter ltl'gar depois da qualificar;ão em Janeiro, visto•que 
pelo art. 12·9 da. Lei Reg'úlamentar das Eleições não se 
procede á eleição alguma: senão na forma prescrip ta pela 
mesma lei.-Aviso n. 19 de 20 de Fevereiro· tle 1.8'47. 

~ Én1 caso nenhum deixatá de ser feita, embora não o 
tivesse sido no tempo marcado pela lei ; devendo a 
judicatura de paz, no caso de eleição extemporanea, du­
rar sómente o tempo determinado no art. • H6 da 
Lei' Regulamentar das Eleições. -Aviso· n. Ht.9 de 22 
de Novembro de 18li,8 § 3°. 

_,_ Deve sempre preced'er á de eleitores nas paro·chias 
nova1i, e quando aconteça que o conselho municipal de 
recurso conclúa os seus trabaThos de modo que para 
guardar o inlersticio de 30 dias, reeommendado pelo art. 
94 da Lei RegulamenLar das Eleições, não se possa fa­
zer a eleição de j uizes de paz senão depois da de elei­
tores, deve ser esta adiada conforme o art. 60 da 
mesma Lei, o'u marcar-se-lhe um prazo menor confor­
me o Aviso n. 22 de 2n de Fevereiro de 184 7 § lí, º, 
ou firí\almente deixar de ser feita n'üma, ou: n'outra pa­
rochia como p>errriitte o dito art. 60·.---Aviso n. 21 de 
23 de Janeiro de' 184.9 § 8° . 

- Deve ter noV'àmente lugar (na Cachoeira, Espfrito -Santo), 
pois no dia designado não compareceu um só votante, 
porém a eleição deve versar sómente sobre o lugar de 
3 '? juiz de paz , visto que os tio i º, 2º e 4° anno 
tein a sua residencia no ehstricto desmembrado de Ita:­
ba:poatia. A eleição de Itabapoana, como cónseqt1encia, 
deve versar sobre os lugares de 1 º, 2º e 4º juízes de 
paz, visto que ahi sómente reside o do 3° anno. A 
eleição do novo districto do Alegre deve ser tambem 
novamente feita, por terem comparecido apenas seis vo-
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tantes, isto é, menos da terça parte dos quatificados.­
Aviso n. 220 de 11'> de Julho de 18-58 §;§, 1º, 2º e 3º. 

\ 

Eleição ele · jnizes de paz. É nulla ( a do Rio Verde, 
Goy<lz) ! 1 º, porque o numero das cedulas apuradas, 
unido com o dos votantes que deixárão de comparecer, 
não corresponde ao nnmero dos qualificados ; 2º, por 
terem votado cidadãos pertencentes á paroehia diversa 
em consequencia de desmembração, deixando de ser 
chamados outros qualificados na paro chia ; 3º, por não 
ter hav.ido a convocação dos votantes , como manda a 
lei.-Aviso n. 266 de. 27 de Setembro , de 1859. 

- Ê nulla (a de Juquiá, S. Paulo), porque havendo 24-6 
votantes, só comparecêrão dous, que votárão em juizes 
de paz, claixando portanto de haver supplentes. -Aviso 
n. 93 de 21 de Fevereiro de 1861 § 2°. 

- É nulla (a de Larangeiras, Sergipe), porque o, numero 
das cedulas apuradas é superior ao dos votantes que 
comparecêrão, não se podendo verificar se esse excesso 
affectava ou não a validade da eleição por não ter a 
mesa observado o Aviso de 25 de Outubro de 1860 (1). 
- Aviso n. 204- de ô de Maio de 1861. 

- É nulla (a de Ubá, l\lI,i,nas) por ter sido a mesa orga-
nisada por eleitores e supplentes da legislatura pas­
sada cujos poderes tinhão expirado, e que nem as­
signárão a acta.-Aviso de 2 de Abril de 1862 (Bo­
letim). 

- É nulla (a do Soccorro, de S. Paulo ) por ter sido 
a mesa organisada segundo o art. 4 º do Decreto, n. 
2621 de 22 de Agosto de. 1860. quando devia sê\:-lo 
segundo o art. iOº do Decreto n. 1812 de 23 Agostô 
de i856 : o que contribue vicio insanavel.-Aviso n. 
420 de 9 de Setembro de 1862. , 

(:1.) Vem no Boletim de 1.860. 



- 104 

Eleição de juízes de paz. E' nulla (a do Parázinho, Ceará) 
feita em duplicata : a presidida pelo juiz de paz mais 
votado, pela falta substancial do edital annunciando aos 
votantes o dia da eleição : a presidida pelo 4,º juiz de 
paz, por ter sido organisada uma mesa toda illegal, 
tendo sido suspensos os trabalhos pelo juiz de paz 
mais votado.- Aviso n. 10l de 19 de Abril de 1864 . 

. 
- ( A de Guarakessava, S. Paulo ) deve ser feita pela 

qualificação do corrente anno, a qual, no tempo da 
eleição deve estar concluida, segnndo o Aviso n. 168 
de 28 de Junho de 1849.-Avisu n. 228 de 22 de 
Maio de l86L 

- De vereadores e Jmzes de paz faz-se sempre no dia 
7 de Setembro, designada pelas Leis de 15 de Outu­
bro de 1827 e de l º de Outubro de 1828. - A viso 
n. 140 de 4 de Outubro de 1847 § 5º. 

- Deve ser feita impreterivelmente no dia 7 de Setem• 
• bro pela qualificação 'do corrente anno, se estiver 
concluída, ou pela do anno antecedente, se não houve 
no corrente anno qualificação, ou se esta não está 
concluída (1). -Avisos n. 77 de 5 de Julho de 1848 
§ 6. º ; de 28 de Agosto de 1848 § 6º ( additamento ) ; 
n. H3 de 15 de Setembro de 1848 § 4° ; n. 1õ3 de 
22 de Novembro de 1848, in fine; n. 97 de 20 de 
Abril de 1849 §§ -10º, Hº, 12º; de '28 de Agosto de 
1860 (Boletim) ; n.12õ de 1õ de Janeiro de 1861 § 2° ; 
n. 380 de 2õ Novembro de 1864 § 14º. 

- Que não teve lugar no dia designado pela lei, deve 
ser feita em outro, na conformidade do art. 60 da 
Lei Regulamentar das Eleições com referencia ao art . 
!04.-Aviso n. -109 de 9 de Setembro de 1848 § 4°. 

(1.) Por não estar concluida a qualificação da parochia de Passa­
Tres no Rio de Janeiro, mandou-se fazer a eleição prla anterior.- Aviso 
n. 1.39 de 21. de Maio de 18[(9. 

/ 
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• Elei~ã.o de vereadores e juízes de paz, que não teve lugar 
no dia designado p1:;la lei , deve ser feita em outro 
immediatamente marcado pelo presidente da província, 
de modo porém que as autoridades eleitas entrem em 
exercido no 'dià 7 de Janeiro vindouro.-Aviso n. !13 
de rn de Setembro de 184'8 § /1, 0

• 

! 

- Que não teve lugar no dia designado pela lei por ter 
sido interrompida pelo juiz de paz a pretexto de vi­
ciada e fraudulenta, deve ser feita em outro dia mar­
cado pelo presidente da província, que annullará todos 

, os actos alé então praticados e jmporá ao juiz de 
paz a multa do art. 126 § 1 º n, 4 da Lei Regula­
mentar das Eleições.-Aviso n. 145 de :l6 de Novem­
bro de 1848. 

- Que não tiver lugar no dia designado pela lei por se 
dar o impedimento do àrt. 60 da iei Regulamentar 
das Eleições, deve ser feita em outro dia, o mesmo, 
para todas as parochias em que se deu a falta : se 
porém não se deu aquelle impedimento; não se fará 
mais a eleição, salvo se a parochia, ou parochias 
constituirem a maioria do muo,icipio.-Aviso n. 8 de 
·11 de Jane~ro de 1849 §§ 1º e 2º. 

- Feita no dia designado pela lei. e com as formalida­
des legaes subsiste, embora não tivesse lugar nas ou­
tras parochias (1).-Aviso n. 8 de 1 :l de Janeiro de 
1849 § 3°. 

- Que não teve lugar no dia designado pela lei, póde 
ser adiada para outro dia marcado pelo presidente da 
mesa parochial, ou por esta, se já estiver installada, 
na conformidade do art. 60 da ;Lei Regulamentar das 
Eleições; não competindo á carnara municipal conhecer 

(i) Este principio só procede se a parochia constitue a maioria do 
municipio, segundo o Aviso n. 69 ele 21 de Fevereiro de 1853, 
quanto aos vereadores. 
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dos motivos ct·esse adiamento.--Aviso n. 29 d"e 6 de 
Fevereiro de 184-9. 

El~i-ção de vereadores e Jmzes de paz. Cahindo no 
mesmo dia da eleição primaria, deve ser adiada para 
outro dia designado pe1o preside1yte da provincia. -
A viso n. 224 de 1~ de Setembro ele 1849 § 1 º. 

-( k da Formiga, Minas/ que não teve lugar no dia de­
signado pela lei , foi mui regularmente adiada para 
ou tro dia pelo presidente da provincia, e mandada 
presidir pelo juiz de paz do quadriennio finào , na 
conformidade do art. -110 da Lei Regulamentar das 
Eleições.-Aviso de ~3 de Fevereiro de 1849 (addita­
mento). 

- De vereadores, sendo annnllada em uma parochia, 
cujos habitantes constituem a maioria do municipio, 
deve se proceder á nova eleição não só nessa paro­
chia, como tambem em todas as outras do municí­
pio, embora a sua eleição seja válida: se porém não 
constituem a maioria do município, não se faz nova 
eleição nessa parochia, nem nas outras, em que sub­
siste a eleição validamente feita (t).--Aviso n. 62 de 
21 de Fevereiro de 1853. 

- Sendo válida em uma parochia , cujos habitantes 
constituem a maioria do município, subsiste, ainda 
que seja annullada a eleição de outra ou outras pa­
rochias do municipio, a qual não se faz de novo : 
doutrina conforme ao Aviso n. 62 de 21. de Fevereiro 
de 1853.-Aviso n. 32 de 22 de Janeiro de 1855. 

- Deve ser feita, embora não tenha havido conselho mu­
nicipal de recurso durante tres annos segui.d os, serviu-

(1) Esta doutrina já se encontra no Aviso n. 8 de 11 de Janeiro 
de 18l19 § 1 º, in fine, e muitos outros até o de n. 10 de 5 de Janeit,o. 
de 1865, in fine. 
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do ent-ão a qualifrcação de · 18õ6 (1).- Aviso n. 3~6 
de 4. de Novembro de 18õ9. 

EleiÇ'ão• d'e vereadores e juizes de paz não. precisa da 
approvação do governo geral ou provincial para pro­
duzir seus; effeitbs; se nella não houver irregularidades 
levadas ao c0nhecimento do mesmo governo. - Avisos 
de 13 de Março de 18õ4. (additamento) e de 31 de Ja­
neiro de 1860 (Boletim). 

- Não precisa da approvaç,ão do governo para produzir 
seus effeitos, e por isso o prnsidente da província só 
enviará as actas ao governo, quando se derem irregu-

• larid1ades que possão viciar a eleição ; em todo o caso 
porém as camaras municipaes devem communicar ao 
presidente da província o resultado ela eleiçío de seus 
municipios. - A viso n. l.1,62 de 22 de Outubro de 1860. 

- De uma parochia nova (a dos Humildes, Bahia) deve 
ser presidida pelo jaiz de paz immediato ao mais vo­
tado da parochia, de que' foi aquella dep,rnembrada (a 
de S. Gonçalo) e não pelo juiz de paz do districto 
mais vizinho, e que só tem lugar na falta absoluta dos 
juizes do districto ela matriz, segundo o § liº das Ins­
trucções n. 168 de 28 de Junho de 18!i9. Esta dou­
trina está, de accôrdo com o Decreto n.. 1812 de 23 de 
Agosto de 18~6, e c0m varios avisos.- Aviso n. 3l'>9 
d;e 291 de Agosto de 1860·. 

- Póde I ser não só approvada, como annullada pelos 
presidentes de provincia, tanto a primeira, como a que 
já ti-ver sido annullada ; se o governo não confirma a 
approvação, os-eleitos deixão os lugares, que são occu­
pados pelos do quadriennio findo, emquanto se procede 

(:1) A falta de qualificação do anno corrente não é motivo sufilcien­
te para suspender-se uma eleição, podendo-se reconer ,í qualificação 
tle • annos anteriores, não havendo mais moderno regulamento feito·. 
- Aviso n, 25 de 1.5 de Janeiro de 1861 § 2°. 
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á nova eleição, na conformidade do Aviso n. 199 de 15 
de ,Junho de !858; se o governo não confirma a annul­
lação, en trão na posse dos lugares os novos eleitos, 
retirando-se os do qu::idriennio findo. Não se deve 
porém proceder á nova eleição, antes da decisão defi­
nitiva elo governo. - Avisos n. 5-40 de ! 9 de Novem­
bro de 186! e n. 303 de 6 de Julho de 1863 (1 e 2). 

Eleição de vereadores e juízes de paz. É nulla : 1°, 
quando o juiz de paz, tendo suspendido os trabalhos , 
prorogue nelles dias depois sem preceder annuncios 
por - edilaes; 2º, quando os eleitores e supplentes, que 
entrárão na primeír'a formação da mesa, se occupão 
nesses trabalhos em differentes lugares; 3º , quando 
sendo os qualificados ! , 208 deixão de votar 638, mais 
da metade. (É a eleição da Estancia, Sergipe). - Aviso 
n. !35 de 26 de SeLembro de 1850. 

- É nulla, quando o juiz de paz, tendo adiado sem decla­
rar os motivos e sem marcar novo dia, reune-se no 
dia seguinte sem aviso prévio com os eleitores e sup­
plentes _de sua par~ialidade, fórma a mesa e faz a elei­
ção. (E a do f>uty, Piauhy).- Aviso de 26 de Julho 
de 1850 (additamento). 

- É nulla : 1 º, quando presidida pelo 3° juiz de paz sem 
ter sido convidado o 2" ; 2º, quando faz parte da mesa 
um supplente em lugar de um eleitor; 3º, quando as 
actas são lançadas em um caderno, e não no livro 
fornecido pela camara ; 4 º, quando faz parte da mesa 
um cidadão não qualificado ; 5°, quando a chamada não 
é feita pela authentica da qualificação, mas por uma 
cópia em mão particular ; 6º, quando se deixa de 

(1) Este Aviso diz que o juiz de paz mais votado em nina eleição 
apurada provisoriamente pelo presidente de provincia é o competente 
para presidir á mesa parochial. 

(2) Sendo annullada a eleição, continuão em exercicio os do quadrien-
• nio findo.- Avisos 11. 191 de 5 de l\Iaio de :1.862 e n. 291 de 30 de 

Junho de 1865. 
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fazer a leitura recommendada no art. 8º da Lei Re­
gulamentar das Eleições. (É a de Souza, Parahyba) .­
Aviso de 2 de Agosto de 1850 (additarnento). 

Elei'-'ão de vereadores e juizes de paz. É nulla : t º, 
quando se dá perturbação da ordem publica, resultando 
não comparecer numero de votantes superior ao dos 
que votárão ; 2°, não se ter observado as disposições 
dos arts. 42, 4-3 e 95 da Lei Regulamentar das Elei­
ções ; 3º, apparecer a differença d,e 137 votos entre as 
cedulas recebidas, e as apuradas. (E a das Neves, Rio de 
Janeiro). -Aviso de 30 de Agosto de 18;:50 (additamento). 

- É nulla, quando a mesa recebendo 135 cedulas, apura 
sómente 66, queimando as restantes a pretexto de não 
conterem a declaração do officio, ou occupação ; o que 
competia-lhe apenas era apura--las em separado _se en­
tendesse procedente aquella circumstancia. (E a da 
Barra, Espírito-Santo). - Aviso de 31 de Dezembro de 
18f>2. (Não existe na collecção.) 

- É nulla, segundo o Decreto n. H07 de 23 de Janeiro 
de :i853, quando tendo-se retirado dous membros da 
mesa, esta em vez de .ps substituir na conformidade 
do art. 29 da Lei Regulamentar das Eleições, e do 
art. 1lt das Instrucções n. 1.68 de 28 de Julho de 184-9, 
continuou os trabalhos com os dous membros restantes, 
e o pre~idente, e .assim fez a apuração e, assignou a 
acta. (E a do Monte, Rio Grande do Sul). - A viso n. 
23 de 27 de Janeiro ele 18t:i3. 

- É nulla, segundo o Decreto n . 1 t 08 de 23 de Janeiro 
de t 853, quando : 1. º, comparecendo tres eleitores e 
um supplente, é a mesa composta dos quatro, entre­
tanto que, segundo o art. ·9º combinado com os arts. 
43 e 9t:i da Lei Regulamentar das Eleições, devia ser 
excluído o eleitor m.ais votado, e compôr-se a mesa com 
os dous restantes, com .o supplente, e com um cidadão 
de confiança deste ; 2º, o escrivão de paz continúa nos 
trabalhos, lavrando e assignando a acta da apuração, 
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trab1!bo .qne compete ao .mesario secretario. (É a de 
Taim, Rio Grande do Sul).- Aiyiso n. 23 de :27 de 
Janeiro de 1853 (,·l,). 

Eieição de vereadores e juizes de paz. É nulla á vespeit0 
daquellas, que recebêrão votos sem estarem qualificados. 
-Aviso de 23,de:Julho de 1853. (Não existe na collecção). 

- Não é nul1?, quaudo não se pro vão os .factos contra . ella 
ar,guidos. (E a de Macapá, Pará; a de Penedo e Por.to 
•Real, Alagôas). - Avisos d·e 28 de Março de ,1·85-i 
(additamento) e de 21 de Junho de 1-85!i.. (idem). 

- É nulla na;s ,parochia~, em que se prova ter havido 
falsificação de actas. (E a de Belém, Pará). - A viso de 
8 de Junho de 1.854- (a[rilditamento) (2). 

- É nulla : t r•, quando na composição da mesa entrarem 
mais supplen tes de eleitores, .do que devião; 2º, q.uan­
d9 são apuradas as cedulas, contendo nomes excedentes. 
(E a da Prainha, Pará). - A viso de 21 de Junho de 
1854 (additamento) (3). 

- De vereador. É ,nuUa a do , cidadão, que não tem dous 
, annos de domicilio, na conformidade do art. 4- 0 da 
., Lei Regulamentar .das Ele(ções; :dando-se diploma ao 
immeGiiato.-Av.i,so. n. 380 de i 7 de Novembro de 1:856. 

- De ·vereadores e•}uizes .de paz. É nulla, quando presi­
dida pelo 4° juiz de paz depois de ter -sido a mesa, le-

,(1) A ,primeira parte · deste aviso ,não procede á vista da nova Ie­
gislação ,elei-toral quanto á o, ganisi;tção das mesas. 

'(2) Por , este aviso •foi 4pprovada a nova eleição feita em 1852 em 
algumas parochias, em que houve falsificação de ·actas, e cuja popu­
lação excedia a metade do municipio, conforme o Aviso n . . 8 de H 
ele Janeirn de i8lt9, ,sem embargo ela doutrina elo Aviso -.n. ,62 .de 21 
de Fevereiro de 1.853, ,que, nesse caso, manda proceder á eleição em 
todo•· o ·município, porque este Aviso é de data postel'ior. 

(3) .A,primeira parle deste .1aNiso ,não p1;oce.de. hoje . _ 

/ 
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abandon;mdo o lugar da eleição. (E a iae Patos, Parahyba). 
-Aviso n. 405 de 13 ele Dezembro de 1856 § 2°. 

Eleição de vereadores e juizes de paz. É nulla, quando 
o juiz ele paz impede que votem os cidadãos, cujas re­
cl,a:mações tinüão sido attendidas pela Relaçio (1 J. -
'(E a de Piancó, 'Paràhyba ) . - Aviso n. 405 de 13 de 
Dezembro de ·J 856 § 3º. 

- É nulla, não só quando tendo sido adiada pelo juiz ele 
paz competente, é presidida por um juiz do quaclrierrnio 
findo, como tambem quando a chamada é feita pela lista 

''da qualificação, do anno anterior, em vez de sê-lo pela 
do corrente. (E ade Naban, Parahyba).-Aviso n. li:0iS 
de 13 de Dezembro de 1856 § l.t. º. 

-- 'É nulla quando em consequencia de desordens e tumul­
tos, cleixão de votar 697 cidadãos, comparecendo apenas 
TH, e lambem quando se retirão , dous membros da 
mesa sem constar o motivo da retirada, nem o modo ) 
por que forão substituídos. ( É a de Macáu, Rio Grande 
'do 'tforte). - Aviso n. 419 de 22 de Dezem·bro de 1856. 

- - Não é nu1la, nem por falta do conselho municipal de 
recurso se não consta haver recursos, nem por falta 
de missa do Espírito-Santo , que não é formalidade 
substarnúal, nem pür outras faltas simplesmente alle­
gada.s, mas não provadas (2). ( E a do Aracaty, Ceará). • 
- Aviso n. 4,22 de 22 de Dezembro de 1856. 

- ;É nu-Ma, quando feita em uma casa i particular, embor-a 
• .pr.esidid~ pelo juiz de, paz mais votado, desde que nenhu-

(1.) ··0u . pelo conselho 'municipal de recurso. '(É · a de Piratinim, 
S. Ped1wtlo ' 6ul.)- Aviso n. l!2O de 23 de Novembro de 1.·857. 

(2) Cornquanto ise- deva ,ernpllegar ,toclos -os •esforços ipara que ten:ha 
lugar a ceremonia religiosa , com tudo a sua -omissão não deve im­
pedir a eleição, por não ser formalidade substancial. -Aviso p. 160 de 
HYde Dezembwde 1'8l!8 , e Inst'l·ucções ·n. 168 de -28 de Junho ele 
1-849 ~,-11:5, 
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ma occmrencia justifica o procedimento, que tiverão esse 
juiz, e a m6ls~ de se retirarem da matriz para uma casa 
particular. ( E a de Baturité, Ceará). - -- Aviso n. 422 
de 22 de Dezembro de 1856. 

Eleição de vereadores e j nizes de paz. Não é nulla , 
quando feita na matriz sob a presidencia do juiz de paz 
mais votado, embora no dia 8 de Setembro, para o qual 
foi adiada em consequencia das violencias praticadas 
no dia 7 ; ê nulla, porém , quando feita no consistoriQ 
da matriz, tendo sido o resultado dessas violencias, e 
presidida pqr um supplente de juiz de paz não jura­
mentado. (E a da Barbalha, Ceará).- Aviso n. 422 de 
22 de Dézembro de 18õ6. 

- É nulla, quando se faz uma só chamada de votantes, e no 
mesmo dia se procede á apuração, sendo que a lei quer 
tres chamadas,, faz endo-se a terceira no dia posterior ao 
da segunda. (E a das Brotas, S. Paulo).- Aviso n. 429 
de 26 de Dezembro de 18f'i6. 

- É nulla , tanto aquella, em que não são convocados os 
eleitores para a organisação da mesa, e esta fórma-se, 
não por eleição, mas por designação, que faz o juiz de 
paz, de quatro eleitores, apresenlados na matriz antes da 
hora, como aquella, em que se arromba a urna e appa­
recem para vereadores 2,504. cedulas, entretanlo que as 
reco lhidas erão 885. ( E a de Maceió, e Ipióca, Ala­
gôas) .- Aviso n. 434 de 29 de Dezembro de 18n6. 

- É nulla : i º, quando no começo dos trabalhos ha tu­
multos, que obrigão a retirar-se o juiz de paz mais votado . 
e dous mesarios ; 2º, quando a .continuação, e conclusão 
dos trabalhos é presidid~ por um supplente de juiz de 
paz não juramentado. ( E a de S. Gonçalo, Piauhy).­
Aviso n. 435 de 30 de Dezembro de 1856. 

- É nulla, quando se tem perdido o livro das actas, visto 
que não é possivel extraviar-se cópias e traslados das 
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actas . ( É a da Ribeira, Rio de Janeiro).- Aviso n. '•436 
de 30 de Dezembro de 1806. 

Eleição de vereadores e j uizes de paz . É nulla, quando 
o numero das cedulas para ve readores é superior ao das 
cedulas para juiz àe paz ; quando o numero das cedulas 
apuradas não está pe accôrdo com o das recebidas; quando 
a mesa admítte a votar por mais de uma vez a diversos 
cidadãos, recebendo cedulas ~m nome de ausentes, e até 
de mortos; e finalmente quaqdo não se faz a segunda, e a 
terceira chamada pelo rol. E nulla tambem, quando se 
tem introduzido na urna cedulas em numero superior á 
dos votantes, e quando não se toma nota dos que deixão 
de comparecer. (É a deS. Antonio; é a da Lagôa, côrte.) 
- Aviso n . 3 de 2 de Janeiro de 1857. 

- É nulla, quando sendo adiada peJo juiz de paz mais 
votado até a decisão de uma consulta ao presidente da 
província, o 2º juiz de paz faz proseguir os trabalhos 
sob sua presidencia, sem prévio annuncio,, resultando 
d'ahi não comparecerem muítos votantes. ( E a da Parna­
hyba, Piauhy ). -- Aviso n. 2'17 de 26 de Junho de 

' 1857 . 

-" É nulla, quando não só a maioria da mesa é constran­
gida á retirar-se, como lambem é presidida por um 
supplente de juiz de paz juramentado ;na occasião e 
incompetenternente pelo juiz municipal . (E a de S. Gon­
çalo, Piauhy). - Aviso n. 222 de 30 de Junho de i857 . 

- É nulla, quando: 1 º, a terceira chamada se faz no mesmo 
dia da segunda ; 2°, são nomeados pelo juiz de paz dous 
membros da mesa em falt a dos supplentes de eleitores; 
30, os votos apurados não correspondem ás cedulas re­
cebidas ; -i.º, comparec,em sómente 181 votantes, sendo 
520 os qualificados. ( E a da Chapada, Minas ) .- A viso 
n. 272 de 13 de Agosto de 1857. 

- É nµlla: 1 ° ,q uando da acLa não consta o dia da terminação 
e. E . 8 



- H4 -

da primeira chamada, nem quando farão feitas a segunda 
e terceira, e nem se esta foi marcada com a antecedencia 
da lei ; 2º, qup,udo a mesa admitte a votar cidadãos não 
qualificados. (Ea de Manáos, Amazonas).- Aviso n. 283 
de 24 de Agosto de 18õ7. 

Eleição de vereadores e juizes de paz. É nulla, quando: 
·1°, a mesa admitte os votos de cidadãos não qualificados, 
ausentes, ou que figurão pordifferentes bairros; ~º, são 
introduzidas na urna cedulas clandeslinamente. (E a da 
Praia, Bahia.) - A viso n. 288 de 27 de Agosto de 1857. 

- . É n ulla : ,t º, quando são feitas as tl'es chamadas no 
mesmo dia; 2~, quando niio ha votação separada para 
juízes de paz. ( E a do Rio Verde, Goyaz) .-Aviso n. 321 
de ·17 de Setembro de t857. 

- É nulla: 1 º, quando não se faz menção na acta dos 
votantes, que deixárão de comparecer ; 2º, quando as 
cedulas para vereadores fôrem em numero superior ás 
cedulas para juizes de paz ; 3º, quando a entrega das 
cedulas se faz sem ordem, e simullaneameute; 4..°, quando 
o livro da qualificação está viciado com 36 emendas. 
( E a de TaubaLé, S. Paulo ). -- Aviso n. 385 de 24- de 
Outubro de 1857. 

- É nulla: '1°, quando sendo convocados os oito cidadãos 
immediatos ao juiz de paz, na falLa ele eleitores, e com­
pa~ecenclo sómente seis, o juiz de paz presidente da mesa 
nomêa dous cidadãos para completar o nnmero de oito, 
em vez de organisar a mesa com os que comparecêrão, 
formando os clous mais votados a turma de ele itores , e 
os outros quatro a turma dos st1pplentes; 2º, quando 
airnelles, e estes em vez de votarnm separadamente, votão 
em cornmum em todos os quatro membros ela mesa. 
(E' a de Jacury, Minas ).-Aviso n. Mi6 de 14 de Dezem­
br0 de 1.8;:57. 

- Uma vez declarada uulla, nào póde ser realizada pela 
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simples representação da camara municipal _fundada na 
posse, em que se achão os vereadores, porque não se 
podem originar direitos do exercício de funcções que a 
autoridade competente tiver declarado não caber ás pes­
soas , que dellas farão investidas.- A viso n. 457 de 
u. de Dezembro de !857 (1) . 

Eieição de vereadores e juízes de paz. E' nulla, quando 
se faz a terceira chamada no mesmo dia em que finda a 
segunda, embor~ não tenha havido reclamação por parte 
dos votantes. (E a da Lagôa Vermelha, Sergipe.)-Aviso 
n. 1 de 4- de Janeiro de 1858 § t º. • 

- É nulla, quando os membros da mesa parochial não 
são eleitos na conformidade do Decreto n. 18i 2 de 23 
de Agosto de 1856, mas sim nomeados pelo juiz de paz 
presidente. (É a da Borba, Amazonas.) - Aviso n. 20 
de ·21 de Janeiro de 1858. 

- É nulla, quando as chamadas dos votantes não são 
feitas segundo o art. 48 da Lei Regulamentar das Elei­
ções, e quando os trabalhos são conclnidos em uma 
casa particular para onde foi a urna transferida da ma­
triz. (Ê a da Missão-Velha, Ceará.) - Aviso n. 249 de 
2õ de Agosto de 1858. 

- É nulla a respeito dos cidadãos eleitos vereadores e 
juizes de paz, não estando qualificados, aos quaes se 
deve cassar os diplomas, embora tenhão praticado al­
guns actos nessa qualidade ; o governo solicilará do 
corpo legislativo a revalidação desses actos, á exemplo 
do que se praticou em 1828 corn o juiz de orphãos da 
Victoria (2). - ( E' a de Campos, Sergipe.) - Aviso 
n. HH de 4 ,de Abril de i 860. 

( 1') Este A viso é relativo á eleição da freguczia das Brotas em S. Paulo, 
,.mnnllada por A viso ele 11 de J\ÍJril, e de 6 de Maio de 1.857. 

(2) O Aviso n. i9i de 5 de Maio de 1862 declara válidos os 
actos praticados em boa fé pelos vereadores e juizes de paz empos­
sados, cuja eleição é posteriormente annullada. 
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Eleição de v~readores e juizes de paz. É nulla, quando a 
mesa inutilisa as cedulas recebidas durante a terceira 
chamada por presumir que o partiflo adverso as havia 
lançado em du plicala para j uizes de paz ; a mesa 'exorbi­
tou, e deve ser multada, nos termos do, art. i26 § 1 ° n. 
ti da Lei Regulamentar das Eleições. (E a do Rio Verde, 
lVIinas.)-Aviso de 26 de Outubro de 1860 (Boletim). 

- Não é nuila a que corre regularmente, sob a presi­
deocia do 2º juiz de paz, por ter o 1 º suspendido o pro · 
cesso eleitoral, alleg·ánclo coacção proveniente dos actos 
do delegado de policia (que não está provada) e da 
questão de um mesario, que pretende reé!,ssumir o seu 
lugar, porque estiYera antes impedido. (E a da Victo­
ria, Hallia .) -,- Aviso de 27 de Outubro de 1860 (Bo­
letím). 

, 1l 
- E nnlla : ·I º, quando a mesa não org,:misa o rol de 

votantes que deixárão de comparecer á 1. ª chamada; 
2º, quando a lista da qualificação não é recolhida á 
urna, segundo o arl. 61. da Lei Regulamentar das 
Eleições, mas é levada para a casa do juiz de paz ; 
3º, quando, tendo a paro chia dous districtos, a maior 
parle das cedolas de juizes de paz não tem rótulo de 
districto ; 1í, 0

, quando a mesa não toma em separado 
os votos dessas cedolas sem rótulo, depois de assim ter 
decid ido a presidencia da província; 5°, finalmente, 
por terem votado para juize~ d e paz sómente 4-7 , 
sendo os qualificados 44~. (E a ele Aquiraz, Ceará.) 
- Aviso de 27 de Outubro ele 1.860 (Boletim). 

- tt nulla, quando a urna é levada para uma casa par­
tiçular e ahi fica por algum tempo sem ser guardada. 
(E a de Porto-Alegre, Rio Grande do Sul.) - Aviso 
de 29 de Outubro ele 1860 (Boletim). 

- É nulla quando, sendo presidida pelo 2° jniz de 
, paz, apresenta-se o 1 ° e nega-se-lhe a presidencia da 

mesa, a pretexto do seu estado valetudinario e do 
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adiantamento dos trabalhos. (É a de Côrtes, Maranhão.) 
- Aviso ele i3 de Novemhro de 1860 § 5° (Boletim). 

Eleiç,âo de vereadores e juízes de paz. É nulla : 1 º , 
quando se recusa as cedulas de · um graricle numero de 
votantes sem motivo justificado ; 2°, quando está viciado 
e falsificado, o livro ela qualificação por onde se fez a 
chamada . (E a de Catolé, Parahyba.) - Aviso de 5 de 
.Janeiro ele 186 '1 (Boletim). 

- É nulla, quando apparecem mais cedulas (93) para 
juízes de paz do que para vereadores e quando as 
cedulas apuradas são em muito maior numero (167) 
do que o dos votantes q!ie compareeêrão, o que _ re­
vela defeito substancial. (E a do Rio-Preto, Rio de Ja­
neiro.) - Aviso de 8 de Janeiro ele 1861 (Boletim). 

- É nulla quando, tendo deixado de comparecer o 
unico eleitor da parochia, o juiz de paz, em vez 
de convidar o seu immecliato em votos para nomear os 
dous membros da mesa, cuja eleiçfio compelia á 
turma dos eleitores, nomeou-os elle mesmo . (E' a de 
V.inhaes, Maranhão .) - - Aviso n. 25 de 15 de Janeiro 
de 1861 § 2º. 

- É nulla, quando a mesa recusa os votos de 98 
cidadãos qualificados, a pretexto de não terem as qua­
lidades. o que é contrario ao A viso n. 20 de 19 de 
Janeiro de 18,rn e outras decisões, que declarão vo­
competir á mesa sómente conhecer da identidade dos 
tantes e não de sua idoneidade ( 1). (E' a de Espirito­
Santo, Sergipe.) -Aviso de 19 de Janeiro de '1861 
(Boletim). 

- - De vereadores. E' nulla, quando adiada para o dia 
1 G de Setembro pelo juiz de paz, com violação do 
art. 60 da Lei Regulamentar das Eleições e do art. 27 

(1.) Não conhece da idoneidade. - Aviso n. 38á de 21 de Setembro 
de 1.866. 
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das Instrucções n. f68 de 28 de Junho de i849, 
dando-se o inconveniente de que trata o A viso n. 62 
de 21 ele Fevereiro de 1853, de ser já conhecido o 
resultado da eleição das outras parochias. (E' a de 
Paraty-Merim, Rio de Janeiro .) -Aviso de 24 • de Ja­
neiro de 1861 (Boletim). 

Eleição de vereadores e juizes de paz . É nulla, quando 
feita por uma qualificação não concluída por penderem 
recnrsos della interpostos para o conselho municipal, na 
conformidade do arL. H das Instrucções n. 168 de 
28 de Junho de 1849. (E' a de Mambucaba, Rio de 
Janeiro .) - Aviso de 24 de Janeiro de 1861 § 2° 
(Boletim). 

- - Não é nulla, quando, devendo a mesa ser organisada 
pelos oito cidadãos immediatos ao jniz de paz, es\e 
entendeu que o art. 6° da Lei Regulament,\r das Elei­
ções fixava o numero desses cidadãos e recusou-se a 
convidar um de fóra, em lngar de um dos oito que 
tinha fa[lecido, falta que não influe no processo elei­
toral. (E a de Juquery, Minas. ) - Aviso n. 4-3 de 26 
de Janeiro de 1861. 

- É nulla, quando, tendo comparecido um só supplente 
de eleitor que devia votar nos dous membros da mesa 
cuja eleição competia- á turma dos supplentes, vota em 
um membro sómente, e este, com os dous já eleitos 
pela turma de eleitores e pelo juiz de paz, nomêa o 
4.-º rnesario, o que é contrario ao Decreto n. 1812 de 
23 de Agos to de 18n6. (É a do Rio-Pardo, Minas . ) 
-Aviso n. 4.-6 de 28 de Janeiro de 1861 § iº. 

- É nolla, quando faz parte da mesa um cidadão não 
qualificado, e que, portanto, não tinha uma qualidade 
de eleitor , conforme o Decreto n. 181. 2 de 23 de 
A.gosto de 1856, art. 5º. (É a da Boa-Vista, Minas .) 
A.viso n. 46 de 28 de Janeiro de 1861 § 2°. 

- É nulla, quando é feita por uma qualificação viciada, 
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como a que tem: inscriptos 1,422 votantes, ao passo 
que a parochia contém sómente ;1 ,289 habitantes do 
sexo masculino, inclusive menore~, estrangeiros e pes­
soas sem a renda legal. (E' a de Passa-Tres, Rio de 
Janeiro.) - Aviso n. 63 de 7 de Fevereiro de 186f. 

Eleição de vereadores. Não é nulla a da parochia em 
que, havendo 1,~-00 cidadãos qualificados, apenas com­
parecêrão a votar 103, porque esse numero não é 
demasiadamente diminuto e nem a ausencia dos outros 
votante:s proveio de coacção, violencia ou força, além 
de que a eleição correu regularmente. (E' a de Iguape, 
S. Paulo .) - Aviso n. 93 de 21 de Fevereiro de 
1861 § 1·. 

- É nulla a da parochia em que são tomados engloba­
damente os votos dos cidadãos á alia pertencentes 
com os de outra parochia nova, porém canonicamente 
provida. (E' a da Passagem Franca, Maranhão.) - · Aviso 
de 4 de Fevereiro .de 1861 (Boletim). 

- De ver.eadores e juizes de paz. E' nulla : i º, quando 
não é admitticlo á organisação da mesa um supplente, 
á pretexto de morar em lugar duvidoso, em limites 
com outra província; 2º, quand·o o juiz de paz, sendo 
eleitor, não vota com. outros para a organisação da 
mesa ; 3º, quando não se lavrão as actas do recebi­
mento das cedulas da 1. ª e 2ª chamadas, nem da acta. 
da 3ª constão os nomes dos vo t.antês que não com-

• parecêrão ; 4°, quando não são recebida~ as cedulas 
de mais de quarenta votantes, á pretexto de mudados 
d:l parochia. (E' a do Paraisa, Minas.) - Aviso de 20 
de Março de 1861 (Boletim). 

- É nulJa, quando faz parte da mesa, e até serve de 
s~cretario, o cidadão residente em parochia diversa . 
(E a de Villa-Nova, Sergipe.) - Aviso de 22 de Março 
de 1861. (Boletim). • 

-· Não é nulla, quando o juiz de· paz presidente da mes~ 
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- é o unico· claviculario do cofre em que se guarda a 
urn:a, bem que isso seja muito irregular, á -vista do 
art. 61 da Lei Regulamentar das Eleições. - A viso de 

_ 16 de Abril de 1861 (Boletim). • 

Elei~ão ele vereadores e juízes de paz. É nulla, quando, 
para a organisação da mesa, é chamado um supplente de 
eleitor em substituição de out~o que não compareceu, o 
que é contra a lei expressa. (E a da .hpparecida, Rio de 
Janeiro.) - Aviso de 23 de Abril de f 861 (Boletim). 

- É nulla quando, n:i. apuração das cedulas, se lança na 
urna Um masso de outras que se confundem, desappà -
recendo, no tumulto, o livro das actas. (É a da Boa­
Vista, em Pernambuco.) ('l) - Aviso de 1 de Maio de 
18õ1 (Boletim). 

- É nulla: 1 º, quando as cedulas são guardadas erµ. 
urnas separadas, estando uma dellas sem fecho ; 2º, 
quando a mesa é presidida por um juiz de paz que ha­
via obtido escusa do cargo ; 3°, quando a chamada dos 
votantes começa pelo 2º districto, contra o art. . 48 da 
Lei Regulamentar das Eleições. (É a de Petropoli's, Rio 
de Janeiro.) - Aviso de ~1 de Maio de 1861 (Boletim). 

- É nnlla: i º, quando a mesa é organisada com infrác­
ção da lei; 2º, quando no mesmo dia se fazem a 2ª e 3"" 
chamadas ; 3°; quando, recebidas as cedulas, se deixa 
de Qbservar o disposto no art. 10l da Lei Regulamen­
tar das Eleições ; 4°, quando apparece um cidadão com 
mais votos (382) do que os das cedulas recebidas (379) ; 
~º,'.quando não consta os, numero dos votantes que dei­
xárão de comparecer. (E a ele Campo-Grande, Minas.) 
- Aviso de 4 de Maio de 186'.I. (Boletim). 

(:l J Esta el~ição foi adiada paril quando estivesse conclu_ida a nova 
qualificação, organisando-se nova mesa ; mas diz o aviso que fôra pre­
ferivel marcar-se novo dia para fazer-se a eleição, servindo a mesma 
qualificação e a mesma mesa ;i 
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Eleição de 'ver~adores e juizes paz. 1f nulla : 1 °, quando 
a substituição de um membro da mesa se faz com in­
fracção da lei; 2°, quando não consta, por não apparecer 
.a acta, que fossem observados os preceitos do tit. 2º cap. 
2° da Lei Regulame,ntar das Eleições, e particularmente 
os arts. 48 e 49 .. (E a de .Acaracú, Ceará.) - Aviso de 
4 de Maio de 1861 (Boletim). 

- É nulla, quando à apuração das cedulas se faz á pro­
porção que são ex.trahidas da urna, contra a lei, que 
exige que as cedulas,, ante~ de apuradas, sejão emmas­
sadas e contadas. (E a das Barras, Piauhy~) - A viso 
de 4:de Maio de 1861 (Boletim). 

- É nulla : 1 º, quando não se faz a 3ª chamada ; 2º, 
quando 9-a acta n;o consta que farão observadas as for-_ 
màlidades da léi na .organisação da· mesa, o tempo em 
que • se· fez a lá e 2ª chamact·as, e qual o numero de 
votantes que deiiárão de comparecer.·. {É a da Lagôa 
Dourada, Minas)-Aviso de 7 de Maio de 1861 (Boletim). 

- É nulla. quando, pelos exames dos livros das ·actas, 
se verifica que estas forão 'falsificadas. (É a de Nova­
Friburgo, Rio de Janeiro.) - A viso de 7 de Maio de 
1861 (Boletim). 

- É nulla: 1 º, quando não consta o tempo em que forão 
. feitas a primeira e segunda chamadas, se foi organisada a 

lista dos votantes que não comparecêrão, e se a terceira 
chamada foi feita em acto especial e préviamente annun­
ciada pelo presidente da mesa; 2°, quando, além dos 
membros legaes da mesa, faz parte della o escrivão do 
subdelegado como secretario, lavrando todas as actas 
q9ahdo apenas lhe compete a da formação da mesa. (E a 
de Barreirinhas, Máranhão.)~Aviso de 21 de Maio de 
1861 (Boletim). 

- É nulla: 1º, quando se apura em nove horas 1,800 cee 
dulas para vereadores e outras ta,ntas para juizes de paz, 
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sendo trinta os votados para aquelle cargo e dezeseis para 
este; 2º, quando os dous supplentes, que comparecêrão, 
em Iuga.r de elegerem os membro,s da mesa, tomão elles 
mesmos assento e funccionão. (E a de Campo de Brito, 
Sergipe.)-Aviso de 21 de Maio de 186t (Boletim). 

Eleição de vereadores e juízes de paz. É nulla, quando 
ha um excesso de cincoenta cedulas em relação á eleição 
de vereadores. (É a do Soccorro, S. Paulo.) -- Aviso de 
~ de Junho de 1861 (Boletim). 

- É nulla quando, pelo exame feito perante o juiz de di­
reito n9 livro das ac,tas, se reconhece que elle eslá falsifi ..: 
cado. (E a do Taipú, Alagôas.)-Aviso de 22 de Junho de 
1861 (Boletim). 

- É nulla: -l º, quando o numero dos votantes que compa­
recem e o dos que deixão de votar não concorda com o 
dos qualificados, havendo falta ele duzentos e dezenove 
votantes sem ser explicada ; 2º, quando apparecerem 
oito cedulas mais para um cargo do que para oulro ; 
3º, quando é feita em dia em que o resultado da eleiç,ão 
das outras parochias do município já é conhecido. (E a 
de Souza, Parahyba. )- Aviso de 31 de Julho de 1861 
(Boletim). 

- Não é nulla, se se allega simplesmente, mas não se prova, 
que na .iunta de qualificação e no conselho de r,ecnrso 
funccionárão eleítores já mudados da parochia. (E a do. 
Assú, Ceará.)-Aviso n. 339 de 2 de Agosto de '1861. 

- É nulla : 1 °, quando a urna fica na igreja um dia ~em 
guarda, contra o art. 61 da Lei Regulamentar das Eleições; 
2º, quando a somma dos votos para vereadores não com­
bina com a que devião produzir as cedulas recebidas, 
havendo falta de sessenta e um votos, que podião influir 
no resultado da eleição, visto que o ultimo ,vereador ob­
teve vinte votos e o 1 º supplente dezeseis. (E a de S. Cae­
tano e Collares, Pará.) --Aviso de 22 de Agosto de 
1861 (Boletim). 
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Eleição de vereadores e juízes de paz, Não é nulla, quando 
o conselho municipal de recurso é presidido dous dias 
por um juiz municipal que havia funccionado na junta de 
qualificação, se durante a sua presidencia não se praticou 
acto algum relativo á qnalificação; mas todas as reclama­
ções farão depois decididas sob a presidencia ele outro 
juiz; é verdade que forão violados o art. 33 da Lei Regula­
mentar das Eleições e o A viso n. 350 de 2t de Agosto de 
1860; porém a nullidade, neste caso, fôra uma formali­
dade esteril, q\rn não justificaria os incommodos de urna 
nova eleição. (E a do Bananal. S. Paulo.)- Aviso de 27 
de Agosto de t86t (Boletim). 

- Énulla, quando feita por uma qualificação nãoconcluida, 
por penderem do conselho municipal recl~mações rela­
tivas a um grande numero de votantes. (E a do Monte, 
Minas) .-Aviso de 5 de Setembro de 1861. (Boletim). 

- É nulla: 1°, quando faz parte da mesa um cidadão pro­
nunciado por crime de offensas physicas e que por isso es­
tava impedido de ser eleitor; 2°, quando é invertida a 
ordem da chamada dos votantes, dando lugar á retirada 
dos adversarias. (E' a de Páo de Ferro, Ceará.)-Aviso de 
5 de Setembro de 1.861 (Boletim). • 

- E' nulla, quando faz parte da mesa um cidadão não quali­
ficado. (E' a de Tanapessassú, Amazonas; e a de Burity, 
Maranhão.)-Avisos de 6 deSetembro de 1861 (Boletim); 
de 2!1 de Dezembro de -1861. (Boletim). 

- E' nulla: 1 º, quando as tres chamadas se fazem no 
mesmo dia ; 2°, quando deixa de haver eleição em outra 
parochia do município cujos votos poderião influir sobre 
o resultado da eleição. (E' a de Tocantins, Goyaz) .-Aviso 
de <ide Outubro de 1.861 (Boletim). 

- E' nulla, em duplicata, quanto á primeira : 1 º, por ter 
sido presidida pelo 2° juiz de paz, que era incompetente ; 
2°, por ser feita em casa particular ; 3°, por ter servidÇ> 
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4°,. por se ter feito o recebimento e ·a apuração das cedulas 
ao mesmo tempo ; 5º, por não se saber por que quali­
ficação se fez a chamada dos votantes; quanto á outra, 
presidida pelo 1 º juiz de paz : 1 º, por não se ter observado 
o art. 61 da Lei Regulamentar das Eleições nas tres çha­
madas; 2°, por não se ter lavrado a acta especial da ter­
ceira chamada, e nem constar que fôra préviamente an­
nunciada. (E' a de Agua-Preta, Pernambuco.)-Aviso de 7 
de Dezembro de 1.861 (Boletim). 

Eleição de vereadores e juízes de paz . Não é nulla quando 
ha no livro das actas emenda de dezoito nomes, e quando 
são excluidos dous votantes, se esses vicios não obtem 
o resultado da eleição. (E' a do Bacanga, Maranhão .) -
Aviso de 25 de Janeiro de 1862 {Boletim) . 

- Não é nulla, nem aquella em que ha a differença de duas 
cedu1as entre as de vereadores e juizes de paz, que não 
altera o seu resultado ; nem aquella que é presidida pelo 
2° juiz de paz, fazendo parte da mesa o 1. º, que, por ser 
thesoureiro da alfandega, nunca exerceu o cargo de juiz 
por julga-lo incompatível, e é segundo o Aviso n. 89 de 4 
de Junho de 1.84 7 ( 1). (São as de S. Bernardo e Santa 
Iphigenia, S. Paulo.)-Aviso n. 75 de 22 de Fevereiro de 
1862. 

- E' nulla, em duplicata, quanto á primeira : quando ha 
desordens que fazem afastar muitos votantes, e quando , 
sommados os votos dos que acudírão ás .chamadas e dos 
que não comparecêrão , nota-se a falta de vinte e dous 
votantes sem ser explicada ; quanto á outra : quando feita 
em lugar incompetente, presidida por juiz incompetente, 
e quando a mesa é organisada com dous membros eleitos 
para a outra eleição, e com outros dous nomeados segundo 
o Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 18~6, arL 3° , 
que não é applicavel ao caso.- (E' a de Guaratinguetá, 

(i) Este aviso é da fazenda. 



,t2õ 

S. Paulo.) - Aviso de 17 de Fevereiro de !862 (Bo~ 
letim). 

Eleição d~ vereadores e juizes de paz. E' nulla quando, 
sommaclos os votos dos que comparecêrão e · dos que 
faltárão á chamada, ha quatorze cedulas de mais que 
podem influir sobre o resultado da eleição, e além disso 
não se fez lista dos que deixárão ele comparecer á primeira 
chamada, nem a uma foi guardada, segundo o art. 61. da 
Lei Regulamentar das Eleições. (E' a da Barra da Corda, 
Maranhão.) - · Aviso de 1° de Março de '1862 (Boletim ). 

- E' nulla, em duplicata, quanto á primeira: 1 º, quando á 
vista dos documentos ha suspeita de que foi simulada 
a eleição; 2°, quando os immediatos ao juiz de paz, ,em 
falta de eleitores, em vez de nomearem os membros da 
mesa, tomã0 assento e funccionão elles mesmos ; 3°, 
quando não consta da acta que a urna fosse guardada 
conforme a lei ; quanto á outra : i º, quando a acta da 
formação da mesa não está assignada pelos eleitores e 
supplentes, mas sim por uma mesa interina e illegalmente 
organisada; 2°, quando a acta do recebimento das ce­
do las é tão laconica que nem traz o nome do juiz de paz 
presidente ; 3°, quando não consta que a urna fosse 
guardada conforme a lei. (E' a de S. Bento e a de Santa 
Rita, Rio Grande do Norte.)-A.viso de 3 de Março de 
'1862 (Boletim). • 

- E' nulla, em duplicata, quanto á primeira: quanllo não 
se guarda a urna conforme a lei e apenas consta que tem 
uma só chave; quanto á outra : i º , quando feita no con­
sistorio sem motivo de justificação; 2°, quando a mesa 
é organisada com dous membros convocados pelo juiz de 
paz e que com elle nomeão os outros d0us; 3°, quando a 
eh.amada se faz por uma cópia qne não é aulhentica e não 
consta da acta que a, urna fosse guardada conforme a lei . 
(E'a de Valença, Piauhy).-Aviso de H de Janeiro de 1862. 
(Boletim). • 

- E' nulla, aquella em que se apurão no mesmo dia e 
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em oito horas 1,321 cedulas para vereadores e outras 
tantas para juizes de paz : assim como é nulla tambem 
aquella em que a mesa se organisa por sorpreza ás sete 
horas da manhã, muito antes da hora designada; em 
que a chamada se faz por uma lista viciada; em que 
entrão na urna 242 cedulas, encontrão-se 517 e aporão-se 
1,337 ; em que o livro das actas é substituido por outro; 
em que se fazem as chamadas até um certo quarteirão (õº) 
sómente ; em que se lavrão todas as actas no ultimo dia; 
em que, finalmente, deixão de votar muitos cidaclão,s por 
obsta-}() arbitrariamente o juiz de paz presidente. (E a de 
Villa-Nova e a de Pacatuba, Sergipe.) - Aviso de 13 de 
Janeiro de 1862 (Boletim). 

Elei~ão de vereadores e juízes de paz. É nulla, em dupli­
cata, quanto á primeira : quando é feita sob a presidencia 
de um juiz de paz incompetente; quanto á outra : quando 
a primeira e segunda chamada se fazem no mesmo dia. 
(E' a da A margosa, Bahia.)- A viso de 17 de Janeiro d'e 
1862 (Boletim). 

- É nulla: 1°, quando por ligeiras mudanças de sobrenome 
se recusão os"-Votos de cidadãos qualificados e reconhe­
cidos; 2º, quando concorre para a organisação da mesa, 
na falta de eleitores, um supplente de juiz de paz pro­
nunciado por crime de peculato. (E' a de Itabaiana, Ser-

' gipe.)-Aviso de 21 de Janeiro de 1862 (Boletim). 

- Sendo annullada pelo governo quando os eleitos já estão 
de posse de seus lugares, devem cedê-los aos do qua­
driennio findo, que continuão no exercício emquanto 
não são substituídos pelos da nova eleição a que se tem 
de proceder, como foi declarado em Aviso n. õ40 de 
19 de Novembro de 1861; mas são válidos os actos 
pratica.dos por esses vereadores e juizes de paz em 
boa fé, na supposição de que era válida a sua eleição, 
que foi depois annullada, conforme o Aviso n. 188 de 
2 do corrente. - A visos n. 191 de õ de Maio ,de 1.862 ; 
n . 291 de 30 de Junho de ·1865. 
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Elei~ão de vereadores e juizes de paz. Não é nu lia: 1 º, 
quando na falta de eleitores é convocado entre os ju izes 
ele paz um ausente, mas cuja ausencia era temporaria, 
nos termos do A viso n. 201 de 16 de Junho de 1858, 
§ 2°; 2°, quando são convocados dous juízes de paz 
pronunciados, mas que não comparecêrão nem tomárão 
parte na organisação da mesa; 3°, quando são convoca­
dos dous juize!.<- de paz, que são collector e promotor 
publico, pois que na organisação da mesa clles não 
exercem o cargo de juiz de paz ( 1); 4-º, quando no con­
selho municipal funcciona um eleitor da legislatura finda , 
se esse conselho não altera a qualificação ; 5°, quando 
é presidida por um juiz de paz do quadriennio findo, 
porque está estabelecido que estes juízes continuão na 
jurisdicção até ser transmiitida aos novamente eleitos'(2) . 
(E a das Barras, Piauhy.)-Aviso n. 9 de 13 de Janeiro de 
1864. 

- E' nulla, quando ha desordens na matriz e a urna é 
levada para fóra, o que faz crer que fóra violada. (E' a 
de Silves, Amazonas.)--Aviso n. 336 ele 9 de Novembro 
de i864-. 

- E' nulla: 1 º, quando da apuração em diante é pr~sidida 
por jniz incompetente por ser escrivão de policia; 2°. 
quando é presidida antes pelo 2° juiz de paz estando o 1 º 
sempre presente a todos os trabalhos, hypothese diffe­
rente da do Aviso n. 59-1 de 28 de Dezembro de 1860 (3); 
3°, quando apparecem seteceo tos e setenta e um votos 
de menos para vereadores e trinta de mais para juizes 
<le paz, o que revela não ter havido a devida fiscali~ 
sação. (E' a de SanL' Anna, côrte.)-Aviso n, 10 de 5 de 
Janeiro de ,1 865, parle 2ª. 

(1) Assim tombem o declara o Aviso n. 218 de 13 de Agosto de 
1864, § 2º. 

(2) A,•isos n. 5ltU ele 1.9 de Novembro de 186.J, n. 303 ele 6 de 
;Julho de :1863 e n. 291 de 30 de Junho tle 1855. 

(:i) Este Aviso diz que o 1" juiz. de pn;r., não podendo presidir a 
mesa por impedimento ele sande ou outro, não Hca inhilJido de compa­
recer e de dar o seu voto. -



...:... .)~28 -

Eleição de vereadores e juízes de paz. E' nulla, quando : 
é incompetentemente presidida pelo 2° juiz de paz, não 
estando impedido o { º, porque o facto de estar appellada 
a sentença que o absolveu em crime commum não o 

• impedia de ~presidir a mesa, pois que o .<!,rt : 84 .da . Lei 
de 3 de Dezembro de 18/d declara que a appellação da 
sentença absolutoria não produz effeitos suspensivos. 
(E' a do Rio-Vermelho, Minas.) - Aviso n. 6.5 de 8 de 
Fevereiro de 1865, parte 1 ª . 

.- E' nulla,em duplicata: a primeira, qt;tando incompetente­
mente presidida pelo juiz de paz mais vizinho; a outra, 
sob a presidencia do 1 º juiz de paz, quando é fei~a fóra 
da matriz, não havendo nella liberdade de voto. (E a de 
Correntes~ Minas).·-Aviso n. 65 de 8 de Fevereiro de 

, 1. 865, parte 2ª. 

- É nulla, quando a mesa é organisadã por eleitores e 
supplentes ainda não approvados pela camara dos depu­
tados. (E' a de Jacury, Minas.)-Aviso n. 65 de 8 de 
Fevereiro de 1865, parte 3". 

- Para a qual não concorrêrão, por despeito, os habi -• 
lantes de um districto, deve ser feita de novo sómente 
quanto aos juizes de paz desse districto, e multados os 
votantes, continuando na jurisdicção os juízes do qua­
driennio findo, na conformidade deis Avisos ns. 141 de 24 
de Maio de -1849, § 5° ; n. 277 de 17 de Junbo de 186:l e 
n. 191 de 5 de Maio de -1862. - Aviso :ó. 291 de 30 de 
Junho de 1865. 

Empreg;ado publico que • é senador ou deputado, 
póde continuar no exercício de seu emprego, se acamara 
lh'o consente expressa, ou tacitamente. Víd. Deputado ou 
Senador. --- Aviso de 22 de Setembro de 1846 (addita-
mento de 1847 ). -

- Que é senador ou deputado não tem prazo fixado por . 
lei' para apresentar-se a exercer o seu emprego.- Aviso 
n. t>71 de 9 de Dezembro de 1861 § 1º. 
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Empregado publico, que é membro do corpo 1egis_- • 
lativo, continúa a receber seus ordenados desdn que 
çleixa o seu empreg·o até tomar assento, e bem ass im 
desde o encerramento . ela sessão até reassumi r o seu 
emprego; mas esta regra só comprehende os deputados 
á assembléa gerc1l, e os provinciaes, que residirem nas 
respectivas províncias . - Aviso n- t02 de 14- de Setem-
bro d~ i86i. • 

- Pronunciado não póde ser eleitor. - Vide Eleitoi·. -
Aviso de i!J, de Julho de '1854- § 2º (additamento). 

- De fazenda , que, como supplente do juiz de paz, é 
chamado para a organisação da mesa, não soffre -des ­
conto nos seus ordenados, porque a incompatibilidade 
versa sobre o exercicio da jurisdícção, e attribuições do 
cargo de juiz de paz, e não sobrn funcções especiaes á 
que a lei o chama (1).-- Av iso n. õ2 de 20 de Feverei­
ro de i81H. 

- De thesouraria e mais repartições de fazenda ; que fôr 
eleito juiz de pai:, não se escnsar, não póde ser impedido 
ôe entrar no exercício (lo cargo ; cumprindo ás autori­
dades superiores da administração da fazenda darem 
quaesquer providencias, que julgarem convenientes a bem 
do serviço. em que fizer falta tal empregado na conformi­
dade do Aviso n. 284. de 16 de Janeiro de 1841, a que se 
referem os de n. tü~ de 24- de Abril de 1849 e de 18 de 
Março de 1850, e bem assim os Avisos n : 32 de 5 de Março 
de 1.847, e n. 4-5 de 20 de Março de i848.- Aviso n. 2H 
de t3 de Maio de 1.86t. 

E1npregados mencionados no art. 31 da Lei Regu­
lamentar das Eleições elevem dar á junta de qualificação 
todas as informações, que fôrem precisas. - Aviso n. 8/i. 
de 27 de Abril de 1847 § 7°. 

(i) Esta doutrina foi conlirmada pelos Avisos n. 9 de 13 de Janeiro, 
e n . 2·-us de 1:1 de Agosto § 2º, ambos de 1-864. 

C, E , 9 
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Empregado~ publicos que, em virtude do Decreto 
n. 842 de 19 de Setembro de 18~B, não podem ser 
eleitos deputados provincíaes, geraes, e senadores nos 
collegiós dos districlos, em que exercem autoridade ou 
jurisdicção, não são obrigados a solicita_r a sua demissão 
com antecipação para se apresentar~m candida_t0s; . e o 
governo embora reconheça que póde assim ser il ludida 
a lei, entende que lhe não c6mpele marcar prazo a esses 
funccionarios para solicitarem · a sua exoneração, e nem 
tomar medida alguma a respeilo, esperando uma lei (1 ). 
- Aviso n. 418 de 24 de Dezembro de '.l8ti9 . 

- Que são deputados provinciaes, e que optão pelos venci-
mentos dos. seus empregos, os recebem integralmente, 
assim corno aquelles, que o substituem, conforme a pra­
tica sempre seguida, ha vinte e sele annos.- Aviso n. 64 
de 6 de Fevereiro de 1863. 

Emprego publico. Não véd;1 o art. 33 do Aclo Addicio­
nal que seja f'Xercido, durante as sessões ela assembléa 
provincial, pelo deputado que deixa de tomar assento ; 
véda sim o exercido cumulativo das funcções legislaLivas 
e das c]e outro emprego.- Aviso n. 78 de 16 de Abril 
de 18i7. • 

Empregos, de fazenda. São incompatíveis com os cargos 
de juiz de paz, vereador; quando os eleitos são nomeados 
para os empregos de fazenda, e os aceilão, entende-se te­
rem renunciado os cargos da eleição, segundo o Aviso da 
fazenda n.35 de 5 de Março de 1847: quando os empregados 
são eleilos juízes de paz. e vereadores, deve-se observar a 
seu respeito as Ordens do thesouro de 23 e 2li, de Dezem­
bro de 1833, de 15 deAbril, e de 18 de Junho de 183/t,, de 

(1) Esta lei é o Decreto n. 1082 de 1 8 de Agosto de 1860, que 
inarcou o prazo de 6 mezes ante rior ii eleição para os fuuccionario 1o 
de que se trata , e o tk quatro para os se us substitutos, e para os 

• juizes de orphãos e seu ,; substilmos, pra zos que se reduzem a tres 
mezes no caso de ,dissolução da camara. 
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t 9 de Fevereiro de t 835, e A visos de t6 de Janeiro de t 841 
e de 5 de Março de 1847 com a declaração do de 25 cte· 
Setembro de 1848 (t). - Aviso de - 26 de Abril de 
1849 § 2° tadditamento). - . 

Escrivão nomeado, na conformidade do art. 30 da Lei Re­
gulamentar das Eleições, para servir na mesa parochial em 
substituição do que fôra dernittido peln subdelegado, não 
póde ser um individuo de 19 annos, porque os arts. 14-
do Cod. do Proc. Crim. e li3 do Regulamento de 31 • de 
Janeiro de t842 exigem a idade de 22 annos para se 
poder servir esse officio ; convindo accrescentar que o 

. subdelegado póde suspender, mas não demittir o es-­
crivão. - Aviso n. 37 de 13 de Feverei'ro de 1849 § 12°. 

- Da junta de qualiticação, comquanto não possa inge ·• 
rir-se de motu proprio nos trabalhos da qualificação, tem 
comtudo o direito, e mesmo o dever, como empregado 
publico, de prestar os esclarecimentos que fôrem exigidos 
na conformidade do art. 31 da Lei Regulamentar das 
Eleições.-Aviso n. 140 de 21 de Maio de 1849 § 2°. 

- Dos auditorias e tabellião não podem accumular as fun c­
ções de vereador. -- Vide '1.'abellião e Escrivão dps wudito 
rios .- Aviso de 26 de Abril de 1849 § 7° (additarnento). 

- Do civel. Não póde ser juiz de paz. --Aviso n. 64- de 7 
, de Fevereiro de 1861 . 

' -:-- De collectoria e collector não podem ser vereadores, 
nem juízes de paz (2).- Aviso de 26 de Abril de 184-9 
§ 3° (additamento). 

(1 ) Os Avisos n. lt5 de 20 de Março de 1.8ít8 , e n. 46 de 29 d e 
Janeiro de 1855 declarão válidos os actos praticados pdo 1niz de paz 
que é empregado de fazenda, o qual fica sujeito ás medidas que a 
autoridade superior tomar relativamente á falta que fizer ua sua re­
partição. No mesmo sentido ~ão os Avisos n. 21.i de 13 de i\laio d e 
1861, e n . lt00 de 26 de Setembro de 1.866. • • -

(2 ) Vide Avisos n. 211. de 1_3 de Maio de -1861, e n . 400 de 2G 
de Setembro de 1866, citados na nota anterior. 
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EscI•ivão de collectorià nJo póde ser juiz de paz por 
lhe serem applicaveis os Avisos n. l0õ de 24 de Abtil 
de 18t,9, e de 18 de Março de 1854 § 2ª (addilarnenlb}, 
que tratão dos collectores ll). •- Aviso n. 330 de 7 de 
Agosto de 1860. 

- De collectoria e de mesâ. de rendas não podem ser 
secretarias das camarns. - Aviso n. 223 de 21 de .Maio 
de l86t. 

- Do conselho municipal a que se refere ~o Decreto n. 5H 
de '18 de Março do co,rrente, art. l3, é o do juiz 
municipal._l Avisos n. H4 de 26 de Agosto de 18~7 

• § 2º; n . 37 de 13 de Fevereiro de -1849 § 6º. 

- De juiz de paz. Qne tem de servir na junta de quali­
ficação, não póde accumular as funcções de eleitor sup­
plenle, que tem de intervir na mesma junta; devendo, 
n·este caso, o juiz de paz usar do remedio, que lhe con­
fere o art. 30 ela Lei Regulamentar das Eleições (2) . -
Aviso n. 156 de 2-l de Dezembro de 1846 § 2°. 

- Designado no art. 8° da Lei Regulamentar das Eleições 
para o acto de formação da _junta de qualificação deve 
continuar a sérvir durante o processo da qualificação , 
~uxiliando a junta em seus trabalhos, lavrando as ac­
ta~ do .. alistamento, e extrahindo as cópias, de que 
trata art. 21 da lei, por see t11do conforme ao disposto 
no art. .15 combinado com os arts. 30, !1:7 § 2º, e 54. da 
mesma lei . -- Aviso n. 1 l, de 1,1 de Fevereiro de 184 7. 

- Póde ser multado pela junta de qualificação, na con­
formidade do art. 126 § oº n. 3° da Lei Regulamen­
tar das Eleições, quando sendo chamado a qualquer 

(1) Vide Avisos n. 21.1 de 13 de \\aio de 1861, e n. 400 de 20 de 
Setembro de. 1866, citados na nota anterior. , 

(2) O ·escrivão que é eleitor ou snpplente, póde ·votar e ser votado 
para a mesa, e só no caso de ser nomeado membro della, será substi­
tuído pelo do subdelegado, e em ,ma falta pDr um cidadão juramentado. 
- Oecreto.n . 262i de 22 de Agosto de 1860 art. 3º. 
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serviço da mesma lei deixa de comparecer; e bem 
assim o individuo que, na falta ou impedimento de 
escrivão, fôr nomeado, e juramentado pelo juiz de 

, paz.-Aviso n. 55 de 20 de Março de !847. ' 

E~crÍviio de juiz de paz. Deve escrever na junta de qua­
lificação o alistamento, e acta, de que trata o art. 2t da 
Lei Regulamentar das Eleições, visto não te r; esse art. 
expressamente estatuido que o sejão por outro funccio­
nario. -Aviso n. 83 de 26 de Abril de 184,7 § 4°. 

- 011 de subdelegado, deve servir nos trabalhos da junta- ­
de qualificação, se já estiver em exercício, como deter­
mina o art. 30 da Lei Regulamentar das Eleições, e, no 
impedimento de ambos, deve continuar o mesmo cida­
dão nomeado para os primeiros trabalhos, embora se­
ja eleitor, uma vez que não seja membro designado da 
junta.-Aviso n. _ 83 de · 26 de Abril de 1847 _§ HSº. • 

- Póde servir na junta de qualificação, embora sendo 
eléitor ou supplente, corntanto que não seja membro 
della. -A viso n. 83 de 26 de Abril de 184 7 § 24º. 

j 

- Ou de subdelegado faltando, póde o juiz de paz cha­
mar para servir na junta de qualificação algum dos 
dous cidadãos, que já se achão nomeados e juramen­
tados sem necessidade de novo juramento, ou aliás no­
mear e juramentar outro, se julgar conveniente,. na con-·· 

• fomidade do art. 3° da Lei Regulamentar das Eleições. -
Aviso n. 4 de 9 de Janeiro de 184:9 . . 

- Que é supplente de eleitor, deve votar na organisa­
ção da junta de qualificação_, e mesa parochial. nos 
termos do art. i º § i º da Lei n. 842 de l 9 de Setem­
bro de 1855, e tomar assento no caso de ser · eleito ; 
devendo então o juiz de paz chamar o · escrivão do 
subdelegado, e, na sua falta, nomear e juramentar 
outra pessoa, na conformidade do art. 30 da Lei Re- • 
gulamentar das Eleições, e Aviso n. 156 de 2! dé ' De~ 
zembro de 1846 § 2°.- Avisos n. 437 de 31 de Dezem­
pro d~ t8õ6 § t º ; de 4 de Abril de 1860 § 2° (Boletim) . 
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Escrivão do juiz de paz, que não fôr eleito membro da 
mesa, continúa a exercer as rnas funcções de escrivão ; 
assim se deve entender a 2ª parte do , art. 3° do Decreto 
n. 262t de 22 de Agosto do corrente anno, cuja dis­
posição tem por fim evitar que o escrivão accumule as 
suas funcções, e as demembroda'mesa. --Aviso n. 366 
de 6 de Setembro de 1860. 

- Que serve perante a junta de · qualificação, não pó<le 
deixar de lomar por tNmo um recureo interposto no 
prazo legal para o conselho municipal, e nem • tem au­
toridade para conhecer de sua improcedencia : esse es-

- ·crivão deve ser compellido pelo presidente da junta a 
cumprir o seu dever.-Aviso n. ~76 de 21 de Junho 
de {860. 

-:- De uma parochia, que é nomeado para outra, não póde 
mais servir na primeira em processo eleitoral, devendo 
ó juiz _ de paz presidente dcl mesa requisitar do sub­
delegado a nomeação de um escrivão, e, no caso de 
recusa, diriÇ;ir- se á autoridade competente para ter um 
escrivão privativo. segundo o art. i 9 do Regulamento 
de 31 de Janeiro de -1.84-2. -A viso n. 508 de 20 de No-
vembro de 1860. • 

- Que servio na eleição de vereadores, e juizes de paz por 
nomeação e juramento, tendo de servir na eleição imme­
diata de eleitores, precisa de nova nomeação, e de no­
vo juramento. -Aviso n. 508 de 20 de Novembro 9e 
l860. • 

- Não póde ausenlar-se da parochi;1, emquanto durar o 
prãzo concedido ás partes para recorrer da junta de qua: 
lificação; visto que a esse escrivão incumbe lavrar o 
teri;no de recurso para o conselho mnnicípal, o que 
está de accôrdo com o art. 3° de DeL:reto n. 57 i de -1.8 
de Março de l8l17; no impedimento porém ou falta do 
escrivão de juiz de paz, deve ser chamado para escre­
ver o termo dü recurso, P. prerncher- as outras formali ­
dades 1 o do r,ubdelegado, e na falta deste tambem, ser-
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. virá a pessoa que o presidente da junta juramentar, 
conforme o art. 30 da J,ei Regulamentar das Eleiç,ões, e 
art. 3° do Decreto n. 2621.. ele ::!2 de Agosto de f 860. -

• Aviso n. ·3D5 do 1° de Agosto de 1862. 

Escrivão de juiz de paz. Estando nesta qualidade sus­
penso, mas sendo tambem escrivão do subdelegado, póde 
como tal escrever na junta de qualificação, e não um 
cidadão nomeado ad hoc pelo presidente da junta; dada 
porém esta hypothese, ella não intlne sobre a validade 
da qualificação . -Aviso n. f92 de 28 de Julho de 1864. 

- Que é um dos .oito cidadãos immediatos em votos ao 
juiz de . paz presidente da junta, deve ser convocado 
com os outros para a organisação da junta na falta dos 
eleitores.- Vide J·uiz de paz.- Aviso n. 218 de 13 de 
Agosto de 1864- §§ f 0 e 2°. 

. I 

- Do juiz commissario póoe ser vereador, e até presidénté 
da camara, devendo porém passar o exercício ao ve­
reador immed iato em votos, emquanto durarem os tra- , 
balhos de medição.-Aviso n. 452 de 28 de Setembro 
de 1863 §§ 1° e2°. 

- De orphãos nos municípios, em que ha mais de um, 
pôde ser eleito vereador. porque o Decreto n. 501 de 
t 7 de Fevereiro de 1847, que estabeleceu essa incom­
patibilidade, só se refore aos municipios, em_ que ha. 
um só escrivão. -Aviso n. 208 de l 9 de Agosto de f 849. 

- Não póde ser jníz de paz.-Vide Juiz de paz.-Aviso 
n. ~4 de 7 de Fevereiro de 1861 . 

- De policia não póde ser juiz de paz, porque é con­
síclerado empregado de justiça.-'- Vide Juiz de paz.­
Aviso n. to de 5 de Janeil·o de 1865, 2ª parte. 

Escrivães de subdelegado não estão dispensados de 
~ervir nas juntas de qualificação, e mesas parochiaes, 



-136 -

porque o art. ·4-º <lo Decreto n. 18f2 de 23 de Agosto 
do corrente àono não alterou o art. 30 da Lei Regula 0 

mentar das Eleições.- Aviso n . 421 de 22 de Dezem­
bro de i8ü6 § 3°. 

Estrangeiro, não obstante estar qualificado na guarda 
nacional, não póde ser incluido na lísta dos votantes. 
-:-A viso n. õ de 9 de Janeiro de 184-9. 

- Naturalisado, póde ser vereador-, se tiver os dous 'annos 
de domicilio exigidos pela Lei do i º de Outubro de 
1828, os quaes não se cantão da data da carta de 
naturalisação, assim como não se cantão para os nacio-

. naes da data, eni que completão a idade legal, mas 
, siril do· tempo em que residem no lugar.-Aviso n. 373 

de 20 de Outubro de 18õ7. 

F 

Fillt~•-fa._ailâa, embora sirva officio publico . e seja 
• maior de 2l annos . não póde ser qualificado volante, 

porque o art. f 8 §§ 1 ° e 2° da Lei Regulamentar das 
Eleíções, na excepção que fez aos menores de 2õ annos, 
nãü incluio os filhos familias, que servem officios pu­
blicos.--AYisos n. 47 de ·1 ü de Março de i847 ; n . 7n 
de H, de Abril de 184-7. 

Filhos-fannilias, que exisLirem em companhia de seus 
pais, só podem ser incluídos na lista da qnalificação 
para votarem, e serem votados, se ,servirem officios 

• p11blicos , e se tiverem a idade do 2õ armos, e a renda 
legal.-Aviso n . 62 de 27 de Março de 1847 . 

- Tanto 110 senlidó jurídico, como no vulgar, são os 
que se achão debaixo do patrio poder , e pertencem 

to 
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por consequencia ás familias de seus pais; não podem 
portanto ser como taes considerados os filhos eman­
cipados por qualquer dos modos estabelecidos na lei. 
posto que residão em companhia de seus pais.-Aviso 
do i 0 de Fevereiro de 1848 (additamento). 

Fiscal da camara não póde . ser vereador, pór,qu~ essa 
accumulação de empregos, além de ser natui:almente 

. repugnante, é. expressam'ente prqhibida pelá Lei 1i. 371 
• de 20 de Setembro de 1845.-Aviso de 26 . dei_. Abril 

de i849 § 5° (additamento). 

G 

Guardas nacionaes em destac'amento cl~i-em ser 
• admittidos a · votar em qualquer eleição; uma vez que 

estejão inéluidos na lista dos votantes, porque ,a dis­
posição do art. i8 § 6° da Lei Regulamentar das Elei­
ções não é extensivo ca:os guardas nacionaes destacados . 
-Aviso n. 51 de 12 de Abril de 1848. 

' J 

- Em destacamento devem ser qualifica~os votantes, por-
que não estão comprehendidos no art'. i8 § 6° 'da Lei 
Regulamentar das Eleições .-Aviso n. 37 de 21 de Ja­
neiro de 1860. 

Genro · e so·gro uão podem ser -vereadore_s conj,uncla-
• mente.-Vide Vereado1·es.-_ Avisqs n: 143 d~ J $ de Marco 

de i86i ; n. 386 de 6 de Sétembro de 1'8õi § 2º, 
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l 

Incompatibilidade. Não ha em que sirvão no con­
selho municipal de recurso, como presidente da camara, 
e '1° eleitor, dous cidadãos, um dos quaes é casado com 
a enteada do outro.-Aviso n. 5n de 20 de Março de 
l8li7. 

- Não ha em que um membro . do conselho municipal 
o seja lambem da mesa parochial.--A viso n. 57 de 22 

. de Março de 184.7. 

- Não provém sómente da decretação da lei, mas tam­
bem da repugnancia entre as funcções dos empregos 
accumulados, ou da impossibilidade de ser cada um 
delles bem desempenhado, na conformidade do A viso 

• n. · 89 de 4, de Junho de f 847, sobre cujos princípios 
basêão-se varias decisões.-Aviso n. 74. de 9 de 'Julho 
de 1850. 

- Estabelecida pelo princ1prn firmado no Aviso de 89 de 
4 de Junho de t 84 7 só póde ser explicada pelo go­
verno, e pelos presidentes de provincia.-Aviso n. 164 
de 13 de Julho de t 8õ8. 

- É o cargo de juiz municipal e de orphãos com o de 
juiz de paz.- Avisos n. 129 de 9 de Novembro de 
1846 § 1°; n. 156 de 21 de Dezembro de 184 .. 6 § 8° ; 
n. 36 de 8 de Março de 1847 § t"; n. 146 de 6 de 
Outubro de 1847 § 3º; n. 24. de 29 de Janeiro de 
184-9 § 1º (l). 

( 1) A incompatibilidade entre os càrgos de supplente do juiz mu­
nicipal e de orphãos, e o de juiz de paz consiste apenas no exercício, 
simultaneo das funcções: estes A visos estão revogados. 
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' Incompatibilidade. Não é a accumulação dos cargos . 

de juiz municipal. e de juiz de paz, quer na _bypothese do 
art . 1. 9 in fine da Lei de 3 de Dezembro de 1841 que 
trata da substituição pelos vereadores, quer na do mesmo 
art., in príncipio, que trata dos substitutos quálrien­
naes nomeados pelo governo, ou pelos presidentes de 
provincia; não podem porém ser ambos os cargos exer­
cidos simultaneamente. Fica revogado o Avis<? n . 36 de 8 
de Marçõ de 1847. -Aviso~ n. 162 de 6 de Julho de 1859 
in fine; n. 236 de 2 de Junho de 1860 § 1. º; de 26 
'de Outubro de 1860 (Boletim); n. 11. 7 • de 7 de Maio 
de t864 § 3°; n. 186 de 9 de Maio de 1866 § 1°. 

- É o cargo de juiz de paz com o serviço da guarda 
nacjonar· ( 1). --,A visos n. 129 de 9· de Novembro de 
1846 § 2°; n. 24 de 29 de J,aneiro de 184-9 § 3° ; 
n. 107 de 25 de Abril de 1.849 §§ 1 º e 2°. 

- Não é o cargo de juiz de paz com o serviço da guarda 
nacional á vista do art. 1. 6 da Lei n. 60-2 de 19 de 
Setembro de 1.850 ~ a incompatibilidade versa apenas_ 
no exercicio simultaneo dessas funcções.-Avísos n. 235 
de 27 de Junho de 1856; n. 300 de 13 de Setembro 
de -1856 ; n. 94 de 18 de Fevereiro de i860 § 2° ; 
n. 291 de 9 de Junho de 1860 § 1. 0

• 

- É o cargo de juiz de .paz com o exercicio de ajudante 
da administração do correío.-Aviso n. 143 de 26 de 
Novembro de 1846 § 2°. 

•- É o cargo de vereador com o exercicio de agente do 
correio segundo · a doutrina do Aviso n. U,3 de 26 de 
Novembrc'f de 1.846 § 2° e do A viso da fazenda n. 89 
de 4 de Junho de i84c7 ; mas a incompatibilidade cessa 

(1) A incompatibilidade consiste apenas no exercido simultaneo das 
funcções ; portanto estes A visos estão revogados. 

Não póde porém exercer o cargo de juiz de paz o commanrlante 
de corpos destacados da guarda nacional por .'ler equipa1·ado a oficial 
militar. -Aviso n. i86 de 9 de Maio de 1866 Si 2º . 
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• desde que o agente tiver ajudante que auxilie, e -desde 
que a agencia não fôr de tal importancia que o seu expe-

• diente possa ser embaraçado pelo ·ex(;Jrcicio simultaneo 
daquelle outro cargo.-A viso de 12 de Abril de 1854 
(additarhento). 

,-lncompn.tibilidâde. É o cargo de juiz de paz com 
o de prnmotor publico . .....:.. A viso n. 8 d'o 1 ° de Fevereiro 
de 1847. ,. 1 

......:, É o . cargo de vereador com o emprego da thesouraria 
provincial, e mais repartições da fazenda, porque, em 
falta de . lei provincial, têm applicação as Ordens do 
th~souro de 27 -ele April e de 24 de Outubro de 1833 . 
-Avi~o n. t18 de 25 de Setembro de 1848 (1 )~ 

- É o cargo de vereador com emprego de carcereiro.-
Aviso n. 163 de 2t de Dezembro de 1848. 

' \ 

- · E o cargo de vereador, e de juiz de paz com .Q em-
" prego de collector, segundo diversas Ordens do the~qu\·o , 
, e segundo os Avisos da fazenda n. 32 de 5 -de Março 

de 1.847, e p. 10 de H de Janeiro do corrente am;w (2). 
-Avisos n. 105 de 24 de Abril de 1.849; de 26 de 
Abril de 1849 § 3° (additamento); de · 4 8 de Março de 
1854 (additamenlo). 

- Não é o cargo de juiz de paz com o , lugar de pro­
curador da camara municipal, porque não ha lei' qne 
o tenha decretado, -,- Aviso n. {05 de 24 de Abril de 
1849. • 

(1.) O Aviso da fazenda n. 32 de 5 de Março de 1.8lt7 di71 ,que o 
vereador, ou juiz de paz, que aceitar emprego de fazenda, tem re­
nunciado aquelle ; mafi quando o empregado de fazenda fôr eleito ve­
reador ou juiz de paz , se continue a observar as Ordens do thesouro. 
É o que dizem lambem os Avisos de 26 de Abril de 1.8lt9 Si 2º, n. 
2H de 3 de Maio de 1861, e n. 400 de 26 de Setembro de 1.866. 

(2) Vide a doutrina da nota anterior, que é applicavel aos collec­
tores e escrivães de collectorias. 
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lil·co111pe.tibilidade. É o cargo de vereador c0m, o de 
del egàdo, e subdelegado· da policia.- Avisos de 26 de 
AbriJ de {849 § 1° (additamento); n . H58 de 16 de Junho 
de 1184-9 § ,3° ; n. 25 qe 27 de Fevereiro de 1.850 § i º ; 
n. 587 de 22 de Novembro de {860 § 1 º (1) ; n. 5 de l 1 
de Janeiro de i862 (2); n. ,103 de 2 de Março de {865 (3). 

•- É o cargo de vereador e de juiz -de paz com o em­
prego de escrivão_ de collectoria. - A v,isos de 26 de Abril 
de 18,í9 § 3° (addítamento); n. 330 de 7 de Ago~to 
de !860. 

--··· É o cargo de vereador com o emprego de conego effec­
livo .-Avisos de 26 de Abril de 184.9 § 4º (additacrientoJ; 
n. 587 de 22 de Dezembro de 1860 § 3° . 

-- · É o cargo de vereador com o de fis cal da mesma canw ra . 
na conformidade do Decreto n . 371 de 20 de Setembro 
de 1845. - Aviso de 26 de Abril de 1'849 § 5° (addita~ 
menlo) . 

- É-o cargo de vereador com os officios de ta·bellião , e 
escrivão dos auditorias. -- Aviso 'de 26 de Abril de 1849 
§; 7º (additamento). 

- Não é o exerci cio simullaneo dos cargos de juiz de paz. 
e vereador ; deve, porém, o cidadão que os exercer . 
fazer , se substituir em um delles , se o serviço publico 
assim o exigir. Fica revogado o Aviso de 15 de Dezembro 
de ·1835 .-·Aviso n. 1'65 de22 de Junho de 1840; n. 1:94 
de 30 de Julho de !84-9 § 2° ; n. 287 de 2 de .Julho· de 
:1860 § 1 º. 

~ 

- Não é o cargo de vereador com o de escrivão de orphãos 
nos municípios , em que, ha mais de um escrivão de 
orphãos, porque o Decreto n. ã01 de 17 de Fevereiro 

(1 , 2 e 3 ) Estes Avisos declarão que a incompatibilidade do cargo 
ele vereador com o de del.egado e subdelegado consiste unicamente no 
exeréiéiõ simultaneo dos dous car gos : e esta é hoje a doutrina cori·ente. 
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de 18-i7 só é applicavel aos municípios em que ha um só 
escrivão.- ~viso n. 208 de 19 de Agosto de f 849. 

Incompatibilidade. É o cargo de vereador com o 
emprego de medico de partido da mesma camara, pelo 

• principio da Lei n. 371 de 20 de Setembro de -1845.­
Aviso n. 25 de 2.7 de Fevereiro de 1850 §; 2". 

- É o cargo de vereador com o de parocho ( 1 ). - A visos 
n. 74 de 9 de Julho de 18150; n. 141 de 7 de Abril de 
,1862 ; n . 473 de 1.0 de Outubro de 1.863. 

- É o cargo de vereador com o lugar de inspector geral 
das obras publicas da côrte. •- Aviso de 2 de Abril de 
18~0 (additamento). 

- É o cargo de vereador com o de professor do Lyceu, na 
provincia da Parahyba. mas não com o de substituto. ­
Aviso n. 24 de 1.7 de Janeiro de 18ni § 3º. 

- Não é o cargo de vereador com o lugar de va~cinador .-
Aviso n. 2115 de 22 de Junho de 1857 . • 

- Não é o cargo de juiz de paz com o . emprego de cirur~ 
gião do corpo de policia.- Aviso n. 219 de 13 de Julho 
de 1858. 

- Não é o cargo de vereador com o lugar de delegado do 
director geral das terras publicas.- Aviso n. 222 de 17 
de Julho de 1858. 

- Não é o cargo de vereador e de juiz de paz com os offi­
cios de contador, e partidor do geral, e de orphãos. -~ 
Aviso n. 169 de 1.2 de Julho de 1.859. 

- Não é o cargo de juiz de paz com o lugar de secretario 

(1) Assim como o de juiz de paz. - Decreto de 18 de Setembro de 
1829. 
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. da camara municipal. ....... Aviso n. 287 de 2 de Julho de 
de 1860 § 2°. . 

lneo■npatibilidade. É o cargo de juiz de paz com o 
emprego de offidal do corpo policial. - Aviso n. 585 
de 22 de Dezemhro de 1860. 

- É o cargo de juiz de paz com o de secretario do bispado, 
e_d,e capellas com assento na Sé.- Aviso n. 587 de 22 de 
Dezembro_ de 1860 §§ 2º e 3º. . ' 

- .É o cárgo de vereador com o emprego de official mi­
litar de primeira linha, na conformidade do Aviso de 25 
de Junho de ,1831 cónfirmando o de 2i de Janeiro de 
1830. - Avisos n. 592 de 26 de Dezembro de :1.860 
§ 2º ; n. 4-1 de 26 de Janeiro de 1861 §§ 1° e 2º (:l ). 

-· Não é o cargo de juiz de paz com o emprego de pro­
curador fiscal da thesouraria provincial.- Avi~o n. 603 
de 31 Dezembro de f 860. 

- É o cargo de vereador exercido cumulativamente com 
o emprego de oliicial da guarda nacional em destaca­
mento. - Aviso n. 26 de 16 de Janeiro de 1861. 

- É o cargo de vereador exercido pelo sogro ·e genro 
conjuctamente.-Avisos n. 143 de 1. 8 de Março de 1861; • 
n. 386 de 6 de Setembro de 1861 § 2º. 

- Não é o cargo de juiz ifo paz com o de empregado de 
fazenda.- Aviso n. 2H de 13 de Maio de 1861 (2). 

(1) Este Aviso diz que o official póde ser eleito vereador ou juiz 
de paz, mas não póde exercer o cargo emqnanto estiver em sel'viço 
activo militar; o reformado póde ser eleito e exercer o cargo, não 
es tando militarmente empregado. • 

(2) Este A viso referindo-se a alguns A visos da fazenda diz que não 
se póde imperlit· que o empregado de fazenda eleito juiz ele paz eqtre 
em exercício, ficando sujeito porém ág providencias . que em virtude 
das Ordens ' do th~souro fôrem tomadas pela autoridade competente 
quando esse exercício prejudicar o serviço de sua repartição , confh­
mado pelo Avisou, 400 de 26 de Setembro de 1866. 
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Incompatibilidade. É o cargo de vereador exercido 
cúmulativamente com d de professor publico de latim 
e francez. - Aviso n. 38n de 5 de Setembro de 1861. 

- É o cargo de juiz de paz com o de professor publico .­
Avisos n; 561: -de 29 de Novembro de 1862 ; n. 364 
de 6 de Agosto de 1.863 § 1º; n. 473 de 10 de Outubro 
de 1863 § 2°. 

- É o cargo de juiz de paz com o de thesoureiro da fa­
zenda. - Aviso n . 75 de 22 de Fevereiro de 1862. 

- Não é o cargo de juiz de paz com o de agente de collec-
torfa . - Aviso n. 3n4 de 3 de Agosto de 1863 . - • . . 

- É o cargo de juiz de paz com o officio de escrivão da 
policia, _ que é equipi:u~do á officio de justiça.- A viso 
n. i O de 5 de _ Janeiro de 1865 (2Q parte)._ 

- É o cargo de juiz de paz com o serviço do commando 
de corpos destacados da guarda nacional. - Aviso n . l86 
de 9 de Maio de '1866 § 2º. 

- É o cargo de vereador da camara -municipal de Nicthe­
roy com o emprego de ajudante do procurador da fazen­
da da côrte .- Aviso n. 385 de 21 de Setembro de 1866 
§ Íº. ,· ,-:. 

- É o c;trgo de vereador com o serviço do commando de 
um corp_o de_ voluntarias da patria.- Aviso n. 385 de 
21 de Setembro de 1866 § 2°. • 

- Não é o cargo de vereador com o serviço de facultativos 
engajados para o corpo de saude do exercito. - Aviso 
n . 525 de 29 de Novembro de '1866. 

lnspeetor da alfandega. Não está comprehendido no 
: § 20 do art. i º do Decreto n. 84,2 de 19 dE? Setembro 
de t81>5, que tratando de incqmpatibilidades falia expres-
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sarnente do inspector da fazenda geral, e provincial.­
Aviso n. õ do 3 d·o Janeiro de 1856 § 2°. 

lnspecto1• da alfandega. Póde ser deputado provincial. 
-Avíso n. 268 de 23 de Setembro de 1864.. 

- Do consulado provincial, que é juiz de paz, aceitando 
• o emprego, renunda o cargo cl0 juiz de paz ; mas sendo 

eleito depois de nomeado inspector póde exercer as func­
ções do cargo de juiz de paz, ficando, porém, sujeito 
ás providencias das autoridades superiores da fazenda 
sobre a falta do seu com pareci mento na respecti v;i. repar­
tição, · na conformidade dos A visos n. !15 ele 20 de Março 
de 18!,.8; e n. 211 de 1.3 de Maio de 1861. - Aviso n. 
1100 de 26 de Setembro de ·1866. • 

Juiz de direito, deputado provincial, póde deixar de 
tomar assento na assembléa, o conlinuar no exercicio 
de suas funcções.- Av·iso p. v9 de 22 de Março de 
1847. 

~Juiz n-1unicipal. Deve convocar o conselho _municipal 
marcando, por editaes. o lugar da reunião e com a anle­
cedencia pelo menos de oito dias, tenha ou não recebido 
ela ca-mara as aclcts eleitoraes. - Aviso n. 8 do 1 º de 
Fevereiro de '1847 § 4- 0

; n. 71 de 16 de Junho de 1848 
§ 4º; n. l'.>86 de 22 de Dezembro de .1860 § 2°. 

- Presidente do conse lho municipal é sempre o da 1 ª 
vara nos lugares onde ha mais de um juiz, na con­
formidaôc do DecreLo n. 50i de 20 de Fevereiro de 
184 7. - A viso n. 1.9 de 20 de Fevereiro de 184 7 § 4,º. 

- Não pôde fazer parte da junta ele qualificação como 
supplente de eleitor, porque tem de presidir ao con­
selho municipal, como já se d,,eclarou em Aviso n . . 129 
de 9 ele Novembro de 1846 § 4°.- Aviso n. 84 de 27 
de Abril ele 184-7 § 27. 



- !46-

Jntz »nnnicipal. Não é competente para deferir jura­
mento a um snpplente de vereador, que tenha de 
funccionar no mesmo conselho, quando tiverem dado 
parte de doentes todos os vereadores e supplentes 
juramentados (o que talvez nunca se dê). - Aviso n. 1'08 
de 25 de Abril de 1849 § 5°. 

- Presidente do conselho rnbnicipal eleve proceder á 
sorteio enlre os eleitores mais votados, e ·empatados, 
que serão todos convocados, para saber-se qual delles 
tem de fnnccionar como 1 º eleitor, se já a mesa pa­
rochial não tiver feito o sorteio na conformidode do 
Decreto n. 480 de 24 de Outubro de t84-6 e Aviso n. 8 
do 1º de Fevereiro de 1847 § 4° (t).-Aviso n. 220 
de 22 de Maio de 1860 §§ 1° e 2°. 

-· Que officiou em autos Je j nstificação para interposição 
úe recursos, póde presidir ao conselho municipal, visto 
que em la!3S antos não era elle parle interessada. -
Aviso n. 303 de 18 de Julho ele 1860 § 1º. 

- Presidente da camara, e eleitor mais votado suspensos 
por ordem do governo, ou por pronuncia em crime 
de responsabilidade não podem fazer parte do conselho 
municípal, porque o art. 165 § 2" do Cod. do Proc. 
Crim. os declara suspensos de todas as funcções pu­
blicas. - Aviso n. 72 de u. de Abril de 1847 § 1º. 

- Prnsidenle da camara, e eleitor mais votado, que 
servirão no conselho municipal, podem, como eh3ilores, 
formar a turma para a organisação da mesa parochial. 
- Aviso n. 92 de H de Agosto ele 1848 § 1º. 

' - E de orp!Jãos, que é eleitor, póde ser votado para a 
mesa parochial.·--Aviso n. 394 ele 19 de Setembro de 
1860 ~§ 1 º e 2º. 

-- Formado, que, em virtude do Decreto n. 429 de 9 

(1.) E na conformidade do Deüeto n. 2G21. ele 22 de Agosto de 
1.860 arl. 18. 
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de Agosto de t84~ foi excluído do cargo de vere~dor, 
repabilita-se por esse mesmo decreto, se deixa o lugar 
de juiz municipal.- Aviso n. tos de 25 de Abril de 
1849§1º. 

Juiz municipal supplente, que presidio á alguma junta 
de qualificação no município, não póde presidir ao 
conselho municipal na conformidade do art. 33 da Lei 
Regulamentar das Eleições.-Aviso n. 91 de 7 de .Junho 
de t847;§ t º; n. 99 de 8 de Julho de 1.847 § 2º. 

- Supplente que, como juiz de paz mais votado, tem de· 
presidir á mesa parochial, deve optar tacita ou expressa­
mente pelo lugar de jui~ municipal para. poder presidir 

' ao conselho municipal, como já foi decidido por Aviso 
n. 36 de 8 de Março ultimo § 1°.- A.viso n. 99 de 8 
de Julho de 1.847 § 2~ (l). . 

Juiz tle paz. Deve publicar por editaes o numero de ' 
votantes da respectiva parochia, e consequentemente o 
numero de eleitores, que, em virtude do art. 52 da 
Lei Regulamentar das Eleições, tem ella direito a no­
mear. - Aviso n. 12!1. de 2 de Novembro de t846 § 6ª. 

- Da parochia e seus supplentes, faltando, ou estando 
imp~idos, é a junta de qualificação presidida pelo juiz 
de paz do districto mais vizinho.- Avisos n. 38 de 8 
de Março de 1847 § 2º; de 13 de Abril de t84-9 (addi-
tamento). • 

- o-ue obteve escusa do cargo por algum dos motivos 
declarados na lei não é mais adcnittido, se quizer apre­
sentar-se. - Avisos n. H5 de 25 de Outubro de 18~6; 

( t) O SI 2" deste A viso está hoje revogado, porque a incompalibiliJ 
dade dos cargos de juiz de paz e de juiz municipal consiste apenas 
no exerciclo simultaneo de ambos os cargos; o Aviso n. 36 de 8 de 
l\Ial'ço por elle citado foi expressamente revogado pelo Aviso o, 162 
de 7 de Julho de 1.859, 
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n. 36 , de ·8 de Março de 1847 § 2°; do f 0 de Maio 
de 1861 (Boletim). 

Juiz de paz que tem de presidir á mesa parochial, não 
está isento do importante cargo de jurado, salvo qu:rndo 

.se achar effectivarnenle na presidencia, o que communi­
car~ ao juiz de di:reit.o; não lhe sendo applicaveis os 
Avisos de ·1 t'> ele Dezembro de ,J 835, e ele 7 ele Janeiro de 

, 184-0, que se referem ao exercício de juiz de paz no 
anno que foi eleito. -Aviso n. 9;'S ~de 17 de Junho de 
184-7 . 

. -, Que preside ú mesa parochial como terceiro, em falta 
.-do segundo, deve ceder-lhe a presidenGia se elle se 

apresentar, embora esteja mudado do dislricto e paro­
chia, mas que . estavà qualific3cJo antes da mudança ; 
porque o principio ele que os juízes mudados da pa­
rochia nãü podem nella funccionar, não se applica á 
esta hypothese não prevista na lei, nem nas clecisões 
do governo.-Avisos n. U0 de ;10 de Agosto de 184-7; 
n. 203 de 6 de Agosto de 1864, ('1 ). 

-. , É eslranhavel que mande affix.ar na porta interna da 
matriz ,a lista da qt1alificação, e que negue certidão 
della, quaoclo deve. dar-lhe loda a publicidade, e uão 
recusar . as certidões, que lhe fôrem reqlleridas. - Aviso 

. . de !5 de Fevereiro de . 'l847 . . (Gazeta O!ficial. ) 

- Que aceita o lugar de vigario encommendaclo; perde 
aquelle cargo, á vista do Decreto de 18 de Setembro de 

: {829. ~ Av iso n. 9tl de 25 de Agosto de 18!18 § 1º. 

--:- Que não póde affixar os editaes para a eleiçã_o ele ve­
readores e ju ízes de paz com a anteccdencia de um 
mez recommenclada na lei, eleve, não obstante, proce-

• (1.) Este Aviso referindo-se ao de n. 340 de t!i de A~osto de 1.860 
diz que o juiz não perde a competencia, muclando simplesmente ele 
i:listrícto, mas continuando a residir na parochia; perde-a porém mu­
dando-se para fóra da parnchia . 
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der á eleição. - Avisos n. 100 ele 28 de Agosto de 
1848; de 28 de Agosto de 1800 (Boletim);°" 466 de 
24 de Outubro de 18ô0. 

Juiz de paz que tarnbem é presidente da camara. não 
podendo proc.eder á eleição ele vereadores e juízes de paz . 
por ter clesapparecido o livro elas actas, deve mandar 
trasladar para um livro aberto, Dllrnerado, e robricado 
por elle o diploma de um dos eleúores, e por esse 
traslado regular os traball1os da mesa. - Aviso n. 102 
de 29 de Agosto de 184-8. 

- Qne tem qualquer impedimento, póde transmittir a 
presidenda da junta ao seu immediato em votos, · na 
conformidade do art. 2º da Lei Hegulamenlar das Ele'i­
ções (1). - Aviso n. 107 de 2ts de Abril de ,t849 § 3°. 

- A quem é passada a presidencia da mesa parochial 
póde revogar o edital ·aa convocação da .i unta de qua­
lificação, na parte, em que marca um numero de eleitores 
superior ao que deve dar a parochia. - A viso n. 107 
ele ~5 de Abril de 184,9 § lJ..º. 

- Do segundo anno, a quem é passada a presidencia da 
mesa parochi él l pelo juiz ele paz mais votado, allegando 
moleslia, deve aceita-la immediatamente sem indagar 
da veracidade do motivo ai legado. - Avisos n. 11 ~ de 
27 Abril de 4 84-9 § 6º; n. 106 de 21 Abril de 1864 § 4-0• 

- No edital da convocação para a eleição nãr) deve fazer 
declarações estranhas ao objecto ela mesma convocação, 
como prometlendo tor]a a liberdade na eleiç.ão, não con­
sentindo no recrutamento, nem em força armada na 
igreja. - Aviso n. 177 de 11 de Jull10 de '1849. 

- Eleito por uma parochia, em que não reside, embora 

, (i) Este immecliato é ·compctenLe pa!·a convocar a junta, .se ainda 
não , tiver sido convocad:i. _:_Aviso n. 135 de \:.l ele Maio de 1866 S, 3º. 
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tivesse ahi sido illegalmente qualíficado não póde exer­
cer o cargo na conformidade do art. 99 da Lei Regula­
mentar das Eleições. -Aviso n. 26 de 27 de Fevereirn 
de f850. 

· .Juiz de paz. Não póde ser o analphabeto pela impossibi­
lidade de desempenhar as funcções, que ainda conserva, 
de julgar em materia cível. e as mais_importantes, de que 
o encarregou a Lei llegularnentar das Eleieões. - Avisos 
n. 85 de 27 de Julho de 1850 ; n. 223 de 23 Maio de 
1860 § 3°; n. 71 de H de Fevereiro de f 86!. 

- Não póde convocar para a organisacão da junta os eleito­
res e supplentes, que em virtude da lei provincial forão 
desmembrados da parochia para um novo curato, onde 
se deve tambem proceder á qualificação dos votantes, 
na conformidade do Decreto n. 480 de 24- de Outubro 
de 1846 § 2º. -A viso n. 25S de 28 de Dezembro de 18;50. 

- Tendo de convocar para a organisação da junta os 
supplentes de eleitores, alguns dos quaes estão empa­
tados, deve proceder á sorteio, na conformidade do De­
creto n. 480 de 24 de Outubro de f 846 § 5°; e feita 
a convocação, a que não comparecerem, ficão sujeitos 
á multa do art. f 26 da Lei Regulamentar das Eleições 
§ 5°, n. 2. -Aviso de 1 de Fevereiro de !850 (addi­
tamento). 

- Que não recebeu dos inspectores de quarteirão as listas 
parciaes dos votantes, tendo-as exigido em tempo, deve 
justificar-se perante a junta para não soffrer a multa do 
art. i 26 da Lei Regulamentar das Eleições§ 6º, n. 3, e 
deve responsabilisar os iospectores por essa omissão. -
Aviso n. 33 de !6 de Janeiro de 18M. 

- Não deve convocar como supplentes para a organisa­
ção da junta, os eleitores, Clljos diplomas forão annulla­
dos por excederem ao numero, que a parochia deve 

., 
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dar, mas sim os immedialo,s em votos. - Aviso n. 31 
de li de Fevereiro de 18M, {1) . 

. Juiz de paz que como eleitor se apresenta para a orga­
nisação dajunta, pócle, depois de formada ella, substituir 
o presidente no caso de impedimento, na conformidade 
elas Instrucções n. 168 de 28 de Junho de 184-9. --A viso 
n, 299 de U , de Julho de 18ü0 § 3°. 

- Que por molestia ou outro impedimênto não póde pre­
sidir á mesa parocbial, não fica por isso privado de com­
parecer, e dar o seu voto, como o declara o A viso de 'li 
de Janeiro de ·1858 (2).- Avisos n. tHH de 26 de Se-· 
t.embro de 1860; n. 106 de :H de Abril de 1864, (3); 
n. 10 de 5 de Janeiro de '1865. 

De quadriermio findo é competente para presidir á junta 
de qualificação, não só porque foi quem fez a convoca­
ção dos eleitores e supplenles na conformidade do 
art. 11 O da Lei Regulamentar das Eleições, Ci)IDO tambem 
porque a junta começa os seus trabalhos na terceira 
dominga do corrente mcz, tempo em que este juiz ainda 
está em exercicio.-Aviso n. 19de 10 de Janeiro de 
1861 § 2°. 

/ 

- De quadriennio findo, e os me,mbros da junta, cujos 
trabalhos 'farão interrompidos, são competentes para 
continuarem nesses trabalhos , não obstante a doutrina 
do Aviso n. 27 de 23 de Fevereiro ele 1850, que se 
referia á Lei Regulamentar das Eleições , alterada por 
decretos posteriores quanto ao processo da organisação 
elas juntas. - Aviso n. 610 c1e 30 de Dezembro de 
f86L 

( 1) A doutrina deste Aviso parece muito razoavel, entretanto dispõe 
cxactamente o contrario o Aviso n. 203 de i6 de Junho de 18()8, 

( 2) Este A viso encontra-se_ na collecção de 1860 á fl. ii 97. 

• (3) Este Aviso refere-se á junta d?. qualifica~ão. 
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• Juiz de paz que tem de presidirá junta de qualificaç10 
como terceiro, na falia do mais votado, deve, no caso de 
faltarem os eleitores e o unico supplen te existente, con­
vocar o 4-º ,iniz de paz para representar a turma dos 
eleitores, e o 5º para representar a dos supplentes ; se 
não comparecerem, convidará o 6° e o 7° votados, e assim 
por diante, não obstante não estarem na lista dos ju­
ramentados, conforme o Aviso n. 113 de 11'> de Março 
de 1856; e se ainda não comparecer nenhum dos vo­
tad0s para juiz ele paz, conviclará dous cidadãos qu(~ 
tenbão as qualidades de eleitor, os quaes representaráõ 
as turmas e elegeráõ os membros da mesa. - A viso 
n. 40 de 26 de Janeiro de 186 l. 

- Que tenha motivos justificativos que o privem de fazer 
as convocações para a eleição de districtos novamente 
creados, deve passar a vara com a precisa anleceden­
cia ao seu immediato, e; na falta de todos, ao juiz de 
paz do · districto mais vizinho, para que não seja pre­
judicado o cumprimento de tão imporlaote dever, e cuja 
preterição é sujeita á pena elo art. 126 da Lei Regula­
mentar das Eleições.-Aviso n. 91 de 3 ele Março ele 1862. 

- Só póde ser eleito o cidadão no districto em que re­
side, embora esteja qualifi cado em um outro da paro­
chia, assim como só póde votar no districto em que 
está qualificado, embora resida em outro.--Aviso n. 24-4 
de H de Agosto de 186.li-, § 2°. 

- E subdelegado tem jurisdicção em todo o territorio da 
parochia. para que foi nomeado , embora o territorio 
pertença a duas províncias. - · Aviso n. 325 de 3'1 ele 
Outubro de 1864,, § 2º. 

- No exercício de suas funcções eleitoraes não está su­
jeito á disposiç;i:o 'cto Aviso da justiça n. '181 de 12 de 
Junho de 1füHS ('1i, visto que pelo minislerio do im-

(1) Este A viso refere-se ao da fazenda n. 31 de 27 de Fevereiro 
de i8á7, que prohibe a pnlJUcação da correspondencia official antes 
que a sua materia seja definitivamente resoll'ida pelo governo. 
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perio ainda não se ordenou a observancia daquella dis.:. 
posição. -Aviso n. 351 de 1. 7 de Novembro de 1. 864. 

Juiz de paz absolvido pelo jury elo crime de falsificação 
de actas eleito'raes, póde pre::-idir interinamente o colq 
legio eleitoral se o_ crime é afiançavel, embora o pro­
motor tenha appellado; porque, segnndo os arts. 84 da 
Lei de 3 ele Dezembro de 184: 1, e 4~9 do Regulamento 
de 3·1 de Janeiro de 1.842, a sentença de absolvição 
é I ogo posta em execução, não obstante a appellação, 
salvo: 1º, quando a appellação é interposta pelo juiz 
de direito; · 2°, quando o crime é irn1fiançavel.-Avisos 
n. fH5 de u . de Novembro de 1863; n. 65 de 8 de 
Fevereiro de 1.865 (2ª parle) (1). 

- Não póde ser o analphabelo.-Avisos n. 85 de 27 de 
Julho de 18~0; n. 223 de 23 de Maio de 1860, § 3°; 
n. 71 de H de Fevereiro ele 1861. 

- Que é agente do correio pócle presidir á ·mesa parochial 
no impedimento dos tres primeiros juízes de paz da paro­
chia, e quando o do districto mais vizinho móra á grande 
distancia, á vista elo Aviso n. 45 ele 20 ele Março de 184-8, 
apezar da incompatibilidade, entre esses d9us cargos, 
estabelecida pelo Aviso n. 1.4.3 de 26 de Novembro 
ele 1846 (2).-Aviso n. 4.6 ele 29 de Janeiro de 1855 (3). 

' -
- Não póde ser, e nem portanto pócle presidir á junta de 

qualificação ou mesa parochial, o ajudante da adminis­
tração do correio (4).-AYiso n. 14-3 ele 26 ele Novembro 
ele 1846. • 

(1) Este Aviso é relativo á presidencia da mesa parochial. 
(2) O Aviso n. 25 de 26 ele .Janeiro de 1864 diz que a lei não dis­

tingue o caso de ser muito distante o districto, e portanto não se deve 
fazer tal excepção. 

(3 e 4) O Aviso n. li6 de 29 ele .Janeiro de 1855 é conforme ao de 
n. 45 de 20 de Março de 18lr8, que declara válidos os actos do juiz de 
paz que é empregado de fazenda, o qual fica sujdLo ás medidas que 
tomar a autoridade superio r relativamente á falta que fizer na sua 
rPpartição1 segundo os Avjsos n. 21.1 de 13 de Maio de :1861. e n. 400 de 
26 de Setembro de 1866. - , 

• 
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.Juiz de paz. Pócle ser o ci,rurgião do corpo de policia, 
' não podendo a camara municipal exclui-lo, já porque não 

ha lei que lenha decretado Lal incompatibilidade, e já 
porque não compete ás cam~ras municipaes crear incom­
patibilidades. - A'.,viso n. 219 de 13 de Julho de t 858. 

- Não póde ser o collector, como têm decidido diversas 
Ordens do thesonro e os A visos da fazenda n. 32 de 5 
de Marc,o de 184 7 e n. 10 de 11 de Janeiro do corrente 
anno (f). - Avisos n. 105 de 24 de Abril de 184.9; 
de 26 ele Abril de l 849, § 2° (additamento) ; de 5 
de Julho de 1860 (Boletim); de 31 de Dezembro 
de 1860 (Boletim). 

- Que aceita o lugar de collector. embora ainda o não 
tenha exercido, fica inhabilitaclo para presidir á junta de 
qualificação e exercer quaesquer outras funcções claquelle 
cargo, que se entende haver renunciado, na conformi­
dade do Aviso da fazenda n. 32 de 5 de Março de 1847 (2). 
-Aviso ele 18 ele Março de 1854-, § 2° (addrtamento). 

- Comquanto não possa ser o collector e o promotor 
... publico, comtudo tal incompatibilidade não os impede 

ele comparecer á formação das juntas de qualificação 
na falta de eleitores (3).- Aviso n. 9 de 13 de Ja­
neiro de 1,864, § 3°. 

- Póde , ser o collector agente, que não é empregado 

' 
(1) O Aviso n. lt6 de 29 de Janeil'o de 1.855 é 1,oníorme ao de 

n, 45 de 20 de Mai·ç() de 18ú8, que declara viÍJidos os ar.tos do J11ir. 
de paz que é empregado de fazenda, o qnal llca sujeito ás medidas 
que tomar a autoridade superior relativamente á falta que fizer na sua 
repartição, segundo os Avisos n. :.!U de 13 de Maio de 1861 en. 400 
de 26 de Setembro de 1866. 

(2) Todavia são válidos os actos por esse juiz de paz praticados ria 
fórma do Avlso n. lt6 de 29 de Janeiro de 1855. Vide os Avisos 
n. 2J i de 13 de Maio de 186i, e n. á0O de 26 de Setembro de 
1866. 

(3) Não comparecem propriamente como juizes de paz, mas como 
cidadãos notaveis pela distincção de seus comparochianos. 
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publico, e que só substitue ao collector.-Aviso n . . 354 
de 3 de Agosto de f 863 . 

.luiz de paz condemnado como subdelegado em críme 
de responsabilidade considera~se tambem suspenso do 
cargo de juiz de paz. - Aviso de 3'l de Dezembro de 
1846, §§ 4°, 5° e 6° (additamento a '1847). 

- Não póde ser o condemnado criminalmente, porque, 
para ser juiz de paz, é preciso ter as qualidades de 
eleitor, e estas não têm nem o pronunciado, segundo 
os arts. 94- da Constituição e 53 da Lei Regulamentar das 
Eleições, nem o condemnado, segundo o Aviso de 31 de 
Dezembro de 1846, §§ 5° e 6º (additamento a 1847 .)­
Aviso n. 29 de 4 de Fevereiro de ·1854. 

- Condemnado em crime de responsabilidade por sen­
tença passada em julgado, não póde presidir á junta de 
qualificação.-Aviso n. 202 de 16 de Junho- de 1858, 
§§ 1 º, 2° e 3º. 

- Con~emnado em crime de responsabilidade á sus­
pensão, mas cuja sentença foi ,appéllada, póde presidir 
á mesa parochial, á vista do Decreto n. 1835 de 5 de No­
vembro de 1856 e do Aviso n. 20 de 19 de Janeiro de 
1849, § 1°.-Aviso n. 382 de rn de Setembro de 1860, 
§ 1º. , 

- E vereador póde ser contador e partidor do geral e 
de orphãos.-Aviso n. ·J69 de 12 de Julho de 18!J9. 

-.- Delegado de policia, eleve passar a vara deste cargo para 
poder presidirá mesa parochial.-Avisos n. 24, de 29 de 
Janeiro de -184-9, § 2º; n. 92 de 20 de Fevereiro de 
·J8!10, § 4º; de 27 de Janeiro de 1860 (Boletim). 

\ . 
- Que é desertor do exercito, não póde exercer o cargo. 

- Aviso n. 223 de 23 ele Maio de 1860 , §§ -1 ° 
e 2°. 1 

/ 
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Juiz ,le paz, empregado ela alfandega, tendo convocado 
e presidido á junta de qualificação, deve prosegnir nos 
trabalhos da mesma. - Aviso n. 4-5 de 20 de Março 
de 1848. 

- Que é empregado de lhesomaria ou de outra qualquer 
repartição de fazenda, não pôde ser impedido de entrar 
no exercício elo cargo, ficaoclo apenas sujeito ás medidas 

• que a autoridade su11erior julgar convenientes a bem do 
serviço em que tal empregado fizer falta. -Avisos n. 2H 
de 1;j de Maio de 18(:H; n. 400 de 26 de Setembro de 
1866 (1) . 

.....:. Não póde ser o escrivão do civel.-A viso n. 64 de 7 
de Fevereiro de '186L 

- Não póde ser o escrivao de collectoria (~).-Avisos de 
26 de Abril de 184.9 (additamento); de 5 de Julfio 
de 1860 (Bolet·im); de 3C de De_zembro de 1860 (Bo­
letim). 

- Não póde ser o escrivão da collectoria, por serem-lhe 
applicaveis os Avisos n. 105 de 24 de Abril de 184.9 
e de 1.8 de Março úe 11854, § 2° · (additamento), que 
tra lão dos collecLores (3).-Aviso n. 330 de 7 de Agosto 
de 1860. 

- Não póde ser o escrivao de orphãos. -Aviso n. 64 de 
7 de Fevereiro de '186'1. 

(1) Este Aviso refere-se ao insrec_tor do consulado provincial, e de- . 
clara que esta doutrina só prevalece quando a nomeaç5.o parn o emprego 
de fazenda é posLerior á de juiz de paz, 

(2 e 3) Os escrivães de collectoria ·são empregados de fazenda, · e 
portanto devem estar comprehendiclos na regra estabelecida pelo Aviso 
n. ~'11 de 1.3 ele Maio ele 18G1, que lhes permitte o exercido do 
cargo de juiz ele paz, fic,indo apenas sujeitos ás providencias que a 
autoridade superior julgar conveniente dar á bem do serviço em 
que taes emprPgados fizerem folta, e pelo Aviso n. 400 de 26 de Se­
tembro de 1866. 
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.Juiz de paz immediato ao presidente da junla, que ar,eita 
o lugar de escrivão de paz, deve ser convocado para as 
turmas na falta dos eleitores, não só porqne o art. 3º do 
Decreto n. 2591. de 21 de Agosto de 1860 permitte que 
os escrivães de paz votem e sejão votados para a junta 
de qualificação, como tarnbern porque os oito cidadãos 
irnmediatos ao presidente da junta não Eão convocados 
propriamente corno juízes de paz, mas como cidadãos 
notaveis pelas distincções ele seus comparoch.ianos. se­
gundo o Aviso n. 9 de -13 de Janeiro do corrente: se 
porém fôr excluído, e a exclusão não influir nO' resultado 
da votação para a mesa, esta é cabida, na conformidade 
do Aviso n. 43 de 26 de Janeiro ele 1861 .·- Aviso n. 21.8 
de H de Agosto de 1864. §§ i º e 2º. 

- Não póde ser o escrivão de policia, porque esse cargd 
é considerado 0fficio de justiça á vista do · art. 6º 
do Decreto n. 1'7 46 de 16 a·e Abril de · 18~6, e portanto 
incornpativel com o de juiz de paz, segundo os Avisos 
de U, de Março de 1837; n. 64 de 7 de Fevereiro de 
1.86-1, e da Justiça de fi. de Novembro de 1864·.-Aviso 
n. 1 O de õ de Janeiro de i 86õ (2ª parte). 

- Em exercício , crue deu a lista dos votantes, não fica 
por isso exeluiclo de fazer parte da junta de qualifica­
ção. - Aviso n. 82 de 23 de Abril de 1847 § 4•. 

-
-- Que deixa de envia~ ao presidente da j rrnta a lista dos vo-

tantes do seu districto, deve ser multado, segundo o 
art. 1. '26 § 6° da Lei Regulamentar . das Eleições; pro­
cede-se comtuclo á qualificação solicitando-se da autori­
dade policial o alistamento do districlo, dos inspectores 
de quarteirão os alistamentos parciaes, e recorrendo~se 
á OL1tros meios que a lei autorisa.- Aviso n. 83 de 26 
de Abril de 18!i7 §§ 1º e 1.3º; n. 84 de 27 de Abril de 
1.847 § 2º; n. H,9 de 31. de Maio de 1.849 § 5°. 

- Que recusa a lista, de que trata o art. 21 da Lei Regula­
mentar das Eleições, ou que a não publíca 24 boras depois 
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de a ter recebido, incorre ria multa do art. t 26 § 6° da 
mesma lei ; suppõe-se que a tem recebido, quando 48 
horas depois de terminados os trabalhos na junta, 
em qualquer de suas reuniões, tiverem decorrido tantos 
dias, quantas vezes a distancia da matriz á residencia 
do juiz de paz contiver quatro leguas.- Aviso n. 83 
de ~6 de Abril de 1847 § t8. 

Juiz de paz em exercício. Deve enviar ao presidente 
da junta de qualificação, na conformidade do art. 19 
da lJei Regulamentar das Eleições, a Jista parcial dos 
votantes de seu dislriclo , embora seja elle mesmo o 
presidente de junta (1).- Avisos n. 84 de 27 de Abril 
de 1847 § 12°; n. !1.3 de rn de Março de 1848 § 1°. 

, ~ Só presta os esclarecimentos, que lhe fôrem exigidos, 
pois nenhuma outra ingerencia lhe dá a lei nos traba­

i lhos eleitoraes. - A viso n . 87 de t 3 de Fevereiro de 
1849 § 1 i°. 

- Mais votado, que não prestou juramento, ou que obteve 
escusa por ser reeleito, não póde presidir á junta de 
qualificação, nem á mesa parochial. - Avisos n. 115 
de 25 de Outubro de 1846; n. 36 de 8 de Março de 
18,í.7; n. 7 t de 16 de Junho de 184-8 § 3°. 

-- Que não prestou juramento, não póde presidir á junta 
de qualificação, nem á mesa parochial ; portanto, estando 
impediçlos os tres primeiros juizes de paz, e o 4° sem 
juramento, deve-se suspender os trabalhos da junta ou 
da mesa até que sej a elle juramentado • ou cesse o 
impedimento de algum dos outros; no caso, porém, de 
não poder ter lugar o juramento, deve-se recorrer ao 
juiz de paz mais vizinho. - Aviso n. 3f5 de 8 de Feve­
reiro de 184-9 §§ i O e 2°. 

(1) Esta lista de rn sei' organisada de conformidade com o Decreto 
n. 2865 de 21 de Dezembro de :1. 861., , 
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Juiz •le paz mais votado, que deixou de presidir á 
junta de qualificação por não estar juramentado, mas 
qne fez parle della como eleitor, não fica por isso inhibido 
de presidir á segunda reunião da mesma j u n Ia, se a es_se 
tempo já tiver 'prestado juramento. - Aviso n. 296 do t º 
de Setembro de 1857. 

- Que aceita o lugar de juiz municipal , e de orphãos, 
perde o lugar de juiz de paz, e portanto não póde presi­
dir á junta de qualificação. - Aviso n. f 29 de 9 de 
N9vembro de f8li6 § f O {!'). 

- Que exerce funcções de substituto do juiz municipal ao 
tempo da organisação da junta de qualificação , não 

• póde presidi-la, porque aquellas • funcções são jncompa ◄ 
tíveis com as do juiz de paz.- Aviso n. Hi6 de 21 de 
Dezembro de 1846 § 8° (2). ' 

- Qne exerce funcções de juiz municipal como presidente 
da camara, não perde o seu lugar, porque esta substitui­
ção temporaria não está comprehendida na incompatibili­
dade dos dous cargos.--Aviso n. 137 de 15 de Abril de 
1851 (3). 

- Qne exerce o lugar de supplente do juiz municipal rti~ 
nuncía tacitamente o cargo de juiz de paz. como foi 

' decidido pelos Avisos n . ::rn de 8 de Março de fSt,7 § {º; 
e n. 14-6 de 6 de Outubro de f Slt-7 § 3º ; devendo alte ­
rar-se a lista, collocando-se o '1 º supplente no lugar do 
4-º juiz de paz. - Aviso n. 198 ele 15 de Junho de 
1858 (4). 

(1, 2, 3 e /J) A incompatibilidade consiste apenas no exercicio simut­
taneo dos dous cargos, segundo o A viso n. 1.6~ de ti de Julho de 1.859 
e outros posteriores, --Vide Aviso n . 186 de 9 de Maio de 1.866 
Si 1 u . • 
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J1tiz d·e paz m::i.is votado, qne ·fôr nomeado substituto 

do juiz municipal, ou qne fôr chamado a servir esse cargo 
·na qualidade de vereador, conserva o seu lugar, e nelle 
será substiluido emquanto estiver no exercicio do de juiz 

· municipal, o qual deixará logo que se apresente o juiz 
proprietario, sMSLiver servindo como juiz. quadriennal, 
ou logo que se apresente este substituto, se esliver ser­
vindo como vereaclór . Fica revogado o Aviso n. 36 de 8 ele 
Março de 18ti7. - Aviso n. 162 de 6 de Jull10 de 1859 
in .-fine; n. 236 de 2 de Junho de J 860 § 1 º; n. 291 
de 9 de Julho de 1860 § 2 c.i ; de 26 de Ontnbro de 
1860 (Boletim); n. 13 de 7 de J aneiro de 1861 § 1°; 
n. '117 de 7 de Maio de 1864- § 3°. 

- Que exerceu o cargo de juiz municipal antes do Aviso 
• n . 162 de 6 de Julho· de 1859 que · destruio essa incom­

patibilidade, entende-se ter renunciado o cargo do juiz 
de paz, segundo o Aviso n. 26~ do 1 º de Outubro de 
18vU, que declarou ter aquelle Aviso de 6 de. Julho 
estabeleci~io direito novo, só applicavel aos casos futu­
ros. - Aviso n. v6v de i 4, de Dezembro <le 1860 . 

. - Embora obtenha licença como juiz municipal, é sem­
pre o competente para presidirá mesa parodüal.-Aviso 
n. 13 de 7 de Jaoeiro de 1861 § 2º. 

- Que sendo tenente-coronel da guarda nacional opta pelo 
serviço desta, deixa de ser juiz de paz, ,e portanto 
tJão póde presidir á junta de qualiíioaç§:o.-Aviso n . 
,129 de 9 deNovembrode184 G §2º (l). 

""""" Que servio o posto de m ajor da guarda nacional den­
tro do quadriennio de sua judicatura não póde presi­
dir á mesa parochial, segundo o A viso n. 129 de 9 d.o 

( 1) A. incompatibilidade consiste apenas no exerc1cio simultaneo 
das funcções, segundo os Avisos n. 235 de 27 ele Jnnho de 1856, n. 300 
de 13 de Eetembro de 1.856; n. 9ft de 1.8 de Fevueiro de 1.860 e outrns 
posteriores. 
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Novembro de i846.-Aviso n. 150 de ~2 de Nove,mbro 
de 1848 § 2° (1). 

Juiz «le paz mais votado, que é chefe de legião da guarda 
nacional, mas que nunca entrou em exercicio, póde pre­
sidirá junta de quali(icação ; mas não o que tem exercido 
postos na guarda nacional, porque esse serviço é in­
compativeL com o cargo de juiz de paz pelo art. H 
da Lei de 18 de Agosto de 1831, declarado pelos Avi­
sos de 12 de Setembro e de 8 de Novembro de 1833, 
Portaria de 24 de Agosto de 1834., e Aviso de 9· de 
Novembro de 184-6. ~Avisos n. 24 de 29 de Janeiro de 
184.9 § 3°; n. 107 ·de HS de Abril, de 1849 §§ 1 ° e 
2° (2). 

- Que é oflic-ial da guarda nacional e renuncía ao posto 
quando se empossa do cargo de juiz de paz, exerce o 
direito de opção, que acamara municipal deve aceitar. 
-Aviso n. 140 de 23 de Abril de 18tí1 § 1°. 

- Qúe, .• como subdelegado, foi suspenso por crime deres­
ponsabilidade, póde presifür á junta de qualificação á 
vista do art. 3º da Lei . Regulamentar das Eleições.­

,, Avisos n. 129 de 9 de Novembro de 1846 • § 3°; n. 
188 de ~-~- de Abril de 1861 (3). 

- Que, como subdelegado, foi condemnado por crime de 
responsabilidade, considera-se suspenso do cargo de juiz 
de paz ; portanto não póde presidir á actos eleitoraes, 
nem intervir nelles como eleitor, e nem receber votos 
para eleitor; póde, porém, votar segundo o art. 53 da 
Lei Regulamentar das Eleições.-Aviso de 31 de De­
zembro de 18'16 §§ 4°, 5° e 6° (additamento de 1847). 

1 

(1 e 2) Veja a nota na pagina antecedente. 
(ô) Este Aviso diz - suspenso como juiz de orphãos. 

C. E. H 



- i62 -

Juiz tle paz mais votado do distri:cto da -matriz é o 
competente para presidir á junta de qualificação nas pa­
rochias recentemente creadas, onde não tenha ainda 
baviclo eleição de .ivizes de paz. - Aviso n. 1.56 de, ~1 
~B Dezembro, de 1846. § 1 º. 

--:-'.' Do c1istricto da ma,triz é o competente para presidir á 
(iill junta de qualificação, embora se verifique qu.e elle não 

p.ossue a renda legal, e que tem chegado. á tal estado de 
'pobreza, que fôra excluído de jurado. -A viso n. 1 de 14 
de Janeiro de 1847. 

- Do districto da matriz, nomeado na ultima elejção geral, 
e quando esse districto estava dividido em dous, é o com­
petente para presidirá junta de qualificação, e não o juiz 
de paz nomeado na eleição parcial depois da encorpar-a­
ção dos dous districtos em um só ; assim o prescreven;i os 
arts. 2° e 3° da Lei Regulamentar das Eleições. -Aviso 
n. 8 do 1. º de Fevereiro de 184 7 § 8°. 

\ 

-:-- Presidente da mesa parochial é o do dis,ricto mais vizinho 
na. parochia novamente creada e provida de parocho, na 
qu3rl ainda não houve eleição de juizes de paz. - Avis9 
n. 156 de. 21. de Dezemb,i::o de 1.~4(? § 5° .. 

- Sendo presidente da mesq, par~chial não só da sua pa­
rochia, como lambem da de,outra novamente creada, deve 
passar a presidencia desta nova parochiaao seu immediato 
ern, v9tos.-Avisos n. 9~ de 25 de Agosto de '.1.848 § 1 º ; 
de 12 de Setembro de 1.860 (/Joletim). 

- . Ê o president,e da mesa( parochial, embora tive~se inde­
vidament,e feito parte elo cons~lho.municipal por ter con­
vocado, mas não presidido á junta de qualificação ; não 

· -competindo a presidencia da mesa ao ju-iz de paz.q-ue o 
substituio na presidencia da junta. -Avisos n. 18 de f 7 
de Janeiro de f 849 § 1. º ; n. 24 de 29 de Janeiro de 1849 
§ 5º ; n. 97 de 20 de Abril de :1849, § 6°. • 



Juiz de paz mais votado, presidente da mesa parochi,al~ 
sendo delegado de policia, deve passar a jurisdicção 
antes de presidir á mesa.-Avisos n. 18 de 17 de Janei­
ro de 1849~§ 2° ; n. 24 ·de 29 .€le Janeiro de 1849 § 4º; • 

,, de 27 de Janeiro de 1860 (Boletim). 

- Que não presidio em começo á mesa parochial por 
não estar presente, mas que assumio do terceiro .juiz 
de paz a presidencia, logo que se apresentou, não póde 
dissolvê-la a pretexto de não ter estado presente como 
eleitor, porque não é necessario, nem legal, que se de­
more a organisai.;ão da mesa até que qualquer eleitor, 
ou supplente, co.mpareça.__:.....Aviso n. 601 de 3-1 de ·.De­
zembro de -1860 § 2°. 

- Deixando de compa_recer na matriz para concluírem-se 
os trabalhos da eleição, deve a mesa ofliciar ao imme­
diato em votos, e sob a presidencia deste concluirem•se 
os tr;1~alhos; e se todos os juizes de paz do district6' da 
matriz estiverem impediàos, deve a mesa officiar ao dis­
tricto mais vizinho, na conformidaGl.e do Aviso Iil'. 168 
28 de Junho de -1849 § 4º.-Aviso n. 11 .de 6. de Janeiro 
.de -1861. 

- Presidente da mesa parochial não póde deixar de con­
vocar um supplente de eleitor pelo facto de ter este 

, pedido escusa do cargo de juiz por ter de • mudar-s·e 
da parochia, porque o Aviso n. 141 de 24 de Novembro 
de 1846 só traia dos eleitores- e -supplef\tes q-ue estive­
rem effectivamente mudados.-Aviso n. ·277 de ·17 de 
Junho de 1861 § 4°. 

- Reeleito, .estando na presidencia • da mesa paroclífal,- e 
não poden-do por isso presidir á junba de qualifica~ão, 
não deve adia-la, mas antes deve passar 'ª presid·encia 
da mesmajunta á algum dos seus immediatos em votos, 
ta-mbem do qmadrienni0 .findo, na conformidade .ril.0 al'h 
.fd.O da Lei. Regulamentar das:El:eições, e,;do Avisom.,.69 

• de 1'3 de Abril de 184:7 .. -;Aviso n~,2'77 ,de l17 ;de lJ:uil!llho 
.de: · ts6i § 9;0 

. , 
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.Juh de 1mz mais votado de uma eleição approvada 
provisoriamente pelo presidente da província, embora 
ainda não confirmada pelo governo, é-competente par,a 
presidir à mesa parochial, visto que, segundo o Aviso 
n. õ-íü de '19 de Novembro de '1861, os eleitos assim 
approvados eotrão no exercício dos seus cargos, e só 
cedem os lugares aos do quadriennio findo, se o gover­
no, não confirmar a approvaç,ão.-Aviso n. 303 de, 6 de 
Julho de 1863. 

- Logo que se apresenta assume a presidencia da junta 
de qualificação, ou da mesa parochial daquelle que até 

. então tiver feito as suas vezes, não obstante o argumento 
do art. t ,10 da Lei Regulamentar das Eleições que se refere 
aos juizes de paz dados pela eleição pará um novo qua­
driennio.-Assim dispõe o Decreto n. õ03 de 20 de Fe­
vereiro de 1847.-Aviso n. 19 ele 20 ele Fevereiro de 
1847 § 3°. 

- Que por qualquer impedimento deixar de fazer as con-
vocações para a junta de qualificação, é competente para 

'presidi-la logo que se apresente; assim decide o Decreto 
n. !'503 de 20 de Fevereiro ele '1847 .-Avisos n. 20 de 20 
de Fevereiro de '1847 § 9° ; n. 21. de· 2õ de Fevereiro 
de 1.847 § 3°. 

- Estando prompto a presidirá junta de qualificação, deve 
• apresentar-se e reclamar a presidencia do juiz menos 
votado, que a estiver exercendo.-Aviso n. 69 de 1.3 de 
Abril de 184-7 § 2º. • 

- Apresentando-se á segunda reunião da juntç, de quali­
ficação deve presidi-la, e não o juiz supplente, que até 

, então o substituio.-Aviso n. 84 de 27 de Abril de 
1847 § 'ª º · 

- Logo que se apresenta, assume a presidencia da mesa 
parochial daquelle que a exercia, embora se tenha 
mudado para outra parochia e districto, uma vez · qu~ 
fôra qualificado antes da~ mudança. -A-visos n. 110 . de 
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10 de Agosto de !847; n. 203 de 6 de Agosto de 
1864 (i). , 

J.uÍz de paz mais votado deve receber daquelle que 
o substituio na presidencia da junta o livro das actas das 
sessões, visto que. segundo o Decreto n. õ03 de 20 de 
Fevereifo de 1847 ao juiz de paz mais votado compete 
sempre a presidencia da junta.-Aviso .. n. 136 do ! º 
de Outubro de 1847. 

- É o presidente da junta de qualificação da paro chia, como 
dispõe a Lei Regulamentar das Eleições : o juiz ele paz 
em exercício, porém, é o competente para assistir ao 
conselho da guarda nacional. -Aviso ele 22 de Janeiro 
de !847 (Gazeta Of!icial). 

- É o presidente da junta de qualificação, e na sua falta • 
·o substituto, a quem competir, o qual deixará o lugar 
logo que se apresentar aquelle juiz de paz, ou outro sulll­
stituto mais votado na conformidade do art. 2° da Lei 
Regulamentar das Eleições, e de varios Avisos. -Aviso 
n. 109 de 5 de Março de 1860 § 2". 

- Reeleito, acontecendo que a junta de qualificação func­
cione ao mesmo tempo que o collegio eleitoral, póde ou 
presidir á junta deixando que a presidencia interina do 
collegio seja exercida por algum dos jnizes immediatos 
do actual quadriennio, ou presidir o collegio passando 

• a presidencia da junta á algum dos ,iuizes immediatos do 
quadriennio findo: não devendo portanto ser adiada 
por isso a junta de qualificação (2). - Aviso n. 277 de 
17 de Junhode1861 § 9º. 

(1) Este A Yiso referindo-se ao de n. 340 de 14 de Agosto de i860 
trata sómente da mudança do districto, e não da da parochia, que inha­
bilita o juiz de paz para presidir á junta, ou mesa parochial, esteja ou 
não qualificado: no mesmo sentido é o Aviso n. 204 de 8 de Agosto de 
186ú, e o Aviso n. 380 de 25 de Novembl'o de 1864 § 7º. 

(2 ) Se o juiz de paz é eleitoi· -deve comparecei' ao collegio.-'-Aviso 
n. 28 de 18 de Janeiro de 1.866. _ 
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.Juiz d" paz mais votado do quadriennio findo, em­
bora não reeleito, é competente para fazer a convoca­
ção de q.ue trata o art. 2B da Lei Regulamentar das Elei­
l!·ões, visto que essa convocaç.ão, segundo o art. 4º da 
mesma Lei, deve ser feita um mez antes da 3ª dominga 
de Janeiro : competindo-lhe, outrosim, na fórma do art. 
i 10, presidirá junta, por ter feito a convocação, embora 
a esse tempo já se achem em exercicio os juízes do 

• novo quadriennio. - Avisos n. 123 de t8 de· Outubro 
de 1848; n. 31 de 5 de Fevereiro de 18!t-9 §§ t º e 2º; 
n. 346 de 18 de Outubro de 1856 § 2º. i;. 

- Do ei:uadriennio findo é competente não só para"- fazer a 
,com•voc~.ção da junta de _qualificação da sua, parochia, 
corno lambem a de qualquer parochia nova, cujos juizes 
de paz ainda não têm entrado em e:xercicio: compon­
do-se esta junta dos· juízes de paz do quaclriennio findo, 
visto que ao tempo da convocação não esta vão ainda re­
c@nhecidos os novos juizes. -Aviso n. 31 de 5 de Fe­
vereiro de 1849 §§ 3° e 4º _ 

- Do quadriennio findo é competente para presidir á 
eleição de i 7 elo corrente ( na parocbia do Arrozal, no 

, Rio de Janeiro) e em sua falta o seu immediato em vo­
tos ; servindo porém nas funcções ordinarias do juizo o 
juiz ele paz elo ultimo annü que se acha em exercido, 
até que cesse a falta dos novos juizes.-Aviso n. 128 de 
8 ele Maio de 184.9 § 3º. 

- Do quadriennio findo é competente para continuar a 
presidir á junta de qualificação, cujos trabalhos forão 
interrompidos, bem como o são os membros com que 
ella foi organisacla, não obstante a doutrina do Aviso 
n. 27 ele 18 de Fevereiro ele18õ0 que se refere á Lei ­
Regulamentar das Eleições, alteradas depois por outros 
decretos quanto ao processo da organisação das juntas.­
Aviso n. 61.0 de 30 ele Dezembro de 1861. 

.- Do quadriennio novo é competente- para presidir in~ 
terinamente o collegio em uma eleição de senador -á 
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17 elo corrente mez, visto terem os do quadriennio findo 
- terminado as suas funcções no dia 6, e só lhes per­

niittir o art. HO da Lei Regulamentar das Eleições ex­
pressa e taxativamente a presiclencia da junta de qua­
lificação para a qual tenhão feito a convocação. -
Avisos n. 2 de S de Janeiro de 184,9 § 2°; n. 1.60 de 19 
de Junho de 184-9; n. 168 de 28 de Junho de 1849 

. art. 1.º; n. 204 de 1.3 de Agosto de 1849 § 1. 0
; n. õ63 

de 13 de Dezembro de '1860 ( 1} ; n. 92 de 20 de Fe­
vereiro de 18Õ1, in firie. 

w ( 

Juiz de paz mais votado do quadriennio novo (o actual) 
é competente para presidir á junta de qualificação hão " 
obstante ter, como eleitor mais votado, feito parte do 
conselho municipal de -recurso na qualificação do anno 
passado, visto que essas qualificações são diversas. -
A~iso de 3 . de Abril de 1850 (additamento). 

- Do quadriennio novo (o actual) é competente para con­
vocar agora a junta de qualificação, visto não tê-lo feito 
em tempo o juiz de paz mais votado do quadriennio pas­
sado; devendo a junta ser organisâda com os el eítoFes 
antigos, que são os da actual legislatura por não estarem 
ainda reconhecidos os novos. - Avisos b. õ0 de 26 de 
Fevereiro de 1849 (2); n. 33 do 1.º de Fevereiro ele 1853; 
de 18 de Janeiro de -1854 (additamento) § 1 °; n. 236 q_o 
1º de Maio de 186i; de 7 de Junho de 186'1 (Boletim). 

- Do quadriennio novo (o actual) é competente para assu­
mir a presidencia da junta de qualificação (a de s. José 
na côrte) que fôra interrompida, visto acharem-se impe-

(1) Este Avi;;o refere-sé á eleição de deputados que tenha de veri­
ficar-se no dia 30 de Janeiro de 1861. 

(2) Não tendo sido feita a convocacão da junta ao tempó marcado 
no art. áº da Lei das Eleições, e achando-se já emrossados os novo~ 
juizes de paz, compete a convocação e presidencia da junta ao mais 
votado delles, e não aos do quadriennio findo; é a doutrina de todos 
os Avisos citados. • 
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didos o joiz mais votado elo quadriennio passado, e seus 
immediatos, bem' como os do districto mais vizinho : 
devendo porém ceder a presidencia da junta á qualquer 
daqoelles jnizes do quadriennio findo, que se apresen­
tar. -Aviso n. 3ti de 3 de Fevereiro de 1853. 

Juiz de paz mais votado do quadriennio novo é com­
petente para assumir a presidencia da mesa parochial, se 
os trabalhos desta se estenderem além do dia 7 de Ja­
neiro, dia em qt1e elle, e seus companheiros dnvem 
tomar posse do cargo á vista da doutrina do A viso n. 2 
de 8 de Janeiro de :1849.- Avisos n. to de 6 de Ja­
neiro de 1861; n. :19 ele 1 O de Janeiro de :1861. § 2°. 

- Do quadriennio novo (o actual) é competente para pre­
sidir interinamente o collegio eleitoral, na sua falta- o 
são os seus immediatos em votos, e na falta destes os 
do districto mais vizinho, todos do novo ,quadriennio, 
embora algum delles esteja presidindo á junta ele qua­
lificação.-· Avisos n. 277 de 17 de Junho de '1861 § Hº; 
n. 291 de 30 de Junho de 1865. 

- Que é tambem 1º eleitor, deixando de presidirá junta 
de qualificação por estar fóra na occasião em que foi 
ella organisada, não póde fazer parte do conselho mu­
nicipal de recurso.-Avisos n. 57 de 22 de Março de 
184.7 § 1º; n. 65 de 6 de Abril de 1847 § 2° (1); n. 
24. de 29 de Janeiro' de 1849 § ~º (2); n. 261 de ,J 3 de 
Junho de '1860; n. 576 de 11 de Dez0mbro de_ 1869 
§ 3º; n. 267 de 22 de Setembro de '186L 

(i) Pócle comtudo pt·esidil· á mesa parochial. 
(2) O Aviso n. 19lt de 30 ele Julho de 18lt9 ~ 2° estabelece dou­

tr~na contraria, isto é, que o juiz de paz mais votado, não tendo func­
cionaclo na junta de qualificação, póde como eleitor fazer parte do 
conselho de recurso ; mas este A viso deve considerar-se revogado 
pelos de data posterior acima citados. 



- -169 -

Juiz •le paz mais votado, que é lambem eleitor, não 
póde exercer na junta de qualificação funcções de elei­
tor, , porque ê obrigado à presidi-la. -A visos n. 62 de 
27 de Março de 184 7 ; n. 140 de 4 de Outubro de 
184-7 § .:i 0 (1). 

-- ' Que é lambem eleitor, não póde fazer parte das turmas 
para a organ isação da mesa _parochial, que tem de pre­
sidir, corno tem sido decidido por diversos Avisos. -Aviso 
o. 48 de 17 de Fevereiro de 1854.. (2). 

=--- A lei não exige que se apresente de faxa pàra presiclir 
á . junta de qualificação. ou á mesa parochial. - A viso 
ri. 14-0 de 4- de Outubro de 184-7 § 3°. 

- Eleito quando professor de primeiras letras, e ·'tendo 
já presidido á junta de qualificação, é competente para 
presidir á rnes[l parochial; portanto, embora ,1ma lei 
provincial ( que é sempre subordinada á geral) tenha 
estabelecido incompatibilidade entre esses cargos, acei­
tando o professor o cargo de juiz ele paz deve enten­
der-se ter renunciado ao de professor .--A viso n. 16õ 
de 28 de Novembro de 184,7. 

- Não póde na eleição de eleitor'es votar para a orga­
nisação ela mesa parochial ~m circumstancia alguma. -
Aviso n . 383 de 23 de Outnbro ele 1857 (3). 

(1 e 2) O juiz de paz, que como eleitor se apresentar ü fonnaçiio 
da mesa, não fiei! in,bibido de substituir ao presidente dei la no caso 
de impedimento, segundo as lnstrucções 11. 168 dr 28 de Junho de 
181.!9 art. 4º e Aviso n. 299 de 14 de Julho de '1860 § 3º; póde 
tambem vota ( para a organisação da junta de qualificação, e mesa 
parochial, mas não póde ser eleito membro dellas, segundo o Decreto 
n. 1812 de 23 de Agosto de 1.856 art. 11. ._ 

(3) Este Aviso nuo declara se o juiz de paz é tambem eleitor, 
porque neste caso pócle votar segundo o Decreto n. 1812 de 23 de 
Agosto de 18b6 art. 'li, confirmado pelo Decreto, n. 2621 de 22 ele 
Agosto de 1860. 
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Juiz de paz mais votado de uma paroehia (a de Porto­
Bello, em· santa Cathar.ina) de cujo territorio se formou 
um novo municipio (o de llajahy), é competente para 
presidir á eleição de vereadores desse novo municipio, 
tomando-se os votos em separado na conformidade do 
Decreto n. l.f..80 de 24 de Outubro de i846 § 3°, e dos 
Avisos n. mo de 21 de Dezembro de 18[.f..('>, e ns. 19 
e 20 de 20 de Fevereiro de 1847. -A viso n. 336 de 
4 de Novembro de 1859 § i º. 

- Pronunciado por crime commum nã,o póde prevalecer­
se da disposição excepcional do art. 2° da Lei Regula­
mentar das Eleições, qae sómente comprehende a pro­
nuncia -1por crime de responsabilidade ; devendo a pre­
sidencia da junta de qualificação passar ao seu immediato 
ou aos que se lhes seguirem.-Avisos de 3 de Janeiro 
de 1.860 (Bolctiin) ; de 9 de Janeiro de 1.860 (Boletfrn). 

- Que é desertor do exercito, não póde exerce~ as func­
ções desse cargo, e nem por consequencia presidir á 
junta de qualificação, ainda que na época da reunião 
desta tivesse obtido o perdão e baixa, que solicitára do 
governo, em vista do art. 18 § 6º e do arL. 99 da 
Lei Regulamentar das Eleiç,ões; devendo assumir a pre­
sidencia da junta o seu immediato em votos. - A viso n. 
223 de 23 de Maio de 1860 §§ i 0 e 2°. 

- Embora suspenso do cargo de juiz de orphãos sub- . 
stituto por crime de responsabilidade, póde presidir á 
eleição, na conformidade do art. 2° da Lei Reguhmentar 
das Eleições e do Aviso n. 129 de 9 de Novembro de 1846 
§ 3º, que trata do juiz de paz suspenso como subdelega­
do; não póde, porém, exercer o cargo de vereador, nem 
quaesquer funcções policiaes.-Avisos n. 188 de 2!1. de 
Abril de 1861 ; n. 296 de 3 ele Julho de 1863 ; n. i 92 
de28 de Junho de 1864. 

' - Que tambem é presidente da camara municipal, não 
póde fazer parte do conselho municipal de recurso, em-

• 
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bora não tenha presidido á junta de qualificação, con= 
forme o Aviso n. f'>7 de 22 ele Março de H}li:7 § 1°.­
Aviso ri. 222 de 27 de M-aio de 186t2. 

Juiz de 1•az menor da idade prescripta no art. 99 da 
Lei Regulamentar das Eleições, combinado ·com os §§ 
i º e 2° do art . 92 da Constituição, deve ser eliminado 
da lista. pela camara municipal por ordem dq presi­
dente da provincia, e chamado o 1 º supplente para 
Gompletar a mesma lista.-Aviso n. 3i de 18 de Ja­
neiro de 1861. 

- Menor de 2iS annos, não estando comprehendido nas 
excepções do art. 99 da Lei . Regulamentar das El~ições, 
combinado com os §§ 1 º e 2º do art. 92 da Constituição, 
deve ser eliminado da lista. - A viso n. 277 de 17 de 
Junho de 18oi § 12°. 

1 

- Menor, tendo apenas 22 annos quando foi eleito, sendo 
solteiro, e não estando co rn prehenclído nas excepções do 
§ 1 º art. 18 da Lei Regulamentar das Eleições, deve 
ser eliminado da lista.-Aviso n. 193 de 6 de Maio de 
1862. ' 

- Ou vereador não póde ser o official militar de serviço 
activo.-Vide Official militar (1).-Aviso n. 41. de 26 
de Janeiro de 1861 §§ -1 º e 2º. 

- Não póde ser offic.ial do corpo policial, e nem por­
tanto presidir á mesa parochial.-Aviso n. n8n ele 22 
de Dezembro de 1860. 

- E vereador póde ser o partidor do geral e orpbãos, 
porque não ba lei que tenha deGlar.a:do taes cargos in­
compativeis .-Aviso n. -16!1 de 12 de Julho ele 1859. 

(1) Nem o commandante de um corpo da guarda nacional destacado, 
por ser considerado offir.ial militar em serviço.-Aviso n. 1.86 de 9 de 
Maio de 1866 § 2º. 
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Juiz ,le paz, presidente da junta, que é ao mesmo 
tempo um elos eleitores ela • parochia-, não póde ser. 
enumerado entre elles, porque o mesmo individuo não 
póde exercer funcções, que a lei quiz que fossem com­
mettidél.s á diversas pessoas.-Avisos n. 1.50 de 5 de 
Dezembro ele 1846 ; n. 5 de 18 de Janeiro de 184 7; 
il. 19 de 20 de . Fe\rereiro de 184.7 § 6° ; n. ·• 84 • de 
27 de Abril ele 18á.7 § H 0 (1). 

- Não é competente para cQnhecer da legalidade da elei­
ção elos suppl"entes de eleitores á prétexto de não terem 
as qualidades exigiclas no Decreto de 4 de Maio de 1842; 
devendo regular-se pela votação . constante das actas, 
e convocando, na conformic1acle dellas, os supplentes , 
mais votados até o numero dos respectivos eleitores, se­
gundo o art. 5º da Lei Regulamentar das Eleições.-Avi­
sos n. 19 de <.20 ele Fevereiro de 18li.7 § 7º; n. 30 de 5 
de Fevereiro de 1849. 

- Bem como a mesma junta são incompetentes para co­
nhecer ela legalidade, com que forão nomeados os elei­
tores, e supplentes; compelindo-lhes sómente resolver 
sobre a questão de serem ou não residentes na paro­
cbia para serem aclmitticlos ou excluidos.-Avisos :i;i. 63 
de 29 de Março ele 1847 § 3º; n. 237 de 4 de Junho 
de J 860 § 1 º. 

- Não é competente para conhecer elas habilitações elos 
eleitores e supplentes; devendo convocar toclos os-que 
fôrem mencionados nas actas, cujas cópias tiver rece­
bido da camara municipal, na conformidade do art. 7° 
da Lei Regulamentar das Eleições. -Aviso n. 10 de 1-5 de 
Janeiro de 1848 § 2º. 

{1) Estes Avisos estão revogados; o Decreto n. 18!2 de 23 de 
Agosto de 1856, art. 11, diz que o juiz de paz, que é eleitor ou sup­
plente, faz parte da sua 1·espectiva turma para a organisação da junta 
ou mesa parochial. 
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Juiz de paz, presidente da junta, póde, mesmo antes 
da reunião da junta, requisitar o escrivão de paz, ou 
o do subdelegado, e os officiaes de -justiça, 

1 
que fôrem 

necessarios para os trabalhos a seu cargo.-'Aviso n. 19 
c~e 20 de Fevereiro de {847 § 8° . 

.:....... Deve chamar para os . trabalhos da mesma junta o es­
crivão de paz, e quando este não possa servir, o do 
subdelegado, na conformidade do arJ;. 30 da Lei Regu­
lamentar- das Eleições ·; e só na falta destes poderá no­
mear e juramentar outra pessoa.-Avjso n. 63 de 2_9 
de Março de f8q.7 § 1° (t). 

- Deve fazer inserir na acta da formação da mesma junta 
todas as duvidas e questões que se suscitarem tanto sobre 
o modo de a formar, e-de substituir qualquer membro 
escuso, como lambem sobre o modo por que forão ellas 
decididas, e por quem, pois assim o dispõe o art. t 5 
da Lei Regulamentar das Eleições.-Aviso n. 23 de 25 
de Fevereiro de 184-7 § 2°. 

- Não póde recusar-se ª ) fazer mencionar :r;ia acta o pro­
testo de qualquer eleitor ou supplente contra as suas 
decisões, nem obstar à que elle assignando a mesma 
acta declare, e explique o seu voto.-Aviso n. 23 de 
25 de Fevereiro de 1847 § 3º. • 

- Está sujeito á deliberação da maioria da mesma junta, 
mas não fica inhibido de declarar o seu voto na acta.­
Avisos n. 62 de 27 de Março de 1847 § 3°; n. 109 de 
5 de Março de i860 § 1 º; n. 248 de 6 de Junho de 
1860 § 3º. • 

- Não a póde dissolver.-Aviso n. 63 de 29 de Março 
de 1847 § 4°. 

- (t.) Decreto n~ 2621 de 22 de Agosto . de 1860 art. 3º parte 2ª. 

/ 
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Juiz -de paz, presidente da junta, ·procede irreghl1av­
me11Le, quando, depois de qualificados muitos votantes, 
sl!lspende os trabalhos d:a qualificação sem tornar a 
reunir a j-unta para celebrar a segunda sessão de.cinco 
dias, o que importa uma dissolução expressamente 
pràhibida pelo Aviso n. 63 de 29 de Março de 1.847 
§ 4°.-Aviso n. 1.43 de 25 de Maio de 1.849 § 1. 0

• 

- NãQ tem obrigação de communicar ao conselhg mu­
nicipal os recursos para elle interpostos, porque não 
ha lei, nem decisão do governo que determine isso.­
Aviso n. 64. de 6 de Abril de 1847 § 3°. 

- Não póde decidir por voto de qualidade o empate na 
·nomeação do substituto, n'a fórmà do art. 29 da Lei 
'Regulamentar das Eleições, ao membro da junta im­
pedido, mas antes deve recorrer á sorte:-A visos n. 67 
de 1.0 de '.Abril de 1.847 § 1.°; n. 81. de 22 de Abril 
de 1847 § 1. º; de 27 de Janeiro de ' '1862 (Boletim). 

- Tem direito ele votar com os outros membros da junta, 
e em primeiro lugar, na nomeação do substituto ao 
membro impedido, bem como em qualquer outra de­
liberação. -Aviso n. 84 de 27 de Abril de 1847 §§'22, 
23, 24, 25 e 29. 

- Não deve sujeitar a deliberação dos outros membros 
da junta a legalidade da eleição, feita pela turma dos 
eleitores de um membro para supprir ao que estava 
impossibHitado de continuar nos trabalhos, e que foi 
eleito pela mesma turma, porque, segundo o art. 12 
do Decreto n. f'.812 de 23 de 'Agosto de :1:856, as ques­
tões que se suscitarem ácerca da elegibilidade de qual­
quer cidadão para ,membro da junta de qualificação, são 
.decididas • pela pluralidade-de• votos da turma, que -O 
houver eleito. -Aviso n. 204 de 16 dei1Junlro, de 1858. 

- -Póde ser o segundo, terceiro ou quarto, pois que o 
art. UO_. da Lei Regulamentar das Eleições. não os. ex .. 
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clue, quando o mais votado tenha impedimento physico ' 
ou mor.ai. · embora haj.a olàlro menos votado feito a 
convocação dos eleitores e supplentes. o que se de­
prehende da 2ª parte do citado art. nas palavras - e 
seus substitutos-etc. (1.).-Avíso n. 69 de 13 de Abril 
de ! 847 § . 1º. 

JQiz de paz, presidente da junta, que marcou para ou­
tro dia a reunião da junta por ter sido jul,gada nulla 
pelo governo a anteriormente feita, procede em regra 
requisitando do juiz de paz em exercicio nova lista-de 
votantes, se a que lhe foi enviada pelo 'jniz de paz do 
anno transacto está imperfeita e viciada; mas esta lista 
póde servir ou deixar de servir, uma vez que parta 
da autoridade competente. -Aviso n. 82 de ~3 de Abril 
de 1847 § 3°. 

- Deve convocar para a formação da mesma junta todos 
• os eleitores e supplentes , que -der a parochia , sem 
querer iguala-los , quando estiver ausente , ou impe­
dido algum delles, ou quando deixar de comparecer ; 
é esta -a intelligencia dos arts 4º, ~º, e. 8°. da Lei 
Regulamentar das Eleições- • {i.). -- A viso n. 84 de -27 
de Abril de i847 § 9°. 

-. Deve convocar para a formação da · mesma junta tantos 
eleitores quantos der a parochia, e outros tantos 
supplentes, na conformidade dos arts. 4º, õº e H 0 

da Lei Regulamentar das Eleições ; sendo indifferente 
. para a regularidade do respectivo processo que com­
pareça maior numero de eleitores , do que de sup­
plentes, e vice-versa (3). - A \Ciso n. 84- de 27 de 
Abril de 18/i7 § 10°. 

(1.) Não só póde presidh: á junta,. como tambem convo~a-la o subs~i­
tuto legitimo na conformidade 'do A viso n. 1.86 de 9 de Maio de 
1_866 § '3°. 

(2 e 3) Vide Aviso n. 55lt de 2lt de Dezembro de 1863. 
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.Juiz..: a.le 11az, presidente da .junta, não póde, 110 caso 
da junta ter suspendido seus trabalho s e pedido es- . 
clarecimentos, convocar a dous membros novos, e com 
elles proceder á qualificação, pelô que incorre em 
multa ; nesta hypothese deve o presidente da provín­
cia ordenar que sejão de novo convocados os eleitores, 
e supplentes para em dia designado formarem nova 
junta . ...:..Aviso n. ,84. de 27 de Abril de 184-7 § :15°. 

- Estando esgotada a lista dos eleitores, nao póde 
chamal' para membro -da mesma junta á qualquer ci­
dadão, embora lenha as qualidades ele ' eleitor, á vista 
do art. 10º da Lei Regulamentar das Eleições , mas 
sim a seus proprios supplenles, ainda mesmo não 
juramentados . (:l). -Aviso de :18 de Março de :1854 
§ 1 º (additamento). 

- Deve usar do remedio do art 1.0° da Lei Regulamen­
tar, chamando o seu immediato em votos , para fazer 
parte da junta, dado o caso de que o eleilor, ou 
~upplente não queira chamar um cidadão de sua con­
fiança nos termos do art. 9° da mesma lei (2). -
Aviso de H de Julho de f 8154 § 4º (additamento). 

- Não póde ser multado pela mesma junla, mas sim 
e unicamente pelo presidente da província. - Aviso 
n. 84 de 27 de Abril de 1847. 

- Não deve ter duvida em inserir no livro da qualifis 
cação, nê:L fórma do art. 37 da Lei Regulamentar da-

(1) Dada essa hypotllese, deve-se proceder na conformidade üo 
art. 8º do Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 1856. 

(2) Se a hypothese se der cm relação a um eleitor , parece 
gue se deve adoplar a disposição do art. 8º do Decreto n. - :1.812 
de 23 de Agosto de :1.856 , e se· se der em relação a um sup­
plente , deve-se adoptar , a disposicão do àrt. 10°. - Vide Avisos n. 
364 de 5 de Setembro de :1.860 ~ 2º ; e n. 487 de 20 de • Ou­
tubro de :1.862. 
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E-1-'e'ições, a lista das pessoas , que tiverem provimen­
to em seus recursos , á pretexto de não terem ellas 
reclamado , quando o presidente do conselho assevera 
o contrario.-Aviso n. 133 do 1º de Outubro de 18&,7. 

Jui7, de paz, presidenLe da junta, a quem fôr remettiqa 
pelo conselho municipal a' relação das pessoas, que devem 
ser excluidas, o □ incluídas na lista de qualificação, deve 
cumpri-la, visto que na sua qualidade de méro executor 
não tem eompetencia para conhecer da legalidade dos 
jnlgamentos do conselho, embora lhe pareça illegal a 
relação por conter recursos que não farão presentes á 
junta, e nem por ella clesattendidos. - Avisos n. f ;_39 
de 2 de Outubro de 1847; n. 145 de ~ de Outubro 
de 181-7; n. 1 de 4 de Janeiro de 1.848 § 2°; n. 290 
de ã de Julho de 1860 ; n. 3ll6 de 5 de Setembro 
de 186-0; n. 522 de 8 de Novembro de 1862. 

- É o competente para formar a lista supplementàr 
das pessoas, cujos recursos tiverem sido attendidos 
pelo conselho municipal, para por ella fazer-se a cha­
mada dos votanles.-Aviso n. 483 de 6 de Novembro de 
1890 § 1°. 

- Que é empregado da alfandega , póde continuar a 
presidir á mesma junta ; porquanto, embora o gover­
no tenha reconhecido os inconvenientes e a incompa­
tibilidade que ha em ser occupado por empregado de 
fazenda o cargo de juiz de paz , e outros , não tem 
comtudo julgado nullos os actos nessa qualidade pra­
ticados, ficando porém o empregado sujeito ao pro­
cedimento que á autoridade competente parecer de 
justiça á vista da· falta do sen comparecimento na al­
fandega. -Aviso n. 4.5 de 20 de Março de 1848. 

- É o competente para presidir lambem á mesa pa­
rochial , na conformidade do art. :39 da Lei Regula­
mentar das Eleições , mesmo dando-se o caso de terem 

C. E. 12 
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os quatro juizes de paz igual numero de votos, e não 
Ler a camara municipal feito so:'teio, como aconteceu 
em Jacuh ipe, na Bahia.-Avi.so n. 21 de 23 de Ja­
neiro de i8li-9 § 1.0°. 

Juiz de 1>0.z, presidente da junta, que tem tambem de 
presidir á mesa parochial, deve , na conformidade do 
art. 20 da Lei Regulamentar das Eleições, suspender 
os trabalhos da junta emquanto durarem os da mesa 
parothial. - Aviso n. 30 de !t de Fevereiro de 1854 ( 1). 

- Que tem ele presidir á mesa parochial na eleição ele 
um senador, deve passar a presidencia da junta ao 
juiz de paz ' seu immediato em votos. -- Aviso n. 87 
de 18 de Fevereiro de 1865 § 1° (2). 

- Não póde despedir o membro da mesma junta, que, 
por ignorancia ou má fé, propõe questões frívolas, que 
tendem a interromper os trabalhos , porque a lei o 
não autorisa a impor tal . pena; mas deve chamar a 
seus deveres o membro que perturba os trabalhos, 
suspender mesmo a sessão , e finalmente requerer a 
sua punição á autoridade criminal ; quando haja crime 
no seu procedimento. -Aviso n. 140 de 21. de Maio 
de 1849 § 3°. 

- Não póde', depois de encerrada a segunda sessão da 
mesma junta, incluir na lista da qualificação o nome 
de um cidadão, que por esquecimento , deixou de ser 
contemplado na lista , pois que essa omissão só póde 
ser remediada por meio dos recursos autorisados pela 
Lei Regulamentar das Eleições. -Aviso n. 147 de 3'1 
de Maio de 1849. 

( 1 e 2) Estes Avisos es tão em contrad.icção ; parece dever-se en­
tender o de 1S6/1 revogado pelo de 1865. 

/ 

91 
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Juiz de paz, presidente da junta, não póde nomear 
assessor para assisli-lo em suas funcções, rorque o 
Aviso n. 193 de 23 de Julho de ·18n2, restabelecendo 
as antigas disposições de direilo, que permittem asses­
sores, só tem applicação actualmente ao fôro civil. -
A vise n. MS de de 29- Janeiro de i8i'>n § 2°. 

- Póde ser o official da guarda nacional á vista do 
art. 16 da Lei n. 602 de 19 de Setembro de 1850: 
havendo apenas incompatibilidade no exercicio simul­
taneo dessas funcções (1). - Avisos n. 235 de 27 de 
Junho de 1856; n. 300 de 13 de Setembro de 1856; 
n. 9li de 18 de Fevereiro de 1860 § 2°; e n. 291 
de 9 de Julho de f 860. 

- Condemnado em crime de responsabilidade por sen­
tença passada em julgado não póde legalmente con­
tinuar na presidencia, e deve passa-la ao juiz de paz 
immediato, embora esteja servindo como eleitor; neste 
caso deve a junta nomear, para substituir o eleitor, 

.... um cidadão que lenha as qualidades de eleitor, como 
determina o art. 17 do Decreto n. 1812 de 23 de 

· Agosto de 1856.- Aviso n. 202 de 16 de Junho de 
f.858 §§ 1°, 2° e 3°. 

- É sempre o mais votado, e na sua falta o substituto, 
a quem competir, o qual deixar.à o Jugar logo que se 
apresente aquelle, na conformidade do art. 2º da Lei 
Regulamentar das Eleiçõess e A visos expedidos (2) ,­
Aviso n. 109 de e. de Março de 1860 § 2°. 

(1.) Menos o commandante de um corpo de guarda nacional 
destacado , que é considerado official militar em serviço activo. 
- ·AviHo n. 1.86 de 9 de Maio de 1866 § 2º. 

{2} É sempre o mais votado, embora supplente do juiz municipal, 
cujo exercido passará ao seu substituto.- Aviso n. :186 de 9 de Maio 
ele 1866 ~'H- º. 
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Juiz de paz, presidente da junta que, na qualidade de 
segundo juiz de paz, convocou a junta e presidio--a no 
primeiro dia, mas que falleceu no dia seguinte; deve 
ser substituido pelo terceiro juiz de paz, e não pelo 
primeiro, que se mudou, embora a camara o tenha 
indevidamente convidado. - Aviso de 18 de Fevereiro 
de 1860 (Boletím). 

- Que desobedece a ordem do presidente da provincia 
que compellisse o escrivãu a tomar por termo um re­
curso interposto em tempo para o conselho municipal, 
deve ser responsabilisado, officiando-se para esse fim 
ao juiz de direito. - Aviso n. 276 de 21 de Junho 
de 1860. 

- E da mesa parochial é sempre aquelle, que não se 
mudou da parochia, embora tenha sido eliminado da 
qualificação; se, porém, mudou-se, não póde mais exer­
cer taes funcções, porque o cargo de juiz de paz, 
perdido por mudança de domicilio, não se recupera 
com a volta á parochia, segundo o Aviso n. '161 de 13 
de Dezembro de 184-8. - Avisos n. 340 deu. de Agosto 
de 1860 ; n. 25 de 26 de Janeiro de 1864. 

- Ou da mesa parochial, organisada por Jmzes de paz 
em vez de eleitores, não póde fazer parte das turmas 
desses juizes, porque entre as disposições que o art 1.3 
do Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 1856 manda 
fazer extensivas ás turmas de que trata o art. 2º, não 
se comprehende a do art. H, visto que sendo expresso 
nesse artigo que o presidente da j un La ou da mesa 
convoque os oito cidadãos, que lhes ficarem immediatos 
em votos, não é possivel que o mesmo presidente seja 
enumerado nesses oito.~ Aviso n. 343 de 16 de Agosto 
de 1.860. 

- Não é competente para conhecer elos motivos, por que 
lhe foi passada a presidencia pelo joiz de pàz mais 
votado, segundo o Aviso n. 112 de 27 de Abril de 
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:l:84.9 · § 6°; assim pois o juiz de paz mais votado póde 
ter motivos para não presidir á junta, e entretanto 
comparecer á matriz, como decidia o Aviso n. 591 
de 26 de Dezembro de t 860 em relação á mesa pa­
roch ial, e que tem applicação á junta ele qualificação.­
Aviso n. 106 de 21 de Abril de 1864 § 1º . 

.Juiz de paz, presidente dajunta, não tem obrigação -de 
mandar attestar a existencia de qualquer facto relativo 
aos trabalhos da qualificação, porque isso é um direito, 
cujo exercício depende ele sua livre apreciação. - Aviso 
n. 106 ele 21 de Abril de 1864 § 3°. 

• -----·Não podendo presidirá mesma junta, para ·cuja organi­
sação convocára os oito cidadãos seus immediatos em 
votos, e sendo substituído por um delles, não se deve 
convocar outro cidadão para supprir essa falta, mas 
será a jun·ta organisada pelos cidadãos convocados que 
restarem; o que se deduz da disposição do Aviso 
n. 362 de 31 de Outubro de 1856. - Aviso n. 380 de 
25 de Novembro de 1864 § 5°. 

- Presidente da mesa parochial deve ser juramentado. 
- Avisos n. 115 de 25 de Outubro de 1846; n. 71 de 
6 q_e Junho de 184.S § 3°; n. 35 ele 8 de Fevereiro de 
1849 §- 1°. • 

- Na parochia nova, onde não houve ainda eleição de 
juizes de paz, é o do districto da matriz. - :Aviso n. 1 õ6 
de 21 de Dezembro de 184-6 § 1 º. 

I 

- Das suas decisões autorisadas pelo art. 47 da Lei 
Regulamentar das Eleições não ha recurso algum.- Aviso 
n. 35 de 8 de Fevereiro de !849 § 7°. 

- Que como eleitor de senador tem de funccionar no 
collegio eleitoral, deve preferir estas funcções ás da 
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mesa.- Avisos n. H2 de 27 de A.bril de 1849 § 2° ; 
n. 28 de 18 de JaneirQ de 1866 (i). 

Juiz de 11az, presidente da mesa parochial, deve passar 
a juI'isdicç.ão policial ao seu subslitut.o. - Avisos n. 139 
de 21 de lVlaio de 184.9 § 2° ; 11. 261 de 1.3 de Junho 
de 1860. 

- Não póde ser .o analphabeto.- Avisos n. 85 de 27 de 
Julho de 1850; n. 71 de H de Fevereiro de 1861. 

- Que é eleitor, não faz parte das turmas para a or­
ganisaçã-0 da mesa.- Avisos n. !18 de '17 de Feve­
reiro de 1.854 § 2°; n. 383 de 23 de Outubro de 
1_857 (2). 

- De mTia paroohia es tranha, não fica por isso 'privado 
de ser qualificado na 'da sua residencia.- Aviso de 9 
de Maio d'3 1860 § 2° (Boletim). -

- Deve usar do remedio do art. 8° do Decreto n. 1812 
de 27 de Agosto de 1856 chamando o juiz de paz seu 
immecliato, se a turma dos eleitore3 insistir em votar 
para membro da mesa em um eleitor mujJado da pa­
rochia. - A visos n. 36!1 de 5 de Setembro de 1860 
§ 2° ; n. 487 de 28 de OuLubro Je 1862 (3). 

(i) Este Aviso não se refere ú eleição d e senador, mas sim á de 
deputado provincial. 

(2) Este Aviso parece referir-se ú uma hypothesc especial, que não 
se acha ne\le declarada: porquanto o juiz ele paz presirlente ela mesa 
parochfol, que é eleitor ou supplente, faz parte da sua respectiva turma 
e voti.\ para a organisação da mesa segundo o Decre to n. i822 de 23 
de Agosto de 1.85 '.1 art. 1.1, confirmada pelo Decreto n. 2621. de 22 
de li gosto de i 860 art. i º. 

{3) Este Aviso diz que, dada essa hypotllese. o juiz ele paz presi­
dente deve s11jeitar-se ú vontade da maioria da turma, não obstante 
o A viso 36lt de 5 de Setembro ele 1.S60 § 2º. 
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Juiz de paz, presidente da mesa parochial, póde ser 
o condemnado á pena de suspensão em crime de res­
ponsabilidade, não estando a sentença confirmada pelo 
tri lmnal superior, á vista do Decreto n, f s:J5 de n de 
Novembro de i8ã6.-Aviso n. 382 de ,rn de Setem­
bro de J.860. § f º· 

- Não póde ser o 11ronunciado em crime de falsidade ; 
-mas póde o pronunciado em crime de responsabilidade, 
- Aviso n. 484 de 6 de Novembro de !860. 

-
1
Não pó de ser o official do corpo de ]_)Olicia. - A viso 

n. 585 de 22 de Dezembro de 1860. 

- I~ subs lituido pelo seu immediato em votos, se á hora 
marcacla não comparece na matriz; porém logo que se 
apresente, reassume a presidencia,' conforme as Instruc­
ções n. H38 de 28 de Junho de 184-9. - Aviso n. 601 de 
31 de Dezembro de 1860§ 1º. 

- Póde ser o suspenso do cargo de juir. de orphãos sup­
plente em crime de responsapilidade.-Avisos n. 188 de 
24 de Abril de 1861 ; n. 296 de 3 de Julho de 1863; 
n. 192 de 28 de Julho de 1864 .. 

1 

- Nãd póde ser o que obteve escusa do cargo.- A.viso de 
i O de Maio de 1861. 

- Não póde deixar de convocar um supplente de eleitor 
pelo facto ·ae ter este pedido escusa do cargo de juiz 
de paz, allegando ter de mudar-se d~ parochia, porque 
o A viso n. 141 de 24.. de Novembro de 184-6 só trata dos 
eleitores e supplentes, que estiverem effectivamente 
mudados.- Aviso n. 277 ele i7 de Junho de f86f 
§ ft.º. 

- Póde ser o collector agente, porque não é empregado 
publico.- Aviso n. 354 de 3 de Agosto de 1863. 
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.Juiz de paz, presidente da mesa parochial, não póde 
. ser o que mudou da parochia, mas póde o que mudou 
simplesmenle de districto, como se deduz dos Avisos 

- n. HO de 10 de Agosto de 1847 e n. 340 de14 de 
Agosto de 1860.-Aviso n. 203 de 6 de Agosto de 186-í; 
n. 204 de 8 de Agosto de 1864 .. 

/ 

- Presidente da mesa parochial, póde ser o absolvido em 
crime commum, embora esteja pendente a- sentença 
a.ppellacla. - A viso n. 6õ ele 8 de Fevereiro de 1865 
(1 ª parte). 

- Póde ser o procurador da camara mun·icipal.- A visos 
n. 10õ de 24 de Abril de 1849; n. 287 dél 2 de Julho 
de 1860 § 2º. 

- N!Io póde ser o professor publico como foi decidido 
pelo Aviso da justiça n. 544- de 18 do corrente á vista 
dos princípios firmados no A viso da fazenda n. 89 de 4 
de Junho de 18ti7 (1). - Avisos n. 561 de 29 de No­
vembro de _1862 ; n. 364 de 6 de Agosto de 1863 § 1 "; 
n. 473 de i0 de Outubro de 1863 § 2Q. 

- Não póde ser o promotor publico_...;.... A visos n. 8 de 1 º 
de Fevereiro de 1847 § 8º; n. 152 de 9 de Outubro de 
184-7; n. 24- de 29 de Janeiro de 1849 § 2º ; n. 9 de 13 
de Janeiro de 1864. § 3º (2). 

- Não póde ser eleito o cidadão pronunciado, como já se 
tem decidido e especialmente pelo, A viso n. 20 de ·J ~ de 
Janeiro de 18f19 § 3º. - A visos n. 38 9e 4- de Fevereiro 

(1.) O Aviso n. 165 de 28 de Novembro de i847 diz que o juiz de 
paz eleilo quando professor de primeiras letras, e tendo já presidido 
á junta de qualificação, póde tambem presidir á mesa · parochial, por­
que, aceitando o cargo de juiz de paz , entende-se ter renunciado ao 
de professor. • 

• (2) Póde comtudo comparecer á formação da junta de qualifiêação e 
da mesa parochial, na falta de eleitores. 
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cde 1853 § 1 º (f) ; n. 29 de 4 de Fevereiro de 1854 (2); 
de 21 de Janeiro de 1862 infi,ne (Boletim) (3) ;· n. 101 
de10de Marçode1852 (4). 

Juiz de paz póde ser o secretario ela camara municipal. 
- Aviso n. 287 de 2 de .Julho de :1860 § 2°. 

- Supplente, que presidio á junta de qualificação no im­
pedimento do mais votado, deve ceder-lhe a presiclencia 
na segunda reunião se elle se apresentar .- Aviso n. 84 _ 
de 27 de Abril de 1847 § 14. 

-'-- Supplente, que presidio á junta de qualificação no impe­
dimento do mais rotado, deve entregar-lhe o livro das 
acias das sessões, porque a elle compete a presidencia 
pelo Decreto n. 503 de 20 de Fevereiro do corrente 
anno. - Aviso n. 136 do 1 º de Outubro de 1847. 

- Supplente, que cede a presidencía da junta dequ~líficação 
ao mais votado que se apresenta, póde organisa-la, se 
l_he competir.- Aviso de 30 de Março de 1854 § 2º 
(addilamento). 

\ 

- Supplente, eleito sem estar qualificado, não póde fazer 
parte das turmas para a junta de qualificação, embora 
tivesse recorrido e _ obtivesse provimento da Relação. 
- Aviso n. 29? de 5 de Setembro de 1856 § 1º. 

- Supplente, embora tenha de presidir ájunta de qualifica-
ção ou mesa parochial, vota com os outros juízes para ·a 

(i) Pronunciado, ou condemnado em crime de responsabilidade. 

(2) Pronunciado, ou condemnado em qualquer crime. 

(3 e ú) Propunciado ou condemnado em crime commum. 
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sua organisação, em falta de eleitores. - Aviso n. 44-~ 
de rn de Outubro ele 1860 (1 ) . 

.. , 
Juiz de paz, que é nomeado supplente de juiz mu111c1- , 

pai, ou que é chamado a servir este cargo na qualidade 
de vereador, conserva o seu lugar, e nelle é substituiclo 
emquanto esLá no exercicio do ele supplente ele juiz mu­
nicipal, q9-e deve deixar logo qne se apresente o juiz 
proprietario, e;e estiver servindo como substituto qua- , 
drienoál, ou Jogo que se apresente este substituto, se 
estiver servindo como vereador. Fica revogado o Aviso 
n. ~6 de 8 de Março de 184-7 (2). -Avisosn. 162 de 
6 ele Julho , de 1859, in fine; n. 236 üe 2 de Jnnho de 

. 18""60 § i º ; n. 291 de 9 cle Julho de 1860 § 2º; de 
26 de Outubro de 1860 (Holeli?n); n. 13 de 7 de Janeiro 
de 1861 § f º; n. H7 de 7 ele Maio ele 1864, § 3°. 

- Qne sendo supplente ele juiz municipal renunciou ao 
cargo de juiz rle paz pela incompatibilidade estabelecida 
pelo A viso n. 36 ele 8 de Março ele i84-7, não póde agora 
entrar ele novo no exercício de juiz de paz, fundado no 
Aviso n. 162 ele 6 de Jolho do corrente anno, quedes­
truio a incompatibiliclacle, porque a decisão deste Aviso 
não é interpretativa, mas derogatoria do de 8 de Março 
de 1847 e estabelece direito novo, que só vigora de sua 
data em diante.- Avisos n. 26õ de 1º de Outubro de 
18õ9; de 5 de Março de 1860 (Boletim) ; ele 2 de Julho 
ele 1.860 (Boletim) ; n. 330 ele 7 de Agosto de 1860 ; 
n. 565 de 14- ele Dezembro ele 1860. 

- . Que como supplente de juiz municipal obtem licença, 

( 1) Este Aviso parece estar revogado pelos Avisos n. 202 de 6 de 
Agosto d<~ 1.Sfilt e n. 380 de 25 de Novembro de 186ú § 1 º, que con­
tém doutrina opposta, como já continhão os do n. 30lt de 5 de Se­
tembro de '1.857 ~ 5º, e n. 3lt3 de 16 de Agosto de 1860. 

(2) Sendo o juiz de paz mais votado deve passar a vara de juiz 
municipal ao seu substituto para presidirá junta de qualificação.-Aviso 
n. 186 de 9 de_ .Vl aio de 18(?6 § 1 º. 
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é sempre competente para presidir á mesa parochial. -
Aviso n. i3 de 7 de .Janeiro de 1861 § 2º. 

Juiz de paz que aceita o lugar de supplente de juiz 
municipal, e o exerce, tem renunciado ao car·go d e juiz 
de paz, e não póde mais exercer funcções eleitoraes. -
Avisos n. 1 ;S6 de 21 de Dezembro de 1846 § 3° ; n. 36 
de 8 de Março de 1847 § iº; n. 37 de 8 de Março de 
1847 ; n . 99 de 8 de Julho de 18'1-7 § 2° ; n .. ili6 de 6 
de- Outubro de 1.847 § 1 º ; n. 24- de 29 de Janei ro de 
18 49 § 1. º ; n. 97 de 20 de Abril de 1849 § 4° ; n. 28'1 
de 29 de Novembro de 185'1 ; n. 198 de 15 de Junho 
de 1858 (1 ). • 

- Que aceita o lugar de supplente de .imz municipal, na 
qualidade de presidente da camara m unir,ipal, não perde 
o de juiz de paz, purgue esta substituição temporari a não 
está comprehendida na incompatibilidade entre os dous 
cargos . - Aviso n. 137 de 1 õ de Abril de 1851. 

- ·oue é supplente de juiz municipal, cargos aliás incom­
patíveis, mas que presidio à uma mesa parochial, pratíca 
um acto sobre que o governo nada tem a providenciar, e 
que será apreciado pelo poder competente. -A viso n . 379 
de 17 de Novembro de 1856. 

- não póde ser o tabellião, como já foi declarado em 
Aviso de Vi de Março de 1837.-Aviso n. 64- de 7 de 
Fevereiro de 1861. 

- Não póde ser o thesoureiro da fazenda.-Aviso n. 7õ de 
22 de Fevereiro de i 862 (2). 

(1) Estes Avisos estão todos revogados, e expressamente o -de n. 36 
de 8 de Março de 18,'17, porquanto a incompatibilidade entre os cargos 
de juiz municipal, e de juiz de paz consiste apenas no ex.ercicio sirnul­
taneo das fnnccões de ambos, como o declara o moderno Aviso n. 186 
de 9 de Maio de 1866 1º. 

(2) Pelos principias estabelecidos no A viso da fazenda n. 89 • de 4 
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Juiz de paz ou vereador, que pede escusa do cargo, 
não fica inhioido de ser eleitor. - Aviso n. l de 4 de 
Janeiro de 1848 § 1°. 

- Vereador que pedio escusa do cargo' de juiz . ele paz, 
continúa a ser vereador.-Aviso n. 37 de 13 de Fevereiro 
de 1849 § 7º. 

- E vereador póde ser o mesmo cidadão; mas quando 
a accumulação prejudique ao serviço publico, deve-se 
fazer substituir em um dos dous cargos. Fica revogado o 
Aviso de 1.5 deDezembro de 1830.-Avisos n. t6õ de 22 
de Junho de 184-9; n. 194. de 30 de Julho de 184-9 § 2º; 
n. 287 de 2 de Julho de 186'0 § -l. 0• 

- E vigario que comparecem á junta de qualificação como 
informantes, não tem voto nas deliberações della.-Aviso 
n. 84- de 27 de Abril de 1847 § 29. 

- E vi gari o, ainda mesmo encommendado, não póde ser o 
mesmo cidadão, porque o prohibe o Decreto de 18 de 
Setembro de 1829. - Avisos n. 99 de 2õ de Agosto de 
1848 § f º; de 24 de Dezembro de 1860 (Boletim). 

- E vereadores só podem ser eleitos os qualificados na 
parochia ; porque para vereador requer-se as qualidades 
de votante, além da residencia de dous annos no termo, 
e parajuiz de paz as qaalidacles de eleitor.-Avisos ·n. 85 
de 24- de Julho de i 848; n. 97 de 20 de Abril de t 84,9 
§ 7º; n. 151 de /J.. de Abril de 1860; de 20 de De­
zembro de 1860 (Boletim); n. 277 de 17 de Junho 
de f 861 § 1°. 

de Junho de 18lt7. Póde entretanto entrar em exercido do cargo 
de juiz de paz, ficando sujeito ás medidas que a autoridade superior 
entender tomar.-Avisos n. 211 de 12 de !'l'l aio de 1861 e n. Lt00 de 
26 de Setembro de 1866. 
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.Juize§ de paz e veregdores, cuja eleição foi annullada, 
quando já estavão de posse dos seus lugares, devem 
passa-los aos do quadriennio findo. - Vide Eleição de 
Vereadores, etc.-Aviso n. 191 de 5 de Maio de 1862. 

/ 

- Não podem adiar préviamente as eleições, porque o 
arl. 60 da Lei Regulamentar das Eleições só permitte qpe 
se marque novo dia, quando no designado pela lei não 
puder verificar-se a eleição, depois de esgotados todos 
os recursos.-Aviso n. 96 de 20 de Abril de 18~9. 

- Tendo sido eleitos dous com igual numero de votos, 
deve a camara municipal proceder a sorteio para des­
empata-los. - Aviso n. H 2 de 27 de Abril de 1849 
§ 4-º. 

- Immediatos ao presidente da junta de qualificação, ou 
mesa parochial, que são convocados em falta de eleitores, 
não o são propriaménle na qualidade de juízes de paz, 
mas sim corno cidadãos notaveis pela clistincção que me­
recêrão de seus comparochianos. -Avisos n. 9 de 13 de 
Janeiro de 1864, ; n. 218 de 13 de Agosto de 1864 
§ 2º. 

- Convocados em falta de eleitores são se mpre os imme­
diatos ao juiz de paz que f<;tz a convocação, e preside á 
junta de qualificação ou mesa parochial, quer seja o pri­
meiro, quer qualquer dos outros.-Avisos n. 202 de 6 
de Agosto de 1864; n. 380 de 25 de Novembro de 1864-
§ 2º. 

- Estando impedidos os quatro de uma parochia para pre­
,sidir á eleição, não póde o presidente da provincia 
mandar a camara municipal juramentar um supplente 
pelo facto de sei~ muito distante o districto vizinho 
para ter lugar a providencia do art. 4º chls Instrucções 
n. 168 de 28 de Junho de 1849, porque não tendo a 
lei distinguido esse caso de distancia, não póde o seu 
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executor distingui-lo. - · Aviso n. 25 de 26 de Janeiro 
de 186ti- (1 ) . 

.Juizes de paz. Têm o caracter de magistrados, como 
o declarou o Aviso n. 210 de 7 de Agosto de 1835. -
Aviso n. 10 de 5 de Janeiro de 1865, parle 2ª. 

Junta de qualificação. E' composta de membros, que 
não podem accumular as funcções do conselho municipal 
de recurso. --Avisos n. 129 de 9 de Novembro de 1846; 
n. 70 ele 15 de Junho de 184-8 § ·1 º. , 

- Não é organisacla com eleitores e supplentes mudados 
da parochia. - Avisos n. i,H de 24 de Novembro 
de 1846; n. 237 de !1, de Junho de 1860 § 2º; n. 81 
de 24 de Fevereiro de 1863 §§ 1 º e 2º (2). 

- Não é organisada com eleitores de um districto, que 
foi desmembrado para fazer parte de outra parochia. -
Avisos n. mo de 5 de Dezembro de 1846 § 3°; de 3l 
de Dezembro de 1846 (não vem na collecção) ; n. 63 
de 6 de Fevereiro de 1860 § l º; n. i 4:8 de 3 de Abril 
de 1860 § iº. 

- Não tendo lugar em uma parochia nova no dia desig­
nado na lei, deve o juiz de paz, a quem incumbia a 
presidencia, reclamar a qualificação da junta ou juntas, 
que a houverem feito, para lhe dar a .devida publicidade 
e proseguir nos mais actos. -Aviso n. 156 de ~H de 
Dezembro de 1846 § 6°. 

(1) Segundo este Aviso só põde ser juramentado um suppleote: i º, 
no caso de morte ; 2º, no de escusa ; 3º, no de impedimento dos quatro 
juizes por molestia, suspenção ou ausencia ; 4º, no de mudança da 
parochia. 

(2) O eleitor que se presume mmadot· na parochia por estar nella 
qualificado, e ter estabelecimento commercial, póde vota1· para a ot'ga~ 1 
nisação da junta; salvo se provar que reside em outra.-Aviso n. 37 de 
8 de Fevereiro de 1.86lt. 
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Juntm de q_ui.aiifica~ii®. Não tem lugar nas parochias 
recentemente creadas, mas c,inda não provi das de paro­
_cho. - Avisos n. 156 ele 't i de Dezembro de ,1846 § 3º; 
de 27 de Janeiro ele 184,9 (aclditamento) ;· n. 63 de 6 de 
Fevereiro de 1860 § 2º; n. 380 de 25 de Novembro 
de .1864 § 12 . . 

- Nomêa substituto ao membro, que se escusa, depois 
de dissolvidas as lurmat; de eleitores e supplentes (1). 
A visos n . 19 ele 20 ele Fevereiro de '1 84-7 § '1 3 ; n. 35 ele 
8 de Fevereiro de 1849 § 3°. 

- Nomêa substituto ao membro, que se eset1sa, votando 
os tres restantes com o presidente da juota (2) .-Aviso 
n. 84 de 27 de Abril de ·184 7 § 22. 

- Póde proceder ás diligencias precisas para a forma­
ção das listas de votantes, quando considere defeituosas 
as que lhe forão remettidas . - Aviso n. t 9 de 20 de Fe­
vereiro de 1847 § 14-. 

,( 

- Não deve incluir na lista geral de votantes os filhos­
.familias menores de 25 annos, embora tenhão mais de 
21, e sirvão officios publicos. -Aviso n, 47 de 17 de 
Março de 184,7. 

- Não injuria ao subdelegado, quando na lista por elle 
ministrada augmenta o numero de votantes. -Aviso n. 55 
de iO de lVIarço de t84.7 § 2°. 

- Póde alterar a lista enviada pelo juiz de paz incluindo, 
ou excluindo votantes. - A visos n. 82 ele 23 de Abril 
de 1847 § 6°; n. 84.- de 27 de Abril de 184 7 § 4º. 

(1.) Antes de assignacla a :icta da formação da mesa, a substituição 
se faz por eleição das turmas, e depois de assignada, por nomeação 
da mesa.-Aviso n. 380 ele 25 de Novembro de 186lt § 6º. 

(2) 'o Aviso n. l!Oli de 27 de Setembro de 1866 § 2º declara -válida a 
junta, em que um membro foi snbstituido apenas por propos ta do 
presidente com a annuencia dos outros tres mesarios. 
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Junta de quali6ea'!;'ão. Não deve incluir na lista 
ger'"ll os nomes das pes::. oas, que até o ultimo . Jia da 
sua reunião não tem as qualidades de votantes: o-recurso 
interposto nesta hypothese não deve ser aceito pelo con­
selho municipal. - A viso n. 61 de 26 de Março de 
1847 § nº. 

- No caso de não mandar um juiz de paz a lista parcial 
do seu districto, póde proceder ás necessarias diligen­
cias, chamando 'os inspectores de quarteirão com seus 
alistamentos. - Avisos ri. 83 de 26 de Abril de i847 
§ 2º ; n. !17 de 29 de Janeiro de 18õ5 § 2°. 

- Deve fazer escrever a acta e lista geral de que trata o 
art. 21 da Lei Regulamentar das Eleições, pelo escri­
vão de paz. -Aviso n. i 3 de 26 de Abril de--i-847 
§§ 3º e 4º .. 

- Nãb deve incluir na lista geral, depois de affixada, os 
nomes dos que cle ixárão de ser qualificados : corrigindo 
quaesquer ()missões na sua segunda reunião. - Aviso 
n. 83 de 26 de Abril de 184.7 § H 0 • 

- Póde pedir, para a formação d.as listas de qualjfica­
ção, os precisos esclarecimeútos.-Aviso n. 84 de 27 de 
Abril de 1847 § 5°. 

• - Pôde multar ao juiz de paz, que não envia as listas 
parciaes.--Avisos n. 84. de 27 de Abril 1847; Il'C' 47 
de 29 de Janeiro ele 1855 § 2° ; n. 106 de 13 de Março 
de 1862, in fime. 

- Semlo illegíveis as listas parciaes dos iospectores de 
quarteirão, deve chama-los para as explicar, ou exigir 
novas listas; o que é melhor do que fazer a qualifica­
ção arbitrariamente. - A visos n. 84 de 27 de Abril de 
1847 § 13º; n. 47 de 29 de Janeiro de 1855 § 2°. 

(1 ':1 
'~ 
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Junta de 'l ualifi,eação. Deve assignar-se toda em 
cada folha das cópias da lista geral dos votantes.- Aviso 
Jl. i'.i9 de 19 de Fevereiro de i8õ2. 

- Não póde incluir na Jista geral dos votantes um cidadão 
menor de 2õ annos, embora os complete antes da reu­
nião do conselho municipal.- Aviso n . . 72 de i6 de 
Junbo de 1848 § 9°. 

- Não póde éxcluír da lista geral dos votantes um cidadão 
que, como subdelegado, foi suspenso por tres annos. -
Avisos n. 30l de 13 de Setembro de 1806; n. 89 de 
20 de Fevereiro de 1865. 

- Em quanto estiver reunida póde conhecer, e attender ás 
reclamações dos multados por ella, mesmo depois de 
lavrada a aç,ta, de que trata o art. 15 da Lei Regulamen­
Lar das Eleições.- Aviso -n. 21 de 25 de Fevereiro ile 
1847 § 2°. 

- Póde multar ao escrivão de paz, que se recusa ao serviço, 
e bem assim ao cidadão nomeado, e juramentado para 
substitui-lo. -- Avisos n. 55 de 20 de Março de 1847 § 3º; 
n. 63 de 29 de Março de 184-7 § ·1º; n. 149 de 31 de 
Maio de ,t 84.9 § 3°. 

- Não póde multar ao juiz de paz presidente da mesa; 
essa attribuição só compete ao presidente da província. -
Aviso n. 84 de 27 de Abril de 184.7 § 8°. 

' 

-- E mesa parochial quando impõem as rnulLas do art. f 26 
§ 5° ns. 1 e 2 da Lei Regulamentar das Eleições, ninguem 
mais além de seus membros pócle intervir nesse acto.-'-­
A viso n. 4.21 de 22 de Dezembro de f 856 § 2°. 

- Sendo multada, por ler procedido irregularmente, obs• 
tando a maioria, com seus votos, a que se lavrassem os 
termos de recurso pa.ra o conselho municipal, a multa não 
abrange os membros da minoria, que devem protestar 

C. E, 13 
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e declarár na acta os seus votos. - A viso n. 20!) de 8 de 
Maio de 1861. 

.Junta tle qualificação. Póde mullar ao supplente 
de eleitor que recusa votar para a organisação da junta. 
- ~viso n. 237 de 2 de Junho de 1863. 

- Não se lendo reunido no dia marcado na lei, será reunida 
em. qualquer outro dia designado pelo p'residente da pro­
vincia. - 'A visos n. 22 de 25 de Fevereiro de i847 § 1 u; 
n. 92 de 8 de Junho de 1847; n. td. de 113 de Março de 
1s, .. 8; n. 76 de 21 de Junho de i8!18 ; de 17 de Janeiro 
de 1849 (additamento) ; n. ilft.9 de 31 de lVl.aio de 18~9 
§ 5º; n . 94de 18 de Fevereiro de 1860 § 1º; de 15 de 
Setembro de 1860 (Boletim). ' 

- Não se tendo reunido no dia marcado na lei, é presidida 
pelo juiz de paz do quadriennio novo, e não pelo do 
findo, qae já não está com jurisdicção, e nem fez a con­
vocação, na·conformidade do Aviso n. 50 de 26 de Feve­
reiro de 1849 (11). -·- A viso n. 301 de !1 de Setembro de 
1857 ; n. 3011. de 5 de Setembro de 1857 § 2º ; n. 236 
de 3 ·1 de Maio de 1861. 

- Que não se reunio no dia ma'rcado na lei, deve ser 
presidida pelo juiz de paz do novo quadriennio, mas 
organisatla pelos eleitores do quadriennio findo, se a 
reunião tem lugar antes do dia 3 de Maio, e pelos 
novos eleitores, se 1em lugar depois do dia 3 de Maio, 
na conformidade dos Avisos n. 0 3 de 113 de Dezembro 
de ,18ti 7, e n. 4-3 de H5 de Março ele 184-8; uma vez 
porém organisada a junta pelos eleitores do quadrien nio 
findo deve assim continuar e terminar as suas func­
ções, segundo o Aviso n. 6H) de 30 de Dezembro ele 

(-1) O Aviso de 1.8 de .Janeiro de 1.85li ~ 3º (additamento), sustenta 
igual doutrina, accrescentando que na falt a de eleitores a jnnta serú 
or15anisada p~los j nizes de paz L~mhem do quaclriennio novo. 

Cj CI 
\ \ 
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1861.- Avisos n. H de ·iG de Janeiro de 1862; n. 
185 ele ·21 de Julho ele 1864 § 6°. 

Junta de quàli6cação. Não póde dirigir-se á Relação 
para sustentar a sua deliberação. - A viso n. 3l'S de 
8 de Março de 1847 § l'S º. 

- On qualquer de seus membros não póde recorrer dos 
despachos do conselho municipal, salvo se o membro 
da junta o fizer simplesmente como cidadão.-· -:4-viso 
n. 61 de 26 ele Março de 1184 7 § ft.º. 

- É presidida pelo juiz de paz do dislricto mais vizinho, 
quando estão ünpedidos todos os da parochia (1). -
Avisos n. 38 de 8 de Março de 18~-7 § 2º; de 13 ele Abril 
ele 1849 (additamento). 

- Ninguem póde tomar parte nas deliberações da junta, sem 
ser membro della. -A viso n. 38 de 8 de Março de 184-7 
§ 3º. 

- Deve proceder contra os perturbadores de seus tra­
balhos, na conformidacl.e do art. 4-7 § 9º da Lei Regu­
lamentar das Eleições; cumprindo ás autoridades com­
petentes conhecer dos actos, que não versarr.m sobro 
qualificação de votantes. --Aviso n. 82 de 23 de Abril 
de 18!.t,7 § 2º. 

- Deve ser installada na igreja matriz, e só no caso de 
ser isso impraticavel, se installará em outro edificio. 
- Avisos n. 38 de 8 de Março de 184.7 § 1 º; n. 166 
de 2v de JlJnho de 184V; n. 229 de 28 de Maio de 
1860; n. 298 de 28 de Maio de 1863 § 1º. 

(1) Ainda que seja grande a distancia do districlo ,,izinho, o que 
a lei não distingnio.-Aviso n. 25 ele 2G de Janeiro de 1864. 
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J,,nta de qualificação. Na segunda reumao par:i 
tratar das reclamações deve encerrar os seus trabalhos em 
cinco a·1as. -Aviso n. tis de '18 de Março de '1847 § '1°. 

- Póde dar o peso que entender aos clocnmentos que 
as partes quizerem apresentar na segunda reunião, e 
nessa conformidade proFerir a su a decisão. -Aviso n . 
48 de 18 de Março ele '1847 § 2°. 

- Deve resoher as reclamações, queixas e denuncias 
pelos documentos apresentados, ou pelo conhecimento 
individual de seus membros ; mas o seu despacho, exi­
gindo docum entos ou provas, pócle ser considerado re­
clamação desattendida, e dá lngar ao recurso.-Avisos 
n. 61 de 26 de Março de i8ti7 § 1º; n. 72 de H, de 
Junho de '18 4- 8 § Hº; n. 204- de 13 de Agosto de ·1849 
§ 2°; n. 55 de '1 5 ele Fevereiro de 1851. 

- Interrompendo por rnotivos imperiosos os trabalhos das 
reclamações, que elevem ser contínuos, ..d eve fun ccionar 
por mais alguns dias para não serem prejudicados os 
direitos dos reclamantes.--Avisos n. 82 de 23 el e Abril' 
de 184-7 § -1º: n. 329 de 7 de Agosto ele ,1sGO; n. 
'186 de 2-1 de Jnlho de '1 864, § nº; n. 24-9 de 29 de 
Ago~to de ,J 86!1. 

- Nos cinco dias consecutivos de. sua segunda reunião deve 
receber e decidir todas as reclamações, queixas e de ­
nuncias,, guardando a devida ordem e promptidão ('I ). 
-Aviso ~- 83 de 26 ele Abril ele 1817 §§ ,19° e 20º. 

- Nos cinco dias de sna segunda reunião deve chamar o 
substituto elo membro impedido , que continúa a servir 

(,t ) Se não estivei· reunida no nlt.iino dia , pótle o cidadão, que quizer 
r ecorrer das decisües da junta, fazer tomat· o seu recurso em fórm a de 
protesto por qualqnel' tabelliüo, qne é o!Jrigado a prestar- se.- Aviso 
n. J32 de 20 de Agosto de 1863. 
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até que á.qllelle se apresente. -- A visos n. 83 ele 26 de 
Abril de 11847 § 2;'5°; n. ft.O de 9de Marçode184.8; 
n. '17 de 16 de Janeiro de 184.9 § 1º; n. 3ti de 8 de 
Fevereirp de '1849 § 6º ( 1) , 

Jm<iia de quafi!icação, que deixou ele celebrar a 
sua segunda reunião no tempo ela lei, devo celebra-la 
quando fôr ordenado pelo presidenle da provincia .­
Aviso n. 14-3 de ':W de Maio de 1811.9 § 3º. 

- Nos cinco dias ele sua segunda reunião deve re­
ceber as reclamações oú denuncias que lhe apresentar 
qualquer cidadão, quer relativas a elle proprio apre­
sentante, quer relativas a outro qualquer cidadão {2). 
Aviso de 8 de Janeiro de 1849 (addiLamento). 

- Não é competente para conhecer da legalidade com que 
farão nomeados os eleitores e supplentes que têm de 
f9rma-la.-Avisos n. 62 de27 de Março de f847 § 9° (3); 
n. 83 de 26 de Abl'il de 184-7 § 22° (4) ; n. 84 de 
27 de Abril de ·184.7 (~). 

- Não é competente para conhecer das habilitações dos 
cidadãos elegíveis , mas sim e unicamente das dos vo­
.tantes.-Aviso n. 37 de 13 de Fevereiro de 18~,9 §1º. 

~ Não é competente para suscitar questões ácerca da 
legalidade, com q11e funcciona o juiz de paz seu pre­
sidente , e nem este lambem ácerca dos membros da 

(1) Segundo este Aviso o substittito só deve ceder o Juga,1· ao membro 
impedido, que se apresenta, se a escusa deste foi apenas temporaria; 
mas, no caso de escusa absoluta, o substituto não cede o lugar, po1·que 
entende-se que o impedido foi exonerado. 

('2) Mesmo não estando qualificado.-Aviso n. 72 de 16 de Junho 
de 1848 ~ 5º. 

(3, á e 5) O primeiro destes A visos trata de um supplcnte, que se 
dizia escravo ; o srgunclo de um eleitor, que se dizia estrangeiro , • 
o terceiro , de um eleitor menor. • 



mesma jnnla; podando apenas represenlar ao governo, 
e inscrever na acLéJ, as Sllas razões. -- Aviso n . H1-0 de 
21 de Maio ele ,1s49 § 1 °. 

J11nta de q_unlificação. NITo é competente para ex­
cluir um dos seus membros, ou impedir que em qnalquer 
tempo e!le tome assento, pelo faclo ele se haver retirado 
depois de installada a mesma junta: póde apenas no­
mear-lhe substituto e rnulta-lo.-Avisos n. 4-0 de 9 de 
Março de 184-8; e n. H2 de 27 de Abril ele 118!.1,8 § 5º. 

__:.. Não é obrigada a chamar o vigario , e mais empre­
gados de que trata o art. 31 da Lei Regulamentar 
das Eleições, mas póde fazê-lo se julgar necessarias 
as suas informações.-Avisos n. 82 de 23 de Abril de 
184.7 § 8°, e n. 393 de 19 de Setembro de 1860. 

- Não é obrigada a cingir-se ás informações elo vigario, 
que lambem não incorre em responsabilidade se deixar · 
ele comparecer.-A visos n. 84- de 27 de Abril ele '184-7 
§§ 2° e 3°; e n. 393 de 19 de Setembro de 1860. 

- Não pócle aclmittir em suas deliberações o vigario, 
o juiz de paz, que comparecem como informantes. 
-Aviso n. 84 de 27 ele Abril de 184 7 § 29º. 

- Tendo já qualificado um grande numero de votantes, 
ouvindo ao vigario e inspectores de qnarteirão, não deve 
proceder de novo a esse acLo só porque um cidadão 
o requeira estrepitosamente, allegando náo serem os 
incluiclos do inteiro conhecimento da junta : pois pó­
dem corrigir-se quar,squer enganos na segunda reunião . 
- Aviso n. 8'1 de 27 ele Abril ele ,1347 § 17°. 

~ Dev.e interromper os seus trabalhos a!é que chegue 
a resposta elo prcsi.dente da proviI).cia a quem a rnl.ls­
ma junta consultára, ainda que haja reclama<;ões e 
exigencias em contrario da parte dos expectadores. -
A viso n. St de 27 ele Abril ele 184-7 § H,0

• 
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Junta ,Ie •1naliGea~ão, que organison-se com eleito­
·res empatados em votos, sem ter precedido o sorteio 
recommendaclo no Aviso n. 124. de 2 de Novembro de 
,1846 § 3º, deve suspender os seus trabalhos e de 
novo reunir-se procedendo ao sorteio ('1 ). - A viso 
n. 84 de 27de Abril ele 1811-7 § 21º. 

- Aos membros vencidos da junta é permit.tido não só 
deixar de assignar a acta, como lambem declarar sue- , 
cintamente as razões em que firmárão seus votos.­
Avisos n. 84 de 27 de Abril de 184-7 § 26º; n. 202 
de ,1 O de Maio de 1860 § 4.0 • 

- E mesa parochial resolvem todas as questões por maio­
ria de· votos , podendo o membro de opinião contraria 
pedir que se mencione o seu voto na acta, ou assig­
na-la Vtmcido. - Avisos n. 140 de 4 de Outubro de 
1847 § 2°; e n. 141 de 4. de Outubro de 1847 § 2~. . . 

- Que tem de reunir-se em Janeiro do anno futuro , 
deve ser composta com os eleitnres ,de 1844 perten­
centes 4. aclual legislatura que tem de findar a 3 de 
Maio futuro. - Avisos n. '173 de 13 de Dezembro de 
18117 (2); n. 180 de ~H de Dezembro de 1847 ; n. 31 
de 2li de Fevereiro de 1848. 

~ Que concluio os seus trabalhos, sendo composta com 
os eleitores ultimamente nomeados por ter recebido 

(1) o Aviso n. 71 de 1.G de Junl10 de 18lt8 declara que não é 
nulla uma junta assim orga11isada, por ignorar ainda o Decreto n . 
480 de 2!1 de Outubro de i8ú6, que determina o soTteio. 

Hoje as juntas não têm pOL' membros os eleitores e supplentes , 
mas sJrn os cidadãus por elles eleitos, e havendo empate de votos 
entre os cleit(,s p1·oc.ede-se a sorteio segundo o A vbo n. tio de 
1lt de I\Jarço de 1859. 

(2) As juntas que ainda não c.omeçúrão, ou não ::oncluírão os seus 
trabalhos em consequencia do Aviso de 13 de Dezembro de 18lt7, 
devem ser compostas com os eleitores da aclnul leóislaturu. - A viso 
n. 113 de 15 de Setembro de 1.848 Si Jº. 

' 



- 200 -

tarde o Aviso n. 173 de 13 de Dezembro ele 1847, 
que manrla formar as juntas com os eleitores de 184.lf., 
deve sobr'estar em qualquer deliberação até que a ca­
mara doc; deputados resolva a respeilo ('l). - Avisos 
n. 54 de 18 de Abril de 18 118 ; n. 65 de i9 de Maio 
de '184.8 § 1 º (2) ; n. 77 de 5 ,de Julho de 1848 ~§ 1 º 
e 2º. {3); n. 97 de 20 de Abril de 184-9 § 2°. 

J11nta de qualificação, que não se reunio em Ja­
neiro, nem mesmo em Fevereiro, como lhefôra: ordenado, 
mas que tem de reunir-se a 23 de Maio correnLe, 
deve ser composta com os novos eleitores, por estar 
já funccionando a nova legislâtura. - Avisos n. 59 de 
9 de.. Maio de 184-8; n. 66 de 22 de Maio de 1848. 

- Que funccionartdo com eleitores de 1847 suspendeu 
os seus trabalhos, deve ser novamente organisada, assim 
como as juntas que ainda não farão formadas ; devendo 
todas ser organisadas com os eleitores de t 847, porque 
os poderes dos de 1844. expirárão a 3 de Maio, na 
conformidade do A viso n. ·180 de 2i ele Dezêmbro ele 

(i) A junta de qualificação do Patrocinio, em Minas, estando or­
ganisada com os eleitores da norn legislatura (18ú7) quando receben 
o Aviso de 13 ele Dezembro de 18lt7 , o seu presidente dissolveu-a 
e convocou nova junta composta com os eleitores de 1.SMt : este 
acto foi approvado por Aviso n. 56 de 26 de Abril de 18{i8. 

(2) Estes dous Avisos n. fJú de 18 de Abril, e n. 65 de 19 de 
Maio de 18/iS , forão rr.vogados, na parte em qn<:! manda sobr'estar 
na deliberação das juntas, pelo Aviso n. 113 de i5 de Setembro <le 
18/iS § 2º, que declara válidos todos os a cios praticados pelas j unlíls 
de qualificação compostas com os eleitores de 18lt7. 

(3) Este Aviso manda que as juntas compostas com os eleitores de 
18l!ú , ou comp,istas com os de 18/i7, que ullimárão sens trabalhos, 
assim se conservem até á decisão da camara dos clepulaclos para en­
tão procerler-se aos conselhos de recurso : mas parece revogado 
pelo Aviso n. 11 3 de 15 de Setembro de 1848 § 2º, citado na 
nota supra. .. 
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1847.- Aviso n. 77 de 5 de Julho de 1848 §§ 3°, 
4° e 5º ('J). 

Junta dtl'l «-111alificação, que se formou com eleitores 
de um a1100-, e com supplenles ele outro , ainda. que 
não tenha concluiclo os seus trabalhos, não póde ser 
aceita, deven_do-se formar nova junta. -- A viso n. 77 de 
5 de Julho de 184-8 § 9°. 

- Que antes do dia 3 de Maio de 1848 funccionou 
com eleitores da nova legislatura, é nu Ua, devendo reu­
nir-se de novo com QS mesmos eleitores, que são- agora 
competentes.- Aviso n. 112 de 27 de Abril de 184-9 
§ .8º. 

- Deve qualificar os officiaes da armada e empregados 
de marinha embarcados á bordo dos navios estaciona­
dos - no porto um mez antes da reunião da junta, c0rno 
são qualificados os officiaes elo exercito em commissão 
quanto ao quarteirão, seguirá o arbítrio mais razoavel.-
Aviso n. li6 de 20 de Março de 1848. • 

- Não é nulla por ter sido excluído das turmas, sendo 
supplentê, o escrivão de paz; fôra porém mais regular 
nomear-se substituto ao escrivão, EYservir este nas tur­
mas (2).- Aviso n. 71 de 16 de Junho de 1848 § 2°. 

- 1t nulla, não sendo organisacla na conformidade dos 
arts. 8°, 9º e i3º ela Lei Regulamentar elas Eleições {3).­
Aviso n • 72 de '16 de Junho ele 1848 § 1 º· 

(1) A disposição deste Aviso, além de estabelecer uma formalidàde 
ociosa, vai de encontro ao Aviso n. 113 úe 15 Seteml.Jro de 1848 
si 2" que ap provou todas as juntas compost11s com eleitores de 1.847. 

(2) O escriv;ío ele paz que é eleitor ou supplente póde votar e ser 
vo1ado para membro da jnnta.- Decreto n. ~li21 de 22 de Agosto de 
1860 ar-t .3º. 

(3) O que regula Iwje a respeito é o Decreto n. 1812 de 23 de 
A;,osto de 1856 art. liº e seguintes, 



Junto. rle . •1uaH6caçiio, É nulla, sendo presidida por 
um individuo que não é juiz de paz - ' Aviso n. -106 de 
6 ele Setembro de 18'18. 

- É nulla a convocada devidamente pelo juiz de paz do 
quadriennio findo. mas presidida pelo do actual; a nova 
junta porém já eleve ser convocada e presidida pelo 
jniz de paz do quadriennio aclual, segundo o art. UO 
da Lei Regulamentar das Eleições. - Avisos n. 50 ele 26 
de Fevereiro de 18!19 ; de 18 de Janeiro de 18M. 
(addilamento); n. 301 de 4 de Setembro de 1857. 

- É nulla, não tendo funccionado por todo o tempo 
marcado no art. 20 da Lei R;.lgulamentar das Eleições, 
porque os prazos ,dessa lei não podem ser restringidos. -
Avis0 n. 143 de 25 do Maio de 1849 § ~º (1). 

- É null_a :r presidida por um 4° juiz de paz, quando o 
competente, o 1°, se recuson a presidi-la _por se ter re­
conhecido estar falsificada a acta dos eleitores enviada 
pela camara municipal.- Avjso n. HSO de 8 de Junho 
de -1849. 

- É nulla quando, podendo ser reunida na matriz, o é 
em outro lugar.- Avisos n. 166 ele 25 de Junho de 
·1849; n. 229 de 28 de Maio de '1860; n. 298 ele 28 
de Maio de 1863 §§ 1 º e 2°. 

- É nulla, sendo convocada e presidida pelo juiz de 
paz do quadriennio actual.-- Aviso n. 195 de 31 de 
Julho de ,JS!t.9 (2). 

(1) Esle A.viso parece estar revogado pelos Avbos de 18 de Março ele 
f85ú § 3" (adclilamenlo) e n. 1ú8 de· 3 de Ab.-il de ·t860 §i 3°, os 
quaes permitlem o encel'l'amento dos ti·abalhos da junla antes dos 
vinte dias, uma vez que nada mais liaja que fazer. O que não se 
póde é ampliar esses vinte dias segundo os Avisos n. 186 ele 21 de 
Julho de i86ú § 5" e n. 189 de 26 de Abril de 1865. 

(2) Este Aviso, que annulla a jmita de qualificação de Apudy, ' em 
Piauhy, manda que os eleitores feiLos por essa qualificação votem 
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.Junta «le qualificação. É nu lia, não SO' guardando o 
prazo ela lei entre a convocação e a sua reunião. 
Aviso n. '19ti de 31 de Julho de 11846 (1). 

-;-- É , nu lia, sendo organisa"Ja com eleitores e supplen tes 
ainda não approvaclos (2) - Avisos"h . 68 de :i 7 de Feve­
reiro de ·1855; n. H2 de 20 ele FeYereiro de 1861 § 1 °. - ~ 

- É nulla, senclo organisada Sl'gunclo o Decreto novíssimo 
n. 84. ~1 el e H) el 0 Setembro de 11855, que ainda cJepende 
de Regulamento, e lnstrucções para a sua execução. (E' 
a ela Gloria, na côrte); - Avisos n. 45 de 21 de Janeiro 
de ·1856; n. 62 de 31 de Janeiro de 1856 . 

- Não é nu lia, sendo GÓmposla com um cidadão nomeado 
supplente sem estar qualifiêauo, se esse cidadão se retira 
sem tomar parte nos trabalhos da junta, e é legalmente 
substíluido. -- Aviso n. 295 do 5 do Setembro de 1856 
§ 2º. • 

- De Janeiro fulnro eleve ser presidida pelo 1 º juiz de paz, 
ou seus substitutos elo quadriennio findo, e não pelos ul­
timamente eleitos, segundo o art. HO da Lei Regulamen-

na proxima eleição ele 5 d e Agosto, para a ([llill não chega a tempo 
o Aviso, tomando-se 10s votos separados para ~(·r tudo presente â ca-
mara dos deputados. • 

(·1) A preterição do prnzo da lei não annulla a junta, desde que 
entre a convocüção e a installação clü junta. houve prazo su!Iíciente 
pa rn chegar ao conh ecimento dos eleitores e supplentcs. - A viso n. 13 
de 9 de Fevereiro ele 1850. 

O Aviso n. i17 ele 7 ele Maio de 186ú ~ 'l º sustenta igui).I prin­
cipio, declarando v[11ida uma junta convot: ada com a antecedencia 
de vinte e um dias ; os A viso:,; n. 'J7 ú c.le 11. de Setembro de 1860 e 
n. ú66 de 2ú de Outubro de 18o0 dizem o mesmo quanto â mesa 
parochial. 

(2) Sal vo se ao tempo da reunião d u junta j :í cstavão approvados 
esses eleitores e snptJlentes, Aviso n. 21 ele '..13 ele Janeiro de i'86ú , ou 
já u estavãu ao tempo ela co111'uca(ão, A viso n. 117 <l e 7 de Maio 
de 18Gú § 2". 

,. 
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tardas Eleições (1). - A viso n. 4-20 de 22 de Dezembro 
de 1856 § l º. 

Junta de qcu~lificaçãia. It nul'la, sendo organisacla, 
não segundo os Decretos n. 842 de 19 de Setembro 
dei 85õ·, e n. 11 ~12 de 23 de Agosto de i 856, ma.s se­
gnndo a Lei Regulamentar das Eleições, nessa parle al­
terada por aquelles Decretos. -Avisos n. 205 de 16 de 
Junho de 11858; n. 35t-; de 3 ele Agosto de -1863. 

- É nulla, quando retirando-se dous mes3.rios, são no­
meadc·1s os substitutos pelo juiz de paz presidente da 
junta, e não pelos tres· membros Jella presentes, como 
exige a lei (2).-Aviso de 5 ele Março de ·1860 (Boletim). 

- Não é nulla, por ler declarado um eleitor haver votado 
em si mesmo, não só porque esse fado, embora repug­
nante, não é prohibido pela lei, como lambem porque 
sendo a votação por escrutinio secreto, essa declaração 
nada vale.-Aviso n. 134 de 22 de Março de 1860. 

- É nulla, sondo organisada por eleitores, e snpplenles 
pertencentes á outra pa rorhia da qual foi desmem­
brada a parochia da junta, ou mudados clella. -A visos 
n. 148 de 3 de Abril de '1860 § 1º; n. 237 de 4, de 
Junho de 1860 § 3°; n .. St de 24.. de Fevereiro de 1863 
§ 2º. 

(I) Jt nulla a junta presidida pelo juiz novo, e composta com elei­
tores novo~; porém a junta novamente convocada já. eleve ~er presi­
dida por esse juiz, segundo o Aviso n. 50 ele 26 de Fevereiro de 

, 18li9, _mas composta com os eleitores antigos cujos poderes findão a 
3 de l\Iaio futuro, segundo os A visos n. 2 de b de Janeiro de 18li8 
§Si l º e 2º, e n. 32 de 7 ele Feverdro de 18!19 Si oº. -Avbo n. 62 de 
i7 de Fevereiro de 1857. 

(2) O Aviso n. LJOú de 27 de Setembro <le 1866 § 2'' declara que 
não é, nulla a ju•1ta, em que a substituição de um membro é feita • 
apenas por proposta do juiz de paz presidente, desde que os ·outros 
tres mesarios concordão no substituto, bem que 8eja irregular esse 
acto. 
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Junta de qualificação. É . nu lia a que na segunda 
reunião Lrafaalha menos ele cinco dias.- Avisos de 1 lt de 
Maiu de ·1860 (Boletim) e n. 249 de 29 de Agost0 
de 18G4 §2º. 

- lt nulla, quantlo o JU/Z de paz desrgna tres eleitores 
e um outro cidadão para compôr a mesa, em vez de ser 
esta eleila pelos eleitores e supplentes, segundo o De­
creto n. 1812 de 23 ele Agosto de 1856 (t). - Aviso 
n. '.:i!Sü de 2 de Julho de 1860. 

- É nulla aqueUa, de que faz parte um cidadão não qua­
lificado votante, porque os Decretos n. 842 de 19 de 
Setembro de 185~ art. 1 º, e n. ,J 812 de 23 de Agosto 
de ·1856 art. 3° exigem as qualidades de eleitor ao cidadão. 
eleito membro da junta, e estas perdeu, o que deixou de 
ser qualificado. - A visos n. 206 de 8 de Maio de i 86 t 
§ 1°; n. 277 de 17 de Junho do 1861 § 10°; n. 57f> 
de H de Dezembro de 1861 § 1º; n. 108 de 1Hde Março 
de ·I 863; n. 380 de 25 de Nornmbro ele 1864 § 9º. 

-- É nulla, quando o juiz de paz, na sua organisação, 
manda apurar sómente 23 cedulas, tJuando na urna se 
achavão 24 depositadas pelos eleitores, procedimento con­
trario ao que recommenda o Decreto n. ·18'12 de 23 de 
Agosto ele 1856.-Aviso n. 81 de 24 de Fevereiro de 1863 
~ 1". 

1 
- 1~ nulla a que faz a qualificação por bairros, e não por 

quarteirões como o exige o art. 19 da Lei Regulamentar 
das Eleições. - Aviso n. 222 de 28 ele Maio de 1863. 

{'l) Pela mesma !'azão é nnlla a jnnla, para cuja organisação com~ 
parecendo sómente eleitores, e não supplentes, elegem aquelles os 
dous membros que devião ser eleitos pela turma dos supplentes.-
A viso n. 289 elo 1 º de Julllo de 1863. • 

Ti1mbem é nulla quando os eleiLOres e supplentes tomando assento 
con5tiluem . a junta, ?.m vez de a nomearem formando turmas. - Cit. 
A yiso n. 289 de 1.° de Julho de 1863 § 3°, 
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.Junta de qnalifiea~ão. Não é nulla, a de que faz 
parte um cidadão pronunciado, se a pronuncia fôr sus­
tentada depois de encerrados os trabalhos tia jqnta. 

·, Aviso n. 356 de 4. de Agosto de 18I:i3 § l º· 

- . Não é. nulla, a pri sidida pelo 1 º juiz de paz que é pro­
fessor publico de latim, se os trabalhos da junta forão 
anteriores á decisão do presiden le da provincia, declarando 
incompativeis as funcções desses dous cargos. - A viso 
n. 364. de 6 de Agosto de 1863 § 2° (1). 

- 'É nulla, a que excede os vinte dias marcados ·na lei para 
os trabalhos de süa primeira reuniã.o, como declara o 
Aviso n. i0G de 21 de .Julho de 1.864 § fr' (2). ~ Aviso 
n. 189 ele 26 de Abrif' de· 1865. • 

- Nas parochias, onde não ha eleitores, é orgtrnisada pelos 
oito cidadãos immediatos ao juiz de paz presidente, se­
gundo o arL 7° do Decreto n. 480 de 24. de Outubro 
de i84-6.-Aviso n.14.9 de 22 d.e Noveml)ro ele '184-8 § 2°. 

- Tendo de reunir-se para a sua segunda sessão, mas dei­
xando de comparecer os quatro mesarios, deve o juiz de 
paz presidente convidar o seu immediato em votos, e 
proceder na conformidade do .art. 1 O da Lei Regulamentar 
das Eleições (3).-Avisos n. 1H- de 28 de Abril de 18/J-9 

(1) A doutrina do § 2" deste /\.viso é uma cxcepção ao principio ge­
ralmente reconhecillo e até consagra<lo no § 1. º do mesmo A viso~qne 
são incompativeis as fnrn.:çües do cargo de juiz de paz com as de 
professor pnbllco-; além de outros Avisos ' antigos púde-se vPr os de 
n. 56t de 29 de Novembro de 1861, 11. 36[( de 6 de Agosto de '186::S 
Si lº, n. 473 de 10 de Outubro de -1863 § 2". 

(2) J\lão ·é nulla porém a qr~e nos nllitnos dias de tr;ibalho con ­
servou-se até ás oito horas da noite, desde que esse fa<:to é satis­
factoriamente explicado.-Aviso n. ú0.11 de 27 de Setembro de 1866 
Si 1". 

(3) Boje deve proceder na conf'urmidadc dos ans. 8" e 10" do De­
creto n. 1812 üe 23 de Agosto ele 1856. 
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§ 1 º; n. J 68 de 28 de Junho de 1849 art. 1,íº; n. 236 
de ·17 de Outubro de 1849. 

JHnta tle qualificação. Nas parochias, cujos eleitores 
ainda não 1\ffão reconhecidos na aclual legislatura, e 
já têm expirado os poderes dos eleitores da passada, 
deve ser organisada na conformidade do art. 6° da Lei 
RegulamenLar das Eleições , 

1 
como .decidem muitos 

Avisos (1 ). --Avisos n. 60 de 27 de Fevereiro de 1854. 
§§ 1 ° e 'zº ; de 23 de Outubro de '1854 (additamento). 

- Não comparecendo os eleitores, nem juizes de paz alé 
o 4. 0 lugar, será organisacla pelos cidadãos que se segui­
rem em votação para -juízes de paz, porque as palavras 
-assim por diante-do art. 10·· da Lei Regulamentar das 
Eleições permittem esse alvitre (2).-Aviso n. 113 de 15 
de Março de 1856. 

~ Nas parochias, em que ha , eleitores e supplentes per­
Lencenles á legislatura que finda em Maio, é por elles 
organisada, e não pelos oito ddadãos immediatos ao juiz 
de paz, porque 1são os eleitores, de que trata o art. 1 º 
do Decreto n. 1.81-2 de 23 de Agosto de 1.856 (3). -Aviso 
n. 304 de 5 de Setembro de 18ti7 § 11º. 

- Ou mesa pai;ochial, sendo organisacla por eleitores, vota 
Lambem na respectiva turma o juiz de paz presidente 
que é eleitor ou supplente ; mas sendo organisada pelos 
oito cidadãos immediatos ao presidente, este não vota, 
embora seja eleitor, porque a esta bypolhese não é appli-

. 
(l) Decreto n. 1.812 de 23 de Agosto de 1,856 art. 2º . 

(2) Nesta, hypothese é a junt~ organisada segundo o art. 1Li do 
Decreto n. 1812 de 23 de Agos to de 1856. - Aviso n. 30Li de fi de 
Setembro ~le 1857 § 3º. 

(3) Hefere-se á Jnnta tle qualificação' de Cnnha em S. Panlo, e está 
de accõrdo com os Avisos n. 1.86 de 21 de ,Jnlllo § 1 º e 11. 3~0 de 
25 de Novembro amuos de 1864. 
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cavei o art. 11 do do Decreto n. 1812 de 23 de Agos1o 
de i856.- Avisos n. 304- de :'.5 de Setembro de 1857 

1 § 5º; n. 202 de 6 de Agosto de 1864 ( 1) ; n. 380 ele 
25 de Novembro de 1864- §'· 1 º. 

,, 
Junta de qualificação. Faltando o unico eleitor da 

parochia por se ter mudado e ·comparecendo o supplente, 
deve o juiz de . paz presidente convidar o seu immediato 
em votos para representar a tu r ma dos eleitores, na con­
formidade doart. 8° elo Decrelo n. 1812 de 23 de Agoslo 
de 1.8116, e o supplente de eleitor para representar a 
turma dos supplentes e não deve convidar o supplente e 
mais tres juízes de paz para organisarem a junta (2) .­
Aviso n. 289 do 1 º de Julho de 1863 § 2.-,. 

- Para cuja organis::tção deixou de ser convidado um sup­
plente de juiz de p1.z, como se diz, por ter sido en tregue 
á mesa o officio ele convile ainda fechado, não é nulla, 
desde qne consta que houve edital de convocação, e con­
·vite individual a todos os supplentes. - Aviso n. 3n6 
de 4 de Agosto de 186:l § 2°. 

- Ou mesa parochial tendo de ser organisada, dada a 
hypothese do art. 2° do Decreto n. 1812 de 23 de Agosto 
de ,1sn6, os oito cidadãos convocados são os immedia­
tos em votos ao juiz de paz, que fez a convocação e 
preside á junta, quer seja o primeiro, quer o segundo, 
terceiro, ou quarto. - A,1isos n. 202 de 6 de Agosto de 
'186!1,; n. 380 de 2õ de Novembro de 1864, § 1°. 

(1) Este Aviso declara que o de n. M5 de 15 de Outubro de 1860 , 
que parece contrr doutdna opposta, rel'er e-se evidente m ente á hypo--' 
lhese de ser a junta organisada por eleitores e snpplen t.es, e assim pa­
rece porque o Aviso n. 3ú:3 de W de Agosto de 1860 firmado pelo 
mesmo ministro não permilte qne o presidente da junta vote n,1s 
turmas ele juízes de pnz. • 

(2) Refrre -se {t junta ele S. Miguel, em Santa Catharina, que foi 
annullada. 
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.Junta de qualificação. Póde ser organisada por um 
dos oito cidadãos immediatos ao juiz de paz, seu presi­
dente, embora tenha aceitado o lugar de escrivão de pai . 
-Aviso n. 218 de H de Agosto de '1864 § 2º. 

-:. Tendo de • ser presidida por ·um dos oito cidadãos im~ • 
mediatos ao juiz de paz, qne os convocou, e que ficou 
impedido de presidi-la, é organisada pelos cidadãos que 
restarem sem se chamar outro que preencha a vaga do 
que tomou a presidencia, como se deduz da disposi­
ção do Aviso n. 362 de 31 de Outubro de 1856. -Aviso 
n. 380 de 25 de Novembro de 1864 § 5°. 

- Não deve qualificar sem um mez de residencia na pa­
'rochia a um cidadão, que nesse mesmo anno fôra qualifi­
cado em outra parochia, e ahi fizera parte da junta de 
qualificação.-Aviso de 28 de Agosto de f 848 § 4° (addi­
tamento). 

- Conselho de recurso, e mesa parochial são trabalhos 
preferíveis me.smo aos de administração, por isso seus 
membros, estando em exercido, devem ser dispensados 
do jury, officiando ao respectivo presidenle.-Aviaos n . 6 
de 9 de Janeiro de 18,HJ; n. 82 de 23 de Julho de 1850; 
n. tC) de 20 de Fevereiro de i86l § 3°. 

- Deve reunir -=-se e proseguir nos trabalhos de sua segunda 
reunião não obstante ter sido em Fevereiro dissolvida a 
camara dos deputados.-Avisos n. 67 de 9 de Março de 
:f 8q.9; de 9 de Março de '1849 (additamenlo). 

- Deve proseguir nos seus trabalhos com os eleit ores da 
legislatura dissolvida até ter noticia official do reconhe­
cimento dos novos eleitores, e não simplesmente a dada 
por um periodico. - A viso n . 23 de 27 de Fevereiro 
de f 850 § 2°. • 

- · E mesa parochial nas parochias, em que não estiver con­
cluída a eleição de juízes de paz, são presididas pelos 

e. E. 14 

, 
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Jmzes de paz do quadriennio findo, que continnão no 
exercicio de seus cargos até serem substituidos pelos 
que fôrem eleitos.-Avisos n. 141 de 2lt- de Maio de 1849 
§ i:iº ; n. 291 de 30 de Junho de 1865. 

Junta de qualificação. Embora composta pelos elei­
tores novos, por já estarem reconheciclos, .e convocados 
para subsliluirem aos díl legislatura disso] vida, deve com• 
tudo ser presidida pelos juizes • de. paz do quadriennio 
findo, que são pela lei os competentes para ullimarem 
a qualificação por elles começada.-Aviso n. 27 de 28 
de Fevereiro de 1850 (1). 

- No caso de se recusarem systemalicamente a presi• 
di-la os quatro juízes de paz por conveniencia propria, 
deve ser presidida pelo supplente, se já estiver jura­
mentado, e em exercicio do cargo por ausencia do juiz 
de paz mais votado. - Aviso n. 280 de 29 de Novembro 
de 1füH. 

- E mesa parochial devem requisitar das respectivas au­
toridades o escrivão de paz e officiaes de justiça; mas 
em caso de necessidade podem chama-los directarnente, 
communicando-o ás referidas antoridades. -Aviso n. 
421 de 22 de Dezembro de 1856 § 4º. 

- Póde ter por membros dous individuas irmãos, e dous . 
outros pai e filho, porque a lei não prohibe que sirvão 
par~ntes, como se decidia p,o r Aviso n. 1 82 de 23 de 

' 

{ 1) A doutrina deste Aviso ainda vigora qu anto á presidencia da 
junta, mas não quanto á sua organisação, visto que o processo eleito­
ral nesta parte foi profundamente alterado pela legislação moderna; 
hoje as mesas não tê m por membros os proprios eleito'res e sup­
plentes, mas sim os cidadãos por elles eleitos, e a mesa assim . orga­
nisada prosegue nos trabalhos até ultima-los, embora se estendão á 
época em que tenhão expirado os podcl'es elos eleitores e supplen­
tes que a organisát·ão. - Avisos n. 610 de 31 de Dezembro de 
1861, n. 132 de 28 de Maio de 186/.i e n. i86 ele 21 de Julho de 
3.864 SI 6º. 
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Abrit . de 1847 § 4°. -Aviso n. 131 de 4 de Abril 
de 18l'S7. 

Junta de q11ali8cação.-E mesa parochial s_ão com­
postas de cidadãos eleitos d' entre os residentes na pa­
rochia, quer morem na villa, quer fóra della, devendo, 
no segundo caso, ser convidados por officio, e espe­
rados até ás 9 horas do dia seguinte, na conformidade 
do Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 1856 arts. 8° 
e 10°. -Aviso n. 30.í de l':S de Setembro de 1857 § 4-0

• 

- E mesa parochial estão sujeitas a duvidas suscitadas 
por qualquer cidadão sobre a elegibilidade de seus 
membros, segundo o art. 12 do Decreto n. 18!2 de 
23 de Agosto de 1856 ; mas a discussão e decisão 
sobre taes questões só competem á turma que tiver 
feito a eleição.-Avisos n. 304 de tí de Setembro de 
1857 § 6°; n. 4-7 de 24 de Fevereiro de 1864.; n. 
380 de 25 de Novembro de 1864 § 9º. 

- Póde ser organisada por um eleitor que, sendo ve­
reador, não fica por isso inhibido de fazer parte do 
conselho municipal de recurso, porque a lei só prohibe 
que faça parte do conselho o cidadão que servia de 
membro da Junta. -Aviso n. 2ü0 de 2a de Agosto de 
1858. 

- É presidida pelo JUIZ de paz mais votado, e na sua 
falta, pelo substituto a quem competir, o qual deixará 
o lugar logo que se apresente aquelle, ou algum sub­
stituto mais votado. - A viso n. 109 de 5 de Março de 
1860 § 2º . . 

- Novamente convocada deve ter um mez de antece­
dencia entre a convocação e a reunião, porque assim · 
o declara o art. 4-º da Lei Regulamentar das Eleições, 
e varios Avisos que tratão de juntas convocadas em 

.. 
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épocas diversas da marcada na lei ( l). -A:yis~s n. 
H8 de 3 de Abril de 1860 § 2º; n. 186 de 2i de 
Julho de 1863 § 3º. 

"'••nt~ ••e qualifie"'çiio, mesa parochial e conse,lho 
inunicip,al devem inserir nas suas actas os protestos apre­
sentados pelos interessados, salvo o direito de os con­
testar e explicar para _ serem apreciados devidamente 
pelo poder competente:-Aviso n. 202 de 10 . cte · Maio 
de 1860 § 1°. 

~ - Procede.bem recusando em sua maioria assignar a acla, 
em que se deixou de mencionar tres nomes qualifi-

, cados; formalidade que deve ser preenchida embora 
os dissidentes fação clecl~ração do seu · vbto. - A viso 
n. 202 de 10 ,de Maio de 1860 § 4º. 

- Procede irregularmente se deixa de lavrar no livro 
das actas os recursos inlerpostos e ainda mais irregu­
larmente, se obsta a que sejão lavrados; dada essa by­
polhese, o conselho conhecerá dos recursos como re­
tlamações desattendidas, e a junta sera • multada. -
Aviso de 8 de Agosto de 1860 (.f)oletim). • 

- De uma parochia novamente creada, deve ser presi­
dida pelo juiz de paz da paroéhia, de cujo territorio 
se formou a nova, segundo os limites traçaJos pela as­
sernbléa provincial.-Aviso n. 231 de 30 de Maio de 
i860, 

. - Qualquer do~ II1ernbros da junta ou o respectivo es~ 
criv.ão póde dar certificados dos factos occorridos na 
organisação, e trabalhos da iunta; mas ta~s certifi­
cados não constituem prova bastante desses factos, 

(1J O Aviso n. H7 de 7 de Maio de. 186ú. §1.º. que nãojulgain­
dispensavel o prazo da Lei na convocação, pa1·ece r.eferil'-sç ás ju_ntas 
convocadas na época legal. 
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porque podem sér contestados por documentos seme • 
lhantes passados por outros membros da junlà, ou por 
justificações e depoimentos jurados. - Aviso n. 237 de 
i de Junho de 1860 § 4°. 

Junta de qualificação. É a unica competente para 
decidir as questões de domicilio, seria attentatoriá da li­
berdade.do voto a ingerencia do governo no processo e1ei.­
toral sob um tal funclainento. -Aviso de' 20 de Junho de 
1860, in fine (Boletim). -

- E mosa parochial, isto é, seus membros. não pod·em 
delegar·-em outrem os seus poderes.-·Aviso n. f 83 de 
20 de Abril de 1861. • 

- Póde ser transferida para outro dia no caso de que 
o seu presidente e mais juízes immédiatos em votos 
t.enhão de ir votar no collegio eleitoral em urria eleição 
de sena:dor fóra da parochia (1). -Aviso n. 315 de 22 
de Julho de ·I 86'1. 

- Formada em subsLituição de outra por . se haverem 
retirado o juiz de paz e dous membros, deve corrigir 
quaesquer defeitos c·ommettidos pela primeira, quando 
tiver de resolver sobre reclamações, formando nessa 
occasião as listas de que trata o a:rt. 24 da -Lei Re­
gfrlamentar das Eleiç,ões, com as declarações exi'gida:s :qo 
Decreto n. 2865 de 7 de Dezembro de 1861. - Aviso 
n. 106 de 13 de Março de 1862. 

- Á vista da terminante disposição do art. t 2 do Decreto 
n. 1~12 de 23 de Agosto de 18l'J6 todas as questões 
sobre a elegibilidade de um membro da junta devem 
ser decididas pela turma que o elege, devendo por-

(1) O Aviso n. 27 de 18 de Janeiro de 1866 diz que o presidente 
dá junta, que é eleitor, deve deixar a presidencia para ir votar ~lll 
uma · eleição de deputados provinéiaes, • 
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tanto o JUIZ de paz presidente sujeitar-se á vontade 
da maioria da turrna, que persiste em não eleger outro 
cidadão em lugar de um residente fóra da parochia, não 
obstante o Aviso n. 36.i. de 5 de Setembro de 1860 
§ 2º. - A viso n. 487 de 20 de Outubro de 1862 . 

.Junta de q11ali6cação. Não póde suspender a execu­
çã,o dos provimentos do conselho municipal só por não 
ter havido recurso, devendo na lista geral fazer menção 
dessa falta; aos · interessados cabe o direito de appel­
lar para a Relação, na conformidade do art. 83 da Lei 
Regulament;l;r das Eleições e Avisos n. 139 de 2 de 
Outubro d'e 18li-7 e n. 290 de 5 de Julho de i860. 
-Aviso n. 522 de 8 de Novembro de i862. , 

- Deve ser organi,sada unicamente pelos eleitores primei­
ros votados até o numero dos da parochia, segundo o 
art. 5° da Lei Regulamentar das Eleições, não se po­
dendo convocar os menos votados, embora alguns da­
quelles eslejão mudados, mortos, ou impedidos, se -
guindo-se a mesma regra a respeilo dos supplentes. -
A viso n. 554- de 24 de Dezembro de 1863. 

- Organisada por éleitores e snpplentes da legislatura 
finda, que já funccionára por dias, gnardadas todas as 
formalidades legaes, deve continuar nos seus trabalhos 
embora seja já sabido o reconhecimento dos novos elei­
tores.--Aviso n. 36 de 8 de Fevereiro de 1864 . . 

- Organisada pelos eleitores e supplentes da legislatura 
finda, por não estarem ainda approvados os da nova, 
continúr1. assim mesmo na segunda reunião, embor.1 a 
esse tempo já estejão approvados os novos eleftores 
e supplentes, segnndo o A viso n. 61 O de 30 de Dezembro 
de 1861.-Aviso n. 13~ de 28 de Maio de 1864. 

- Organisada em boa fé pelos eleitores e supplentes da 
legi slatura dissolvida, por se ignorar que o facto da 
approvação dos deputados importava a dos novos elei-

/ 09 
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tores e supp1entes, deve reputar-se válida. porque, se­
gundo o Aviso n. 188 de ·2 de Maio c!e 1862, a boa 
fé sana radicalm ente o vi cio da incomretencia .-Aviso 
n. mo de 20 de Junho de 1864, § 2º. 

Junta de qualifica~ão. Deve ser organisada pelos 
eleitores e supplentes da legislatura finda na p,1.rochia, 
onde não tenbão ainda sido reconhecidos os novos; 
não os havendo da legislalura ,finda, por não se ter feito 
eleição, ou por ter sido esta annullada, a junta deve ser 
organisada peJos oito cidadãos immediatos ao juiz de 
paz, na conformidade do art. 2º do Decreto n. 18 l 2 
de 23 de Agosto de 1856, e Aviso n. 243 de 9 de No­
vembro de 184.9. -Avisos n. 186 de 21 Julho de 1864, 
§§ 1° e 2º; n. 380 de 25 de Novembro de 1864 pa­
ragrapho ri! timo. 

- Deve ser organisada pelos eleitores e supplentes da 
nova legislatura já reconhecidos, embora tivessem sido 
convocados· os da finda , fazendo-se nm:a convocação 
com um mez de antecedencia, na conformidade do art. 4° 
da Lei Regulamentar das Eleições, e Aviso n. 148 de 3 
de Abril de 1860, § 2º .·-A viso n. 186 de 2i de Julho 
de 1864 § 3°. 

- Comquanlo o Decreto n. i8i 2 de 23 de Agosto de 
1856 art. i2 não comprehendesse as duvidas suscitadas 
posteriormente á organisação da junta, não exclue com­
tudo o direito de apl'esenta-las ao tempo em que appa­
recerem para serem afinal resolvidas pelo governo, por 
exemplo, a da incapacidade de um dos membros da jnnta 
por s,3r menor, a qual vicia todo o processo da qua­
lificação, segnndo o art. 1 º § l º do Decreto n. 8'1-2 _ de 
rn de Setembro de 18t:5, art. õ 0 do citado decreto 
n. 1 s ,12 e varios A visos. -A visos n. 4 7 de 24- de Feve­
reiro de i 864; n. 380 de 21 de Novembro de i8li4- § 9º. 

- Deve enviar aos juízes de paz em exercício cópias par­
ciaes da qualiilcação, den Lro dti pilo d ias çon tados da 
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data em que termina o alistamento, na conformidade do 
Decretr/ n. 583 de 18 de Fevereiro de 184,9: o facto 
de terem outras juntas deixado de o fazer não justifica 
tal omissão (1).-Avisos n. 105 de 21 de Abril de 1846, 
n. 106 de 21 de Abril de !864, fr1, princ . 

.J1111ta de q11ali6ca~ã_o. Achando-se suspenso o escri­
vão de paz, se· o é tam1.lem da subdelegacia, deve nesta 
qi;ialidade escrever perante a junta, e nã0 um cidadão 
nomeado pelo juiz de paz presidente; essa irregulari­
dade porém não vicia a qualificação. -:-Aviso n. 1.92 
de. 28 de Julho de 1864. • 

- Póde ser organisada por um ~upplente de eleitor, que 
tenha sido excluído da qualificação, uma vez que nâ:o 
haja mudado de domicilio, segundo o A viso de 28 de 
Agosto de 1848 § 3º (additamento).-Aviso n. 380 de 
25 de Novembro ele 186/J § 7º. 

- Segundo o art. 28 da Lei Regularnentar das Eleições, 
não póde ser privado de fazer parte çla junta qualquer 
de seus membros por motivo de procedimento judicial, 
salvo o caso de prisão em flagrantedelicto.-Aviso n. 380 
de 25 de Novembro ele 1864 § 8º. • 

- O cidadão uma vez eleito membro da junta, continúa 
a servir na segunda reunião desta, embora passe a per­
tencerá, outra parochia em consequencia de nova. divisão 
de limites, como se deduz do Aviso n. 610 de 30 de De­
zembro de i86L-Aviso n. 380 de 2~ de Novembro de 
1864 § 10°. 

- Acontecendo setem eleitos algum ou alguns membros 
da junta para serv.irem na mesa parochial em uma 
eleição de senador, não devem aceitar a nomeação para 

(1) Esta falta não annulla a qualifica~ão, mas póde dar lugar a ser 
multacla a junta.- Aviso n. 371. de 22 de Dezembro de 1.866. 

/lo 
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a mesa, mas sim continuar nos trabalhos da junta; pro­
cedendo a respectiva turma á nova eleição de membros 
d-a mesa. -Aviso n. 87 de !8 de Fevereiro de !865 §§ 2º 
e 3°. 

Juratlos e gnardas nacionaes qualificados em uma: pa­
rochia presume-se pertencerem á essa parochia, salvo a 
prova em, contrario, como na hypotbese do Aviso n. '.Ú 
de i I de Feverei ro do corrente anno § 2º.-Aviso n. 75 
de H> de Abril de f 847 § -6° . 

- Não podem ser os membros das juntas de qualifi'caçãó, 
conselhos municipaes e mesas parochiaes, se esses tra­
nalhos fôrem s,imultaneos com os do jury,.-Aviso's Ii. 6 
de 9 de Janeiro de 1849; n. 92 de 20 de Féverei·to · de 
f8ô-l § 3°; n. 186 de 9!1 de Julho de 1864 § 4-º · 

.Juramento. Prestado pelos empregados e officiaes de 
·uma camara municipal, cuja eleição foi depois annullada, 
não se repete. já porque essa cama'ra funccionava então 
legalmente, já -pnrqué o juramento é um acto de religio­
sidade. -A viso n. i40 de 23 de Abril de 1851 § 2º. 

L 

Lei provincial. Regulando os limites · de- pa110chias, 
á qual- o prelado diocesano prestou o seu assentimento, 
deve ser como tal obedecida. embora depois o mesmo 
prelado reti-re o seu assentimento: porque assim como 
a assembléa provincial não póde hoje revogar, ou al.­
terar essa lei sem o consenso da compelente autori-

-aade ecclesiastica, tambem não póde o prelado im­
pugna-la com a simples fórmula de retirar a sua de­
liberação, quaesquer que fossem os motivos. - A viso 
n. 338 de 2 de Agosto de 1861. 

/ 
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Libertos. Podem ser vereadores, porque, segundo o 
art. 98 da Lei Regulamentar das Eleições, podem ser 
vereadores todos os que podem votar nas assembléas 
parochiaes, e esse direito tem os libertos pelos arts. 9l 
e 9~ da Constitnição.-Aviso n. t de 3 de Janeiro de 
1861. . 

Lista de votantes. Organisada pela junta de qua­
lificação, depois de encerrados os trabalho; de sua pri ­
meira reunião, deve conter os nomes de todos os qua-
1íficados, conforme o art. 47 da Lei Regulamentar das 
Eleições, e não unicamente os que fôrem de novo qua­
lificados conforme o art. 26: só das inclusões feitas na 
segunda reunião da junta em virtude de . reclamações 
ou denuncias, é que se fazem listas supplementares na 
conformidade do art. 2i (!).- ,Aviso n. :148 de 3 de 
Abril de i 860 § 4. º 

Llvro dos actas, requerimentos de recursos, e mais 
papeis do conselho municipal ficão, por identidade de 
razão dos arts. 2i, 22 e 23 da Lei Re'gulamentar das 
Eleições, em poder do presidente do conselbo, e não 
do membro secretario, já porque o presidente tem de 
remetter o livro á camara municipal, ja porque é res­
ponsavel pelos papeis, de que passou recibo.- Aviso 
n. ,~ de 19 de Junho de 184.8 §, iº. 

• -- Do conselho municipal dern ser depositado no archivo 
da camara muni1_;ipal depois de findos os trabalhos do 
mésmo conselho e não no fim de cada sessão ordinaria. 
Aviso n. 37 ele t3 de Fevereiro de 1849 §, 5º. 

- Da elei<)ão de eleitores deve ser remettido á camara 
do município, a qu·e pertence a parochia, pela camara 

(t) A falta de remessa dessa lista, e a de sua publicação não an­
nullão a qualificação, mas podem dar lugar a que a junta seja multada 
por fraude. -Aviso n. 571 df! 22 de Dezemqro de 1866. 

• 
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a que pertence o circulo eleitoral. - Av.iso n. i6 de f 6 
de Janeiro de 184,9. 

Livro dos actos da eleição de vereadores e j uizes de 
· paz de uma parochia, tendo sido furtado do poder do se­
cretario da camara municipal e não havendo possibili ­
dade de conhe0er-se o nsultado da eleição, nenhum 
outro remedia ha senão proceder-se á nova eleição . . -
Aviso de 27 de Outubro de 1860 (Bol etim). , 

Liv1•0 da quaUfiea~ilo. Deve ser Jogo rernettido á 
camara municipal no caso de não . ter havido recla­
mações.- Avisog n. 29 de 27 de Fevereiro de 1847 ; 
n. {40 ele 21 de Maio de 1849 § 4°. 

- Deve ser remettido pelo juiz de paz supplente, que 
presidio á junta, ao juiz mais votado, visto. que, pelo 
Decreto n. n03 ele 20 de Fev.ereiro do corrente anno, 
pertence-lhe essa presidencia . - A viso n. 136 do 1° de 
Outubro de 1847. 

- Faltando, não é motivo para adiar-se uma eleição, 
porque essa falta é supprida por um livro especial 
aberto, numerado e rubricado pelo presiden te da junta. 
na conformidade do art. 15 das Instrucções n. 168 
de 28 ele Junho de f 849.-Aviso n. · 94 de 18 de Fe­
vereiro de 1860 § 1°, in fine. 

- - De uma villa novamente creada, e onde ainda não 
houve c,leicão de vereadores, deve ser enviado á camara 
do município, a qne antes pertencia como parochia. -
Aviso n. 223 de 23 de Maio . de '1860 § 4°. 

- Nova, estando viciado com emendas e raspaduras, e 
bem assim a cópia. delle extrahida e rernellida á presi­
dencia ela província, eleve -se fazer a chamada dos vo­
tantes pela uHima qualificação regularmente feita . -
Aviso n. 258 de 6 de Setembro de 1864. 
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:lfedico de partido da camara municipal não póde 
ser vereador da mesma (1) . - A viso n. <tõ de 27 de 
Fevereiro de '18õ0 § 2°. 

llleJDbros da mesa parochial, com igual numero de 
votos. são de~empatados á sorte, art. 7° do Decreto 
n. 1812 de 23 de Agosto do corrente. - Aviso n. 346 
de 18 de Outubro de -1856 § tº. 

1 - Da junta de qualificação e mesa parochial não podem 
delegar os seus poderes em out.ra pessoa para fiscalisar 
os trnbalhos, protestar e reclamar em uome delles (2). 
- Aviso n. 183 de 20 de Abril de 1.861. 

...:__ Da junta de qnalificação e mesa parochial só podem 
ser os quali'ficados na parcthia, porque só estes tem as 
qualdacles de eleitor.-Avisos n. 277de17 de Junho 
de 1861 § 10º; n. õ76 de 11 de Dezembro ele 186,t 
§ 1°; n. 108 de 19 de Março de 1863. 

!Ilesa pa1·ocbial. Póde ter por membro um cidadão, 
que tenha servido no conselho municipal, porque essas 
funcções não são incompativ,eis. - A viso n. 57 de 22 
de. Março de i847 § 2°. 

- Assim como apura os votos para eleitores, que re­
cabem sobre pessoas inhabeis, deve tambem apurar os 
votos para supplentes: competindo ao collegio decidir 

(i) Póde porém ser vereador o medico engajado para o corpo de 
sãude do exercito.- A viso n. 525 de 29 de Novembrn de 1.866. 

(2)" Vide Avis•o n. 404 de 27 de Setembro de 1866 § 2º, quanto á 
júnta de qualificação. 
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d.a 1 egalidade da eleição. - A viso n. 7 6 de t õ de Abr i'l 
de 1847. 

lllesa parocbial e junta. de qualificação r,esolvem 
todas as questões por maioria de votos. Vide Junta de 
qualificação.-Aviso n. 140 de 4 de Outubro de 1847 
§2°; n. 14'1 de 4 de Outubro de 1847 § 2°. 

- Tendo resolvido uma questão por maioria de votos. 
não póde um de seus membros fazê-la reviver na occa­
sião de assignar-se a acta.-Aviso n. ,225 de 18 de -Setem­
bro de 1849. 

- Não deve suspender os seus trabalhos só porque 1i1m 
membro, ou qualquer cidadão, denuncía ter havido 
suborno para a eleição.-Aviso n. tH de 4 de Qµlu- , 
bro de 1847 § 1º. • 

- Tendo suspendido os seus trabalhos por encoqtrar na 
urna um numero de cedulas inferior ao que devia exis­
•tir, e não podendo fazer nova . convocação por estar 
muito proxima a eleição, não póde obter do ~overno 
outra medida senão submetter o occorrido á camara.dos 
depulados.-Aviso n. 36 de 3 de Março de 1848. 

' 
- Não deve suspender os seus trabalhos na eleição de 

vereadores e juizes de paz só por suppôr a existencia 
de um numero de cedulas superior ao dos votq.ntes; 
mas proseguir, e lavrar na acta todas as occurrencias 
para que o governo possa sobre ellas decidir.-Avisos 
n. 298 de H de Setembro de 1.8~6 ; de 25 de Outu­
bto de 1860 (Boletim). 

- De uma paroebia cujos eleitores farão annullados pela 
camara dos deputados, deve ser organisada com os oito 
cidadãos immediatos ao juiz de paz. -A visos n. 92 de 
11 de Agosto de -1848 ~ 3° ; n. 9.9 de 25 de Agosto. 
de 1848 § 2°; n. 14-t 'de 24 de Maio de !849 § 4º~ 
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Jlesa parochial. Para a eleicão de vereadores e jui . 
zes de paz na parochia, onde não forão no·meados elei­
tores, é organisada com os oito cidadãos immediatos 
ao juiz de paz. -Aviso n. 99 de 25 de Agoeto de i848 
§ 3" (t). 

- Para a eleiç.ão de vereadores e juízes de paz em uma 
parochia novamente creada, e em que haja só quatro 
juízes de paz e nenhum supplente, é organisada por 
esses quatro juizes representando a turma de eleitores, 
e por um cidadão convidado pelo presidente da mesa, 
que convidará outro cidadão, que, como elle, tenha as 
qualidades de eleitor e ambos representaráõ a turma 
de supplentes (2). - A viso n. 120 de 27 de Setembro 
de 1848. / 

- Nas parochias em que não ha eleitores, ou por não 
terem sido nomeados, ou por terem sido annullados, é 
organisada pelos oito cidadã()s immedi"tos ao juiz de paz. 
- Aviso n. 60 de 27 de Fevereiro de 1854 § 4° (3). 

-
- Sendo organisada pelos oito cidadãos immediatos ao 

juiz de paz pre ,idenLe, este não vola.-Vide Junta de 
qualificação. -Aviso n. 343 de 16 ele Agosto de 1860 (4). 

- Em uma eleiçãl) de vereadores e juízes de paz, tendo 
de ser organisada pelos oito cidadãos immediatos ao juiz 
de paz presidente , por não estarem ainda approvados os 

(1) Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 1.856 art. 2º. 
(2) Esta hypotbese deve ser hoje regulada pelo disposto no ar-t-.'- 1.4 

do .l'.>ecreto !l. 1812 de 23 de Agosto de 1856. 
(3) Este Aviso, que trata ela eleição da parochia de S. José' dos 

Pinhaes, no Paraná, refere-se ao de n. H3 de 15 de Setembro de 1848 
§ 1 Q, sobrn juntas . 

(4) O Aviso n. li4 5 de 1.5 de 011tnb1·O de 1860, que parece conter 
doutl'ina div,\rsa, foi explicado, ou revogado pelo de n. 202 de 6 
de ,Agosto de 1864. -
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eleitores, é organisada por estes se a nolicia official .de 
seu reconhecimento chegar a tempo · de poderem ser 
convocados, ainda que na convocação se encurte o prazo 
da lei, o que aliás não é formalidade substancial. -
Aviso n. 374 de H de Setembro de 18.60. 

§lesa pa••oe;hial. Tendo de ser organisada pelos oito 
cidadãos immediatos ao juiz de paz, deve-se entender, 
immediatos ao juiz de paz que fez a convocação e pre­

side á mes_a, quer seja o primeiro, quer o segundo, 
terceiro ou quarto.-Avisos n. 202 de 6 de Agosto de 
!864 ; n. 380 de 2t> de Novembro de 1864 § 2° . 

...:.... Póde requisitar guarda nacional para guardar a urna em 
uma eleição de vereadores e juízes ele paz; a lei o que 
prohibe é a ostentação de força mililar, e isso mesmo 
em r elação á eleição primaria. - Aviso n. 107 de 6 de 
Setembro de i 84 .. 8. 

- E não simplesmenle o seu presidente póde requisitar 
força para guardar a urna - Aviso n. { 12 de 27 de 
Abril de 1849 § 7º. 

--· Tem arbítrio para apreciar os motivos do não compa­
recimento do votante na eleição de vereadores e juizes 
de paz, e multa-lo, ou não, conforme entender.-Aviso 
n. ,109 de 9 de Setembro de 1848 § 2°. 

- E janta de qualificação sómente podem impôr a multa 
do art. ,J 26 § õº ns. 1 º e 2º da Lei Regulamentar das 
Eleições, á ninguem pois, além dos seus membros, é 
licito intervir nesse aclo.--Aviso n. 4.21 de 22 de De­
zembro de t8õ8 § 2º. 

- Não é compelente para conhecer du merncimento dos vo­
tados, aos quaes em todo o caso deve expedir diplomas, 
fazendo na acta quaesquer declarações para serem d0-
vidamenle apreciadas pelo poder competente. - A viso 
n. ·t09 de 9 de Setembro de f848 § 3°. 
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He•a paa•oebial. Não é competente para conhecer do 
merecimento dos votados, mas póde na acta fazer de­
clarar .a falta de renda de um cidadão, que oblem votos 
para juiz de paz, como se decidio em Aviso n. 37 de 
:13 de Fevereiro do corrente, § l º. - Aviso n. HS'2 
de 8 de Junho de 18119. 

- Póde adiar a eleiçã_o de vereadores e Jmzes de paz 
sem -outro aviso aos votantes além do edital. - Aviso 

- n. i24, de 19 d.e Outubro de 1848 § 1º. 

- Quando adia a eleição de vereadores e juízes de paz por 
algum impedimento, deve marcar um prazo sufficiente 
para conhecim€nto dos votantes, e no qual se suppo­
.nha terminado o impedimento. - Aviso n. 124 de 19 
de Outubro de 1848 § 2°. 

• - Não tem suspeição legal de parentesco, ou de outro 
qualquer motivo com os votantes, para que estes dei­
xem de votar, e ella de decidir em ma teria de sua 
cornpetencia._.:_Avisos n. 13•L de 31 de Outubro de 1848 
§ 2º; de 13 de Janeiro de 1.81'.>4 (additamento). 

- Não é éompetente, mas sim a camara municipal, para 
expedir os diplomas dos juizes de paz, na conformiclade 
do art. 5a da Lei do 1° de Outubro de '1828. - Aviso 
n. 1.:H de 31 de Outubro de '184-8 § 3º. 

- Junta de qualificação, e conselho municipal de recurso, 
são trabalhos preferi veis aos do jury .-Avisos n. 6 de 9 
de Janeiro de !849; n. 92 de 20 de Fevereiro de f 86'1 
§ 3º; n. H6 de 21 de Julho de 1864, § 4º. • • 

- Deve receber o voto do condemnado, que está qua­
lificado, porque não lhe compete conhecer da idonei­
dade do votante, podendo apenas apurar em separado 
esse voto. - Aviso n. 20 de -19 de Janeiro de 1849 
§ 2º. 

/l!r 
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:rtfe:o,;a parocbiaft. Deve receber o voto do cidadão 
qualificado.- Avisos n. 34.õ de 18 de Outubro de 
1856 § 1º; n. 381 de 15 de Setembro de 1860. 

- Deve receber o voto do qualificado, porque só conhece 
da identidade e não da idoneidade do volante. -Avisos 
n. 54.4. do 1 º de Dezembro de 1860 ; n. 244 de 26 de 
Agosto de 186ft.; n. 384 de 21 de Setembro de 1866. 

- Não recebe u voto do cidadão que não está qualifi­
cado .-Aviiso n. 35 de 8 de Févereiro de 1849 §§ 8° 
e 9º. 

•- Não recebe o voto do cidadão não qualificado, ·embora 
por falta involuntuia; mas esse cidadão, sendo supplen­
te de eleitor, póde votar para a organisação da mesa, 
na conformidade do A viso n. 30 de 5 de Fevereiro 
de 184.9.-Aviso n. 339 de U de Agosto de 1860. 

- Póde ouvir o parocho, juiz de paz, e cidarJãos de 
conceito; mas não ,fica por isso dispensada de procurar 
quaesquer outros esclarecimentos, quando duvidar da 
identidade do volante. - Aviso n. 118 de 2 de Maio 
de 1849 § 1°. 

- Pó de ouvir o parocho, juiz de paz, e cidadãos de 
conceito sobre a identidade elo votante, mas nem é 
obrigada a ouvi-los, nem a cingir-se á suas opiniões.­
Aviso n. H8 de 2 de Maio 18-'t.9 §§ 2º, 3° e 4,o. 

- Póde obrigar a comparecer as pessoas, que ella cha­
mar, para dar seu testemunho sobre a iden Lidade do 
votante.-Aviso n. 118 de 2 de Maio de 1849 § 5'". 

- Póde ouvir, ou deixar de ouvir o inspector de quar­
teirão, ou qualquer outro cidadão, offerecidos pelo 
votante para provar a sua identidade.~ Aviso n. 118 
de t de Maio de 1849 § 6°. 

C. E, 15 
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u~sa. pa1.•ocbi~ U. E' presidida pelo juiz de pnz do 
quadriennio findo na parochia, em que não esteja con­
cluída a eleição de juízes ele paz .-Av_isos n. U .. 1 de 24 
de Maio de '184-9 § 5°; n. 29 ,1 de 30 de Junho de 1865. 

~ E' presidida pelo juiz de paz mais votado de uma 
eleição approvada provisoriamente pelo presid'ente da 
província, embora dependente da confirmacão do go­
verno. -Aviso n. 303 de 6 d0, Julho de 1863. 

- E' presidida pelo competente juiz de paz residente 
na paro chia, embora mudado de districto. -Aviso n. 203 
de 6 de Agosto de 1864. • 

- Não é presidida pelo juiz ele paz, que se mudou da 
parochia em consequencia ela alteração de territorio 
por lei provincial. - Aviso n. 20ft de 8 de Agosto 
de '1864-. 

- E' presidida pelo juiz de paz absolvido em processo 
por crime commum, embora a sentença penda ele 
appellação. - Aviso n. 65 de 8 de Fevereiro ele 1865, 
,ia parte. 

- E' sempre presidida pelo juiz de paz do quadriennío 
novo, como decidia o Aviso n. 2 de 8 ele Janeiro do 
corrente, § 2°; não lhe sendo applicavel a disposição 
da lei sobre juntas de qualificação, que é expressa 
e taxaliva, quando convocadas pelo juiz tio quadrien­
nio findo.-Avisos n. -160 de H) de Junho de 1849 (i); 
n. 204 de '13 de Agosto de '1849 § 1 º. 

- E' presidida pelo juiz de paz mais votado do novo 
quadriennio, se os trabalhos se extenderern além do dia 

(1) Confirmado pelo art. i º lias Instrncc;ões n. 168 de 28 de 
Junho de i8lt9. 
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7 de Janeiro, conforme a dou Lrina do Aviso n. 1 n de 
6 de Janeiro de 1861. 

Desa par·oclliial Deve- antes de encerrar os trabalhos 
proceder á sorteio dos ultimas eleitores empatados para 
saber quaes os eleitores, e quaes os supplentes, ex­
pedindo a aque!Ies os diplomas. - A viso n. 185 de 2! 
de Julho de 1849 § 3° (1 ). 

- Depois de installada tem o direito de decidir qualquer 
duvida e tomar qualquer resolução : seu presidente 
tem igual direito antes da installação.-Aviso n. 185 
de 21 de Julho ele 184,9 § 4°. 

- Na eleição de vereadores e juizes de paz deve ser 
org,misada com os eleitores ela legislatura dissolvida, 
e não com os ela nova, que ainda não estão appro­
vados (2).-Aviso n. 219 de 4 de Setembro de 184,9 ; 
n. 224 de 18 de Setembro de 1849 § 1º. 

- Para a eleição de dous senadores em Minas, no dia 
i 7 de Maio, deve ser organisada pelos eleitores da le­
gislatura finda, nas paro chias onde não ti ver chegado 
a noticia da approvação dos novos eleitores, encur­
tando-se, se fôr preciso, o prazo da convocação, visto 
não convir o adiamento da eleição.-- Aviso n. 79 de 
28 de Fevereiro de 18õ7. 

- E camara municipal devem tomar em separado os 
votos que recahirem em nomes, que, embora se sup­
ponha serem de indivíduos determinados , comtudo 
esLão alterados ou por troca, ou por augmento, ou 
suppressão de sobrenomes ou appelliclo.-Avisos n. 224. 
de 18 de Setembro de 184.9 § ft.º; n. 232 de 6 de 

(1) Decreto n. 2621 de 22 de Agosto de 1860 art. 18. 

(2 ) Doutrina confirmada pelo Aviso n. 160 de 20 de Junho de 1864 
§ 2º. 
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Outubro J e 1849 § 5° ; n. 38 de 4- de Fevereiro de 
1853 § 2"; n. 55 de 13 de Fevereiro 1857 ( 1) ; de H 
de Dezembro de 18U0 (Boletim) (2); n. 59':'l de 26 de 
Dezembro de 1860 § 1 º (3) ; de 28 de Abril de 1861 
(Boletim) (4); n. 204 de 6 de Maio de i861 (5) . 

Desa parocbial. Só deve admittir a votar os ci-· 
dadãos, cujo~ nomes estiverem exactamente inscriptos 
nas listas, embora se allegue, e mesmo pareça á mesa 
que por equivoco ou dólo houve a omissão ou troca de 
nomes: pois que á mesa não compete conhecer de 
quaesq uer questões relativas á qualificação. - A viso 
n. 401 de 9 de Dezembro de 1856 § i º; n. 381 de 
1.5 de Setembro de 1860. 

- Deve receber e apurar os votos para eleitor indevida­
mente dados a um cidadão não qualificado, e mesmo 
expedir-lhe diploma; podendo porém na acta lançar 
quaesquer duvidas a respeito.- Aviso n. 23z de 6 de 
Outubro ,de -184\J § 1. 0

• 

- Não póde expedir diplo t11a de eleitor a um cidadão 
não qualificado, sobre quem recahírão votos, embora 
conste que elle reclamou contra a exclusão, e foi atten­
dido, porquanto á mesa não compete conhecer dos erros 
e injustiças da qualificação, ; mas deve mencionar· na 
acta os votos que obteve esse cidadão para afinal de­
cidir o collegio, e a camara dos deputados.- Aviso 
n. 62 de 27 de Fevereiro de 1.854-. 

(1.) O governo decidirá sobre a excepção. 

( 2) O governo e os ' presidentes nas provincias decidiráõ sobre a 
excepção. 

-(3 e /J) O governo mandou accumular taes votos. 

~5) Parece estar revogado pelo Aviso n. 62 de 27 de Feveil'o de 185Li , 
quànto á expedição de diploma. , 
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Hesa parochial, Não póde deixar de receber e· 
apurar os votos dados á qualquer cidadão, cujo nome 
estiver contemplado na lista da qualificação, embora 
conste estar mudado da parochia.- Aviso n. 297 de l i 
de- Setembro de 1856. 

- Não póde deixar de receber os votos que recahirem 
sobre funccionàrios em qne haja incompatibilidade, 
porqüe não lhe compete conhecer da idoneidade dos 
votados ; mas póde Jançar na acta quaesquer duvidas 
que a esse r espeito occorrer. - Aviso n . 587 de 2'.'.! de 
Dezembro de 1860, in fine. 

- Não póde decidir sobre a identidade do votante depois 
da apuração das cedulas ; póde apurar porém em se­
parado as cedulas daquelles de cuja identidade houver 
duvida.- Aviso n. 23'~ de 6 de Outubro de 1849 § 3º. 

- Não póde tirar á alguem os votos correspondentes aos 
de duas cedulas de ·votantes, de cuja identidade se du­
vidava, mesmo admittindo-se a opinião (que não pre­
valece) de se poder fazer exame de identidade depois da 
apuração.-Aviso n. 232 de 6 de Outubro de 184.-9 § 4°. 

- Que na occasião da apuração substitue a primeira, por 
se Llaverem retirado o juiz de paz presidente e o se­
cretario, sem se ter lavrado a acta de que trata o 
art. 49 da Lei Regulamentar das Eleições, não póde 
lavrar essa acta, mas deve mencionar a occurrencia 
ua acta final para ser opporlunamente presente ao poder 
competente.- Aviso de 9 de Janeiro de f8!19 (addila­
mento). 

- Não póde chamar pessoa estranha p2ra auxilia-la em 
seus trabalhos, que são divididos por entre seus mem­
bros : esta medida só póde ser tolerada no caso muito 
especial de não se fazer a eleição por faltarem absolu­
tamente aos membros da mesa habilitações · para secre­
tario.-Aviso de 21 de Junho de 1854 (adclilamento). 
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Mesa parochial. É competente para decidir, se se 
deve apurar em separado cedulas com emblemas, e 
letras iniciaes, bem como quaesquer outras duvidas 
ácerca do processo eleitoral, na parle que lhe é com­
mettido, declarando tudo, na acta afim de orientar o 
collegio eleitoral.- A viso n. 110 de 16 de Abril de 
18õ~. 

- É composta dos moradores da parochia, e dos votantes 
qualificados, não podendo portanto outras quaesquer 
pessoas intervir nos trabalhos protestando on recla­
mando ('1).- Aviso n. 358 de 28 de Outubro de 1856. 

- É composta dos cidadãos eleiLos d'entre os moradores 
da parochia, quer sejão de dentro, quer de fóra da 
villa ou cidade. - A viso n. 304- de 5 de Setembro de 
1857 :§; 4°. 

- Na eleição de Novembro proximo deve observar as 
disposições seguintes : '1 ª, começar- na 1 ª dominga os 
trabalhos ás 9 huras da manhã e conclui-los ás 6 -1/2 
da tarde ; 2ª, organisar a relação dos qLie não compa­
recerem á 1 ª e á 2ª chamadas, e no dia seguinte pro­
ceder á 3ª annunc.iada de vespera; 3a, contadas e em- . 
massadas as ceduJas, fazer menção na acta especial do 
numero das recolhidas, das inutilisadas, e porque o 
forão ; li\ transcrever na acta todos os protestos dos 
votantes, com as informações da mesma mesa sobre 
elles.-Aviso n. 363 de 1 ,1 de Outubro de 1856. 

- Procede regularmente inutilisando todas as cedulas 
já recebidas por ter um individuo do povo lançado na 
urna uma grande porção de outras listas, e convocandó 

(i) Decreto n. 2621. de 22 de Agosto de 1860 art. 1ll. 
Não póde fazer parte da mesa o cidadão não qualificado na parochia, 

embora seja eleitor. - A viso n. 206 de 8 de Maio de 1.86 i § 1 º; n. 277 de 
17 de Junl10 de '1861 § IO"; n. 576 de U. de Dezembro de 1861 § 1.º; 
n. 108 de 19 de Março de 1.863. 
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a assembl éa parochial para outro dia.- Aviso n. 393 
de 24 de Novembro de 18õõ (1). 

lliesa parochial. Procede irregularTnente inntilisando 
todas as cedulas recebidas só porque n'um momento de 
confusão e con:flicto o juiz de paz lançou na urna al­
gumas cedulas ; nio só porque á mesa não assiste tal 
direito, como porque a esse acto devia ter precedido 
o da contagem das cedulas para verificar-se se o excesso , 
em relação ao numero de votantes, podia viciar a 
eleição.- Aviso n. liõ1 de 18 de_ Outubro-de i860. 

- E junta de qualificação devem requisitar das respectivas 
autoridades o escrívão e officiaes de justiça, podendo 
porém em caso de necessidade chama-los directamente, 
mas sempre communicando-o ás mesmas- autoridades. 
- Aviso n. 42 -1 de 22 de Dezembro ele 1856 § 4-º . 

- '.!'endo de ser organísada, quando vota o juiz de paz 
seu presidente. - Vide Jiinta, de quaUficação e J1iiz de _ 
paz. - A visos n. 30/i- de 5 de Setembro de 18õ7 § l'Sº ; 
n. 202 de 6 de Agosto de 1864. ; n. 380 de 2i'i de 
Novembro de 18M- § 1 º. 

- Tendo de ser organisada, quem póde suscitar duvidas 
sobre a elegibilidade de seus membros- Vide J unta de 
qualificar;ão.-Avisos n. 304 de 5 de Setembro de 1857 
§ 6º; e n. 47 de 24. de Fevereiro de 1864. 

- Não ' aeve aceitar as cedulas elos votantes que, embora 
compareção á terceira chamada , não tenhão acudido 
opporl.unamente á leitura de seus nomes; cumprindo 
comtudo não passar á leitura de outro nome sem veri-

(1.) Este Aviso parece estar revogado pP-lo de n~ [J51. de 18 de Ou­
tubro de 1.860, que estabelece doutrina contraria. 
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fiear-se bem que está ausente o cidadão chamado (1). 
-Aviso n. 369 de 7 de Setembro de 1860. 

Mesa 1•a1·ocbial. Não deve receber a cedula do votante, 
que na occasião da chamada do seu nome não compa­
receu.-Avisos n. 371 de 9 de Setembro de 1860; n. 383 
de :15 de Setembro de :l 860 § 1 º. 

- Deve, no caso de um de seus membros se retirar, e 
levar a chave da urna sem a querer entregar, reunir os 
membros presentes, e em publico , perante a autori­
dade policial, proceder ao arrombamento da urna, la­
vrando-se disso um termo circnmstanciado. -Avison. 380 
de 14- de Setembro de 1860. -

- Só é obrigada a cumprir o accórdão da Relação dando 
provimento a recursos eleitoraes, quando \h~ fôr elle 
apresentado em documento authentic.o e não no Correio 
Mercantil.-Avisos n. 417 de 28 de Setembro de 1860; 
de 27 ele Outubro de :1860 (Boletim); n. 4-2 de 18 de 
Fevereiro de 1864 § 1 º. 

- Deve, no caso de não comparecer o juiz de paz mais 
votado, officiar ao immediato para presidir aos trabalhos: 
e, estando impedidos toclos os juizes da parochia, deve 
officiar ao do districto mais vizinho, segundo o art. 4º 
das Instrucções ri. 168 de 28 de Junho de 1849.-Aviso 
n. H de 6 de Janeiro de 186L 

- Estando installada, póde designar e annunciar por edi­
taes outro dia para continuar a eleição, mas de modo 
que esteja concluida antes do dia marcado p4ra a reu­
nião do collegio.-Aviso n. 91 de 20 de Fevereiro .de 
1$6-1 § 3°. 

(i) Mesmo á ultima hora, antes de concluida a terceira chamada, 
podem comparecer os votantes providos em recurso.-Aviso n. LJ83 ele 
6 de Novembro de 1.860 § 2º, 
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:l'lesa parocl1ial. Deve marcar novo dia para verificar­
se a eleição, que não teve lugar, á vista do art. 60 'aa 
Lei Regulamentar das Eleições, e art. 9º das Instrucções 
n. 168 de 28 de Junho de 184g, ainda que não se 
possa gu::;,rdar o prazo de um mez entre a convocação, e 
é!- reunião. -Aviso n. 277 de 17 de Junho ele 1861 § 7º. 

- Que não é séde de colle,gio eleitoral não póde chamar 
o tabeI.lião para lavrar a acta de que trata o ' art. 78 
da Lei Regular.nemtar das Eleições ; mas tendo necessi­
dade elo escrivão de paz para, fazendo as vezes de -ta­
bellião, lavrar a acta de que trata o art. 16 elo Decreto 
n. 1812 de 23 de Agosto de 1856, deve, na falta delle, 
proceder de accôrdo com o arl. 30 da referida Lei Regu­
lamentar, e com o art. 3º parte segunda do Decreto 
n. 2621 de 22 de .Ngosto de 1860.-Aviso n. 277 de 'l7 
de Junho de 1861 § 6º .. 

• 
- Na falta do livro da qualificação, e da respectiva lista, 

p.óde fazer a chamada dos votantes pela cópia authentica 
d.a lista exis.tente na secretaria da presidencia da provin­
,cfa, embqra não houvesse funccionado o conselho muni­
cipal, não havendo reclamações desattendidas pela junta. 
-Aviso n. 277 de 17 de Junho de 1861 § 8°. 

- Não pócle ter por membrn um cidadão pronunciado pelo 
crime de offonsas physicas, pois q11e está impedido de ser 
eleitor.- Avis0 de ti de Setembro de 1861 (Boletim). 

- Sendo organisada com preterição das formalidades que 
a lei estabelece, · é nulla, e portanto nulla tambem a 
eleição.-Aviso n. !1-20 de 9 de Se tembro de 18G2. 

- Póde ser organisada por um eleitor cégo.-Vide Ele·itor 
cégo.-Aviso n. 368 de 8 de Agosto de 1863. 

- Para a eleição de um senador não póde ser compos~a 
de algum ou alguns membros da junta de qualificação em 
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exerc1c1-o, os quaes não devem abandonar a junta: 
porl ant.o a turma respectiva deve eleger outros mem­
bros para a mesa.-Aviso n . 87 de 18 de Fevereiro 
de 186D §§ 2° e 3°. 

Hultas de que trata o § 7° do art. 126 da Lei Re­
gulamentar das Eleições, são bem postas aos ql]e con­
correm á votar perante uma mesa declarada illegal 
pela presidencia da provincia, deixando de votar pe~ 
rante a reconhecida legitima: a absolvição de taes multas 
só compele ao corpo leg- islativo (1).- Aviso n. 14-7 
de 2 de Outubro de f 850. 

- Imposlas pelas rnes:.is parochiaes aos eleitores são cobra­
das executivamente, reputando-se sentenças passadas em 
julgado as certidões das actas, de que trata o art. 127 
da Lei Reglllamentar das Eleições: aos juízes munici­
paes não cabe o conhecimento da justiça, ou injustiça, 
com que forão taes multas impostas, e só devem 3.d­
rniltir embargos ele pagamento e quitação, ou os que 
forem oppostos ao modo da ex-ecução, como se pratica 
nos processos summarios das execu ções fiscaes.- Avisos 
n . 40 do 1º de Fevereiró de 1852; n. 4-21 de 22 de 
Dezembr? de 181'>6 § 1 º. 

- A' que estão sujeitos os vereadores, e supplentes, que 
deixão ele comparecer ás sessões sem motivo justificado, 
não estão, pela Lei do 1 º de Outubro de 1828, depen­
dentes da camara, e podem ser impostas pelo seu pre­
sidente aos refract.arios. - A viso n . 300 de 3 de Se­
tembro de 1857. 

- Impostas pelos collegios eleitoraes são cobradas pelas 
camaras municipaes dos lugares, onde residem os elei-

( i) I-la recurso dessas multas para o governo na eleição de verea­
dores e juizcs de paz segunclo os Avisos de 8 de Abril de 1861. (B o­
letim) e n. 205 de 8 de Maio de i861.. 

/ICí .• ' 



1 ores multados, e não pela camara do d,istriclo onde 
se reune o collegio, salvo se os multados fôrem resi­
dentes nesse municipio.- Aviso n. 131 de 27 de Maio 
de 18~9. 

llluiltais impostas pelo art. 126 da Lei Regulamentar 
das Eleições não tem recurso algum, corno foi de­
clarado em A visos n. n~ de 20 de Março de· 184-7 e 
n. 14-7 rle, ~ de Outubro de 18i'i0 (1 ).- Avi:so de 3 
d -9 Abril de 1860 (Boleti?n). 

- São bem postas aos membros das juntas de qualifi­
cação, quando impedem que se lavre os termos de 
recurso interposlo das decisões das mesmas juntas. ­
Aviso n. 20ci de • 8 de Maio de 1861. 

- São conhecidas pelas c~maras legislativas, quando cons­
tão do processo eleitoral, que lhes é presente na veri­
ficação de poderes de seus membros, e por ellas de­
cididas : são porém conbecjclas e decididas pelo governo 
as que forem impostas nas eleições de véreaclores e 
jnizes ele paz.- Aviso n. 205 ele 8 de Maio de 1861. 

- Impostas á um mesario por urna junta de qualificação 
que foi annnllacla, considerão-se tê\mbem serri effeito. 
- Aviso n. 298 de 3 de Julho de 1863 § 2°. 

Uunicipios qne, segundo o art. 1 ° § 3° do Decreto 
n. 1082 ele 18 de Agosto ultimo, podem ter collegio 
eleitoral não obstante darem menos de vinte elei­
tores, corntanto que distem da cidade ou villa mais de 

(1) 1-la recurso para o governo quando as mullas são impostas nas 
eleições ele vereadores e juizes de paz, segundo os Avisos de 8 de 
Abril de 1.361 (Boletim) e n. 205 de 8 de Maio de 1.861. 

Ha tambem recurso igual das multas impostas pelos presidentes 
das províncias ás camaras municipaes por não fornecerem os objectos 
necessarios para os trabalhos das juntas de qualificação, segundo o 
Aviso n. 152 de 15 de Abril de 1863. 
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trinta leguas, devem contar essa distancia por mar do 
modo seguinte : tantos dias por mar quantos forem os que 
se gastarem em uma vfagem de mais de trinta leguas por 
terra. -Aviso n. 460 de 22 de Outubro de 1860. 

lUunieipios que não derem vinte eleitores, formaráõ 
collegio com os da cidade úu villa mais proxima, excepto 
se ~ais tarem entre si mais de trinta leguas, esta é a 
clara e terminante disposição do art. 1 º § 3° do De_­
creto n. '1032 de 18 de Agosto nllimo: portanto não se 
póde deix:1 r • de annexar os collegios que estão em taes 
circumstaocias pelo fundamento de que ao tempo da 
eleição secundaria fica o transito cortado pela cheia dos 
rios.- Aviso n. 507 de 19 de Novembro de 1860 (t). 

- Contiguos em n1.1mero de tres, cada um dos quaes 
não dá vinte eleitores, mas reunidos dão esse numero 
ou mais, podem formar os tres juntos um c6llegio 
eleitoral, devendo-se ;:tttender na convocação ao art. 33 
do Decreto n. 2621 de 22 de Agosto ultimo. - A viso 
n. 54-2 de 30 de Novembro de 1860. 

Of6cia.l da guarda nacional. Não está comprehen­
clido na ,excerção do art. J 8 § 1 º da Lei Regulamen­
tar das Eleições para ser qualificado antes ele vinte e 
cinco aonos da idade, porque não póde ser encabe­
çado na expressão - Officiaes miliiares.- Avisos n. 
62 de '27 de Março d e ·J 84, 7 § 7° ; de 2 '1 de Abril 
de 184-9 ( adclitamento); de 3 de Março de 1860 ( Bo­
letim ) ; n. 14-8 de 3 de Abril de 1860 § 3º. 

- Póde ser juiz de · paz e presidente da junta de quali• 
- ficação á vista do art. -16 da Lei n. 602 de 19 de Se-

tembro de 11850, havendo apenas incompatibilidade no 

(3) Este A viso foi dirigido ao presidente do Piauhy desapprovando 
o seu procedimento em não annexar os collegios de S. Gonsalo, e 
Oeiras, cujas povoações distão menos de trinta leguas entre si. 
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exercicio simultaneo dessas funcções (i).- Avisos n. 2J5 
de 27 de Junho de 1856; n. 300 de 13 de Sei-embro 
de f8ti6 ; n. 94 de '1 6 de Fevereiro de 1860 § 2°; 
n. 29'1 de 9 de Julho de 1360 § l°. 

Ofticial -da éuorda nacional.· Em destacamento 
não póde exercer funcções de vereador, embora a lei 
não o prohiba expressamente , já porque neste caso 
o serviço m:a guarda nacional toma o caracter de mi­
litar, já porque nem s<empre o official poderia desefu~ 
penbar sati·sfactoriamenle ambas as funcções, dando-se 
a incompatibilid:acte·prevista pelo Aviso n. 89·de 4 de 
Junho de 1.847 .- Aviso n. 26 de 1 6 de Ja;neiro 
de 186L 

Official 1nilita1•. De primeira linha do exercito não 
p@de exercer funcções de verea:dor, na conformidade 
do Decr:eto de 25 de Jm®ho de 1831 confirmando 
.o de 21 de Janeiro de 1830.- Aviso n. 59i de 26 
de Dezembro de 1860 § 2°. 

- D0 serv.iço activo não póde ser vereador, nem juiz de 
paz, porque o Decreto de 25 de Junho de 1831 de­
clara incompatíveis essas funcções ; mas póde se-lo ore­
formado, que não está militarmente empregado, ou o 
demittido do serviço. O militar póde ser eleito para 
aquelles cargos, mas não os póde exerce1i emq.l,ilanto 
estiver em etfectividade do serviço militar, como de­
cidia o Av.iso n. 592 de 25 de Dezembro de 1860 
§ 2°.- Aviso n. 41 de 26 d1e Janeiro de 1861 §§ 1º e 2°. 

Oflieial de policia. Não póde ser juiz de paz.-
Aviso n. 585 de 23 de Dezembro de 1860. ~ 

(i) Saho se fôr commanclante de corpos dest-acados da guarda 
nacional, porqu~ é considerado militar, e incompatibifüado pelo De­
creto de 25 de Junho de 1831'.- Aviso n. 1.86 de 9 de Maio de 1866 
§ , 2º. 
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Pariulas. Não têm lugar no dia da eleição primaria. 
- A viso n. 57 de ft. de Maio de 184-8 § 1 º. r 

Pa••ochia recentemente creada, onde ainda não houve 
eleição de juizes de paz, tendo-a havido, antes de sua 
creação, para difterentes districtos, tem ajunta de qua­
lificação, e os actos eleitoraes presididos pelo juiz de 
paz mais votado do districto da Matriz ( 1). -A visos 
n. i56 de 2 •1 de Dezembro de 184,6 § 1 º; n. 269 
de 9 de Agosto de t 8fí6 (2). 

- Recentemente creada, mas não provida de parocho , 
não póde ter junta d11 qualificação, nem eleição; vo­
tando os seus habitantes na parochia a que antes per­
tencião. - A visos n. 156 de 21 de Dezembro de 1846 
§ 3"; n. :19 de 20 de Fevereiro de 184-7 §§ 2° e 3º; 
de 27 de Janeiro de 1849 (additamento); n. 63 de 
6 de Fevereiro de 1860 § 2°; n. 380 de 2/'5 de No­
vembro de 1864 § t 2°. 

- Recentemente creada e provida de parocho, mas onde 
ainda não houve eleição de Juízes de paz, tem por 
presidente da eleição o j niz de paz do districto mais 
vizinho. - Avisos n. Hi6 de 21 de Dezembro de 
i 84,6 § fíº; n. 269 de 9 , de de Agosto de 1856. 

( 1) lsto 1\, o districto, a que pertencia o lugar em que se achar 
a matriz da mesma parochia.-Decr. n. 1812 de 23 de Agosto ele 
1856 art. 3º. 

~2) Este Aviso diz que o juiz de paz eleito na eleição geral para o clis­
tricto depois elevado á parochi[! é o competente para presidir a taes 
actos, visto que o do clist!'icto da matriz, a que pertencia antes a nova 
parochia, não póde funccionat' ao mesmo tempo em cluas parochias. 

/2-1 
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Parocl1ia recentemente creacla, mas não provida de 
parocho, não faz qualificação nem elei(,;ão ue juízes de 
paz, sendo esses actos celebrados na parocl1ia mais 
vizinha ; estando porém canouicamente proviua, celebra 
esses actos com a mesa organisada pelos ditos cidadãos 
immediatos ao juiz de paz presidente, que é o do dis­
tricto mais vizinho (1 ). - A.visos de 31 de Dezembro 
de 1846 § ,1° (additamenlo á 118!1.7 ) (2); n. 2t de 23 
de Janeiro de ·184.9 § ,J 2º; de 27 de Janeiro de t849 
(additamento); de 17 de Setembro de ·i860 (Boletim). 

j 

- Recentemente creada devé' receber da camara muni­
ci pai, que é obrigada a en 1iar-Ihe as actas das elei­
ções de f842 e '1811:4 celebradas na parochia. de que 
foi desmembrada, para melhor dirigir a sua qualifi­
cação. -Aviso n. 19 de 20 de Fevereiro ele 11847 § 4°. 

- · Recentemente creada com districto alterado só póde 
ter eleição de j uizes de paz depois da qualificação de 
Janeiro. - Aviso n. H) de 20 de Fevereiro de i8q7 
§ H". 

- Recentemente creada, e provida de parocho, póde ter 
eleições primarias recebendo a qualificação feita na pa­
rochia, de que foi desmembrada, como se declarou em 
Aviso de 3i de Dezembro de f 84-6, e regulando o nu­
mero dos eleitores pelo dos volantes, na conformidade 
do art. 52 da Lei Regulamentar das Eleições (3). -
Avisos n. 137 de 1.º de Outubro de 1184.,7; n. 21 de 

( 1) Districto que pertencia ao lugar em que se acha a matriz. 
- Decr. n. 1812 de 23 de Agosto de 1856 art. 3º. 

(2) Antes deste li viso uma parúchia nfo provida fez a sua qualifi­
cação, pela qual votárão os seus habitantes na antiga parochia, e que 
foi approvado por Av. n. 144 de 5 de Outubro de 1847. 

(3) Hoje o numero dos eleitores regula-se pelo art. 1 º §§ 10º e 11 º do 
Decr. n. 1082 de 18 de Agosto de 1360, e pelo art. 1.5 do Decr. n. 
262i de 22 de Agosto de 1.860. 
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23 de Janeiro ele 1849 §§ 2° e 3º; n. 27 de 30 de 
Janeiro de i.849 § 6°; n. 97 de 20 de Abril de 1849 
§ 9º; n. 14-8 de 3 de Abril de 1860 § 6°. • 

Poroch.ia novamente creada depois da qualificação 
geral da parochia, a que antes pertencia, mas canoni­
camente provida, póde fazer eleições primafic1;s sob a 
presidencia do juiz de paz mais votado, servindo a 
qualificação já feita dos votantes, que pela lei de sua 
creação lhe ficárão pertencendo. - Avisos n. U.-7 de 6 
de Outubro de 184.7; n. 21 de 23 de Janeiro de 1849 
§§ 2º e 3°; n. 27 ele 30 de Janeiro ele 1.84-9 § 6°. 

- Novamente creada ou canonicamente provida depois 
da eleição geral de 1.844 não ·póde formar a sua junta 
de qualificação com os novos e lei tores, que só <._;Omeção 
a funccionar de 3 de Maio futuro em diante, quando 
fôrem appruvados, mas sim com os juízes de paz e seus 
supplenles. --Aviso n. 2 de[) de Janeiro de 184-8 § 4º. 

- Novamente creada, tendo de fazer a eleição c1e elei­
tores, depois de feita a dos juízes de paz, forma a 
mesa parochial com esses juizes de pa✓• e seus sup­
plentes. -Avisos n. 21. de 23 de Janeiro de 1849 § 7°; 
de '27 de Janeiro de 1849 § 3° (additamento). 

- No~amente creada de um dislricto, e canonicamente 
provida, deve proceder immediatamenLe á eleição de 
juízes de paz, os quaes serviráõ sómente até á eleição 
geral, como se deduz do art. -13 do Cod. do Pro e. Crim. 
e dos arts. 3° e H 6 da Lei Regulamentar das Elei­
ções. - A viso n. 't2-1 de 23 de Janeiro de 184.-9 § 9º. 

- Novamente creada, e dentro de cujos limites ficou um 
districto com o seu juiz de paz, a este compele pre­
sidir á mesa parochial na eleição do juiz ele paz do 
dislriclo em que está a séde da nova parochia, orga­
ntsa.ndo-se a mesma mesa com os supplentes de juízes 
depaz.-Avison. 95de8de Março de1851 §§ 1° e 2º. 
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Pa1•oehia novamente creada, mas cujos limites ainda 
não estão designados pelo presidente da provinciaconforme 
a lei de sua creação, embora já tenha limites ecclesiasticos, 
não póde fazer eleições. -Aviso n. 260 de f8 de No­
vembro de 18ti2 (1). 

- Novamen,te creada (em Minas) depois do Decreto n. 1801 
de 7 de Agosto, que marcou a divisão dos districLos elei­
toraes daquella província, deve, na conformidade do 
art. 2º desse Decreto fazer parte do districto a que per­
tence a parochia, de que foi· ella desmembrada: e no 
caso de ter sido desmembrada de parochias perten­
centes á mais de um districto eleitoral, devem seus 
parochianos votar nas . parochias a que ora pertencem, 
até ulterior decisão do corpo legislativo. -Aviso n. 3i4 
de 18 de Outubro de 18~6 (2). • 

- Novamente creada, de que não fazem menção os De­
cretos, que dividem as provincias em districtos eleitoraes, 
deve . pertencer ao districto, a qlle ficou pertencendo, 
em virtude dos mesmos Decretos, a parochia, de que 
foi desmembrada, como por analogia determina o art. 19 
do Decreto n. 262f de 22 de Agosto ultimo a res­
peitq das parochias creadas depois da decisão dos dis­
trictos a que se proceder para a execução do Decreto 
n. 1082 de 18 do mesmo mez.-Aviso n. 4.2s de 5 de 
Outubro de 1860. 

- Novamente creada, anele não ha juizes de paz, nem 
eleitores, organisará a sua mesa parochial com os oito 
cidadãos immediatos em votos ao juiz de paz presi­
dente : acontecendo porém q ne esses oito cidadãos se- . 
jão lambem eleitores da proxíma parochia, e como 

(i) Este Aviso refere-se á parochia da Cacaria, no Ilio de Janeiro . 
(2) Esta doutrina foi confirmada em relação à todo o Imperio pelo 

art. 19 do Dec1·e10 n. 2621 de \! 2 de Agosto de 1860, que deu lns­
trucções para a execução do de n. 1082 de i8 do mesmo mez, e que 
alteroL1 os districtos eleitoracs de um só deputado. 

C. E . 16 



- . 
taes tenhão de ahi fnnccionar, deve o presidente da 
mesa convidar dous cidadãos que tonhão as 'qualidades 
de eleilor para formarem a mesa_ na conformidade do 
art. u : elo Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 1856.-
Aviso n. !196 ele 112 de Novembro de 1860. • 

Parochia que não fez eleição em 1842 e ,1 g4_4., não regula 
o numero de seus eleitores pela 2.a parte do art. 52 da 
Lei Regulamentar das Eleições, mas sim pela ,1 ª parte ( i). 
- Aviso ele 3,1 de Dezembro de 18!16 § 2º (acldita­
rnento á' 184-7). 

-- Cuja eleição ele ·l8li-4.. foi annullada, mas que a fez vá­
lida em -18MS, regula o nu mero ele seus eleitores pelo 
mínimo dos annos de ,1sti2 e 184õ: no caso · de falLar­
lhe este segundo termp ele comparação regulará o nu­
mero de eleitores pelo ele Yolantes na conformidade do 
Aviso de 3-l de Dezernbro ele 1846 § 2°.-Aviso n. 27 
de 30 de Janeiro ele 1811-9 § 4- º (2), 

- Sendo desmembrada de outra, e tendo de fazer junta 
de qualificação, deve organisa-la com os eleitores resi­
dentes no sen territnrio, e não com os residentes no ter­
rilorio da fregnezia de que foi desmembrada na con­
formidade cio A viso n. 150 de 5 de Dezembro de 184 6 
§ 3°.-Avisos n. -19 dr~ 20 de l<'eVereiro de -IS!i-7 § 5°; 
n. 85 de 17 de Fevereiro de '1860 § 1 º. 

- De que foi desmemlJraclo nm districlo para fazer parle 
de outra p:1rochia, Stj o clioces3.no não approvou o des-

( t) Hoje regula o numero de eleitores na razão ele um eleitor por 
trin1a votantci, segnndo a menor das q11alificaçõcs de 1857, 1858 e 
1859.-Decreto n. tOJ2 ele lSdeAgosto de 1860 § 10º art. 1º. 

(2) O Aviso n. 167 de 27 de Junho de 1.8li9 mandou que uma 
parocliia do 11io Grande elo Snl r egulasse o nn:nero de seus eleito­
~·es pelo mínimo elas eleições . de 18li5 .'.1 18 117 por não terem llavido 
,ele11;ões em 18,'i':l ú 18úú. Est,,s Avisos porém estão revogados á 
vista do qne dispõe o Decreto n. 1082 de 18 de Agosto de i860 
i.§ 1.0" mt. 1". 
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membramento, continúa a qualificar os moradores · do 
clistricto desmembrado e organisa~ a junta com os elei• 
tores e snpplentes nelle residentes; porque, segnndo o 
§ ,1 º do Decreto n. 480 de ;24. êfe Outubro de 1.846 a 
divisão ecclesiastica é a base das operações eleitoraes. -
Avisos n. 2·l de 23 de .Janeiro de 1?4-9 § 1. 0 (1. ); de 24-
de Setembro de '1860 (lloletún) ; n. 380 de 2õ de No­
vembro de 1186li § 12. 

Parochia de que se desrnembrárão alguns quarteirões, • 
deve abater de seus votantes o numero qlle pertencerá 
aquelles quarteirões, e por conseqnencia reduzir ú nu­
mero ele seus eleitores (2). -A viso n. 27 de 30 dfl Janeiro 
de 1849 §§ 7º e 9°. 

- De que foi desmembrado um distrfolo para ser an­
nexaclo á outra parochia, é competente para receber 
os votos dos moradores desse districto, não pela razão 
de estarem qualificados naquella parochia segundo os 
Avisos n. 137 elo 11° de Outubro e n. H7 (]e 6 de Ou­
tubro ele 181 .. 7, mas sim pela razão especial, e não previsla 
nesses Avisos ele Ler si elo feiLa a convocação dos votantes 
antes · de ser conhecida a lei provincial, que decretou a 
desmembração ; porém os votos elevem ser tomados em 
separado e rornetticlos á parochia, á que foi annexado o 
districto. - Aviso n. 27 de 30 ele Janeiro de '184-.9 § 8°. 

- ' Que augmentou de população dentro de seus antigos 
limites, regula o numero ele eleitores pelo art. l:>2 se­
gunda parte ela Lei Reg ulamentar el as Eleições: a que 
augrnentou por acerescirno de · territorio· de outra ou 
rmtras parocbi as, póde t.er ma is tantos el eitores, quantos 
forem os multip1os de 4-0 votantes compreheneliclos no 
terril;orio annexaclo, e a parochia, cujo lerritorio foi 

(1) Igual doutrina conlinha o Aviso n. -19 de 8 ele Fevereiro 
ele 18ú8. 

(2) Vide Decreto n. 1082 _de 18 d e Agosto de 1860 §§ H e 12 , 

I 

• 

,. 



desmembrado, eleve dimürnir o numero de seus elei- · 
tores. Esta é a verdadeira intelligencia daquélle art. ~2, 
que assim Hca fixada sem embargo de quaesq□er de~ 
cisões em contrario (1). -Aviso n. HH ele 8 de Junho 
de 1849. 

Pa1·ochia de que se desmembrou parle do territOrio 
13ara ser ann exado á onlra, e esta,' que, pelo augmento 
do terriLorio, tem de augmenlar o nnrnero de eleitores, 
não devem ambas exceder ao numf'ro menor, que nás 
eleições de 1842 e '18 11./i. deu a parochia antes da des­
membração, salvo o angmento ela quinta parte. O go­
verno na côrle e os presidentes nas províncias desig­
naráõ o nnm ero ele eleitores, que compete á cada pa­
rochia dar. - Aviso n. Hi9 de 18 de Junho d53 1849 (2) . 

- De que foi desmembrado territorio para ser anrwxado 
á outra, deve deduzil· de sua qualificação os votante~, 
qne passarem a pertencerá outra, os qu:ies serão ad­
dicionarlos ao numero de votantes desta ultima; assi111 
se fixará o numero de eleiLores de cada uma clellas, 
na conformidade do Decreto n. 1082 de 18 de Agosto 
de 1860 art. 1 º § U .- Aviso n . 299 de ti. de Julho 
de 1803. 

- De que foi desmembrada uuia parte de territorio para 
sei· annexada á outra parochia em virtude de alteração 
de limiles decretad a pela assembl éa provincial, é com­
petente para r eceber os votos cios moradores do terri­
torio desmembrado, emquanto a alteração de limites 

(1) Cilaclo Dec reto, § 10°, altera o modo de r egular o numero dos 
eleitores. 

(2) Es·te Aviso, que explicon o de n. 151 de 8 de Junho de 1849 
foi em pa1·1e alterado pelo de n. 293 de 2 de Se tembro de 1856, 
qu e mandon snbsisti1· o irnmero de eleitores de algumas p arochias 
em 13.5 '2, embora excedent e <10 que derão em 18ú2 e 18lllt, por ter 
~ido esse foctfl sanccion ado pl'la camara tios drputados . - Vid e Decre to 
n . 1.082 de 18 de Agosto d li 1860 art. 1º § 11 . 



não fór approvada pelo diocesano, porque, segundo os 
AYisos n. 156 de ':'.H de Dezembro ele 184-6 § 3º, n. 19 
de 20 ele Fevereiro de ·184.7 § ,12, n . 19 de 8 de Fe­
vereiro de ·18'i8, n. 6õ de H} ele Maio ele 18'i8 e n. 2 '1 
de 23 ele Janeiro c!o ·18id), e oulrus, a divisão eccle­
siaslica é a base das operações eleitoraes . - A viso n. 380 
de :::.:'> de Novemcro de 18G '1 § ,12. 

Parc,cbia desmembrada de outras, e que só tem eleitores 
especiaes de senador, não conwrre á eleição ele deputados 
provinciaes, mas sim as outras parochias com seus elei­
tores já reconhecidos, como se a desmembração não 
existisse.- Aviso n. 27 de 18 de Janeiro ele 1866. 

-- Só póde qualificar votantes os cidadãos que nella effec­
tivamente residirem, como o declarão muitos Avisos. ­

. Aviso n. 62 ele 27 de Março de 184-7 § 2º. 

-- Pertencente a um clistricto eleitoral ( o 3°) é com­
petente para qualificar os habitanles de um curato della 
clesmembratlo e annexaclo á urna parochfa de outro dis­
tricto ( o 4.º) segundo o espírito do art. 2º do Decreto· 
n. 1801 ele 7 de Agosto de 1806 para execução do 
a.rt. 1 º § • t1° da Lei de 19 de Setembro de 1855, em 
virtude da qual só o ,poder legislativo é competente 
para alterar a divisão feita dos districtos eleiloraee,. -
Aviso n. • !d8 de 23 de Novembro de 1857 (1). 

- Só póde qualificar o cidadão, que nella tem residen­
cia nos termbs do art. 17 n. 2 da Lei Regulamentar 

( 1) Este Aviso rbfere-sc á p;irochia de Hoçns Novas, na Bahia, e a 
sLia doutrina é inrocada nos AYisos n. 1lt7 de 3 de Abril, e n ,. 248 
de 6 de Jnnho de 11:l60 § ~º, e applicada á duas parochfos de dis­
tricLos eleitoraes em Pernambuco, das quacs forão desmembrados 
alguns engenhos para parochias de outros districLos. -Vide Decreto 
n. 2621 de 22 de Agosto de · 18ô0 art. 1\J. 
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das Eleições, e não o que tem simplesmente escriptorio 
de advocacia, medicina, ou outra qualquer profissão. ­
A viso n. 553 de 2ft. 'ele Dezeml1ro Lle '1 8(i3. 

rai•ocbia. em que está qualifi cado um cidadão, por ter 
ahi o seu estabelecimento comrmm~ial, e dar-se á rol e 

-por onde é eleitor, pre::;ume~se ser a da sua residencia 
paraadmitli -lo aos trabalhos da qualificação, salvo a prova 
em contrario. - Aviso n. 37 de 8 ele Fevereiro de 186!1. 

- Que tem hoje 6G3 votantes, mas que em 184.2 deu 
dez eleitores , e em '184/i deu vinte, deve hoje dar 
doze eleitores, que são os dez de 184'.t, e mais dous 
correspondentes ao augmento da 5ª parle, segundo o 
art. 52 da Lei Regulamentar das Elei ções.- Aviso n. 83 
de 26 de Abril de 18i7 §§ U .. ~ '16 ('1). 

- Deve dar tantos eleitores, quanlt,s nomeou em 1184.2 , 
e 1844-, em que menor numero honve, acldicionando­
se-lhe a 5à. parte, segundo o arl. 5'i da Lei Regulamen­
tar das Eleições. - A visos n. 93 de H:i de Junho de 
134-7 §§ 1 º e 2°; n. 42 ele 113 d~ Março de 118H;; n. 52 
de 13 de Abril de 18!18; n. 11l9 de H de Dezembro 
de 1848 ; n. 27 de 30 de Janeiro de 1849 §§ 1 º, 2º 
e 3º (2). 

- Que em 184-2 deu Lres eleitores, continúa a dar os 
mesmos tres.- Aviso n. 9!1 de 116 de Junho de '1847 (3) . 

- Embora augmentada com tres dístricto~ contendo grande 
numero de votantes, não di mais eleitores do que o 
minimo de '18!i2 e '18114., com augrnento apenas da 5ª 

( 1, 2 e 3) Parece que todos estes A visos cst.fío revogados á vista do § iOº 
do arl. 1º do Decreto n. 1082 de 18 c!c Agosto de 1860, que mandou 
fhar o numero de ckilorcs em lodo o lmpcrio segundo as regras 
qne _cst,, beleccu, 
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parle. -Avisos n. 1100 de 9 de Julho ,-Je 11847; n. 115 
ele 31 de Agosto de 11S47 ; n. '132 do I O 

• ele Outabro 
de 1847; n. 1'J '2 de ,13 de Abril de 1!8 li 8; n. 27 de30 
ue J10eiro de H'.11 9 § 5º (}). 

l""~:u1•ocbia que tem 7, ~ 32 votantes, pó de dar 32 elei-
1 ores; segundo o a rt. 52 da Lei Regulamentar das Elei­
ções. (l~' a do Páo d'AH10, em Pernambuco).- Aviso 
n. 135 de 1° de Outubro de 184-7 (2). 

- (A da Serra, do Es1Jirito-Santo) deve dar dez eleitores 
segnndo o art. 52 da Lei Regulamentar das Eleições.­
Aviso n. 1 de ,f de Janeiro de 18!18 § 3° (3). 

- Que só tem 165 votantes, não póde dar mais de 4- eleito­
res, embora tivesse dado nove em 1842, e onze em 1844-; 
porque o art. 52 da Lei Regulamentar das Eleições não 
amplia, mas restringe, o numero dos eleitores. - Aviso 
n. 24- de 12 de Fevereiro de 1848 2o (4-). 

- Que deu em 1842 quatro eleitores, e em 184-4 deu 
cinco, embora esteja hoje com a população a.ugmentada, 
dá sómente quatro eleitores, porque esse numero não 
admitte o augmento da 5ª parte.- Aviso n. 42 de 13 de 
Março de 1848 (5). 

- Que em 184-2 de.n seis eleitores, e em 1844 deu oito, 
embora boje esteja com a população augrnentada, só 
póde dar sete eleitores, que é o .rninimo daquelles annos 
com o augmento da Õª parte. -Avisos n. 52 de 1.3 ele 
Abril de 18/i.8; n. 27 de 30 de Janeiro de 1. 849 
§ 5'l (6). 

- Que no anno passado tinha qualificados 507 votantes, 
e por iss,) clou 13 eleitores, tendo este aimo qualifica-

(1, 2, 3. l.t, 5, e 6) Estes Avisos parece estarem hoje revogados á 
, •ista do ~ !Oº art, 1 º do DecreLo n. 1082 de 18 üe Agosto de 18()0, 
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dos 675 votantes, póde ~ dar 1 & eleitores, que é o aug­
mento da 511 parle. (E a de S. Francisco, em Santa 
Catharina).-Aviso n: 95 de 12 de Agosto de 184,8 (1). 

Pa1•ochin. que em 184-2 deu seis eleitores, hoje só póde 
dar•mais um, que é o augmento da 511

• parlo. como ex­
plicão os Avisos de 2 de Novembro de 1846, 9. d.e Julho 
de 184-7, e 13 de Abril do corrente anno. (E a de 
A"raruama, no Rio de Janeiro). -Aviso n. 159 de t' 1 
de Vezembro de 1848 (2). 

- Que em 184-2 deu o minirrio de doze eleitores, tendo 
hoje 635 votantes, póde da,r quinze eleitores, que é 
o augmento da 5ª parte. (E a da Guaratiba, no mu­
nicípio neutro.)-Aviso n. 77 de H de Julho de 184,9 (3). 

- Que em 1842- deu sessenta e cinco eleitores, que não 
fez eleição em 184-4, e- que fazendo-a em 184-f> foi 
esta annullada, deve regular o numero de seus eleito­
res, que vem a ser vinte um, pelas eleiççies de 1842 
e -1847; o poder legislativo o decidirá. (E a de s. Mi­
guel, nas Alagôas). - A viso n. 34- de 3 de Fevereiro 
de 1853 (4-). . • , . 

- Que em 184-2 deu quatro eleitores, embora tenha hoje 
264 vô~antes, continúa a dar os mesmos quatro eleito­
res. (E a da Palmeira, no Paraná). - A viso n. 4-8 de 
17 d~ Fevereiro de 1854- § 1 º (5). 

- Que em 1842 e f 84~- deu tres eleitores, continúa a 
dar os mesmos. (É a elo Monte em Paquelá, Muni­
cipio neutro) .-Aviso n.275 de 16-de Agosto de 1856 (6). 

,,_ Que em 184,2 e 184-4 deu vinte eleitores, hoje que 
tem 963 votantes, eleve dar 24, que é o augmento da 

(-l, 2, 3, !.J, 5, e 6) Estes Avisos parecem estarem revogados á lista 
(lo § 10° arL 1 ° do Decreio n. 'l.082 de 18 de Agosto de 1860. 

, 
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5ª parte. (É a de Perizes, no Maranhão) . -Aviso n. 31.~ 
de 23 de Setembro de 185(:i ('I ). 

P111i•ocl1,ia a que foi incorporada integralmente outra 
parochia supprimida, dá tantos eleiwres, quantos davão 
ambas as parochias juntas, cqm o augmenlo da 5ª parte 
se o permittir a população. E caso especial, para o qual 
n;:o tem applic,1çâo o art. 52 da Lei Regulamentar :das 
Eleições, e nem (lSAvisosde 2 de Novembro de 1846, 
e 9 de Julho de 1847 (2).- Aviso 11. 18 de 7 de Fe-_ 
vereiro de '1848. • 

- A que forão incorporados alguns pedaços de territorio 
de outras parochias, é compelente para receber os votos 

. dos moradores desses pedaços de territorio. se estiver 
canonicamente provida. servindo-se das qualificações 
fornecidas pelas parochias. de que ·se fez a desmem­
bração, como decidem varios Avisos.-AYiso n. 97 de 
20 Abril . de 1849 § 9° (3). 

- Cuja séde foi por lei provincial transferida para outra 
parochia, mas cuja transferencia não foi approvada pelo 
diocesano, continúa a praticar todos os actos eleito­
raes, emquanto tião se realizar a sua canonica trasla­
dação.-Avisos n. 37 de 6 de Março de 1848 §§ i", 
2° e 3º; n. 270 de 9 de Agosto de t 856; n. 356 de 
20 de Agosto -de 1860. 

- Para a: qual foi transferida a séde de outra parochia, 
e o diocesano approvou,. é competente para fazer eJei-

(1) Estes A visos píll"ecc estarem .regovados á vista do ~ 10º art. 1 º 
do Decreto n. 1082 de 18 de Agosto de 1860. 

(2) Vide Decreto n. :1082 de 18 de Agosto de :1860 art. :1 º ~ H. 
(3) Estes Avisos contém doutrina opposla ;í do Aviso 11. 380 de ·25 

de Novembro de 186li § 12, e outros que exigem a i!pprovaçiio do 
diocesano á altera1;ãu de limites para que a parochia augmenlada re­
ceba os votos dos moradores dos terrenos incorporados; que parece 
mais conforme ao Dec1·cto n. 480 de 24 de Outubro de 1846. 
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ç.ão, sendo a mesa presidida pelo sou j uíz d t3 paz e 
não pelo juiz da p1ro chia, cuja séde foi mudada; n:io 
tendo applicação a este caso os arls. 1 IO e :rn da 
Lei Regulamentar das Eleições . - A visos n. 21 do '23 
de .Janeiro ele 184-9 § üº ; n. 97 de 20 de Abril 
de 1849 § 8" (J ). 

Pa1·ocbia cuia ultima q11alifi cação não se conduio por ler 
deixado de funcc,ion a r o conselho municipa l·, e que tem· 
t.le fazer a eleição pela qualificação anteriol', n a qual 
estavão incluidos cidadãos hoje pertencentes á outras 
parochias, em virtude de novas decisões decretadas pela 
assembléa provincial, não póde recebei· os votos desses 
cidadãos, porque para a eleição de uma parochia só 
podem . concorrer os seus comparocbianos (2). - Aviso 
n. i05 de 6 de Setembro de 184'8. 

- Ero que não ha eleitores, ou porque não forão no­
meados, ou porque for:i:o annullados. fórma a sna mesa 
parochial com os cidadãos immediatos ao juiz de paz 
presidunle, como em caso semelhante insinúa o De­
creto n . !180 de 24 de Out.nbro de 184,ô arL. 7°.-Avisos 
n. H 3 de Hi de Setembro de l8!18 § l O

; n. 97 de 20 
de Abril de 1849 § 3° (3). , 

- Em qae. não ha eleitores fórma a sua mesa paro~hial 
com os cidndãos immediatos em votos ao juiz de paz 
presidente; mas, faltando os quatro immedialos mais 
votados, deve o juiz convidar a um cidadão qt 1e tenha 
as qualidad es de eleitor, o qual nomeará outro, ficando 
membros da mesa, e com os outros quatro immediaLos 

( L) Este Aviso n ão falia da apprnvac;ão do diocesano, mas parece 
que se deve s ubenLencle-la, · do contrario estabelece doutrina opposLa. 
á geralmente recebida . • 

(2) Se essas novas divisões _forão upprovadas pelo diocesanci, como 
é doutrina corrente. 

(3) Decreto n. :1.812 de 23 de Agosto de 1856 art . 2° . 

/l r 
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ao juiz formará a turma dos supplentes (1).- -Avisos 
iJ. 1 U- de 28 de Abril de 184-9 § :Jº; n. 168 de 28 
de Junho de 1849 art. H,.; n. 23n de 17 de Outu­
bro de '1849. 

Pa1•hclda em que não ha eleitores approvados, ajunta de 
qualificação é organisada pelos cidadãos immediatos em 
votos ao juiz de paz presidente, na conforJnidade do 
Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 1856 art. 2°, e 
não com os eleitores e supplenles nomeados, mas aind-a 
não approvados. - Avim n. 437 de ~H de DezE mbrode 
i856 § 2°. " 

- Em que se foz duplicata de eleitores, e cuja decisão 
pende da camara dos deputados, deve-se considerar. sem 
eleilores, e portanto fazer a eleição de vereadores e 
juizes de paz com a mesa organisada pelos cidadãos 
immediatos ao seu µresidente. - Aviso n. 97 de 20 de 
Abril de 18q.9 § 5°. 

- Em que a qualificação do corrente anno não estiver 
conc;luida até á eleição, póde usar da qualifkação do 
anno anterior; devendo-se reputar concluída a qualifi­
cação logo que a junta Lenha terminado os seus tra­
balhos não havendo recursos para o conselho, ou, no 
caso de os haver, logo que o conselho tenha. funccio­
nado, cujas decisões não são suspensivas.-Avisos n. ! 17 
de 30 de Abril de 184-9; n. 14-3 de 25 de Maio de 
184-9 § 6°; n. 149 de 31 de Maio de 1849 § 6°. 

- Cuja qualificação não se terminou no anno passado 
por não ter o conselho municipal fanccionado regular­
mente, deve faze-la no corrente anno pela füta geral 

( f ) Se não se acharem na lista dos votados para jnizes de paz 
mais rle qnatro nomf' s além do do presidente, este convidélrá nm 
cidadão, que tenha as qualidades de eleilor, rara representar a turma 
dcs suppleutes. - Decreto citado urt. 2º parte 2ª. 

r 



e supplementar de 18 47. -".Aviso de 8 de Janeirú de 
181-n § 1 º (additamento). 

Pnrochia que tem parle de seu Lerrilorio em urna co­
rLarca. mas a sua sédc em outra comarca, deve fazer parle 
do collegio da ultima, na divis;LO de collegios por corn'ar­

·ca::-, · poiso Decreto n. 4- ?0 de 24 d•~ Outubrorle t8',6 
§ ·1° considera a divisão ccclesiastica corno base das 
operações eleitoraes. -:;Aviso de 9 de l<'evereiro de ·l 8H) 
(additamento) ('1). 

- Que não fez a eleição de vereadores no dia proprio, 
ou nos imrnediatos antes de conhecida a votação das 
outras parochias . co-municipacs, não a faz mais, se 

• constítue a minoria dos votos do município ; quando 
porém a parochia, que deixou de fazer a eleição, 
constítue a maioria dos votos- do município, ou uma 
parte tal de rntos que possa affectar a eleição; então 
faz-se nova eleição em todas as parochias do municipio. 
-Aviso n. 62 de 21 de Fevereiro de 181'>3; n. 374 
de f ·J de Setembro de ·1 860; n. 4-66 de 24, de ou­
tubro de 1860. 

- Que _dá um numero impar de eleitores, àeve, no 
augmen to permiti ido pelo art. ,1 º § 1 Oº do Decreto 
n . W82 de ,JS de Agosto do corrente anno, desigmir 
o numero immedialamente superior.- A viso n. 372 de 
10 de Setembro de 1860. 

- Que pela menor das q11alificações de ,18õ7, f 85S e 
18.n9, não comportar um augmenlo da metade elos elei ­
tores, que dér na actual legislatura, não póde na 
proporção de que trata o art. 1 º § .J Oº elo Decreto 
n. ,J 082 de 18 de Agosto do corrente anno, contar uma 

(1) A divisão dos collegios e districtos acha-se feita pol' Decre ro 
especial para cada província na conformidade do Decreto n. 1082 
de i8 de Agosto de 1860 art. 1" §g; :!" e 3", 
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fracção de 15 votantes como inteiro para dar mais 
11m eleitor, porque esse Decreto diz - um eleitor por 
30 votantes.- À visos n. 39fi de 20 t..le Setembro de ,t860; 
n. 46-l de 22 de Outubro de '1860 § 2º, in fine. 

Pa1•ochia que dá um só eleitor, não póde usar do aug­
rnento permittido pelo Decreto_ n. 1032 de '18 de Agosto 
ultimo, porque esse augmenlo é da metade e não póde 
ser applicado á um eleitor; o Aviso n. 372 de 10 de Se-• 
lembro ultimo não comprehencle esta bypothese, e nem 
lhe é applicavel.- -'Aviso n. 4-58 de 20 de Outubro de 
1
) 860 § 3°. 

- Em que estão indevidamente qualificados os moradores 
de um lugar pertencente a ontr:i parochia, não póde 
receber os seus votos, e se a mesa parochial decidir-se 
á recebe-los , os . deve tomar em separado para não 
viciar a eleição. (E~ a da Cacaria, no Rio de Janeiro.)­
Aviso n. 32 de ·19 de Janeiro de '1861. 

- Em que se tem de fazer nova el eição de eleitores por 
ter sido annullada a primeira, não eleve para esse fim 
esperar pela eleição de juízes de paz, mas sim con- -
vocar os juizes de paz transactos, cujo exercido con­
linúa até a eleição dos novos. - A viso de 27 de Junho 
de -1 861 (Boletim). 

- (A do Carangola, em . Minas) pertencente ao bispado 
de Marianna, mas cujo territorio pertence no civil em 

• parte ao Rio ele Janeiro, em parle á Minas, deve pro­
ceder as eleições do modo seguinte: para juízes de 
paz da parochia devem volar todos os seus habilanles 
qner os da parte do Rio, quer os da parte de Minas 
a que pertencem ecclesiasticamente, e seus votos apu­
rados promíscuamente; para vereadores porém devem 
votar os habi la.ntes da parte perlencen te ao Rio para 
Campos a que civilmente pertencem, e seus votos, sendo 
apurados em separado na parocbia do Carangola, devem-



ser remetliclos á camara municipal de Campos. -Aviso 
n. 323 de 3i de Outubro de H'. 64 §§ 1º e 2°. 

Pa~ochia cujo ter ri to rio pertence a dn as províncias, está 
toda comprehendida na -jurisdicção do juiz de paz, e do 
subdelegado para ella nomeados.- Aviso n. 325 de 31 
de Outubro de 1864. § 3°. 

Pa.1·tido1• do geral e de orphãos póde ser juiz de paz, 
e vereador.- Aviso n. 160 de '1 2 de Julho de Hl59. 

Petlestres de policia não podem ser qualificados vo­
tantes , por estarem comprehendidos no art. '18 § Üº da 
Lei Regulamentar das Eleições nas palavras - praças 
Lla força policial paga.- Aviso do 1" de FeYerejro de 
1848 (additamenlo) ; n. 37 de 21 d0 Janeiro de 1860. 

- Sem soldo podem ser q ualificarlos v atantes- A viso 
n. 31 de 29 de Janeiro de '1862 § ,1° . 

P••azos para o andamenlo e conclus:io dos trabalhos ---pre­
paratorios da eleição, marca d os por lei, não podem 
ser encurtados.- A viso de 28 de Agosto de '18 !1--8 § 6° 
in fine (adtlitamento) ; n. 97 de 20 de Abril de 1849 
§§ ,10°, Hº e 12°; n. 4 de 8 de Janeiro de moo (t). 

- Do proee3so eleitoral são todos fataes desde o pr i,meiro 
acto - a qualificação - até o u ltimo a- eleição - ; por 
isso o prazo de tres di:J.s concedido aos recorridos pelo 
art. 9° d ::i Decreto n. 5 H de rn ele .M arço de 184-7 é 
peremplorio e não se interrompe por di as feriad os, 
impedidos, domingos e dias de fe sta nacional.- Aviso 
de 24 de Maio de 1860 (Boletirn). 

' 
( i) A doutrina destes Avisos acha-se modificada por outrosde data 

posterior, os qnaes permitte111 o encurtamento dos prazos se r.ssa me­
dida fõr necessaria para te!' lugar a eleiç.ão, havendo tempo sufficiente 
para .o conhecimento dos interessados, 



Prazos marcados pela Lei para a convocação dos eleitores, 
que tem ele organisar a mesa parochial, devem ser 
guardados; mas na collisão de se deixar de fazer uma 
eleiç5:o, ou de se encurtarem os prazos, deve-se sa­
crificar esta ultima formalidade, que é de menos im­
portancia. Além de qne o art. 10° das Instrucções 
ns. -1 G8 ele 28 de Junho de ,J 849 .declarão • que a con­
vocação elo~ eleitores nãiJ é formalidade substancial.­
A viso n. 37 4 de 11 de Setembro de 1860. 

- Enlre a convocação dos eleitores, e o acto da eleição 
pode ser encurtado na conformidade dos Avisos n. ·13 
ele 9 de Fevereiro de 11850. e n. 374 de H de Setem­
bro ulLimo.-Aviso n 4-6ô de 24 de Outubro de 1860. 

- Para a apuração dos volos para senador ou deputado 
não pode, ser encurtado, porque dessa medida só podem 
resnltar inconvenieHLes,_ mas deve ser sempre o de 30 
dias depois da eleição secundaria na conformidade do 
art. 25 do Decreto n. 2(iti ele 22 de .\gosto de 1860. 
- A viso n. 222 de 20 de Maio de 18flL 

P1•e§idcnte da camara municiµal, que lambem é eleitor 
ou supp!ente, deve ser convocado para ;;i. organisação 
da junta de qualificação, mas so fizer parle della, 
fica inhibiclo ele servir no conselho muoicipal.- Avisos 
n. '124 ele 2 de Novembro ele '1846 § 'l°; n. 70 de 15 ele 
Junho c!e 1848 § -1º. 

- Da camara municipal e o elei tvr mais volado são mcm~ 
bros elo conselho mun icipa! embora 0 primeiro seja casado 
com a enteada do segunclo, porque não ha lei que ó pro­
l iba, e nem affinidade entre elles. - Aviso n. füí de 20 
de .Março de '184-7 § ,1°. ·~ 

- Da ca iJ7ara municipal ejniz municipal, estando suspensos 
por acl.o elo governo, ou por pronuncia em crime de 
responsabiliclacle, não podem fazer parte elo conselho mu­
nicipal.-Aviso n. 7'!. ele '1!i de Abril rlo 1847 § ,1°. 
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P1•esidente da camara municipal, que ficou ímpedido de 
tomar parle no conselho municipal, por ter funccionado na 
junta. ele qualificação, é snbstilui cl o pelo vereador imme­
diato em votos.- Aviso n. 70cle ,U) de Junho ele ,18t;8 § 2º. 

- Da camara municipal, que é chamado á tomar parle 
nos trabalhos do conselho municipal, deve passé!r a 
presidencia da camara ao vereador immediato em votos. 
- Avisos n. 88 de ':!.i de Jnlho tle '1848; n. 270 de 
24. de Setembro de '1864. 

- Da camara municipal, juiz munidpal e eleitor mais 
votado, que servírão como membros do conselho mu­
nicipal, podem, como eleitores, servir nas turmas para 
a organisação da me.sa parochiàl.- Aviso n. 92 de 11 
de Agosto de rnr,.,3 § -1 °. 

- Da camara municipal, que tiver feito parte de uma 
junta de qualificação rio mnnicipio, não• póde mais func­
cionar no conselho municipal , segunclo o art. 33 da 
Lei R-egulamentar das Eleições, e Avisos n . 57 de 22 
de Marça § 1°, n. t-m de G de Abril § 2°, e n. U1 
de 7 de Jun11o § '1º, todos tle 1184-7.-Aviso n. 16:5 de 
H- dt} Abril ele ·l 860. 

- Da e.amara municipal lle uma villa póde ser o cidadão, 
que resiclio por algum tempo na capital da província 
exercendo o lugar ele thesoureiro da thesouraria ele fa­
zenda: porque, entre os motivos de excusa apontados 
pela Lei de 11 º de Outubro de '182.8, não se encontra 
o da mudança do vereador, e assim clecidio o A viso 
n. 2l de 2 l fie Janeiro de ,1858.-A viso n. 588 rle 22 
de Dezembro fle 1860. 

' 

- Da camara municipal ê obrigado a aceitar o lugar de 
juiz munii:;ipal supp\ente. - A viso n. J20 de 7 de No­
vembro de 1862. 



Presiclente da camara muni'cipal, quando estiver occu­
pado nos trabalhos rlo conselho de revista da guarda nacio­
nal, oü em outras funcções alheias ás que lhe competem 
como vereador, deve-se julgar impedido para a presidencia 
da camara, passando-a ao vereador immecliato em votos, 
conforme o Aviso 'n. 88 de 27 ele JDlho de 1848. -
Aviso n. 270 ele 24- de Setembro de '1864 .. 

- Do collegio eleitoral tem o direito ele votar conjuncta­
me nte com os outros eleitores em todas as questões; 
o caso porém ele empate não está previsto, e sol_Jre 
elle decidirá o poder legislativo.-Aviso n. 372 de 19 
de Outubro de 18t>7 §§ 1 º e 2°. 

- Do conselbo~ municipal deve continuar no exerc1c10 
elas funcções de juiz munícipai e ele orphãos, e mquan.to 
presi ele o conselho, salvo se a affluencía ele recursos 
fôr tal, que não permitla a accumulação dessas funcções; 
nesse caso passará as varas ao seu substituto, - Aviso 
n. 6 4- de G de Abril ele 1847 . 

- De provincia não pócle, depois ele feita a divisão elos 
collegios eleitoraes da prov incia , crear mais collegio 
algum, na conformidade do art. 63 da Lei Regulamentar 
das Eleições (f). - Aviso n. HSG de 2'1 de Dezembro 
de 184. 6 § 4º. 

- De provincía não póde alterar a d ivisão uma vez feita 
da província em collegios eleitores, nem a clesignação 
do numero dos el eitores á vista elo art. 2 º do Decreto 
n. 1082 de 18 ele Agosto ultimo, comtudo pó de, para 
cumprimento da lei, corrigi,r e mo cl iflcar os actos do 
seu antecessor contrarias á mesma lei, como designar 
eleitores á parochias ainda não providas, fixar para 
outras num ero Sllperior ou inferior ele eleito'res, crear. 

(1) Vide Decl'e to n. 1.0§ 2 de 18 d e Agosto :cte 1860 art. '2•. 
C. E. :1.7 
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,collegios em mupicipios, onde nã'o podem êxistir.., el'c . 
-· Aviso n. õõO de 6 de D'e-zernbro de 'l-860. 

P 'residente de provinda, que é eleitor, não pód'e ser 
·me·mbro da j1üíla de qualificação, conselho municipal, 
ou mesa parochial. - A viso n. 1 de 1!1: de Janeiro 
de 1847. 

, - De província, deve designar novo dia para a renmao 
das juntas de qualificação nas parochias em que, por • 
qualquer motivo, deixarem de installar-se n a; 3ª do minga 
de Janeiro. --- Avisos de 4 de Fevereiro de 1847 (Gazeta 
O(ficial) ; n . 22 de 2õ de Fevereiro de 1.84-7 § iº ; n. 38 
de 8 de Março de 1847; n. 41 de 13 de Março de 1.848; 
n. H-9 de 31 de Maio de 1849 § õº; de i9 de Japeiro 
de 1.849 (additamento) ; n. ~94 de 18 de Fevereiro de 
1860 §, '1°; de 15 de Setembro de 1860 (Boletim). 

--- De província deve mandar fazer a qualificação na pa­
rochia, ou parochias, onde a não houve, embora não se 
conclua um mez antes da eleição : se porém essas pa­
rochias constituírem a maioria dos eleitores da província, 
deve marcar differentes épocas não só para a qualifica­
ção, como tambem para a eleição, pois que a provincia 
tem de ser representada no corpo legislativo. - Aviso 
n. 22 de 25 de Fevereiro de 1847 § 4º; n. 28 de 26 de 
Fevereiro de 1.847; n. 3nde8deMarçode 1.847§1.º. 

- De provincia , póde transferir a reunião do conselho 
municipal para quando julgar conveniente afim de 
ficarem completamente livres os prazos marcados nos 
arts. 4°, '2.0°, 2 1 º, e 22° da Lei Regulamentar das Eleições 
para a convocação dus eleilores, conclusão dos primeiros 
trabalhos das juntas, publicação das listas, e exame das 
reclamações.- Avisos n. 22 de 25 de Fevereiro de 1847 
_§ 2º; n. 28 de 26 Lle Fevereiro de 1.847; n. 143 de 
2õ de Maio de 1849 § 5º; n. 4H de 1.2 de Setembro 
de 1864. 

/ 3 1 
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Presidente de provincia, deve mandar reunir extraor­
dinariamente os conselhos municipaes para decidirem os 
recursos das parochias, em que se não fez a qualificação 
no prazo da lei. - Avisos n. 22 de 25 de FeV<ereiro de 
1.847 § 3° ; n. 91 de 7 de Junho de 1847 § 2° ; 
n. 380 de 25 de Novembro de t 864 § H º ; n. 41.t de 
1.2 de Dezembro de 1864 .. 

- De província, quando mandar reunir extraordinaria­
mente os conselhos municipaes para decidirem os recur­
sos das parochias, em que a qualificação foi retardada, 
deve marcar o prazo de 24 dias pelo menos depois que 
as juntas tiverem concluido os seus trabalhos. -:::- Aviso 
n. 82 de 23 de Abril de 184,7 § 7°. 

- De província, póde convocar extraordinariamente o con­
selho municipal, quando lhe constar que os habitant!:)s de 
um dislricto dei~árão de fazer as suas reclamações por não 
ter sido publicada a lista parcial da qualificação, se suas 
reclamações forão desattencliclas pela junta; mas se a 
junta não teve conhecimento dellas, deve tambem ser 
convocada {:lxtraordinariamente para esse fim especial.­
Aviso n. 39 de 7 de Março de 1848. 

- De província, não póde diminuir os prazos dos arts. 4°, 
20º, 21 º, 22º, 36° e 41 º da Lei Regulamentar das Eleições, 
e quando aconteça que a qualificação não se faça a te~po 
de se poder verificar a eleição, esta sera tra,nsferida 
como o· permitte o art. 60 da lei ( 1). - A viso n. 22 de 
25 de Fevereiro de '1 847 § 5º ; n. 143 de 25 de Maio 
de 1849 § 6" ; n. 152- ele 23 de Abril de 1.856. 

- De província, não póde encurtar o prazo para a apu.ra­
ção dos votos para senador ou deputado, que é o de 30 
dias depois da eleição secundaria.- Decreto n. 2621 de 

. ( :1.) Salvo o caso de se deixar de fazer a eleição por não se encur­
tarem os prazos,- Aviso n. 374 de -11 de •Setembro de 1860. 
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22 de Agosto- de ,i860 art. 25.- Avisó n. 222 de 20 de 
l\ifaio de '186L 

Presidente de provincia, é a unic,a autoridade com­
petente para multar os presidentes das juntas de 
qualificação.- !viso n. 84, de 27 de Abril de 184 7 § 8°. 

- ' De provincia,-deve mandar, por intermedio do gover­
no, cópias das actas da eleição de eleitores para sena­
dores, pela mesma razão por que remette as de eleitores 
para deputados na conformiclacle do art. 121 da Lei 
Regulamentar das Eleições. - A viso n. 108 de 9 de 
Agosto de i847. 

- De província, deve mandar á secretaria do Imperio 
cópias ele todas as actas tanto da eleição primaria, como 
da secundaria para senadores , e não simplesmente a 
da apuração feita nos collegios ; assim o exige o se­
nado. - Aviso de 21 de Março de 1854 (adclitament5). 

- De provincia, só eleve mandar ao governo cópias elas 
actas das eleições para vereadores e j uizes d'e paz , 
quando nellas se derem irregularidades que possão 
influir sobre a sua validade. - A viso n. 4-62 de 22 de 

, Outubro ele 1860 . 

....:. De provincia , deve mandar ao governo quaesquer 
decisões, que der ás representações sobre ele_ições de 
vereadores e juizes de · paz, e bem assim todos os doeu-

• mentas , com que os interessados tiver0m instruido -
suas reclamações, porque, segundo o art. 108 da Lei 
Regulamentar das Eleições, o governo imperial tem de 
julgar dessas decisões. - A viso n. n80 de 19 de De­
zembro de -1860. 

- De província., não póde mandar eliminar da apuração 
geral qualquer collegio reconhecidamente illegal ; ao 
contrario deve impedir ql.le a camara apuradora co­
nheça ela validade ou illegalidade de quaesquer collegios 
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e profira julgamento por que esse direito só compete 
á camara dos cleputados.-Aviso n. 20 ele 9 de Feve­
reiro de '184-8 §§ 2º, e 3°. 

P1•esidente de província, deve mandar eliminar da lista 
dos juízes ele paz o cidadão analphabeto, e juramentar 
o immediato em votos ao 4.o juiz de paz. - Avisos 
n. 85 de 27 de Julho de 1850; n. 71 de 11 de Fe­
vereiro de 1861.. 

- De provinda, pócle provisoriamente resolver sobre a ver­
dadeira divisa de duas parochias no caso de duvidas sobre 
a qualificação de votantes, até que a assembléa provin­
cial decida definitivamente. - Aviso n. 32 de 24. de 
Fevereiro de 1848. 

- De província, póde decidir duvidas que ;:Jpparecerem 
na execução da Lei Regulamentar das Eleições, e co­
nhecer elas irregularidades nas eleições das camaras 
municipaes, e juízes de paz, quando da demora possa 
resultar o inconveniente de não entrarem logo em exer­
cício os novos eleitos. - Avisos n. 77 ele 5 ele Julho 
ele 184-8 § 8° ; ele 14 de Agosto de 1850 (addita­
mento). 

- De província, póde provisoriamente não approvar as 
eleições de vereadores e juiz;es de paz, como tambem 
annullar tanto as primeiras como as que já tiverem 
sido annulladas. - Aviso n. 540 ele 19 ele Novembro ; 
ele 186'1. 

- De província. De Minas-Geraes eleve ser qualificado na 
parochia, á que pertencer o pala.cio na época da qua-

. lificaç:Io, uma vez que tenha residido no mesmo palacio 
pelo meuos trinta dias antes ela qualificação ; pois que 
de tempo immemoravel o palacio pertence annual e 
alternadamente ora á parocbia elo Ouro Preto, ora á de 
Simão Dias, nos limites das quaes está situado.-Aviso 
de 5 de Fevereiro ele 1819. 

,,. 
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• Presidente- de província é incompeiente para resolver 
sóbre a allegação de inclusões, e exclusões indevidas 
de -votantes, contra as quaes ha recursos marcados na 
lei. -Avisos n. 45 ele 29 de Janeiro de 1855 § 1º; 
n. 202 de 10 de Maio de 1860 § 3°; n. 248 ,de 6 oe 
Julho ele 1860 § 4.º . 

• 
-- De provincia não pócle • mandar entregar a um juiz 

municipal o archivo ele uma camara municipal, que 
se recusou apurar os votos ele vereadores e juízes ele 
paz, e nem póde mandar. fazer a apu.ração na camara 
mais proxirna; competindo-lhe apenas marcar novo dia 
para a apuração, multar a camara, e, _sendo necessa­
rio, suspende-la, responsabilisa-la, e chamar os sup-

. plentes mais votados para sµbstitui-la. - Aviso .n. 67 
de 16 de Fevereiro de 1855 

- De provincia, reconhecendo vícios nas eleições de juízes 
de paz, e vereadores, que as annulle, não deve mandar 
dar posse aos eleitos. - Aviso n. 1 de 4 de Janeiro 
de 1858. 

- De província póde anhullar a qualificação de uma pa­
rochia por ter funccionado na junta um cidadão não 
qualificado ; póde adiar a eleição até que o governo 
decida definitivamente sobre a annullação da qualifica­
ção; e póde annullar um conselho municipal. em que 
fünccionou como eleitor um juiz de paz mais votado 
da freguezia vizinha. -Aviso n. 576 dé H de Dezem­
bro de 186'1 §§ 1º, 2° e 3º. 

- De provincia não pócle mandar proceder â. nova apu­
ração de votos havendo já uma feita, embora illegal­
mente; porque em tal caso a camara municipal está 
na orbita de suas attribuições, e não póde ser embaraçada 
pelo presidente de provincia, segundo o Aviso n. 106 
de 26 de Fevereiro de 186,t, e porque a decisão sobre 
à. apuração de votos compete exclusivamente ás cama­
ras municipaes, e em ultima instancia á respectiva ca­
mara legislativa. Ao presidente só compete mandar 

/ 33 
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responsabilisar os. v,ereadores, que violem a lei.-Aviso 
n. 6H de 31 de Dezembro de 1861. 

.-.i•e~idet;tt~ de provincia. póde ,mandar proceder á 1wva 
apnr.ação de "ºtos para um deputado provincial ,_ logo 
que ·chegar a acta de llm collegio que faltava, segunq.o a 
doutrina do Aviso n. 88 do 1° de Março do corrente anno; 
é porém mais curial . que a.s carparas municipaes adiem 
as · ªJ?urações até receberem, todas as ~elas, conforme o 
Aviso n. ~O de 9 de Fevereiro de 1.848.--Aviso n. 419 
de 6 de, Setero,bro 1862. • 

- De província não pócle dar instrucções ás ca_maras 
municipaes, sem que ellas mostrem duvidas ou peção -
e,xplicaç,ões; esse arbitrio sobretudo em rnateria eleito­
ral compete ao governo, e não aos presidentes de 1,>ro­
vincia. -Aviso n. 178 de 26 de Abril de i862. • 

- De província. não póde mandar a carnara muniçipal 
juramentar um supplente de juiz de pa,z para presi­
dir a eleição, no impedimento de todos. os ju,izes de 
paz da parochia, á pretexto de ser distante o districto 
vizinho para ter lugar a providencia das lnstrucções 
n. '168 de_ 28 ele Junho de i849.-Aviso n. 25 de 26 
de Janeiro de 1864 .. 

- De província manda proceder á nova eleição, no caso 
de ter sido a anterior annullada pelo poder competente, 
embora no aviso de i:;omml!micação não venha ordem 
expressa para faze-lo. - Aviso n. 93 de i6 de Abril 
de i 8G!.t:. 

P•·oc1u~ado1· de camara municipal pôde ser juiz de 
paz, porque não ha lei alguma que tenha julgado in­
compativeis estes lugares . . ~ Aviso n. 105 de 20 de 
Abril de 184,9 § 9°. 

-- Fiscal da thesouraria provincial póde ser vereador 
porque o A,.viso de ~O de Junho de 1834 perm,itte que 
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um interino seja juiz de paz.- Aviso n. 603 ele 31 de 
Dezembro de 1860 . 

. ProCessor publico do Jycêo da Parahyba do Norte não 
póde ser vereador, mas póde sê-lo o substituto dei:se 
professor.-Aviso n. 24 de:17 de Janeiro de 1851 § 3°. 

- Publico_da côrte não está dispensado de se_rvir na qua­
lidade de eleitor na respectiva ,.j unta de qualificação, 
porque o art. 67 § 1 º do Regulamento de 17 de Fe- • 
vereiro de 1855 não comprehende, taes funcções.-A viso 
n. 80 de H de Fevereiro de 1856 . 

- Publico de latim e francez não póde accumular o cargo 
de vereador, por não poder desempenhar ambas as 
funcções, devendo ser dispensado do cargo de vereador 
na conformidade do Aviso de 22 de Julho de_ 184 3, no 
caso de pedil' dispensa, e, no caso de a não pedir fi­
cando sujeito ás próviclencias, que empregar a autori­
dade competente, no interesse do magisterio publico.-
A viso n. 358 ele 5 de Setembro de '1 86-1. , 

- Publico não póde ser JUIZ de paz(l).-Avisosn.õ61 
de 29 ele Novembro de 1862; n. 364- de 6 de Agosto 
de 1863; n. 473 ele 10 de Outubro de ,1863 § 2º. 

Promotor publico não pócle ser juiz de paz.-Aviso n. 8 
. ele 1° de Fevereiro de 184-7 . 

- Publico, comquanto não possa exercer funcções de juiz 
de paz, comludo tal incompatibilidade não o impede de 
comparecer á organisação da junta de qualificação, ou 
da mesa parochial em falta de eleitores.-Aviso n. 9 
de 13 de Janeiro de 1864 § 3°. 

(1) Mas pócle ser procurador da cámara municipal, que não tenha 
t rabalhos muito importantes. -Aviso n. 77 de 21 ele Ma1·ço ele J.864. 
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P1•onunciado em crime afiançavel, e estando afiançado -
póde votar.-Avisos n. 92 ele H de Agosto de 1848 § 2°; 
n. 131 âe 31 de Outubro de 184-8 § 1°; n. 301 de 
13 de Setembro de 11856; n. 89 de 20 de Fevereiro 
de -18fü'L 

- Deve ser qualificado, qualquer que seja o seu crime, 
quer tenha havido recurso da pronuncia, quer não , 
e póde ser votado para vereador, segundo o art. 93 da 
Constituição, art. !1.0

; da Lei do 1 º~ de Outubro de 1828 
e art. 98 da Lei Regulamentar das Eleições ; não póde 
porém ser votado"para juiz de paz porque o art. 3° 
da Lei de 15 de Outubro de 1827 e 99 da Lei Regu­
lamentar exigem para este cargo as qualidades de 

• eleitor .-Avisos n. 20 de H) de Janeiro de 1849, in fine; 
n. 37 de 13 de Fevereiro de 1849 § 14-. 

- Por crime de offensas pbysicas não póde'fazer parte da 
mesa parochial, porque tem impedimento para ser eleitor.­
- Aviso de ~ de Setembro de 186'1 (Boletim). 

- Por crime de peculato , que recebe votação para juiz de 
paz, não póde fazer parte das turmas de juízes de paz 
para a organisação da q1esa parochial em falta de elei­
tores, visto ·dever se considerar de nenhum effeito aquella 
votação na conformidade do art. 94 § 3° da Constitui­
ção, art. 99 da Lei Regulamentar das Eleições.-- Avisos 
n. 20 de 19 de Janeiro de 1l8l19 § 3°, e n. 38 de 4 de Fe­
vereiro de rn·:rn § i º. -Avisos de 2 11 de Janeiro de 11862, 
in fine (Boletim) ; n. 10'1 de 10 de Março de '1 862. 

Q 

Qualifi.ca"'ão. Devem os presidentes ele provincia man­
dar fazer nas parochias, em que não foi feita no dia 
designado pela lei.-Aviso de 4 de Fevereiro de 1847 
(Gazeta Official ) ; n. 22 de 25 de Fevereiro ele 1847 
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§ i°; n. 
1
38 de 8 de Março de 1.847; n. , 4 1. de 1.3 de 

M,;arço de 1. 848 ; n. t 49 de 3i de Maio de i 849 § 5º; 
de; 19 de Janeiro de 1849 (addita'.mento) ; n. 94 de- 18 
de Fevereiro de 1860 § 1º; de 15 de Setembro de 1860 

• (Boletim). 

Qualifica~ão. Considera-se termina.da, logo que estejão 
concluídos os trabalhos do conselho municipal , visto 
que o recurso para a Relação não tem effeito suspen­
~ivo. - Avisos n. 77 de 5 de Julho de f 848 §. 7º ; 
n. 168 de ~8 <:l~ Junho de 1849 art. H. 

- Considera-se terminada, não havendo reclamações pe­
rante o conselho municipal , embora este não tenha 
funccionado, nos termos do arl. 11. do Aviso n. · 168 
de 28 de Junho de 1849.- Avisos n. 358 de 29 de 
Agosto de 1860; de 13 de Novembro dê '1860 (Boletim) . 

....,.,.. Considera-se terminada, com a segunda reunião da 
junta, se não houver recursos para o conselho muni­
cipal, como se tem decidido, e ultimamente no Aviso 
n. rns de 28 de Junho do corrente.-,- A V•isos n. 187 de 
29 de Julho de 11849 ; de 12 de Setembro de 1860 (Bo­
letim). \ 

- É nulla, quando interrompida por impedimento do juiz 
de paz presidente da junta, por não se ter completado 
o processo dos arts. 22, 23 e 24 da Lei Regulamentar 
das Eleiç,ões. - Aviso n. H,.9 de 22 de Novembro de 
1848 § 1° . 

. - É nulla, a feita em casa do 1 º jniz de paz e por elle 
presidida, e váliçla a feita na matriz e presidida pelo 
3º juiz de paz. (E a elo Arrozal, no Rio de Janeiro). -
Aviso n. 1.66 de 25 de Junho de 1849 (1). 

(i) Doutrina confirmada pelos Avisos n. 221} de 28 de Maio de 1.860, 
~ Q, 298 de 3 de Julho de- :1863 § i º. 
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Qualifica~ão. É1 nulla, a presidida por 3mz de J[) ç}:Z 
incompetente.-Aviso de 3 de Fevereiro de 184.9 {addi­
.tamento). 

- É nulla, quando na respectiva junta funccionou um 
cidadão não qualificado votante. - Aviso n . 576 de H ' 
de Dezembro de -18 6'1 § 1º. 

- É nulla, a féita por bairros, e não por quar teirões ( '1 ). • 
- Aviso n. 222 de 28 de Maio de '1862. • 

.- É nulla ) quando a respectiva junta na segunda reunião 
funccionou sómente quatro dias em vez de cinco. -
Aviso n. 24.9 de 29 de Agosto de 1864. 

- Não é nulla, por ter a respectiva junta ultimamente tra­
balhado até ás oito horas da noite, sendo esse facto bem 
explicado.- Aviso n. 404 de 27 de Setembro de 1866 
§. 1º . 

- Não é nuUa, por ter sido um dos membros da junta 
substituido apenas por proposta do presidente, facto aliás 
irr~gular.- Aviso n. 404 de 27 de Setembro de '1866 , 
§ 2º. 

- ·Não é nulla, por ter a junta deixado de remetter aos 
j uizes de paz em exerci cio as listas parciaes. -:- A viso 
n. n7 '.i. de 22 de Dezembro de 1866 . 

- Do corrente anno é a que tem de servir para a eleição 
de eleitore? em Agosto futuro, por ser a ultimamente 
feita .- Avisos n. 11.3 de 27 de Abril de '184-9; n. 11.4 
de 28 de Abril de 1849 § 3° ; n. 117 de 30 de Abril 
de 184.9; n. 194 de 30 de Julho de 1849 § 1°. 

(i) É válida a que começa por quarteirões mais remotos ; é pratica 
geral porém começar-se pelos mais proximos. - Aviso n. 202 de 10 de 
Maio de 1860 ~ 2º. 



- 268-:-

,Quali6cação de 184-7, que · serv10 para a eleição de 
Agosto (em Larangeiras, Sergipe), era a conveniente por 
ser a ultimamente feita, visto não ter havido qualifi­
cação em '1848 e não se achar concluida a do corrente 
anno por penderem ainda . recursos do conselho mu­
nicipal.- Aviso n. 224 de 1.8 de Setembro de 1849 § 3°. • 

- Não estando conclnida no dia designado para a eleição 
de eleitores, deve servir a qualificação anterior, segundo 
o art. H do Aviso h. '168 de 28 de Junho de -1849. 

• (Éa de S. João dos Pinhaes, Paraná).- Aviso n. 60 
de 27 de Fevereiro de 18ã4 § 3°. . • 

- Do corrente anno não estando concluida por não se ter 
reunido o conselho municipal, havendo reclamações des­
attendidas pela- junta, deve servir a do anuo anterior.­
A viso n. 4-05 de 13 de Dezembro de 18€'i6 § 1°. 

- Pelo simples facto de ser antiga não deixa de ser boa 
para servir na eleição, uma vez que não haja outra 
mais moderna regularmente feita.- Avisos n. 2~ de '15 
de Janeiro de 1861 § 2°; n. 380 de 25 de Novembro 
de 1864 § 14. 

- Sendo annullada, deve servir para a eleição a qualifi­
caçã.o mais moderna regularmente feita. - Aviso n. 355 
de 3 de Agosto de -1863. 

- Actual, achando-se viciada no respectiv·o livro, e na 
cópia remettida á secretaria da presidencht, com emendas 
e raspacluras, deve servir na proxima eleição a ultima 
qualificaç.ão re&ularmente feita. - A viso n. 258 de 6 de 
Setembro de 1864. 

- Do corrente anno não estando ainda concluída, deve 
servir na proxima eleição a qualificação do anno passado. 
- Aviso n. 87 de 1.8 de Fevereiro de 1865. -

/3 6 
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Quali6cacão nova deve ser .feita nas parochias em que 
fôr annullada a de 184-7 .- Aviso n. 122 de 7 de Maio 
de 184-9. 

- Começada em Janeiro do corrente anno deve prose­
gnir nos seus trabalhos, apezar da dissolução da camara 
dos deputados, procedendo-se á segunda reunião da 
junta, e conselho municipal.- Aviso de 9 de Março de 
1849 (additame~to). 

- De uma parochia feita, quando já era conhecida a lei 
provincial, que mudou-lhe a séde para outro lugar, é 
comtudo válida, se não fôrão trasladados para a nova 
parocbia os respectivos livros, e nem o parocho mudou 
a sua residencia, conforme o Aviso n. 37 de 6 de Março 
de 1848 § 2°.- Aviso de 13 de Julho de 185.4- (addi­
tamento). 

-- Qne tem de servir de base á distribuição de elei­
tores em uma parochia creada ou alterada na con­
formidade do art. 1. º § H elo Decreto n. 1082 de 
1.8 de Agosto do corrente anno, é a anterior -ao acto 
de approvação do diocesano, e não a anterior á data 
da lei provincial que decretou a alteração.-Aviso n. t.1:52 
de 19 de Outubro de '1860. 

- Que tem de · servir na eleição de um senador por 
Minas, deve ser feita segundo a lei nov1ss1ma, e no 
prazo por ella marcado, não havendo necessidade de 
antecipar-se esse prazo, visto que essa eleição ::se faz 
com eleitores especiaes para os quaes não ha • tempo 
certo e determinado.-- Aviso de 28 de Agosto de 1846 
§ 2° (addítamento de 184,7). 

- Do corrente anno ainda. deve ser feita segundó a Lei 
Regulamentar de 19 de Agosto de 1846. porquanto a 
lei novíssima, que a alterou, depende de Regulamentos, 
e Instrucções para a sua execução.- Aviso n. 6 de 3 
de Janeiro de t 8n6. 

1 • 
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Qualificação. Tem seu processo e recursos estabete­
cidos na Lei Regulamentar das Eleições, e, antes de 
esgotados elles, é irregular a interposição de ,recursos 
extraordinarios para o governo.- Avisos n. 126 de 24 
de Maio de 1859; ftl, 63 de 7 de Janeiro de 186-l. 

...;_ Regula-se pelo lugar, onde o cidadão tem a sua re­
sidencia effectiva, e não símple~mente onde tem escrip­
torio de . advocacia, medicina, ou outra qualquer pro­
fissão, nos termos do art. '17 da Lei Regulamentar das 
Eleições.-Aviso n. 553 de 24- de Dezembro de 1863. 

- .Regula.:.se pelo lugar, onde o cidadão tem a sua· resi­
,dencia effectiva, conforme o Aviso n. õ:'53 de 24- de 
Dezembro de 1863, a qual se presume se elle ahi tem 
seu estabelecimento commercial, dá-se á rol, já se 
acha qualificado, e até foi nomeado eleitor : salvo a 
prova em contrario.- Aviso n. 37 de 8 de Fevereiro 
de -1864. 

Qualificados. Não podem ser em uma parochia os 
cidadãos que residem em outra, segundo o art. 17 da 
Lei Regulamentar das Eleições.- Aviso n. 7 de 9 de 
Janeiro de 1849- § 4º. 

- Devem ser os guardas nacionaes em destacamento , 
_porque nem são praças de pret, e nem perteneem á 
força policial nos termos ·do art. 1.8 § 6° • da Lei Re­
gulamentar das Eleições: não assim os pedestres de 
força policial paga (1).- Aviso n. 37 de 21 de Janeiro 
d.e -1-860 . 

.,__ Devem· ser na parochia, a que antes pertencião, os 
moradores de um territorio della desmembra.do para 

1 ' (1) Os pedestres de policia sem soldo são qualificados.-Aviso n. 3f:' 
de 29 de Janeiro de 1862 § 1 º. • 

/ J,f 
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·1:;e·r annexado á ·outra pa'rochia por lei provincial (J). -
·Avi'so n. 2/iS de 6 de Junho de 1860 §§ 1 º e 2º. 

Qualificados. Devem ser os voltmlarios da palria, 
porque, embora pertenção ào exetcito, não perdem ,a 
sua residencia e domicilio, e por isso estão no caso 
<Ja parte final do art. l 7 da Lei Regulamentar das Elei­
ções - Aviso n. 46 de ~9 de Janeiro de 1866. 

R 

Recibo da- cópia das actas ás mesas dos collegios, de 
que trata o art. 79 da Lei Regulamentar das Eletções, 
tem obrigação de passar não só as agencias do correio, 
-como tarnbem , por identidade de razão, as adminis­
trações do correio. - Aviso n. 104 de 20 de Abril de 
1.864. 

R 'eclanuicões ele cidadãos, ·que só adquirirão as qua­
lidades dê votantes depois ele concluidos os trabalhos 
da junta de qualificação, devem ser desattendidas pelo 
conselho· municipal.- A.viso n. 21.8 de 2t de Maio de 
1860 § 3º. • 

R ·ecorridos. De que -trata o art. 7° do Decreto n. lH 1 
tle l8 de Março de 1847 ·são não sómente os indivi­
duas, em favor de quem houver decidido a junta · de 

1Qualificação, mas quaesqner pessoas, q11e, embora. não 

(1) A disposição literal do Decreto n, 1792 de 26 de Julho de !856 
art. 2·, que dividio a província de Pernambuco em districtos eleitoraes, 
e a do Decteto n. :1801 de 7 de Agosto de 1856 art. 2°, que diviâ.io 
a de Minas, falia de parochias creadas, mas segundo o seu espírito 
deve-se tambem comprehender as parochias desmembradas como ex­
plica o Aviso n . 418 de 23 de Novembro de HS57. Hoje é doutrina 
corrente, á vista elo art. 19 parte 2" do Decreto n, 2621 de 2,2 de 
Agosto de 1860. 

I 
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tenhão figurado nas reclamações, queixas ou denuncias, 
se proponhão por amor da verdade, e da boa quali­
ficação, discutir perante o conselho mmíicipal os re­
cursos, que lhe fôrem apresentados, uma vez que re­
queirão ser parte nos mesmos recursos.- Aviso n. 134-
cle 14 de Maio de 184-9. 

Recrutaanento. Suspende-se nos ' 60 dias anteriores, 
e nos 30 posteriores á eleição primaria, segundo a dis­
posição do art. 108 da Lei Regulamentar das Eleições; 
mas essa disposição não comprehende as eleições de 
juízes de paz, e de verea·ctores. -Aviso n. 1.08 de 6 de 
Setembro de 1848. 

Recu1·so do conselho municipal para a Relação póde 
ser interposto por qualquer cidadão, como nos casos 
dos arls. 2 :.S e 3;'$ da Lei Regulamentar das Eleições. 
-Aviso n. 16 de 16 de Fevereiro de 1847. 

- Das decisões da Relacão em materia eleitoral não ha 
estabelecido por lei ; e aquelle que se interpõe para 
a Relação, deve ser instruído com o termo de interpo­
sição sob pena de nulliclade,-Aviso n. 423 de 25 de 
Novembro de 1857. 

- Das decisões da junta de qualificação, não podendo ser 
interposto por um cidadão, que se apresentou no ul­
timo dia, e já não encontrou reunida ajunta, póde ser 
tomado em fórma ele protesto por qualquer tabell ião, 
que se deve prestar em razão, ele seu officio.- Aviso 
n. 3H2 de 20 de Agosto de 1863. 

Recursos eleitoraes achão-se estabelecidos na Lei Regu­
lç1,mentar das Eleições, e, sem estarem todos elles esgo­
tados, é irregular a interposição ele recursos extraorcli­
narios para o governo.- A viso n. 126 ele 24 de Maio ele 
18n9. 
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Recursos. Uma vez decididos por maioria de votos do 
conselho municipal, conforme o ar t. 36 da Lei Regula­
mentar das Eleições, não podem ser submettidos •á nova 
decisão; e se esla fôr contraria á Lei, .póde-se della re­
correr para a flelação.- Aviso n. 586 de 22 de De­
zembro de '1 860 § 4.o, 

Renda em prata, que deve ter o cidadão para votar, 
e ser votado avalia-se segundo o Decreto n. 484 de 2~ 
de Novembro ele 18 4. 6 (1).- Aviso n. H,3 de 26 de 
Novembro ele 184{3 § 3°. 

- Liquida que habilita para o exercício dos direitos 
políticos, consiste no valor elos productos do Lraballrn, 
deduzidas as despezas com o productor. -Aviso n. 62 
de 27 de Março de i 8 47 § 5º. 

- Da lei enten de-se ter para ser qualificado votante, o 
cidadão notoriamente proprietario de um capital em­
patado em dinheiro ou em terras de quarenta a cin­
coenta contos de réis, ou mesmo de menos, que póde 
razoavelmente pro duzir a r enda da lei. - Aviso n. 72 
de 16 de ~unho de 11848 § '10º. 

s 

Secretario do bispado e capellães com assento na Sé 
não podem ser vereadores no caso de exercerem as func•­
ções de seus empregos ás mesmas horas das sessões 
da camara. por se dar a ineompalibilidacle do Aviso 
n. 89 ele 7 de Junho de~'1 847.-Aviso n. f587 de 22· el e 
Dezembro ele 1860 §§ 2' e 3°. 

(i) Segundo este Decreto os cem mil ré.is em prata equivalem ·hoje á • 
duzentos mil réis da moeda actual para ser votante ; do mesmo modo 
se deve computar no dobro a renda exigida pnra Set" elei tor, d cpataclo 
e senador. 

C. E, 18 
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Secretario da camara municipal. Não póde s.er ve­
reador pela mesma razao porque o Decreto n. 501 de 
17 de Fevereiro de 184 7 o prohibe ao ·escrivão de 
orphãos (1).-- Aviso ele 26 ele Abril de 18!19 § 6° 
(additamento). 

- Da camara municipal e, em sua falta, o tabellião do 
lugar, onde se reune o collegio, eleve fazer a confe­
rencia e concerto, de que trata o art. 79 da Lei Re­
gulamen ta.r elas Eleições, e o tabellião a transcripção 
nq livro ele notas conforme o § 10º art. 1 º da Lei n. 842 
de 19 de Setembro de 11855, embora appareção du­
plicatas . no collegio, porque · taes funccionarios não são 
competente's para conhecer da legalidade dos collegios. 
-Aviso n. 42 ele 3 de Fevereiro d~ '1857. 

. 
_ ; 'Da camara municipal. Póde ser juiz de paz, assim como 

póde sê-lo o procurador da mesma corporação, segundo 
o Aviso n. 105 de 2 4- ele Abril de 1.84.-9.-Aviso n. 287 
de 2 ele Julho ele 1860 § 2°. 

Sentença. que passa em julgado, produz logo todos 
os seus effeitos, e entre esses o de fazer cessar a suspen­
são imposta administrativamente pelo presidente da pro­
víncia, mesmo sem communicação deste.-Aviso n. 283 
ele 6 ele Outubro de 1864. 

Serviço eleitoral prefere a qualquer outro. - Avisos 
n. 3tlt- ele 27 de Julho de 11860 ; n. 470 de 27 de Ou­
tubro de 1860, in fine. 

Sogro e genro não podem ser vereadores juntamente.­
Aviso n. 143 de 18 ele Março de 1861. 

So1•teio. Deve ser feito para desempate entre dous ci­
da~ãos, que obtiverem igual numero de votos para . 

(1) Decreto n. 371. de 20 de Setembro de i845, 
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,subs:t:ituto de um membno impedido da mesa parochial, 
quer antes, quer d~pois de Ja vr.ada a acta da installa­
cão, na conformidade do art. 7° combinado com o 17 
do Decreto n. 1812 de 23 de A.gosto de 1356, e Avisos 
n. ,19 d.e 20 de Eeveneiro de f-8.4.'7 § 113º ; n. -w7 de iO 
de Abril de 1847, e n. 81 de 1.0 de Abril de 1847. -
Avisos n. 58 ele 4 de Fevereiro de 1861 ; n. 9·1 de 20 
de Fevereiro de 186J § 1 º. 

Subdelegado encarregado pelo chefe de policia de 
assistir á eleição, póde fazer parte das turmas, se é 
eleitor, para a organisaç:Io da mesa; mas sendo mem­
bro desta, deve passar a jurisdicção policial ao -seu 
substituto, como foi decidiclo em Aviso n. 24 de 29 do 
mez passado § Li 0

• - Aviso n. 37 <ile 13 de Fevereiro 
de _1849 § 10°. 

- E delegado de policia não podem accumular as fu.nc­
ções de vereador por lhes ser applicavel o Decreto n. 4.29 
d.e 9 de Agosto de 1845 relativo aos juizes munie-i-­
paes, visto que lhes incumbe lambem julgar das i.0.frac-

. ções ás postur~s muni.cipaes como foi declarado em 
Aviso de :;;6 de Abril do corrente anno § 1 º (addita­
mento); devendo a camara chamar um supplente para 
servir até cessar o impedimento do sÚbdelagado (j)Q 

delegado eleito vereador.-Avisos n. 158 de 16 de.Ju­
nho de 184.9 § 3°; n. 24 de f 7 de Janeiro de 18~'1 
Si 2° ; n. 587 de 22 de Dezem]?ro de 1860 § 1 º ; n. 5 
de H de Janeiro J.862; n. 103 de 2 de Março de 186a . 

...,,.... Não póde arrancar um edital de convocação de elei­
tores assignado pelo juiz de paz, e Slilb'stilui-lo por 
o'utro em seu nome, visto que a lei nenhuma inge­
rencia lhe dá em materia eleitoral.- Aviso n. 176 de 
11 de · Julho de 1849. 

- E juiz ele paz tem jurisdicção em todo o territorio da 
p.arochia, para que foi nomeado, embora esse territorio 
pertença á duas parochias.-Aviso n. 321:> de 3i de Ou­
tubro de 186,L 



Substituicão de um membro da junta da qualificação 
se faz na ~conformidade do art. 29 da Lei Reglllamentar 
das Eleições, decid,indo a sorte no caso de empate ; \ 
faz-se, porém, na conformidade do art. 8° da dita lei, 
se ainda estão reunidos os eleitores e supplentes de 
modo que se possa formar as turmas, e se ainda não está 
assignada e lida a acta da formação da juo ta ( 1 e 2). 
-Avisosn. 19 de 20 de Fevereiro de 1847 § 13°; n. 23 
de 25 de Fevereiro de 1847 § 1º; n. 3õ de 8 de · 
Fevereiro de 184-9 § 3°. 

- De tres membros de uma junta de qualificação, que 
deixárão de comparecer, faz-se por nova eleição, visto 
que não existindo a maioria dos membros da que se 
formou, não póde ter lugar a disposição do art. 17 . 
do Decreto n. 1812 de 23 de Agosto de 1856, devendo­
se pois fazer a convocação com trinta dias de ante­
cedencia.-Aviso n. 7 de 17 de Janeiro de 1859. • 

-- Dos membros da mesa parochiál faz-se do mesmo 
modo por que se faz a dos membros da junta de qua­
lific3.ção. - Aviso n. 37 ele 13 de Fevereiro de 1849 
§ 13°. 

Substituto de um membro da junta de qualificação cede 
o lugar qne occupa, logo que se apresenta a exercer 
suas funcções o membro até então substituido.-Avisos 
n. 21 de 25 de Fevereiro de 184-7 § 1° ; n. 25 de 26 
de Fevereiro de 1847; n. 27 de 26 de Fevereiro de 1847; 
n. 66 de 8 de Abril de 184,7; n. 81 de 22 de Abril 
de 18!J.7 § 2º; n. 35 de 8 de Fevereiro de 1849 § 3º; 
n. 72 de 19 de Fevereiro de 1862. 

(i) Decreto n. 18i'l de 23 de Agosto de 1856, art. 17, e Avisos 
n. 109 de 5 de Março de 1860 § 3° e n. 380 de 25 de Novembro 
de 1864 § 6°. 

(2) A substituição de um membro da junta por simples proposta 
do p1·esidente nã<;i a annulla, se os outros mesarios a aceitão.-A viso 
n. lt04 de 27 de Setembro de 1866 § 2.º. , , 



Substituto. -De um membro da junta de qualificação 
cede o lugar logo que se apresenta o_ membro impe­
dido, se a escusa é temporaria; se porém é absoluta, 
entende-se que esse membro foi exonerado do cargo, 
para que fôra eleito ; é esta a inlelligencia dos A visps 
de 25 e 26 de Fevereiro, e de 8, 13, 22 e 26 de 
Abril todos de 18t7.-Aviso n. 35 de 8 de Fevereiro 
de !849 § 6º (t). 

- De um mérnb_ro da junta de qualificação continúa a 
servir na sua segunda reunião até comparecer o mem­
bro até então substituído. - Aviso n. 83 de 26 de Abril 
de A847 § 2fL 

. - De um membro da junta de qualificação ou da mesa 
parochial póde ser multado, na conformidade do art. 126 
§ 5º n. 2º da Lei Regulamentar das Eleições, se sendo 
convidado deixar de comparecer.-Avisos n. '14-0 de 4 
de Outubro de 1847 § 4°; n. 35 de 8 de Feyereiro 
de t84-9 § 4º; n. 4-7 de 29 de Janeiro t 855 § t º· 

- De qualquer dos officiaes, de que trata o art. 30 da 
Lei Regulamentar das Eleições, não comparecendo, neqi 
apresentando legitima escusa, é processado por crime de 
desobediencia, e não multado. -- Aviso n. !4-0 de 4- de 
Outubro de 1847 § 4°. 

- De um membro da junta de quafüicação, que ê mul­
tado por não ter com parecido, , se houver empate na vo­
tação para a imposição da multa, deve ser relevado, pre­
valecendo a decisão que lhe foi favoravel, segundo o 
principiogeral dedireito.-Aviso n. 35 de 8 de Feve­
reiro de i849 § 5°. 

( 1) ·o Aviso n. 72 de 19 de Fevereiro de 1862 diz que semprê que 
se apresente o membro impedido deve ser-lhe cedido o lugar pelo 
substituto. 

I 
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S-ubstitnt;,. De um membro da Iirnsa parochial, ·hir­
v.endo empate, é acyoelle que a ·sorte design~r. - Avisos 
n. ã8 de 4 de Fevereilro de t86t ; n. 91 de 20 de 
Fevereiro de 1861 § 1 °. 

_... De um·merribro da mesa parochial deixa o lugar logo 
que' se apresenta o mesa-rio substituído. - Aviso·n. 91 
de 20 de Fevereiro de 1861 § -2º. 

Suppleute de eleitor <_;:lemente, legalmente declarado, não 
-póde ser con,vocaclo para,a organisação da junta de qua­
lificação-; mas sua falta não deve ser supprida, porque 
não poµem chamar-se outros supplentes além d0s cle­
signados no art. 4-0 da Lei Regulamentar d_as Eleições, 
embora se ache limitado o seu numero por morte, au­
sencia, ou impedimento de alguns.-Aviso n. 124 de 
2 de Novembro de {Sft.6 § 2º. 

- De eleitor, que é escrivão de paz. vota na organisação 
da junta e mesa parochial, e até póde fazel' parte de 
qualquer dellas. Vide EsM·ivão de paz.-Avisos n. 437 
de 31 de Dezembro de 18/'S6 § 1°; de li, de Abril de f860 
§ 2º (Boletim); n. 366 de 6 de Setembro de 1860. 

i 

- De eleitor mudado da paro.chia não póde organisa:r a 
junta de qu alificação da mesma, corno já se decidio em 
Aviso n. 14.t de·24. de Novembro de 184-6 ('t) . ..;._Avisos 
n. 6 de 18 de Janeiro de 18'1.7; n. 109 de 5 de Març.o 
de -1860 § 4,0 ; n. 237 de 4 de· Junho de 1 H60 §§ 2º e 
3°; n 81 de 24- de Fevereiro a.e 1863 § 2º ; n. 11 de 
1-ã de Janeiro de 186 4: .§ 2°. 

- De eleitor , muda8.o da parochia , não pócle ser 
convocado para a organisação da mesa parochial.­
Avisos n. 57-9 de 19 de qezembro de -1860 ; n. 590 
de 22 de DezembTo de 1.&>ô ·; n. 602 de 31 de De-

(1) ~ecreto n. ·181.2 de 23 de Agosto de 1856 art. 1.•. 
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wmbro de 1860 ,§ 2º ; n. 367 de 8 de Agosto de 
.1863 ; n. 11 <ile 15 àe .Janeko ole 1.864 § 2°~ 

' 
Supplente de eleitor, ausente da parochia ape.Ha:s em 

, commissão sem manifestar intenção de mudança, deve 
ser convocado para a organ.isação da mesa p~rochial.-, 
A viso n. 581 de 20 de Dezembro ele 11860. 

~ 

-:-- De eleitor, que por ter ele mudar-se ela parocbia, peolio 
excusa do cargo de juiz. de paz , não fica por isso 
inhibido de ser convocado para a organisação da mesa 
parochial , porque o A v.iso n. 1,H de 24. de Novembro de 
184.6 falla de eleitores e sup·plentes effectivamente mu­
da<los da parochia. - A viso n. 277 de 17 de Junho 
de 1861 § 4.º. 

- De eleitor que, por ausente, deixa de ser convocado., 
mas que se apresenta , deve ser admi.tlidó á organisa­
ção da junta de qualificação. -Aviso n. 26 de ~6 de 
F'evereiro de '1847. 

- De eleitor não póde deixar ele ser convocado para a -
organisação da junta de qualificação a pretexto de ser 
Hberto , porque á junta não compete conhecer da le­
.galidade ou illegaliclade da eleição de eleitores. -Avi­
so n. 62 de 27 de Março de :1847. 

- De eleitor, que é juiz municipal, não póde fazer parte 
da junta de qualificação, por ter de presidfr a.o con­
selho municipal, como decidia o Aviso n. '129 de 9 
de Novembro de 1846 ('1).- Aviso n. 84 de 27 de 
Abril de 184.7 § 27. 

- De eleitor deve ser chamado~ pela ordem da votac.ão .. 
para o conselho municipal , no caso de se excusarem 

(:l) Póde intervil' na sua organisação. -Aviso n. 250 de 25 de 
Agosto de 1.858. 

1 1 
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o eleitor mais votado , e os outros que se lhe se­
guirem. - A visos n. 58 de 6 de Maio ,de '1848 ; n. 
7t. de i6 de Junho de 184.-8 § 2º ; n. 17 de H3 de 
Janeiro de 184.,9 § 3º. • 

Supplcn'te de eleitor, que pelo fallecimento de um dos 
eleitores votou no collegio como eleitor, não deixa de 
ser_considerado supplente para a organisação da mesa 
parochial (1),.- Aviso n. 116 de 18 de Setembro de 1848. 

- De eleitor só póde ser chamado para o coHegio eleito­
ral em substitnição do eleitor fallecido , mudado para 
fóra da província, ou cuja ausencia é tal , que lhe 
vede o comparecimento no collegio.-Aviso n. 277 de 
29 ele ·Novembro de 1851. 

- De eleitor, ou do supplente, que se acha fóra da pro-
• vincia, pócte votar no collegio, ainda que não t_enha 
sido convocado. -Aviso n. 419 de 23 ele Novembro 
de '1857 § 5º. 

- De eleitor que reside fóra da parochia , que o 
elegen , ou do município a que elle perrence , mas 
estando dentro da província ou clistricto, deve ser con­
vocado para votar. - Aviso n. 368 de 24' de Novembro 
de 1859 § 3". 

- De eleitor que perdendo as qualida~es de votante e 
votado, foi eliminado da qualificação, póde ser convo­
cado para organisação da mesa parochial, e junta de 
·qualificação. - Avisos de 28 de Agosto de 18~.S § 3° 
(additamento); n. 339 de 1/1 de ' Agoslo de 1860(2); 

(1) É porém considerado eleitor , se a eÍeição daquelle a quem 
elle substítue, foi annullada. -A viso n. 53 de 20 de Fevereio de 
1854. 

(2) Este Aviso declara que um tal supplente não póde votar. 
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n . . HSO de 18 de Outubro de '.1.860 (1); n. 380 de 25 
de Novembro de f 864.. § 7º (2). 

~111,plente de eleitor cuja eleição foi annullada, .é 
considerado eleitor para formar a turma de eleitores 
para a junta de qualificação. - Aviso n. !J3 .de 20 de 
Fevereiro ele 1854. 

' 

- De eleitor que é tambem o immediato em votos ao 
juiz de paz presidente -ela junta de qualificação, no 
caso de faltarem todos os eleilores que a tem de or­
_ganisar, deve ser convidado .para nomear os dous pri-
meiros membros da junta, e por isso fica impedido 
de fazer parte da turma de supplentes para eleição dos 
outros dous membros. - Aviso n. i9o de 31 de Ou­
tubro de 1859 § 2º. 

- De eleitor que recusa votar na organisação da junta 
de qualificação, não deve assignar a acta, nem ser con­
siderado como faze"ndo parte ela ·turma, e pócle ser 
multado pela mesma razão, porque o é o eleitor ou 
supplente que se retira do collegio ou da mesa paro­
chiai s_en) assignat· a acta de sua formação. - A viso 
n. 237 de 2 de Junho de ·1863. 

Supplentes de que trata o art. 6° da Lei Regu­
lamentar das Eleições, são os dos juizes de paz, e não 
os dos eleitores, devendo ler-se << os oito cidadãos, 
que lh '3 ficarem immedia:tos em votos >), e não como 
por erro typographico está escripto, « que lhes fi­
carem immediatos. )) -Aviso n. 19 de 20 de Fevereiro 
de i84 7 § 2°, in fine. 

- De eleitores 'devem ser convocados para a organi­
sação ela junta de qualificação tantos quantos fôrem os 

(1, 2) Segundo estes Avisos o supplente de eleitor que deixou de 
ser qualificado pol' ter-se mudado, não pócle ser con voe ado para a 
organisação da junta e da mesa. 
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eleito,11es que dá a parnclüa, arnda que haja certeza 
de que por morte, ausencia, ou impedimento '·nem 
todos os eleitores compareceráõ. - A visos n. t 50 de 

_ 5 de Dezembro de 1.8.!i.6 § 4-º; n. 5 de 18 de Janeiro 
·de 1847 § 2º (1); n. 18 de 20 de Fevereiro de 184-7 (2); -
n. 19 de 20 de Fevereiro de 18117 § 7º; n. 62 de 27 

. de Março de 184-7 § 10º (3) ; n. 84- de 27 de Abril 
de 184-7 §§ ! º, 9° e ,t Oº. 

Supplentes de eleitores não podem ser convocados 
para sub?lituirem, na organisação das jnntas de quali­
ficação e mosas parochiaes, os eleitores mudados, mortos 
ou impedidos, e nem ha substituição de supplenles que 
faltarem por iguaes motivos. - Avisos n, 35·2 de 31 
de • Outnbro de 1856; de 18 de Agosto çle_.,... 1860 
(Boletim). (4) 

- De eleilores que devem organisar a junta de quali­
ficação são unicamente os immedialos aos· eleitores que 
a parochia tiver de d:ir ; ,e não quaesqqer outros que 
substituem os mudados, mortos ou impedidos. - Aviso 

·n. 554- de 24- de Dezembro ele 1863. 

- De eleitores, embora pessoas inhabeis, tendo recebido 
votos, deve a mesa ·apura-los, assim como apura os 
dos eleitores em idemticas circurns,tancias, na confor­
midade do art. 56 da Leí Regulamentar das Eleições, 
não só porque os suppleotes exercem funcções elei­
toraes, como ta(Ilbem porqne só ao collegio compete 

( l) Se a parochia dá cinco eleitores, e tem sómente tres supplentes 
gevem sei· convocados esses tres supplentes com os cinco eleitorns. 

(2) Se der quarent'l e sete eleitores, e tiver sómente oito supplentes, 
devem ser ·convocados os oito supplentes com os quarenta e sete 
eleilores. 

(3) Se de cinco eleitores, que a parochia dá, existirem sómente 
quatro, devem ser convocados cinco supplentes e não quatro.· 

(li) Quanto á eleitores annullados. 



decidir da validade da eleição. - Aviso n. 76 de '15 
de Abril d.tll 18!.:7. 

Supplentes de eleitores, que ficarem pertencendCJ;a uma 
parochia nova, ruas ainda não provida canonicamente, . 
devem ser convocados para a organisação ela mesa pa­
rocbial da parochia, a que antes perlencião. - Aviso 
n. 37 de 13 de Fevereiro de 184-9 § 8°. 

- De eleitores convocados para a organisaç.ão ela junta 
de qualificação, e· alguns delles empatados, elevem ser . 
desempatados á sorte, conforme o Decr. n. 480 de 
24 de Outubro de 1846 art. 5°. - Aviso do t º de 
Fevereiro de 18~0 (additamento) . 

....... De eleitores, comparecendo ao collegio eleitoral dous 
com igual numero de votos, devem ser desem patados 
em sorteio feito pelo collegio, se a camara municipal 
não o tiver feito antes. - Avisos n. 41.9 ele 23 de 
Novembro de 1857 § 3º; n. 368 de 2li. de Novem­
bro de 1859 ,§ 3° ; n. 12 de 15 de Janeiro de 
186.li- (1). 

- De eleitores, não podem ser considerados os eleito­
r es' , cujos diplomas forão am_rnllados por excederem 
ao numero de eleitores que á p_arochia competia dar, 
e portanto não podem ser convocados para a o.rgani­
sação da jnnta de qualificáção, rna.s sim os üumedia~ 
tos em votos. -Aviso n. 31 de 4 de Fevereiro de 185ft. 

- De eleitores, que forão eleitos membros da mesa 
pela turma dos eleitores , não ficão por isso inhibi­
dos de concorrer com os demais supplentes para a 
eleição dos outros à.ous membros da mesma mesa.­
A viso n: 400 de 9 de Dezembro de J S-56 § 2º. 

(1) Se a mesa parocbial não tiver feito o sorteio na conformidade 
do art. 1.8 do Decr. n. 2621. de 22 de Agosto da i860. 

I 

.. 
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Supplente de deputado. Em uma eleição feita por occa­
sião de angmentar-se a representação de uma provincia 
deve ser o dessa eleição, e não o da eleição geral anterior 
juntamente com esta, àté que a respectiva camara 

_resolva (t). -Aviso n. ~04 ele 30 ele Dezembro de 185-t. 

- Ou substituto dos empregados de que trata o 
art. 1 º § 20° da Lei n. 842 de 19 de Setembro de 
1855, se ~stá comprehendido na sua disposição, quer se 
ache, quer não em exercício ao tempo da eleição, só 
ao poder legislativo compete resolver, visto que importa 
interpretação authenlica da lei (2). - Aviso n. 4 de 3 

• de Janeiro de 1857. 

- De empregado geral, que sendo deputado provincial 
opta pelos vencimentos do seu emprego, tem direito 
aos mesmos vencimentos integralmente.- Aviso n. 64. 
de 6 de Fevereiro de 1863. 

- De juiz municipal, que é ao mesmo · tempo presidente 
da camara, e o eleitor mais votado, deve fazer parte do 
conselho municipal como juiz municipal: ·1°, porque o 
cargo de vereador é incompatível com o de juiz muni­
cipal, segundo o Decreto n. 4-29 de 9 de Agosto de 184.5 ; 
2°, porque o Aviso n. 1129 de 9 de Novembro de 184.6 
§ 6º, declarou que nestes casos não é permittida a 
opção, e que o cidad:Io deve exercer o cargo que a lei 
nomeia em primeiro lagar. - Aviso n. ,J 2 de H de Fe­
vereiro de -184-7. 

-
- De juiz municipal ou de orphãos quando não está no 

(i) Esta disposição é ociosa, porque hoje não ha supplentes de de­
putado.- Decr. n. 1082 ele 18 de Agosto ele 1860 art. i" § 5°. 

(2) Está comprd1endido segundo os §§ i3 e 15 art. 1 º do De­
creto n. 1082 de 18 de Agosto de 1860. 
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exerci cio destas funcções póde exercer as de vereador . -
Aviso n. 74 de 14 de Abril de 1847 (f). "" 

; 

Supplen.te de juiz municipal e de orpbãos que é 
eleitor, póde ser eleito membro da mesa p::iroehial, 
quer esteja quer não, no exercicio daquellas funcções, 
assim como tambem pode ser eleito · juiz de paz, ve­
reador, e eleitor.- Aviso n. 394 de 19 de Setembro 
de 1860 §§ 1º, 2° e 3°. 

- De juiz municipal, a qnem é passada a presidencia do 
• con~elbo municipal, deve aceita-la sem indagar os mo­

t ivos da passagem, como por analogia decidio a respeito 
do juiz de paz o Aviso n. H2 de 27 de Abril de 1849; 
o juiz porém ou suppleote que faz a passagem não 
póde conservar-se na delegacia de policia, ou em outra 
commissão, porque, segundo o Aviso n. 3H .. de 27 de 

· Julbo ultimo , o serviço eleitoral prefere a qualquer 
outro.- Aviso n. 470 de 27 de Outubro de 1860. 

- De juiz municipal que obtem licença, não fica inhibido 
de presidir á mesa parochial como jniz de paz , não 
só porque a lei man,da que esse acto seja exercido pelo 
juiz de paz mais votado , · como tambem porque não 
podendo exercer o cargo de juiz municipal emquanto' 
estiver presidindo á mesa, a licença não obsta a essa 
presidencia.- Aviso n . . 13 de 7 de Janeiro de · 1.8 61 
& 90 .)) ...., . 

- De juiz municipal é obrigado a ser o vereador que 
estiver na presidencia da camara municipal. - Aviso 
n. 520, de 7 de Novembro de 1862. 

- De juiz municipal que exerceu apenas alguns actos no 
impedimento do que está em exercício por motivo de sus-

( i) Esta disposição está de accôrdo com o Decreto n. Li29 de 
9 de Agosto de 1845, que declarou incompativeis essas funcções. 
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peição, se póri\e ou não , ser votado n0s coUegios elei-
toraes, é questão ele interpretação de lei, que vai ,ser 
submettida á assembléa gera\, visto que o art. 1° § 13° 
do Decreto n. 1082 de 18 de Agosto de 1860 não f~ 
distincção alg,uma, para a incompatibilidade , ent're o ' 
exercie.io pleno das {uncç.ões de juiz municípal, e o 
exercicio apenas de certos actos por motivos de suspei­
ção. - Aviso n. ~ O ele 14 de Janeiro de 1864 . 

S~•t•plent~ de juiz de paz, que no impedimento do mais 
votado se acha na presidencia da junta de qualificação_, 
deve cede-la ao que lhe fôr superior em votos , logo que 
e_ste se aprnsente. - A viso n. 30 de 2.7 de Fevereiro 
de '184-7. 

-. . De juiz de par. immediato ao mais votado é compe­
tente para presidir á junta de qualificação na sua se­
gunda reunião, estando na assembléa provincial aquelle 
juiz que presidio aos primeiros trabalhos. - Avisos 
n. 67 de 10 de Abril de 1847.,. 

- De juiz oe paz, que tendo-se mudado da parochia, voltou 
depois á residir nella, mas a tempo de não poder ser 
qualificado votante, não póde ser chamado para a orga­
nisação da mesa parochial na hypothese do art. 12 da 
Lei Regulamentar das Eleições; porque esse direito, uma 
vez perdido pela mudança de domicilio, não se recupera 
pela nova residencia (1).-Avisos n. 161 de 13 de De­
zembro ele l8i8 ; n. 340 de 14 de Agosto de 1860 (2); 
n . 203 ~(le 6 de Agosto d.e t86ft. (3.). 

- De juiz de paz, que com os outros immediatos tem de 
organisar a junta de qualificação em falta dos eleitores , 

(t) Vide Decreto n. 1&12 <J.e n de Agosto de 1856 art. :lO 
e 1Li. 

(2 e 3) Salvo se mudou ·simplesmente de districto, e não da pa­
rochia, embora fosse eliminado da qualificação. 



.. 
- 287 -

não obstante ter de presidir á junta ou mesa parochial, 
no impedin1ento do juiz de 1Jaz mais votado , concorre 1 _ 
igualmente com o seu vo to para a organisação da mesal 
por ser-lhe ap,plicavel o art. 11º do Decreto n. 1812 tle 
23 . de Agosto de 1856 , que trata do ju-1z de paz , 
que fôr eleilor.-Aviso n. li45de t5 de Outubro de 
186.0 (1). 

Supplente de juizes de paz, que têm de organisar a . 
junta ele qualificaçã.o na falta dos eleitores, por não terem 
estes sido approvados, embora compareção em numero 
impar em lugar dos oito, de que trata a lei, não deve ser 
exclui do nenhum delles, tendo-se em vista que os quatro 
mais votados_ representão a turma dos eleitores, e os 
outros, quatro a dos supplentes; só. no caso de não com­
parecer nenhum dos cidadãos que tem de compor uma 
ou outra turma . .é que o presidente da junta deve 
proceder na conformidade dos arts. 2º e -14º do Decreto 
n. 1812 de 23 de Agosto de 1856. - Aviso n. 201 
de 16 de Junho de 1858 § 1°. 

- De juizes de paz, que têm de organisar a junta d e qua­
lificação na falla dos eleitores, são os oito cidadãos . im­
mediatos em votos ao presidente da mesma junta , e 
residentes na parochia, não podendo ser chamados outros 
no caso simplesmente de ausencia de alguns, mas sim 
no de mudar1ça da parochia.-Avisos n. 201 de 16 de 
Junho de -1858 § 2º; n . 9 de 13 de Janeiro de 186.li 
§ 1 º; n. 380 de 25 de Novembro de 1864 § 4º. 

- - De juizes de paz, que têm ele organisar a junta de quali­
ficação, são os oito cidadãos immediatos em votos ao juiz 
que faz a convocação e portanto tem de presidirá mesa, 

(1) A doutrina deste Aviso parece em contradicção com o do Aviso 
n. 343 de i6 de Agosto de 1860 do mesmo ministro ; portanto deve­
se entender que elle se refere á organisação da junta por eleitores, 
e · supplentes , como explica o A viso n. '.!02 de 6 de Agosto de 
!'864. 
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e não os immediatos ao mais votado.- Aviso_ n. 202 
de 6 de Agosto de 1864. 

S111pplente do delegado oa do subdelegado de policia, 
não estando no exercício das funcções policiaes, póde 
exercer o cargo de vereador.- Avisos n. 158 de 1.6 de 
Junho ele 1.849 §§ 1 º e 2º ; n. 21'> de 27 de Fevereiro de 
18õ0 § •1 º ; n. 507 de 22 de Dezembro de 1860 § 1. º ; 
n. 5 de H de Janeiro de 1.862. 

- De vereador, que no tempo de sua eleiçã0 não estava 
qualificado volante , ou não tinha dous annos de re­
sidencia, não deve ser chamado a tomar assento, se­
gundo o art. 4° da Lei do 1.º ele Outubro de 1828.­
Aviso n. 1.48 de 31 de Maio de 181.9. 

- De vereador no actual qtiadriennio, e que foi vereador 
no quadriennio passado , não comparecendo a prestar 
juramento depois de convidado, nem apresentando escusa, 
fica sujeito á mu1La do art. 28 da Lei do 1. º de Outubro 
de 1.828, e ás penas do art. '12.8 do Cocl. do Proc. Crím., 
na éonformidade das Portarias de 28 de Fevereiro e 
de 2 de Julho de ·1833.- Aviso n. 587 de 16 de Dezem­
bro óe :l861. § 2º. 

- - De vereador, ou vereador que não comparece a prestar 
jurámE::nlo, sendo convidado, e nem apresenta escusa, 
está sujeito á multa do art. 28 da Lei do i º de Outu­
bro de 1 S28, e ás penas do art. 1. 28 do Cod. do Proc. 
Crim. - Aviso n. ~87 de 16 de Dezembro de 1861. 
§ 3º. 

- De vereadores juramentados pela camara municipal sob 
a presidencia de um vereador, cuja eleição foi annul­
lada por não ter os dous annos de residencia , não 
pre~isão de novo juramento para poderem servir; por­
que então funccionava aquclle presidente legalmente e 
o acto foi praticado nos termos da Lei do i º de Outubro 
de 1828 ,- Aviso n. 1.08 de 25 de Abril de 1.84.9 § 3°. 

,. 
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Su§pei~ão. Há legitima em qualquer dos membros do ~ 
conselho municipal para conhecer dos recursos, em que 
foi parte ' por si, ou como procurador de outros perante 
a junta de qualificação: devendo neste caso ser cha­
mado o seu substituto legal,_ sem que fique elle inhi- -
bido ele funccionar nas outras reclamacões.-- Avisos 
n. 53 de 13 de Abril de 1848 ; n. 200 de :10 de Maio 
de :1860 § 1°. 

Suspensão. De empregado publico em crime de res• 
ponsabilidade não se limita a'O exercício das funcções 
do cargo, por cujo abuso foi pronunciado, ou condem­
nado, mas extende-se a quaesquer outras funcções quer 
de nomeaçã.o, quer de eleição: é esta a intelligencia do 
art. 165 § 2° do Cod. do Pro e. Crim., dada pelos 
Avisos da Justiça n. 373 do 1º de Dezembro de 1855, 
e n. 60 de 29 de Janeiro de 185G § 1 º, e pelos Avisos 
do Irnperio n. 301 de 13 ele Setembro de 1856, e 31 
de Dezembro ele 184-6.- Aviso n. 108 de 3 de Marco 
de 1860. -

- Imposta administrativamente pelo presidente da pro­
vincia cessa desde c1ue a sentença passa em julgado 
sem necessidade de communicação da mesma presi­
dencia. - Aviso n. 2S3 de ü de Outubro de 1864,. 

\ 

S11s1•enso. Por sentença do cargo de subdelegado por 
tres annos pócle ser qualificado votante. - Avisos n. 301 
de '13 de Se Lembro de -181':i6; n. 89 ele 20 ele Fevereiro 
de '1865 (-1). 

(J) Este Aviso declara que póde ser eleito vereador o cidadão sus• 
penso e pronunciado , além disso confirmando a doutrina dos outros 
Avisos, conclue: 'lº, qne o cidadão suspenso do cargo ele subdele­
gado póde ser qualifkaclo votarile ; 2º , qne o cidadão pronunciado 
cm crime afiançado e tendo prestado fiarn,a, pódc votar; 3°, que o 

...-

c.idadão processado por c1·i11w de l'Csponsabilicladc póde votai· , se . M 

contra elle nuo ha senl.cn(;a condcnrnatoria ú prisão ou degreclo. 
C, E, 19 
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S11spenso por crime de r~sponsabilidade, não póde, na 
qualidade de eleitor, faz~r parle do conselho munici­
pal.- Aviso n. 293 de 3 de Julho ~e 1863. 

- O vereador, embora· reeleito, não pó de entrar em exer! 
cicio, emquanto não findar o processo de responsabi.:.. 
lidacle por senlença passada em :iulgado. - Aviso· n. 73 
de '1 O de Fevereiro de •lSfüL 

Tabellião do lugar em que se reune o collegio elei­
toral deve, em falta do secretario da camara, fazer a. con­
ferencia e concerto das actas, de que trata o art. 79 
da Lei Regulamentar das Eleições, e deve sempre fazer 
a transcripção no sen livro de notas na conformidade 
do § •IOº art. 1. º da Lei n. 84 2 de 19 de Setembro de 
1855, embora appareçã.o duplicatas .- Aviso Ji. 42 de 
3 de Fevereiro de '18n7 ( 1). 

- Qualquer tem obrigação em r,1zão de se □ officio de 
tomar em fórma de protesto o recurso de um cidadão 
interposto da junta de qualificação, quando apresentando­
se no ultimo cli a ele trabalhos já não achou reunida . .:_ 
Aviso D, 382 de 20 de Agos lo de 1863. 

- Pelo facto de ser eleitor não fica inhibido de cumprir 
o dever imposto pelo § 10º art. 1 º da Lei n. 842 de 
'19 de Setembro de f8n5, embora haja duplicatas. de 
uma das quaes não quiz elle fazer parte, como eleitor 
por julga-la illegitima. - Aviso 4-62 de 5 de Ontubro ' 
de 1863 §§ 1º, 2º e 3°. 

(1) Confirmado
1 

pelo Decreto n. 2621 de 22 de Agosto ele 18GD 
µrt, :23, 
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TaheUião e cscri vão dos auditorios não podem accumular • 
o cargo de vereador : e aconlecendo ser um vereador 
nomeado para esses officios perde o cargo de eleição. -
Aviso de 26 de Abril de 1849 § 7° (additamento). 

- E escrivão do civel e tle orphãos não podem ser juizes 
de paz.- Aviso n. 6/i. de 7 de Fevereiro de 1861. 

Te Deu1111 . . Não é solemo idade exigida pela lei na reunião 
dos collegios eleitoraes, o por isso está no seu direito 
o vigario que se recusa a celebra-lo.- Aviso n. 75 de 
22 dG Agosto de 184-8. 

TL.esou1·eiro de faze1.ula. Não póde ser juiz de 
paz, segundo o A viso da fazenda n. 89 dG 4- ele Junho 
de 1847.- Aviso n. 75 de 22 de Fevereiro de 1862. 

U1•na das cedubs deve ser fecliada, lacrada, e guardada 
na conforinidacle do disposto no arL 61 da Lei Regu­
lamentar ·das Eleicões.- Aviso n. ~H de 20 de Fevereiro 
de 1861. • 

- Os desacatos perpetrados com o fim de roubar-$e a 
urna das ceclulas, estio cc, mp rehenclidos na generalidade 
elo art !17 § 1° da Lüi Hegnlamentar das Eleições.­
Aviso n. 384. de 2-1 de Se tembro el e 1866 . 

Vac cinador. Póde ser o vereador, e exercer simul­
taneamente ambas as funcções. - Aviso n. 215 de 22 
de_ Junho de 1857. 
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Ve1·e1ulor cuja eleição foi annullada por ·não ter os dous 
'an·nos de domicilio, que a lei exige, não a póde reva­
lidar pelo complemento desse tempo posterior á elei­
ção (1).- Aviso n. 108 de 25 de Abril de 184-9 § 2º. 

- Ih1meàiato em votos ao presidente da camara e que 
lambem é o primeiro eleitor, não póde funccionar no 

. consell10 municipal como eleitor, • mas sim como verea­
dor. - Aviso n. H9 de 2 de Maio de 1849. 

- Eleito, sem estar qualificado, não póde continuar a ftJn c­
cionar na camara municipal.- Aviso n. H8 de 31 de 
Maio de 1849. 

- Que muda de munic1p10 tem renunciado tacitamenle 
o emprego, e, ainda que volte ao municipio dentro do 
quadriennio, não se rehabilila para exerce-lo (2).- Aviso 
de 18 de Setembro de 185·1 (additamenlo). 

- Cuja nar.ionalidade é duvidosa por ter nascido ehl Por­
tugal, mas que corno Brasileiro foi qualificado guarda 
nacional, deve s1;1r ernp_ossado, até obter-se informações 
e resolver-se definitivamenle.-Aviso n. 280 de 28 de 
Dezembro de 1852. 

_: Unico juramentado dos que forão eleitos para urna 
cámara deve dar posse aos outros, e no caso de faltar 
secretario, nomear um cidadão especialmente para esse 
acto, o qual será logo substituído por qualquer vereador, 

('l) Não basta a intenção de estabelecer o domicilio, é necessado 
<1qe este seja effectivo e de dons annos segundo o A.viso n. 2li5 de 
3 de ,Junho de -1861; • nuo é necessario que seja continuo segundo o 
Aviso n. 12 de 7 de Janeiro de 1861; mas de ve ser completo ao 
tempo da cleição.-Aviso n. 353 de 1.G de Agosto ele 1.86'1. 

(2) Doutrina contraria á r.sta se encontra nos Avisos posteriores 
dt> n. 21 ele 21 de Jan eiro de rnss e n. 588 de 22 deDezemlH"O de 1.SG0. 

I 
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depóis de empossado, até ulterior deliberação da camara. 
-Aviso n . . 37!1, de 20 de Outubro de t.8;17 ( 1). 

Ve~•eadot•. Contioúa a ser o cidadão residente em uma 
parochia desmembrada do município a que pertencia a 
camara, e elevada á categoria de villa, na qual lambem se 
fez eleição de vereadores; porque a mudança de vereador, 
on a desmembracão de territorio. não é motivo de escusa 
perante a lei, sãlvo a -vontade do cidaJão, da qual só­
mente depende o exercicio do cilrgo . ...:._Avisos n. 2,1 de 
21 de Janeiro de ·1858 ; n. 588 de 22 de Dezembro 
de '1860. 

- Só póde obter escusa, quando tem servido no qua­
driennio anterior como vereador. e não simplesmente 
eomo supplP-nte; é esta a intelligencia dos Avisos de Hi 
de Dezembro de f 832, 22 de Fevereiro e 4- de Março de 
t833, e ele 17 de Março de 1835.~Avisos n. 194- de 14 
de Junho de 1858 § 1°; n. 284 de 25 de Junho de 1.861. 

- Qne interveio na organisação da junta de qualificação, . 
não fica inhibido de fazer parte do conselho municipal, 
salvo se fez parte ela junta nos termos do Aviso n. 70 
de 15 de Junho de 184-8 § 1. º .-Aviso n. 2;,;o de 25 de 
Agosto de 1858. 

- Que, em virtude elo art. 19 da Lei de 3 de Dezembro 
de ,1841., assume a vara de juiz municipal, deve, emquanto 
estiver no exercicio deste cargo, deixar o de vereador, 
no qual será substituiclo pelo seu immediato em votos, 
voltando porém ao exercicio de vereador, desde que se 
apresentar o juiz municipal, ou o seu substituto quadrien~ 
nal; porque o Decreto n. !129 de 9 de Agosto de 1845 
estabeleceu a incompatibilidade ,, no exereicio destes dous 

(1) Tambem nm só vereador da camara antiga, s,~ esta não póde 
reunir-se, defere juramento tt camara nova.-Aviso n. '181. ele 20 de 
;\bril de 1861.. 

1 1 
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• car'gos (1).-Avisos n. 162 de 6 de Julho de 18;';9,§ 1° ; • 
n. 18!.i de 2!.i- de Abril de 18GO § 2º ; n. 587 de 22· de· 
Dezembro de 1860 § 4-º. 

Verea,lor ou supplenLe, que sendo convoca-do não com­
parece, está sujeito á mulla. - A viso n. 277 de 17 ele 
Junho ele 1861 § ~º -

- Ou supplente, que sendo convocado não comparece a 
prestar juramento, está sujeito á mnlla e ás penas do 
art. - 128 do Cod . do Proc. Crim.-Aviso n , 587 de -16 
de Dezembro de 1861 § 3°. 

- Reeleito, que sendo convocado não comparece a prestar 
juramento e nem apresenta escusa, está snjeito á multa, 
e as penas do art. 128 do Cod. do Proc. Crim. - Aviso 
n. 587 de 16 de Dezembro de 186'1 § 1 º. 

'-

- • Do quadriennio findo, eleito supplente no quadriennio 
acLnal, que sendo convocado não comparece-' a prestar 
juramento, e nem apresenta escma, está sujeito á multa 
eás penas elo art. 128 do Cod. doProc.Crim.-Aviso 
n. :'187 de 1.6 de Dezembro de 186,J § 2º. 

- Impedido póde ser substituido por um supplente imme­
dialo em votos, que seja seu irmão ou cunhado, porque 
a Jei só prohibe qu e sirvão conjL1nctamenle irmãos e cu-

• nhados, como explica o Aviso de 6 de Novembro de 1837. 
-Aviso n. 386 de 6 de Setembro de 1861 § 1°. 

- E juiz de paz que pede escusa elo seu cargo e a obtem, 
não fica inhibido de ser eleiLor. -A viso n. '1 de 4 de 
Janeiro de 1848 § i º. 

(1) Doutrina conn·nria cstnbclece o Aviso n. 520 de 7 de Novembro 
ele 1862, declarando que o presidcntc da camara ·é obrigado a accitnr 
o lugar de supplcnlc de j11i:r, mun ici p al , e exercer simultc111camcu!e 
ambas as funcçõ es , porque i.l lei a~ reu nio . 
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Vea•catlm.• e juiz de paz, que pedio e obteve escusa do 
cargo de juiz de paz, por ser velho e enfermo, não fica por 
isso dispensado do cargo ele vereador. - Aviso n. 37 de 
13 de 1',evereiro ele 18&.9 § 7°. 

- E juiz de paz . só póde ser o cidadão qualificado votante; 
accrescendo para sor vereador que lenha o domicilio de 
dous annos. -A visos n. 85 de 24. ele Julho de 184-8; n . 97 
de 20 de Abril de '1849 § 7°; de 20 de Dezembro de 1860 
(Boletim)' ; n. 277 de 17 de Junho d8 1861 § 1. 0

; n. 203 
de 7 de Junho de 186'2. . . 

- E juiz de 'paz póde ser o mesmo cidadão, e exercer 
simultaneamente os dous cargos, devendo porém substi­
tuir-se em um dell0s, se o serviço publico o exigir. Fica 
revogado o Aviso de rn de Dezembro de 183v. -Avisos 
n. t65 de 22 de Junho de f 8,H); n. 194. de 30 de Julho 
de 18li9 § 2º; n. 287 de 2 de Julho de 1860 § 1°. 

- E juiz de paz, que como vereador assume a vara de 
juiz municipal, não r0nnncía por isso o cargo de juiz de 
paz, apenas fica exclu ido do exercicio, que passará a 
quem competir.-Avisos ns. H)2 de 6 de Julho de 1859 
§ 2° ; 236 ele 2 de Junho de 1860 § f º ; ele 26 de 
Outubro de f.860 (Boletim). 

- E juiz de paz póde ser contador e pÚlidor do geral e 
dos orphãos.-Aviso n. l69 de 12 de Julho de 18i.i9. 

- E juiz de paz não póde ser o official mililar de serviço 
aclivo.-Aviso n. 41 de 26 de Janeiro de 186-l §§ tº 
e 2° (·1). 

(1) Este Aviso r efere-se ao DecreLÕ de 25 de Jnnho de 183L que con­
firmou o de 21 de Janeiro de 1830, e ao A viso n. 592 de 26 de Dezcm- • 
l.Jro de 1.860 ~ 2º; e pr.rmitte que o official seja eleito, não entrando 
porém em exercício do cargo, ellHjUiinlo estiver na effeclividalle do 
serviço militar. 
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Ve1•eador. Não i)óde ser- mais admitlido ao exerc1cio 
rlo cargo se obLeve escusa absoluta por algum dos motivos 
declarados na lei.-Avisos n. 3G de 8 de Marco de 18lt-7 
§ 2º; n. 37 de 8 ele Março de 184,7. • • 

- Não póde ser o empregado da thesouraria provincial e 
mais repartições de faz enda, ás quaes, em falta ele leis 
provinciaes, são applicaveis as Ordens do Lh esouro nacio­
nal ele 27 ele Abril e do, 24- de Outubro de 1833 (1). -­
Aviso n. 118 ele 25 ele Setembro de '1 84-8. 

- Não póde ser o carcereiro.-Aviso n. '163 ele 21 de 
Dezembro ele 1 Sfi.8. 

- Não póele ser o delegado e o subdelegado de policia (2) . 
-Avisos de 26 de Abril ele 1849 § 1. º (additamento) ; 
n. 158 de 16 de Junho de -'1 849 § 3º; n. 587 de 22 de 
Dezembro de 1860 § 1.º; n. 5 de H de Janeiro de 1862 ; 
n. '103 de 2 de Março de 1865. 

- Não póde ser o conego effeclivo . -Ayisos de 26 de Abril 
de 1811:9 § '~º (adclitamento); n . 587 ele 22 de Dezembro 
ele 1860 § 3°. 

- Não pócle ser o_ tabellião e o escrivão dos auditorios (3) . 
/ -Aviso de 26 de Abril de 1849 § 7º (additamento). 

- Não póde ser o collecLor, nem o escrivão ele collectoria. 
- Aviso ele 26 de A.bril ele 184.-9 § 3° (acldilamenLo) . 

{l ) Póde ser cleíto, mas se não recusar-se fica sujeito ás providencias 
que a autoridade superior der em relação iÍ sua falta no emprego.-
Aviso li, 211 de 1.3 de Maio de 18/:il. • 

(2) Póde ser eleito, • mas não exercer simultaneamente ambas as 
funcções. 

{:>) Pela mcsm,t razilo porque o Decre to n. 501. de '.l 7 de Fcvereirn 
ele 18!l7 prohibc que seja v~rcador o cscri1•i:io de orphãos. 
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Ve1•ea.to ... Não póde ser o fiscal da camara municipal (i). 
- Aviso cio ~6 ele Abril de ,184_9 § t( (adcliramento). 

,,, - Não póde ser o secretario d.a camara municipal (2). 
- Aviso dG 26 de Abril de ,18li9 § 6° (adclitamento). 

- Não póde ser o vigario (3).-Avisos n. 74, de 9 de 
Julho de ,1s~o; n. '187 de 23 de Abril de '186-1 ; n. U.1 
de 7 ele Abril do '1862. 

- Não pócle ser o inspector da obras publicas da côrte._ 
- Aviso ele 2 de Abril de 1860 (aclditamento). 

- Não póde ser o professor publico de latim e de fran-
• cez (4). Aviso n. a85 de 5 de Setembro de 1861. 

- Não pócle ser o ageute do correio, salvo se tiver 
ajudante, ou se o serviço da agencia fôr de pouca 
impmtaocia (õ). -Aviso de ,12 de Abril de 1854-
(additamento). 

- Não póde ser o secretario do bispado, nem o capellão 
com assento na Sé. --A viso n. 587 ele 22 de Dezern bro 
de '1860 §§ 2º e 3°. 

(1 e 2} Os secretados e mais rmpregados das camaras municipaes, qne 
forem eleitos vereadores, e uão se aproveitarem da escusa do art. 19 
da Lei ele 1 de Ontubrn de 1828, não poderáõ accumular as funcções 
dos seus empregos. - Decreto n. J7'.I. de 20 de Setembro de 1845. 

(3) Nem mesmo supplente.- Aviso n. ú73 ele 10 de Outubrn de 
1863 ~) 1°. 

(ú) Já o Aviso 11. 2lt de 17 ele Janeiro ele 1851 § :.1° tinha declarado 
incompati veis os cargos de vereador e de professor do lycêo na Pa­
rabyba do Norte. 

(5) · Esta incompatibilidade j{t existia segundo o Aviso n. 143 de 26 
de Novembro de 18[(.6 § :.! ", e o da fazenda n. 89 de [1 de Junho de 
18ti7. 
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Ve1•eado1•. Nã11 pó~e ser -o official da guarda naciun:li 
dPslacado. - Aviso n. 26 de 16 de Jandro de • 
1861. 

- Não póde ser o sogro conjunctamente com o genr1J. 
- Avisos n. H:1 de 18 de Março de 1861; n. 386 
de 6 ele· Setembro de i8(H § 2º. 

- Não póde ser o coadjutor encarregado do regimen da 
parochia por impedimento do respectivo parocho.­

. . Aviso n. 187 de 2-3 ue Abril de 1861 . 

- Não pó de, como tal funccionar, nem exercer quaesquer­
outras funcções publicas, á excepção da presidencia 
qas mesas, o juiz de paz suspenso, na qualidade de 
juiz de orphã0s, por crime de responsabilidade ( 1). 
- Avisos n. 188 de ':.!fi. ele Abril de 1861 § 2º; 
n. 296 de 3 de Julho de 1863; n. 192 de 28 de 
Julho de 1864-. 

- . Não póde ser o cidadão, que não tiver eifeclivameo te 
dous annos de domicilio, não bastando a simples in­
tenção de residir (2).- Avisos n. 24n de 3 ele Junhu 
de 186'.I.; n. 3;')3 de t6 de Agosto de 1861. 

- Da camara municipal de Nictheroy não póde ser o 
1 

ajudante do procurador dos feitos da. fazenda da côrte, 
o qual pelo facto ele ter aceitado o emprego de fazenda 
renunciou o de vereador na conformidade dos Avisos 
n. 32 de 5 de Março, e n. 89 de 4 de Junho § 3°, 
ambos elo ministerio da fazenda e de 18!1.7. - A viso 
n. 385 · de H de SeLémbro de 1866. 

(1) O modemo t\. viso n. 89 de 20 de Fevereiro de 18G5 pa rece es­
tabelecer doutrina contraria. 

(2) O domicilio pr,~sL1rnr.--se a respeito do eleito, e com posse na 
camal'a.- Aviso n. 5lt5 de 20 de Novembro de 1.861. 

" 
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Ve1•c1ulo1•. Não pócle ser o que aceita o c'on'lmando d.e um 
corpo de voluntarios da patria, que se considera ter 
renunciado o cargo de ,,ereador, pqrque o art. 19, da Lei 
do 1 º de Outubro de 1828, e o Deaeto de 2~ de Junho 
de 183l declarão incom pativeis as funcções de . vereador, 
com o serviço militar, e porque .os Decretos n. 337,1 
de 7 de Janeiro de 1865 e a Lei n. 1124.o de 28 do 
rnez de Juuho do mesmo auoo considerão como mi• 

• litar o serviço dos voluntal'ios ela patria ; não ob·stant13 
a doutrina do Aviso n. M .de '26 de Janeiro de. 18(H 
que se refere · á eleição posterior á nomeação para o 
posto militar (1). -· Aviso n. 385 de 21 de Setembro 
de 1866. 

- Póde ser e accumular o cxerctcio Jc,ambas as funcções, 
o facultatiYO engajado para o corpo de saude do exer­
cilo, porque não sendo militar-, não está comprehen • 
diqo na incompalibilidade do Decreto ,de 25 de Junho 
de 1831.-Aviso n. 529 de 20 de Novembro de 1866. 

- · Póde ser o arrematanle dos clireilos de pilotagem, do 
dizimo do peixe fresco, e do imposto sobre o salgado. 
-!.. Aviso de 9 de Fevereiro ele 1.840 (additamento). 

- Póde ser o cidadão, que, além das qualidades de 
votante, tiver o domicilio ele dous annos no termo, 
domicilio continuo ou interrompido, o que a lei não 
distingue {2).-Avisos de '12 d0 Abril de 1854. (addita-

(1) A doutri1rn do A viso n. úl de 26 de Janeiro de 1861, que 
confirmou· o de 11. 5\:l2 de :!6 de Janeiro de l860, é que o mi­
litar póde ser eleito vereador on juiz de paz, mas não pôde 
enlrar no exercido desses cargos, emqti,rnlo estiver em serviço 
militar, 

/ 

(2) O Aviso n. 58 de 22 de Fevereiro de 185li ll'iltldou dar posse 
a 11m vcrcil(lor, cujo domicilio era cu11tcsli1do, po,·crue elle provou 

_ residir no lugar desci.e 1850, e pur ter sido cxcluido de jurado na 
viila cl'onde se mudou. 

\ 
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menlo); n. 592 de 2{) de Dezembro de 1860 (in fine); 
n. •12 de 7 de Janeiro de 1861; de 8' de Fevereiro 

' de 1852 (Bplctim). ' 

Ve1•ea,l01•. Póde ser o vaccinador, e . exercer sirnult1-
neamente ambas as funccões. -Aviso n. 2,t ;j de 22 
de Junho de 1857. • 

- Póde ser o estrangeiro naturalisado, que tivGr dons 
annos de domicilio, contados não da data da sua carta 
de naturalisacão , mas do tempo, em que reside no ' 
luga1~, do mesmo modo, porque o nacional não conta 
esses dous annos do dia , em que completa a idade 
legal.-:- Aviso n. 373 de 20 de Outubro de 1857 . 

-- Póde ser o analphabeto, como decidio o Aviso de 23 
de •Outubro de 183{ (1).-Aviso n. 194 de Hi. de' Junho 
de 1858 § 2º. 

- Póde ser o delegado do distrícto geral das terras pu­
blicas. -- Aviso n. 222 de 17 de Julho de 1858. 

- Póde ser o procurador fiscal da thesouraria provincial , 
pois o Aviso de 20 de ;1unho ele 1834 permitte que o 
procurador fiscal interino seja juiz de paz. - Aviso 
n. 603 de 31 de Dezembro de 18G0. 

- Póde ser o liberto.-Aviso n. 1 de 3 de Janeiro de 
·1861. 

- Póde ser o escrivão do juiz commissario, deixando 
porém o lugar, quando estiver occupaclo em t,~a balhos 
de medição.-Aviso n. 452 de 28 de Setembro de ,1863 
§§ tº e 2º. 

(1.) O Aviso n. 1ll3 de 26 dP. Novernbt·o de 18ú6 ~ lº diz que nem 
a Constituição nem a Lei Regulélmentat· prohibcm que o ,malphabeto 
vote, e seja votado. 

1 ' 
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,re1•eadlo1•. Póde ser o cidadão pronunciado e suspenso, 
pois que a Lei Regulamentar àas Eleições nos arLs. 17 
e 53 --alterou o art. 94 da Lei de 3 ele Dezembro de 
'.1841, como se vê dos Avisos n. 92 de 11 de Agosto de 
1184-8. § 2°, n., 131 de 31 de Outubro de 18'.4.8 § 1", e 
n. 301 de 13 de Setembro de ,f856. - A,1iso n. 89 de 
20 de Fevereiro ele 1865. 

- Suspenso por acto do governo ou por pronuncia em 
crime de responsabilidade , não ,póde fazer parte do 
conselho municipal.-Aviso n. GS de 13 de Abril de 
184.7 § 3° ; n. 72 de ili de Abril de 1847. 

- Suspenso do drgo de subdelegado por sentença em 
crime de responsabilidade está 1:pso facto suspenso das 
funcções de vereador, porque sendo um dos effeitos 
da pronuncia suspender todas as funcções publicas se­
gundo o art. 165 do Codigo do Processo Criminal segue-se 
que a suspensão do empregado publico não se limita 
ao exercicio das funcções do cargo, por cujo abuso foi 
pronunciado, ou conclemnado em virl1,.1de de pronuncia, 
mas extencle-se á quaesquer outras funcções, ·quer de 
nomeação, quer de eleição ; é esta a intelligencia dos 
A visos da justiça n. 37 3 do 1 º de Dezembro de 18õ5 
en. 60 de29 de Janeirp de 18f:>6 § 1. 0

, e dos Avisos 
do Impel'io n. 301 de 13 de Setembro de 1856, e de 
31 de Dezembro de -1846.- Aviso n. 108 de 3 ele Marco 
de 1860 (1} • 

- Suspenso administratirnmente e mandado responsabi­
lisar pelo presidente da provincia logo que obtera sen-

( 1) A doút1:ina deste A viso , que estú de accordo com a do A viso 
n. ~!l6 de 3 de Julho de 1.663, parece não subsistir mais á \'ista 
do l\\'iso. posterior de n. 89 de 20 de Fevereiro de 1.865, o qual 
declara que nem a pronuncia, nem a pena de suspensão inl1ibem ao 
réo de exercr.r ;,ens direitos políticos, cuja snspensüo só pride ser ele-

- terminada por incapacidade physica, ou mora l, ou por sentença con­
dr.mna1oria á prü;ão ou degredo. 
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tença pass:1da em julgado, ipso facto deixa ele estar 
suspenso, embora não lhe Lenha o mesmo presidente 
dado commnnicação do resultado do processo.- Aviso 
283 ele _6 de Outubro ele 1864 _(1 ). 

''e1•ea,Ior suspenso do cargo não póde entrar em exer­
cicio, embora reeleito, emquanto não obtiver sentença 
passadaem julgado, visto que, segundo o Aviso da justiça 
n. 244 de 4 de Jnlho de 1862, subsiste até então a 
suspensão adminislrativa.-Aviso n. 73 de 10 de Fe­
vereiro d e 1865 . 

Vereatlores e juizes de paz. Em cuja eleição ha con­
testação ou reclamações, podem deixar de ser empos­
sados por or~lcm da presidencia da pqwincia, até que 
o governo resolva definilivamente.- Aviso n. 2G de 27 
ele Fevereiro de '1850. 

- E juízes de par., cuja eleição foi annullacl a, quando 
já estavão de posse de seus lugares, devem cec!e-los 
aos do quadriennio findo.- A viso n. 191 de 5 de Maio 
de 1862. 

- Supplente~ menos votados não podem, em hypol11ese 
algnma, ser convocados preterindo-se os que precedem 
em votação, e já devidamente juramentados. - Aviso 
n. 253 de 11 ele Junho de 1860 § 3º .. 

Vi~a••io que é eleitor, deve ser contemplado nà for ­
mação das turmas. -- Aviso n. tí6 de 22 de Março de 
184-7 . 

. - Deve comparecerá junta de qualificação para dares~ 
c.larecimentos; mas nem tem responsabilidade se dei­
xar de comparecer, e nem os mesarios são obrigados 

, (1.) Por 1)sle Aviso pa1·ece l'evog-atlo o de 25 de Jnnllo ele 18L16, , 
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a cingir-se ás suas infor!nações. - Avi.so n . 8.i de 27 
de,\bril de 18i7 .§§ 2ºe3°. 

,.:'igario e ju jz de paz, que como informantes, com­
parecem á junta de qualificação, não tem voto nas 
deliberações desta. - A viso n. 84. de 27 de Abril de 
-1847 § 29. 

-- Não podendo ser eleito juiz de paz, porque expres-
samente o prohibe a Lei de 18 de Setembro de 1829, 
é claro que tambem não póde, como SlJpplente de juiz 
de paz, presidir á mesa parochial.- Aviso n. 109 de 
f O de Agosto de 184-7. 

-- Que não quizer , ou não puder celebrar a missa, 
de qu e trata o art. 42 da Lei Regulamentar das Elei­
ções , não incorre em censnr a alguma , uma vez que 
ministre um sacerdote, que em seu lugar ofücie (1). 
-Aviso n. 2õ de U. de Fevereiro de ,1si.s. 

- - Não pó de ser vereador , embora o permitta o A vi- . 
so de 16 ele Fevereiro de .J837 § 3° , pela incom­
patibilidade resultante de desempenhar ambos os em­
pregos na conformidad e do Aviso n. 89 de 4-de Junho 
de 1184 7. -Avisos n. 7 ft de 9 de Julho de ·1850; n. 
·187 de 2:3 de Abril de '18Gl (2); n. Hl de 7 de 
Abril de 11862 ; n. !i73 de 10 de Outubro de ·1863 
§ ·1° (3). 

- Não póde ser juiz de paz , porque o probibe :~ Lei 
<le 18 de Setembro ele ·1829. -- A viso de 24. de De• 
zembro ele ,J8.60 (Boletim). 

(1) As Imtrucções n. i68 de 28 de fanho de 1849 art. / 15 de~ 
clarão que a ce remonia religiosa não é formalidade suus.tanclal da 
eleição. _ 

(2) ivtesmo sendo simples coarljntor encarregado interiname,nte do 
rcgimem da parocJ1la. 

(3) Nem mesmo 1·ereaclor supplcnte , 

1. 

"' .. 
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Voluota1•ios da paLria. Devem ser qualificados voLan­
tes.-Aviso n. 46 de 29 de Janeiro de -1866 . 

• •, 1ot'ação. Não póde ter o cidadão que não possne a 
-renda de cem mil réis em prata, computada em du­
zentos mil réis pelo Decreto n. l.i-8!1 de 25 de No­
vembro de 18/i 6 , e por isso está sujei to a quaes­
quer informações para se conhecer qual a sua renda. 
-Aviso n. 62 de 27 ele Março de ,18!i7 § Irº. 

Votantes e elegiveis podem ser os que não ,sabem 
ler e escrever, porque os não excluem os arts. 91 e 
92 da Constituição, nem os arts. ,17 , J 8 e 53 da Lei 
Regulamentar das Eleições (·!).-Aviso n . ,u.3 de 23 
de Novtimbro de ,1846 § ,1 º. 

- Qualificados em annos anteriores podem ser exclnidos 
da actual qualifiçação por já não terem as qualidádes 
de volantes; portanto o r~curso interposto sobre tal 
fundamento póde ser indeferido pelo conselho muni­
cipal. -Aviso n. 8 de 'l de Fe\'ereiro de 1847 § 3º. 

- • De uma parochia são os que nella residem, o pos­
u~s nem as necessarias . qualidades, embora esLejão inde­

vidamente qualificados na guarda nacional de outro 
municipio. -Aviso n, H de 1'I de Fevereiro de 1817 
§ 2° (2). 

- De um distr-icto, que não llverão corihecimenlo da 
lista parcial da qualiticação por não ter sido publicada, 
poq.em não só recorrer para o conselho ' municipal , 

(1) Entretanto os Avisos n. 85 de 27 de Jnllio de 1850; n. 223 
. de 23 de Maio -de 1860 § ;,", e n. 71 ele H ele Fevcrcirn <lc HIG1. 

prohibr.m qt1e st ja juiz de paz o analp habeto. 
('2) A residencia na pa1'ochia JHesnme-se a resp eilo rlo que nella 

é _j11t·ado, e g11arda nadonal, salva ,1 prova em contrario. - Aviso 
p, 7 5 de 1.5 de Ailril de 18/17 : fi". 
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como até obter a sua reunião extraordinaria para co­
nhecer dos rec~rsos; cumpre porém que as reclama­
ções _tenhão sido antes desattendidas pela junta , e se 
não chegárão ao seu conhecimento , eleve a mesma 
junta ser convocada extraordinariamente para esse fim 
especial.-Aviso n. 39 de 7 de Março de 1848. 

Votantes. Podem o:tferecer para prova da sua identidade 
o testemunho do inspector de quarteirão , ou de qualquer 
outra pessoa ; á mesa porém fica o direito salvo de 
ouvi-los, ou não.-Aviso n. 118 ele 2 de Maio de 1849 § 6°. 

- A expressão- defeito- de que trata o final do art. 19 
das Instrucções n. 168 de 28 de Junho de 184-9, não 
se refere á identidade dos votantes , mas sómente á 
sua idoneidade.-Aviso n. 2'14., de 31 de Agosto de 
1849 § ,1 º· 

- Casados, estão comprehendidos entre os maiores de 
vinte e um annos , ele que trata o § 1 º do art. '18 da 
Lei Regulamentar das Eleições.-Aviso n. 112 de i,i. 
de Março de 1856. 

- Devem ser convocados para a eleição de eleitores , 
assim como o são para a de vereadores e juizes de 
paz , porque em ambas ha a conveniencia do compa­
recimento do maior numero de cidadãos activos da 
parocbia.- Aviso n. 34-5 de -t8 de Outubro de ,J856 
§ 4:°. 

- Não têm obrigação de assignar as suas cedulas na elei­
ção de eleitores á vista do art. 5 i da Lei Regulamentar -
das Eleições (1). - Aviso n. 383 de 23 de Outubro 
de !857. 

(1.) Na eleição secundaria a lei exige expressamente que a cedula 
do eleitor não seja assignada.-Decreto n. 262! de 22 de Agosto de 
:1860 art. 22, • 

C. E. 20 
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Vo 1;antes mudados da paroc,hia, onde est~o qualificados, 
'podem votar nella.-- Aviso n. ~i02, de 3l de Dezembro 
q_e 1860 § l º. • 

--:- E votados po,dem ser os individuo_s que, reunindo os 
outros 11equisilos l13gaes, estão na ·posse de cidadãos 

, brasileiros, salvo a prova em contrario.=, Aviso n. 206 
de , 8 de Mai,o de 1861. 

- Podem ser os pedestres de policia sem soldo, os quaes , 
nã~ estão comprehendidos no § 6° art. l º da Lei Re­
gulamentar das Eleições que trata da -- força policial 
paga. - Aviso n. 31 de 29 de Janeiro de J862 (1.). 

- De certos togares ( Veado e S. Pedro de Rates) que 
passárão provisoriamente de uma parochia ( a do Ca­
rangola, em Minas) para outra (a de Itapemirim, no 
Espirita-Santo ), devem votar do modo seguinte: na se­
g:und.;i, ( a de Itapemirim ) s,e esses ltj1,gares forão nella com­
prehe11didos segundo a divisão ecclesiastica, quer estejão 
ahi qualificados, quer não, vindo ~ qualificação da Ol/].tta 
parochia ( a do Carangola ) na c_oxlformidade do A viso 

• n. 21 de 23 de Janeiro de 184-9 § 2º; votão porém 
na primeira ( ado Carangola) se nel~a estão comprehendidos 
Sjjgundo 3: _ divisão ecclesiastica.- Aviso n. 324- de 18 
dê' Ju~ho de l863 . 

. -~~tar. Nãp p,odem os cidadios, que adqui rírão as qualidades 
de votantes depois do processo da qualificação, mas os 
que estão effectivamente qualificados. - Aviso n. 24- de 
!2 de Fevereiro de 184-8 § l 0 

• 

.,..-- Podem na eleiçã9 de vereadores -~ j □iz,es de pai, os 
' cidadãos que a esse tempo já estão qualificados, embora 

deixassem de ser convocados, porque na época da con-

(~) ,Bem_ como os VQJ.untarios c;li:i pati:iíl, • ..,.,..,AvJs.o n. 46 de 2,9 de 
.Janeiro de :1.866. 
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vocação ainda não estavã:o qualific·adós : ficando por iS'sÔ 
relevados da rtmlfa os que não comparécét'e'm. - Aviso 
de 28 de Agosto de 1848 § 5° (additam·ento). 

Votar e ser votados podem os qúalifica:dos na parochfa, 
embora se mudassem della depois da qualificação. --A visos 
n. 3 de 8 de Janeiro de 1849 §§ 1°e 3°; n. 7 de 9 de 
Janeiro de 1849 §§ 1 °' e 6°; n. 60:::! de 31 de Dez·em­
bro de 1860 § { 0 

( i). 

~ Podem os qualificados na párochia, embora o fossem 
indevidamente por pertencerem á mitra parochia. - Avisos 
n. 7 de 9 de Janeiro de 1849 § 2º; n. 55 de 15 de 

· Fevereiro de 18ãL 

- Só podem os cidadãos na parochia em que estão 
qualificados e a que pertencem, e não em outra qualquer, 
embora mais prbxima.-'- Aviso n. 301 de 13 de Setem­
bro de 1856. 

- Na eleição, de 7 de Setembro podião os qualificados 
na parochia, embora o conselho municipal só tivesse 
concluído os seus trabalhos no dia 2 do mesmo mez.­
Aviso n. 586 de 22 de Dezembro de 1860 § 6°. 

- Devem os cidadãos no districto, em que estão quali­
ficados, embora residão em outro districto da mesma 
parocl;tia ; mas só podem ser eleitos juizes de paz no 
district.o onde residem.- Aviso n. 244 de 26 de Agosto 
de 1864. 

- Póde o cidadão pronunciado em crime afiançavel, es­
tando afiançado, mas não o condemnado á prisão, ou 
degredo. - Avisos n. 92 de H de Agosto de 18li..S § 2°; 
n. -l3f de 3i de Outubro de 1848 § lº; n. 301 de i3 de 
Setembro de 1856; n. 89 de 20 de Fevereiro de 1865. 

(1) Este Aviso diZ sómente que podem votar. 
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Votai• póde tanto na eleição primaria, como na de verea­
dores e juízes de paz, o cidadão processado em crime 
de responsabilidade, desde que não ha contra elle sen­
tença condemnatoria á prisão ou degredo, como deci.dio 
o Aviso de 3i de Dezembro de 184.6.- Aviso n. 131 
de 31 de Outubro de 1848 § 1°. 

- E mesmo fazer parte das turmas · póde o eleitoi· pro­
' nunciado, embora em crime inafiançavél, se a pronuncia 

não estiver sustentada, porque neste caso não produz 
seus effeitos.-- Avisos n. 27 de 30 de Janeiro de 1849 
§ 10º; n. 37 de 13 de Fevereir? de 184-9 § 11.iº. 

- Póde na eleição primaria o condemnado á prisão por 
crime de injuria, cuja sentença • pende de appellação, 
não lhe "sendo applicaveis ·o art. 8° § 2º da Consti­
tuição, e o Aviso n. 92 de H de Agosto de 1848 § 2º que 
se referem ao condemnado, cuja sentença tem passado 
em julgado: em identicas circumstancias póde votar e 
ser votado . na eleição primaria, e nas de vereadores e 
juízes de paz o éondemnado á prisão, ou a ·degredo.­
A viso n. 20 -de i 9 de Janeiro de 1849 § 1 º . 

- E ser votados não podem os cidadãos em uma parochia, 
em que não estão qualificados, embora fossem indevida­
mente excluídos. - Aviso n. 3 de 8 de Janeiro de 
184-9 § 4,º. 

- E ser votados só podem na parochia a que antes per­
tencião, os moradores de um territorio della desmem­
brado para ser annexado á outra por lei provincial, por 
ser esse o espírito do Decrelo n. 1792 de 26 de Julho de 
18õ5 (1).- Aviso n. 24-8 de 6 de Junho 1860 §§ lº e 2". 

(1) Se a parochia per tence a mais de um districto, os moradores 
do territorio desmembrado continuão a votar e ·ser votados na pa­
rochia, a que antes pertencião, até nova dl visão de districtos por 
lei.-Decreto n. 2621. de .22 de Agosto de 1860 art. 1.9 parte 2º. 
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Votar podem ainda á ultima hora, antes de concluída a 
terceira chamada, os cidadãos providos em qualquer dos 
gráos de recurso, apresentando documento comproba­
torio .do provimento. - Aviso n. 4-83 de 6 de Novem-

, bro de 1860 § 2°. 

- _Podem os cidadãos providos em recurso, desde que 
fação certo o seu provimento, embora por falta de tempo 
on por outro qualquer motivo não se possa preencher 
as formalidades dos arts. 37 e 38 da Lei Regulamentar 
das Eleições, porque assim o declarão as Inslrucções 
n. i68 de 28 de Junho de 1849 art. 13.- Aviso n. 42 
âe 18 de Fevereiro de 1864. § 2°. 

- Póde como qualquer outro cidadão o JUIZ de paz, que 
por qualquer motivo deixa de presidir á mesa parochial. 
- Aviso n. 591 de 26 de Dezembro de 1860. 

- Devem os moradores de uma parochia pertencente a 
duas províncias do modo seguinte : na eleição de juízes 
de paz votão na matriz e seus votos são apurados pro­
míscuamente; na de vereadores volão para. o respectivo 
municipio a que pertencem, e seus votos tomados em 
separado são remettidos a uma e outra camara muni­
cipal.- A viso n. 325 de 31 de Outubro de 1864 §§ 1 º 
e 2º (i ) . • 

Voto. Da maioria quer nos conselhos municipaes, quer 
nas juntas de qualificação, e mesas parochiaes é que 
deve ser adaptado, ficando ao membro "dissidente o di­
reito salvo de protestar contra as decisões e inserir na 
acta o seu protesto, e aos interessados o de interpôr 
os recursos da lei.- A viso n. 4-2 de 26 de Janeiro de 
186i. 

\1.) Este A viso se refere á parochia do Carangola, do bispado de 
Marianna, que pe1·tence civilmente em parte a Minas, e em parte ao 
Rio cfü Janeiro e municipio de Campos. 

\ 
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Votos dados paramembrós da·assetnbléaprovincial a indi­
viduos incompatibilisados pelo a'rt. 1° § 20º tlo Decreto 
n. 84-2 de 19 de Setembro de 18;'55 são válidos, por 
não haver ainda Regulamento e Ins•tn:rcções para e:x;é­
cução desse Decreto.- Aviso n. 5 de 3 de Janeiro de 
1856 § f 0. 

~ Dados para vereadóres e juizes de paz a cidadãos hão 
qualificados, são nul1os, devendo-se expedir diploma 

, a_os supplentes.~ Avisos de 12 de No1embro de f 860 
(Boletim); n. 54.0 de 30 de Novembro de 1860 § 3º . 

- Tomados em separados por causa de troca dos nomes 
dos votantes, que os deu, mas erija identida~e a mesa 
pàrochial reconheceu, devem ser contados pela camara 
municirial apuradora.- Aviso n. 540 de. 30 de Novem­
bro de 1860 § 1º . 

......., Contidos em cedula não fechada côm lacr'e ou obrêa 
devem ser contados pela camara municipal apuradora, 
visto não ser substancial esta formalidade prescripta pelo 
art. 2° das Instrucções de 27 de Setembro de 1-856.­
Aviso n. 540 de 30 de Novembro de 1860 § 2° (t). 

(1) Este Aviso está em coritradicção com o Decreto n. 2621 de 22 
de Agosto de 1860 art. H, que confirma as Instrucções de 1856, 
quanto ú necessidade de fechar-se a cedula do votante com obrêa, 
lacre ou outra substancia apropriada. 
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EDUARDO & HENRIQUE LAEMMERT 
MERCADORES DE LrvROS 

77. RUA DA QUITANDA, 77 
lRIO DE .JANEIRO 

~ Ahecefiarlo-Jhiu~idiico-Conune1•eial ou Compilação 
pur ordem alphabetica, das disposições · actualmente em 
vigor do Codigo Commercial do Imperio do Brasil, de 
todas as Leis, Decretos e actos do governo, que desde a 
publicação do mesmo Codigo e concernente ao commercio 
se tem promulgado e expedido; assim como dos Assen­
tos do Tribunal do Commercio da capital do Imperio, 
e das opiniões do Instituto dos Advogados do Brasil a 
respeito da iotelligencia de alguns artigos do Codigo 
e de seus regulamentos; por Joaquim José Pereira da 
Silva Ramos, doutor em direito e advo~ado nos auditorios 
do districto da relação do Rio de Janeiro, autor do 
Manital Pratico do Processo Commercial, do Indicador 
Penal, et,c. Obra in_dispensavel aos magistrados, advo­
gados e em geral a todos os commerciantes. ! vol. em 8° 
francez de 636 pag., enc. Rs. 8~000 
Brochado . . . . . . . Rs. 7~00 

Esta obra, fructo das Iucubrações e ijssiduo trabalho do illustre 
advogado Sr. ,Joaquim José Pereira da Silva Ramos, não é um simples 
repertorio que indique onde se eleve procurar as materias a que se 
refere, pois que nella e debaixo das respectivas rubricas se acllão tran­
scriptas ipsú verúis todas as disposições legislativas e regulamentares 
relativamente ao cornmercio, que desde 1850 até hoje, se têm publi­
cado, tornando· assim dispensavel o exame das diversas collecções 
de 01Jze annos, pelas quaes andão espalhadas essas disposições. 

E pois não necess ita de demoi'lstração a utilidade deste livro, não 
só aos magistrados e advogadol?, corno em geral a tod11s as pessoas 
empregadas e intere~s-~cJ.~s no co_nJmercio. • • • '·· 

CAT,N,~ 1 
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0 Exmo Sr. Conselheiro José lgua1.a9 Vaz Vif·ira, presidente do tri­

bunal do commercio da côrte, de cu,ios conhecimentos em direito 
commercial ninguem duvida, em uma carta dirigida ao autor da. obra, 
que annunciamos, se exprime assim: « Examinei o ' seu Abecedario-

fJurid'ico-Commercial, e com prazer e recon1iecimento dou meu parecer 
sobre esta compilaç.ão. No meu conceito V. S. presfa ao fôro e ao 
commercio um importante serviço com a publicação deste seu arduo 
·trabalho lexicographico: nosso direito commcrcial, de que fazem parte 
os muitos regulamentos e instrucç.ões expedidas e dil'ig1dàs p~lo poder 
executivo para exe·cução do codigo nos dez annos decorridos pesde 
sua promulgação, carece já, _mais que muito, de repertorios especfaes, 
e s6 tenho noticia do que em :l.8õ0, substanciaiido alphabeUcamente 
as disposições do mesmo codigo, foi elaborado por dous jurisconsultos 
nesta côrte. Opportunarnente, portanto, V. S. imprime o seu Abece­
dario, e é de esperar ql'le sua louvavel tentatl va seja remunerada com 
ampla colheita de credito e de prove.ito .... ,, _ 

* A becedario ..Jua•itlico ou Collecção de principios, 
regras, rnaximas e axiomas de direito divino, natural, 
publico, das gentes, civil, criminal, comme:rcial, finan­
ceiro, administrativo e orphanologico, com as fontes da 
legislação d'onde são colhidos, e explicados pela opinião 
do_s autores os mais seguidos no fôro brasileiro; por Carlos 
Antonio Cordeiro, autor do Assessor Forense. l vol. bro-
chado . • Rs. !1~000 
Eneadernado . . Rs. ü;mooo 

Tendo-se esgotado a obrinba intitulada CoUecçrio de P1'-incipios, 
o seu autor entendeu dar-lhe maior desenvo1vimento na presente obra 
acolhida pelas pessoas do fôro com applam;o não equivoco. Para prova 
do juizo que a esse respe.ito formão pessoas altamente competentes, 
seja-nos licito citar a opinião do Exmo Sr. Conselheiro João José de 
Oliveira Junqueira, que em uma carta dirigida ao autor se exprime 
corno segue : 

" Tudo quanto se fizer no sentido de auxiliar a mr:moria no vasto 
labyrintho em que se acha a nossa legislação é um serviço importante • 
feito aos homens do fôro, Não é a primeira_ vez que V. S. tão solicito 
se mostra em contribuir para oste ramo de utilidade publica, paten­
teando dest'arte a sua boa vontade e ao mesmo passo dando occasião 
para se apreciarem os fructos de suas lucubrações, como por todos é 
conhecido, e principalmente por quem tem o prazer de assignar-se, t 
itc., etc. ,, i 

... A.ctos, altribuições, deveres e obrigações dos juízes de ' 
paz, contendo uma minuciosa explicação de tudo qne' 

~ lhes diz res,peito, conforme a novissima legislação; se~ 
guido de um appendice • das leis, regulamentos, avisos 9 

etc., relativos· aos ditos jnizes, inclusive as das eleições, 
o regimento dos salarios, directorio para os escrivães 
dos juiies de paz, e de um indice alphabetico de todas 
r's materias contidas nesta o~ra; por um Bacharel. Quart~ _ 

'ó • ~ 



edição, consideravelmente augmenlada com um Forrhu• 
Jario das Acções que correm perante estes juizes ; por _ 
J. M. P. de Vasconcellos. 1 vol. broch. Rs. 2~000 
Encadernado . Rs. 2;,,,'lãOO 

• Addições á Doutriná das Acções, por José Homem Corrêa 
Telles, a que se juntou: « De diversis H.egulis Juris antiqui. 
secundum seriem alphabeticam redactis ad Tyrones »; 
Registro das Hypothecas, annotado. ·1 vol. Rs. Oft280 
Encadernado . Rs. 1;:p600 

Addiciona1nento ao Manual Pratico, em que se apon• 
tão as mudanças introduzidas pela legislação e pratica 
actual, pelo Desembargador Joaquim Raphael d,o Valle. 
1 vol. Rs. 1ç"ft600 

"I A.ddieõe~ ao Manual do Tabellião, do Sr. José Homem 
Corrêa Telles, por F. V. da S. B. Rs. 1:tf)OOO 

.ii<@ /ldvo~ado Con11ne1•cial ou arte de requerer no 
juízo commercial todos os direitos e acções mercanlís, 
pertenção ellas aos commerciantes matriculados ou não 
matriculados, seguido de um formularia dos despachos . 
e sentenças que os juízes municipaes são obrigados a 
dar em negocios de commercio nos lugares onde não ha 
juizes commerciaes ou do cível, de muitas disposições 
que não devem ignorar os commerciantes, de um índice 
systematico, por meio do qual se achará, coin facilidade, 
a materia que se busca. Obra indispensave~ d classe a 
q'l.le é destinada, bem, como aos juízes , advogados, soli­
citadores e esc1'ivãcs; por J. M. P. de Vasconcellos. 
~ª e d ição, melhorada, corrigida e consideravelmente 
augmenlada. f vol., .brochado. Rs. 3:tf)ãOO 
Encadernado . Rs. 41)1000 

A classe commercial é por sem duvida a que mais abunda no nosso 
paiz, e é innegavel que o num ero de transacções por ella operado 
todos os dias é ex.traordinario: basta dizer qué a agricultura, manan• 
cial importante da riqueza de tod as as nações, não poderia existir sem 
o commercio. Publicado o Codigo Commercial e o seu regulamento ha 
mais de doze armas, deve ser geralmente apreciado um opusculo que 
guia o publico nos diversos e importantes direitos e acções que se v~ 
obr igado a procurar .no juízo commercial, achando-se dest'arte na 
depend encia de buscar advogados com perda de tempo e d.e dinheiro 
em que~tões que um uniço ré,qq~_rtnwuJo.,as_rn~s d..,l~ Y~~es e)(,ünguiria-,, 

) 



E pois que reconhecemos de qnanta utilidade seria um compendio 
neste sentido, concluimos o trabalho que offerecemos ao publico. Além 
de algumas disposições que ajuntámos depois das, petições, necessa­
rias ao conhecimento dos commerciantes, tfuer matriculados, quer não, 
organisámos um indice systematico, onde co.Ii1 facilidade possa o leitor 
;ichar a solução ela materia que buscar. • 

(Do Prefacio do Autor para a !• edição.) 

Achando-se esgotada a primeira edição, os editores se virão na agra­
davel necessidade de proceder á segunda, em que o autor se esmerou 
por numerosos accrescimos e. melhoramentos em torna-la cada vez 
mais digna da aceitação do publico. 

•Apo11ta1nentos de Direito Financeiro Brasileiro, pelo 
Dr. José Mauricio Fernandes Pereira de Barros. Um forte 
volume em oitavo francez, nitida e cuidadosamente im-
presso. Brochado. Rs. 5~000 
Encadernado . Rs. (?~000 

De};laixo desta modesta denominação o autor compulsa, examina e 
liscute as leis financeiras do paiz. 

Propôz-se principalmente a estudar e a desenvolver os impostos que 
tigurão no orçamento; mas não deixou de tratar com minucioso cuida­
do e esmero da parte relativa á despeza publica, que a dividia pelos 
differentes ministerios; apontando, tanto em uma parte como em outra, 
a legislação que creou os serviços, acompanhando-a em todas as suas 
successivas modificações alé hoje. 

·Reconhecendo que a boa execução e observancia das leis depende 
• do perfeito conhecimento dellas, organisou o seu trabalho de maneira 
a poder ser util aos differ_entes aaentes fiscaes, como collectores, 
inspectores de thesourarias, recebe~ores, etc., que encontraráõ bem 
definidos, e com particularidade, todos os serviços affectos ao minis­
terio ela fazenda, e por esse modo consideravelmente facilltado o des­
empenho de' suas tão variadas incumbencias. 

Entre outras honrosas menções, publicadas nos prlncipaes periodicos 
do paiz, seja-nos licito citar a seguinte: 

) « Os Srs. Eduardo & Henrique Laemmert, como Editore:,-proprieta­
f Jios, acabão de dar à luz da imprensa os Apontamentos de Direito 
; Financefro Bra.si!efro, pelo Sr. Dr .. Tosé Mauricio Ferna111les Pereira de 

Barros. Bem que eu não seja competente para julgar do merito da obra, ' 
nem por isso deixarei de offerecer os meus parabens tanto ao autor, 
como aos Editores della; ao autor, porque apreciei a singele:ta do seu. 
estyio, a faciLidade e a dare.za do methoclo que seguia. e ainda mais 
comprehendi o n,de trabalho que teve de vencer e o immenso cabedal 
de paciencia que certamente despendeu; o St·. Dr. Pereira de Ban·os 

• prestou com o seu iivro mn importante serviço ao paiz; Deos lhe pague 
e o encorag e pai-a prestar ainda outros semelhantes ; o direito das finan­
ças, que é o direito daquillo com que se comprão os melões, é da mais 
subida tra.nscendencia, é um claquelles direitos que convem trazer 
sempre menos torto para bem dos negocios <lo pa.iz. Aos Srs. Editores 
tambem dirijo os meus comprimentos pela cuidadosa e bella edição 
que tirárão, o que (seja dito entre parenthesis) já não é novidade 

_ _p.epbumar pois que a i$SO nos tem acostumado. • 

t~-



A.nnotaçõe8 theoricas e praticas ao Codigo Criminal, 
pelo Dr. Thomaz Alves Junior, bacharel em letras pelo 
imperial collegio de Pedro lI ; em sciencias sociaes e 
jurídicas pela faculdade de direito de S. Paulo; lente 
cathedratico da 2ª cadeira do 2° anno da esc;ola militar 
do Rio de Janeiro; advogado nos auditorios da relação 
da côrte. Preço do 1 º volume em oitavo francez, em bro-
chura . H.s. 7~000 
Encadernado . Rs. S;;tpOOO 

A.ponialllentos para o Direito Internacional ou col­
lecção completa de tratados celebrados pelo Brasil com 
differentes nações estrangeiras, acompanhada de uma 
noticia historie.a e documentada sobre as convenções mais 
importantes, por Antonio Pereira Pinto. 

'Y-A_po1mtan1cutos Juridicos sobre as procurações ex­
trajudiciaes, pel0 Dr. José Maria da Trindade, 1.º official 
da -secretaria de estado dos negocios da fazenda, official da 
imperial ordem da Ro~a. etc. Obra utilissima aos emprega­
dos de fazenda, como a todas as corporações, e, em geral,. 
ás pess·oas que se occupão de agenciar negocios alheios. 
1 forte volume em oitavo francez, impresso em excellente 
papel e elegantemente encadernado. Rs. 6~000 
Brochado . Rs. 5~õ00 

Esta segunda edição, revista, correcta e consideravelmente augmen­
tada, contém cento e vinte seis disposições recopiladas, inclusive os 
arestos do ministerio da fazenda e do tribunal do thesouro, e mais 
de quatrocentas notas illustradôras dos textos da publicação, além dos 
estylos antiquissimos do fôro e das opiniões de grande numero' de 
jurisconsultos e praxistas antigos e modernos, nacionaes e estrangeiros, 
cujos eseriptos gozão de autoridade na materia pelo profundo saber e 
reconhecido criterio de seus autores. . 

Esta obra, tão importante e · recornmendavel pelo seu assumpto, que 
envolve em si graves interesses, é particularmente poderoso auxiliar 
aos empregados de fazenda e ás pessoas que se occupão de agenciar 
1negocios alheios, e em geral de muita utilidode a todas as corporações 
L individuos, porque rarissimo será encontrar quem, preso pela lei 
natural aos élos da cadêa social, não tenha de dar ou receber procu­
ração, uma e muitas vezes; encarregar alguem de seus negocios, 011 \ 
tomar sobre si os alheios. • 

O autor não pretendeu escrever um tratado do mandato; mas é certo. 
que a collecção de seus apontamentos apparecem em publico sob um 
nome muito modesto, quando aliás versão sobre quasi todas as insti­
tuições do mandato, expoem completos os seus principios cardeaes, 
supprem boa cópia de casos omissos na legislação respectiva, e tratão 
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ail'lda mais de não poucas outras q11estões que varias · circumstancias 
lhes dão relação de prendimento com o desempenho elo procuratorio 
extrajudicial. 

1 A obra consta de tres partes, encontrando-se a sua materia metllodi­
camenle por e::ltas distrihuida. 

Na i • parte achão-sc lan çadas as normas jurídicas para a boa intelli­
gencia e melhor esclarecimento das instituições do mandato, exorna:­
àas convenientemente em notas doutrinaes. ·-

Na 2• e~tào exarados todos os artigo::; da lei, r egulamentos, decisões 
do governo, etc., rel ativos :10 assurnpto, sendo tudo abundante e con­
venientemenie cornmerrtado. 

N,, 3". que co nstilt1e o appendice, desenvolvem-se muitos as_sumptos 
de modo a illLtslr;1 r e aperfeiçoar o conhecimento, e tornar mais facil 
a co11.qirelicnsào de alguns pontos tratados na i• e 2· partes, tendo em 
remate differentes modelos de procuraç.ões particulares, que explicão 
1ira licamente a Llleoria d.o direito anLes dedL1zido. 

O indico geral alpl1abclico, que vem no üm dâ obra, não é como sóc 
sempre sor, meramente remissivo, mas um epiiogo de todas as mate­
rias e assumptos indicados e ventilados no corpo d.a obra; o que, além 
oe dar prompta consulta, resume, com notavf'.J vantagem, a solução 
que unicamente se busear, sem a necessidade de sua demonstração para. 
a especie. 

O publico, que bflm sabe quanto importa a todos posssuir um livro 
onde se achem compendiados os preceitos e regras do mandato, por 
ser este um dos contractos de vital interesse e •melindre, e mais fre- -
quentemonte celebrados entre a população; sem duvida reconhece a 
conveniencia de urna semelhante publicação; e quanto á obra que 
agora se annuncia, seria ocioso tecer-lhe individual elogio, porque será 
ella depois julgada pelos proprios leitores em face do SElll rnerito intrín­
seco já reconhecido pela rapida extracção dos exemplares daiª edição. 

A.1101tta.1ncntos sobre suspeições e recusações no judi-
ciaria e no administrativo, e sobre o impedimen.tc, por 
suspeição no serviço simultaneo dos funccionarios paren­
tes ou semelhantes, pelo juiz de direito Luiz Francisco 
da Camara Leal. Esta obra trata especialmente das sus~ 
peições em geral entre os funccionarios e as partes.­
Das suspeições dos fuoccionarios entre si.-Da compe­
tencia para o conhecimento das suspeições.-Da fórma 
para as suspeições esponlaneas.- Da fórma para as re­
cusações.- Das subslituir;;ões pelo impedimento de sus­
peição. - 1 volume. Rs. õ~OOO 

· Aponta1nentos sobre a marcha elos processos summa­
rissimos e executivos, por Joaquim Augusto de Camargo. 
l vol. encadernado. Rs. 5;i'Ji000 

... A.rte de Requerer em Juizo ou Novo Advogado do Povo, 
contendo u~:rn grande e preciosa cópia de formas de 
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petições para mais de HiO c.àsos diversos civeis e crimes;· 
seguida do FORMULARTO de despachos e sentencas qua 
os juizes municipaes, de orphãos, delegados e subdele­
gados são obrigados a dar, e da fórma no cível, de in­
ventarias e partilhas, contas, processos de tutelas, remo­
ção de tutores, cmaneipações, supplementos de idade; 
testamimtos, sua approvação; - e no crime, de u0-1 pro­
cesso julgado definitivamente pela autoridade policial, e 
de fianças. Tudo em esty1o claro e competentemente 
annotado, por J. M. P. de Vasconcellos, que por mais 
de 6 annos exerceu ~argos de administração judiciaria. 
Terceira edição (1864.). 1 vol. broch. Rs. 3;/,b500 
Encadernado . Rs. 4;/t!OOO 

Esta olira é para o publico de uma utfüdade mui transcendente, 
e a prova inconLestavel de ter sido por elle de\·idamente apreciada 
está na extracção rapida das primeiras edições, por isso que lhe poupa 
muitos embaraços e grandes clespezas, a que todo o cidadão sem ella 
está sujeito, aitentas tantas disposições regulamentares espalhada:; aqui 
e alli, cuja falta produz nuilidades, sempre pre.i udiciâes ás partes, vendo­
se a cada passo, e muitas vezes por uma ;;imples formula de petição, re­
querimento, etc ., obrigado a recorrer aos j 11risconsultos, ou jurisperitos. 

/lsseutos das casas da supplicação e do civel. i vol. 
encadernado . Rs. 8~000 

-1<0 il.s!!í'el!'l~@r Foll.·en!!lie ou Formularia de todas as 
acções criminaes conhecidas no fôt•o brasileiro, pelo Dr. 
Carlos Antonio Cordeiro.-P parte-acções criminaes.­
Terceira edição ( 186./i), mais correcta, melhorada e aug­
mentacla com termos novos e autos, enriquecida com os 
processos das injurias verbae~, da moeda falsa, o crime 
da resistencia e da apprehensão de Africanos . livres. 
t vol. de ~.60 pag. Preço broch. 7JOOO. Encad. Rs. 8~000 

Esta obra contém, além do forrnulario do summario da 11ulpa, adap­
tado pelo govc,rno, quer insbaurado por queixa, quer por denuncia 011 
ex-ofl.icio, com todas as petiçõe3, oficias, po1'tarias para todos os casos{ 
e incidentes deste processo: n Forrnulario das fianças, do processo de· 
recurso, de habeas-corpus, do processo dos ternws de bem-viver, e 
segurança, do processo por quebramento desses termos, de todos os 
crimes que cabem na alçada, por co11Lraveuç.ã0 é\s po&turas da e.amara 
munidpal, por injurias verbaes, de abuso de liberdade da imprensa, 
por injurias e calumnias, do processo de appellaçâo, de contrabando 
e de responsabllidade dos empregádos não privilegiados; e o Regi-
mento das Custas. , 

Este liYro vem tão exemplificado, li{UD, quem nunca teve idéa de pro• 



-8-

cesso, pôde instaurar e seguir qualquer elos indicados, unicamente com 
seu auxilio. É indispensavel aos Srs. juizes de direito, municipaes, dele­
gados, subdelegados, escrivães, advogados, inspectores de quarteirão, pro­
curadores, carcereiros, officiaes ele .i llstiça, finalmente a todas as pessoas 
do fóro, visto que nella se indica a exacta conducLa que cada um deve ter. 

"'O À.ssel!l~or Fo1t•en§e, 2ª parte-acções civeis.-For-
mulario de todas as acções civeis, precedido da fórmula 
dos processos por locação de serviços, e seguido dos pro­
ces·sos de conciliação que cabem na alçada, etc. Terceira 
edição (186ft), mais correcta e augmentada com muitos 
termos. i volume de 444 paginas, com índice, bro-
chado . •. Rs. 7;ti;OOO 
Encadernado . Rs. 81'J)000 
Os dous volumes por junto, encadernado. Rs. 15i/,POOQ 

, Como complemento dos dous volumes precedentes poderd 
1 • 

servir o novo 
"'Manual Pratico do Processo Commercial, organisado con­

forme. as disposições legislativas concernentes á rr1ateria 
e á pratica estabelecida, seguido de um formularia de 
todas as acções conhecidas no fôro commercial, con­
tendo o modelo das petições, articulados e cotas que 
as partes devem offerecer, dos requerimentos verbaes 
que os solicitadores devem fazer em audiencia, dos des­
pachos e sentenças que os juízes devem proferir , dos 
autos, termos e certidões que os escrivães e officiaes 
de justiça devem lavrar, etc. Obra nimiamente util e 
indispensavel aos juízes, advogados, solicitadores e es­
crivães, e em geral a todos aqnelles que tiverem de 
pedir em juízo commercial o seu direito, especialmente 
nos lugares onde não houver advogados que os possão 
dirigir e expôr suas razões com as forma\idades que a 
lei exige, por J. J. Pereira ela Silva Ramos_, doutor em 
direito e advogado nos auditorios do districto da rela­
ção do Rio de Janeiro, autor do Abecedario-Juridico­
Commercial, d.o Indicador Penal, etc. 2ª edição. 2 vol. 
encadernados em um só, de 630' pag. Rs. ~;it,000 
A mesma obra em tres partes, incluindo tambem o For­
mulario do Processo das quebras. Rs. 71))000 

O processo commercial é regulado em grande parte pelas leis e praxe 
do processo civil, vor virtude do art. 743 do Regulamento n. 737 de 2o de 
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Novembro de 18õ0; sendo por isso necessano, em muitos casos_ornissos 
no mesmo regulamento, consultar as Ordenações, as extravagantes 8 
os praxistas antigos, o que é, por sem duvida, trabalho enfadonho. 

A obra acima annunciada vem poupar, ou ao menos siiavisar esse 
trabalbo, porque nella se achão methodicamente compiladas todas as 
disposições legislativas e regulamentos, e as doutrinas dos praxistas 
applicaveis a esse processo; e, pois, com a publicação deH.a presta o 
seu autor um importante serviço aos homens do fóro, e muito prin­
cipalmente ás peasoas que, não possuindo para consultar esse grande 
numero de livros, têm precisão de conhecer essas disposições legisle.­
tivas e opiniões dos doutos. 

Entre as approvações honrosas que tern tido as obras deste autor 
seja-nos licito citar o trecho seguinte de uma carta do Exm. Sr. Dr. 
Augusto Teixeira de Freitas, o qual referindo-se ao Manual Commerciai 
e o Abeceda1·io-Jm·idico-Commercial se exprime nestes termos: 

• .... Desta maneira o incansavel escriptor teve em vista fornecer um 
jogo completo da theoria e pratica do nosso Direito Commerei~l, e se 
pela natureza destas duas compilações não me é dado afiançar a exacti­
dão de todas as suas doutrinas, para o que fóra de mister empregar 
mais tempo; pelo menos declaro com muito prazer, que nos i,ontos 
até ag0ra c"onsultados nada achei que não esteja muito de accôrdo com o 
texto e espirita das nossas leis commerciaes, e oom os estylos seguidos 
nesta côrte, etc ., etc. " 

A.ucUt@ir B1rasSleiro (Aos Srs. militares) ou Manual 
geral dos conselhos, testamentos e inventarias militares, 
com as leis, rescripto.,, arestas e ordens relativas aos 
mesmos, ás reformas, ao fôro e delictos militares, para 
uso dos officiaes do exercito do Imperio do Brasil; por 
Ladisláo dos Santos Titára. Terceira edicã6 mais correcta 
e emendada, incluindo a legislação até 1859. 3 volumes 
em brochura . Rs. H .. J000 
Encadernado . Rs. 16w,OOO 
Tambem se vende em separado o segundo complemento 
contendo a legislação desde 1856 a 1859. 1 vol. ador-
nado com o retrato do autor, em broch. Rs. 5:,t/i00O 
Encadernado . Rs. 6~000 

Não sendo passivei á mór parte dos militares haver os multiplica­
dos e grossos volumes da antiga e moderna legislação, onde, mesmo se 
obtidas, nem todos poclerião · promptamente deparar com as leis que 
anhelassem, concernentes a taes mater.ias; terião não poucas vezes de 
apoiar-se em disposições ampliadas, restringidas ou abrogadas; e não 
preenchendo hoje as instrnêçóes de Sampaio totlos os fins a que se 
propuzerã.o, fez o autor um serviço prestante á classe militar, compi­
lanclo, acompanhada das 11O\iôes indispensaveis, e pratica seguida, toda 
a legislaç:ão vigente, qual' diga respeito aos conselhos de investiga(.lão, 
disciplina é de guerra, quer a todos os demais até hoje conhecidos 
enlre os militares. • 
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Bo1•gcs Carneh·o (Manoel) : Direito civil de Portugal, 
contendo lres livros: 1°, das pessoas; 2°, das cousas; -3°, 
das obrigações e acções. 4 vols. encacl. Rs. 16~000 

- lWappa chronologico das leis e mais disposições de direito 
porlnguez publicadas desde ·1603 até 1.8'17. l volnm0 
encadernado . Rs. 7:tf)OOO 

B:a.•a;r, JF. Henrique§ de §0111::a (Dr.), lente de direito 
civil na faculdade do Recife: 

- Da reincidencia. Lição de direito criminal. i volume 
Rs. . . . • 2~2500 

- Do clelicto e do delinquente'. Lições de direito criminal. 
1 "ºlume . . Rs. 5~000 

- Do poder moderador, ensaio de direHo constitucional, 
contendo a analyse do tit. 5°, cap. -1º da Conslitu:ção po­
lítica do Imperio do Brasil. 1 vol. lls. t-w'i OOO 

Ba•eve Cathecismo da estatistica, pül' J. de S. B. de Ma-
dureira. f volume . Rs. 500 

DE:·eve Indice alphabelico da legislação brasileira, cujo 
conhecimento mais interessa aos empregados da reparti­
ção da guerra, comprehendendo as disposições impressas 
de::;de '1837 até HH5O, organisado pelo Conselheiro Libanio 
Augusto da Cunha Matlos, cfüector geral apo:ientado da 
1 ª directoria da secrelaria de estado t:los negoeios da 
guerra. 1 volume Rs. 2iJ\OOO 

Canhenbo dos deposita rios publicas on collecção ele al­
varás, leis, avisos e regulamentos publicados ácerca das 
obrigações destes funccionarios, por J. M. P. ele Vascon­
cellos. 1 volume. . Rs. 1;ii,OOO 

Can·tms «lo §olitan·âo, estudos sobre reforma adminis­
trativa, ensino religioso, africanos livres, tralico de es­
cravos, liberdade ele calJO L;1gern, abertura do Amazon:i.s, 
commnnicação com os t:'.s Ltdo ::; -Uniuos, pelo Dr. A. e. 
Tavares Bastos. 1 vol. l\s. 4?P00O 
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"" O Casamento Civil ou o direito do poder temporal 
em negocios de casamento. Discussão juridico-historico­
theologica em duas partes, por Carlos Kornis de Totvá­
rad, ex-lente de direito criminal da Universidade de Pest, 
na Hungria. 

,.._ ·1 ª Parte juridico-historica, apresentando argumentos do 
direito natural, os costumes e leis matrimoniaes de quasi 
Lodos os povos da antiguidade; com a refutação ela pri­
meira these do Rev. Sr. Conego Joaquim Pinto de Cam­
pos. i vol. em 8º francez, de 224 pagi!nas. Rs. 3~000 

.. 2ª Parte theologico-historica, apresentando argumentos do 
evangelho, dos actos e epistolas dos apostolas e dos es­
criptos dos primeiros padres do christianismo, da dou­
trina dos differentes theologos e da historia ecclesiastica. 
1 vol. em 8° francez, de 235 paginas. R.s . 3~000 

'l' íitefutac~o da Doutrina do Dr. Braz Florentino Hen­
riques de··souza, lente caLhedratico da faculdade de di­
reito do Recife, apresentada na sua obra : O Casamento 
civil e o casamento retig·ioso; por Carlos Kornis de Tot­
várad, ex-lente de direito criminal da Universidade de 
Pest. 1 vol. de 273 paginas. Rs. 3::P000 

*Refiex®e§ sobre a emenda substitutiva aprese.itada sob 
os auspicias do Sr. J. L. da Cunba Par anaguá, ministro e 
secretario de estado dos negocios da justiça do Brasil na 
sessão da camara dos deputados de 1 1 de Agosto de 
1860, em referencia á proposta do governo imperial de 
19 de Julho de 1858. Em complemento da obra: O 
casamento civü, pelo Dr. Kornis, ·1 vol. Rs. i:t)i:'500 
Obra completa em 4 vols. Rs. 1Oç'p0OO 

Entre as obras liUer arias de maior impol'Lancia, que se tem produ­
zido no Irnperio do Bras il, occ1111 ão incontestavelmente o seu bem 
merecido lugar as publicações du Sr. Dr. Carlos Kornis de Totvárad, / 
sobre a questão de casamentos. 

A leitura desta ob ra, assentada sobre ;:is hases de um estqdo tão pro- · 
fu ndo qnão vari ado, deve inte1'83sa r t:rnto mais o illustrado publico 
brasileiro, porque a decisão da questão póde considerar-se ainda pen­
dente ; e a f;Lla so l11ção tào fecu1tda 1rns su,Ls consequencias, sobretud o 
pJr8. a 1;olo ni saç.IT.o, n tto pócle ficat· indifforenle para aquelles que tóm um 
desejo si neero pelo ·progresso ua su,~ patria, e pelo seu adiantamen to 
seguro na t>enda da ci vilisação. 
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• O autor da referida obra, membro da Igreja. Catholica Apostolica 
ltomana, e cultivador dedicado dos estudos serios e essencialmente 
l!cientificos, tomando por guia o espirito do Evangelho, e servindo-se, 
como de auxiliar, dos productos litterarios dos afamados theologos, 
jurisconsultos, philosopl10s e historiadores antigos e modernos, pro­
cnrou determinar os justos limites, entre os quaes ao poder civil e· 
poder espiritual compete o direito de legislar, para o bem da humanida­
de, em negocios de casamentos . . 

Os ultramontanos procurão disfarçar os paradoxos do seu ensaio sy­
bilino no involucro da chamada orthodoxia, vangloriando-se de serem 
elles que revelão e sustentão a verdadeira. doutrina da Igreja de Chris.t(\_ 
embora os seus principias e pretendidos dogmas não ex.cedão os erros 
e ~ophismas do regímen velho, systematisaclo durante o obscurantis• 
mo da idade média,-e a respeito do qual regimen o afamado padre La-1 

corda.ire, na sua ohra: Da Liberdade da Italia e la Igreja, pag. 3i, se 
exprime pela maneira seguinte : 

« A França leyantoµ-se toda inteira em J.789, para faz er victoriar os 
1Jres principios, que, desde aquelle tempo, ella jámais abandonou, e os 
qnaes são : a _iguald.ade civii, a Liberdade poLitica dos povos, e a liber­
dade de conscien,;;ia. 

" Durante o curso dos sessenta annos proximamente passados, dous 
~r·ços éia Europa adoptárão da França a profissão dos mesmos princí­
pios como progrnmma da nova vida social. 

« hs o facto. 'Eis a differença entre os governos do regimen novo; 
parl.idarios destes princípios, e o governo do reg·imen velho, que, em 
J'U!ttificação das suas arbitrariedades oppressoras e inhuman'.ts, invocão 
a cada passo um chamado direito divino, feito como per encommenda 
e em seu favor especial, etc. » 

O Dr. Kornis, em prova da justeza das suas proposições, e em refuta­
ção dos argumentos dos adversarios, apresenta na sua referida obra 
textualmente a discussão e a doutrina dos diiierentes escriptores sa­
grado:; e profanos afamados naquelht materia, e com isso habilita o lei­
tor a augmentar os seus conhecirneHtos, por meio da leitu.ra dessa unica 
obra-na mesma proporção-como isso outr'ora aconteceria por meio 
da leitura ele urna dispendiosa e vasta biblioLhern. 

A referida obra do Dr. Kornis é urna verdadeira Consolidaçâ,o dos prin­
cípios e dos ensaios na questão so bre a legislaç,ão matrimonial; e por 
isso não se póde dispensar da leitura della aqnelle que tem a pretenção 
de acompanhar em passos parallelos a marcha do progresso e da civi-
lisnção actual. • 

"'Classificação das leis, decretos. regulamentos e deli­
berações da provincia do Rio de Janeiro desde o anno de 
1835 até o de 1859 in c,lusive; pelo Bacharel Caetano 
José de Andrade Pinto. 1 vol. em 8° francez, publicação 
de 1860 . Rs . 5 1',1)000 
Encadernado. Rs. 6;;i'.>000 

Não existindo até hoje obra qL1e facilite o conlrncimen to da legislação 
provineial, aliás indispensavel não só aos Srs. dep utados e a11 to riclades 
provinciaes, como i'Ls camaras rn unic ipaes , et c., não nos ell ganamos es­
per;1.I1t.lo de ver perfeitamente :tetJ ltJ ida a obra do Sr. Dr. Andrade 
Pinto, systematicamente organbad:i, por meio da qu al se encontra fa. 
wrnente aualqner assumpto qLtf _ !e. __ proC11re, e todas as disposições 
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legaes até agora espalhadas em tantos volumes da colleccão das leis 
provinciaes, que só com grande difficuldade se póde obter completa. 
Portanto todas as pes!loas que virão o trabalho do Sr . Dr. Andrade 
Pinto concordão em que elle prestou um incontestavel s'erviçó á sua 
provincia com a publicação deste commodo guia manual, e no mesmo 
sentido se pronunciárão os principaes orgãos da imprensa, um dos 
quaes, em clatn, de 24 de Novembro de 1.860, se exprime nestes termos: 

« A legislação provincial do Rio de Janeiro, com 28 annos de exis­
, tencia, tem-se tornado já alguma cousa volumosa e difficil de consulta. 

« Para facilitar essa consulta o Sr. Caetano J. de Andrade Pinto pu­
blicou um trabalho consciencioso e seguro sob o titulo - CLassificaçã.o 
das lefr, decretos, regulamentos e deliberações da província do Rio de 
Janeiro. 

« Esta classificação é metbodica, e póde servir não só para o fim 
acima inilicaclo, mas ainda como um compendio do direito adminil'-tra­
tivo daquella província. 

a Tnz, aiém disso, no fim, um indice que nas occasiões de consulta 
guia rapidamente a pessoa que tem necessidade de saber qaalquer as~ 
surnpto daquella ordem. 

" Dizer que o livro do Sr. Dr. Andrade sahio da officina. de Laemmert 
é dizer tambem que está nítida e correctamente impresso. ,> 

Codigo Brasiliense ou Collecção das leis, alvarás, 
decretos, cartas régias, etc., promulgadas no Brasil desde 
a feliz chegada do Principe Regente a estes Estados ; com 
um indice chronologico. 2 vols. encad. Rs. 3~~00 

"'Codigo Co01.mercial do Impedo do Brasil, annotado 
com toda a legislação do paiz que lhe é referente; com 
todos os arrestoe e decisões dos tribunaes ; confrontado 
em seus artigos com a legislação commercial de differen­
tes paizes estrangeiros, especialmente com as disposições 
dos codigos francez, portuguez e hollandez; acompa­
nhado dos tres principaes Regulamentos sob ns. 737, 738 
e 1597, tambem annotados ; com um interessante e vasto 
appendice de differentes disposições cujo conhecimento 
torna-se indispensavel aos negooiantes e ao fôro commer­
cial; acompanhado do novo regulamento do papel sellado, 
\ambein annotado, pelo Bacharel S. O. de Araujo Costa~ 
juiz municipal e orphãos do termo de Mangaratíba, na 
província do Rio de Janeiro. Unica edição completa. 
1 vol. em 8° grande, brochado Rs. $f,b500 
Encadernado. Rs. 6JOOO 

Cocligo Co1nn11e1•ciai Po11•tu1guez, seguido dos apG 
pendices que contém a legislação que tem alterado alguns 
de seus artigos. t vol. encadernado. ' 



CocUgo Civil Port1ragu.e:1I:, projecto redigido por Anto­
nio Luiz de Seabra. • 3 vols . 

..,. C:od.igo Ca·in 1i.huJ1I do lmperio do Brasil, augmentidc 
com todas as leis, decretos; avisos e portarias que desde 
a sua publicação até ao presente se tem expedido ; 
annotado por Josino do Nascimento Silva, elo conse­
lho de S. M. o Imperador. ! vol. brochado. Rs. 3:i),500 
Encadernado . . . . . Rs. q,1'i)000 

As publicações forenses do Sr. Conselheiro .Josino, tão vantajosamente 
conhecidas ba mais de 20 annos, dispensão qualq uer outr:, recommen­
dação, por isso nos limitamos a observar apenas que a utilidade pratica 
da presente ediçã.o se acha realçada ainda por conter ta!rJbem o calculo 
das penas dos dill'erentes artigos, se!x1rnclo os respectivos grãos, applica­
das aos autores, aos r.umpHces, aos tentadores e aos curnplices da 1enta­
tiva. 

P:!ra facilitar o uso deste Codigo a obra remata com um commoclo 
jndice das materias. 

* Codi~o Cm 0 iminal do Imperio do Brasil, augmentado • 
com as leis, decretos, avisos e portarias, etc., por J. M. P. 
de Vasconcellos. 1 vol. encad. . Rs. 1 ~600 

"Codigo dos Jur:;uio§ ou Compendio em que se expõe 
com facilidade e clareza todas as obrigações que são rei ati­
vas a esta classe de juízes, baseado nas leis que regnlão o 
processo criminal , incluindo uma noticia hístorica da 
insliluição do jury em todos os paizes; por José Marcellioo 
Pereira de Vasconcellos, advogado provisionado pelo tri­
bunal da relação da côrte; e seguido do Codigo Criminal 
do Imperio do Brasil. Obra jndispensavel ao uso dos 
juizes de facto, e util a todas as classes ela sociedade, 
'1 vol. encadernado. Rs. 4~000 
O mesmo, com o Codigo Criminal de Josino , ultima 
edição. . Rs. 6~000 

• Codi11;0 das Leis e Regulamentos Orphanologicos, se-
'
1 gunda edit;ão , correcta e augmentada com todas as 

leis, decretos, alvarás, avisos, regulamentos, que diri­
gem o juizo de orphãos e ausentes sobre successões, 
heranças, doaç,ões, inventarios, tutorias, curndorias, 
custas, impostos forenses, e regimento de custas conforme 
p legislado até o presente; obra indispensav~l ás pes ... . 

ft . 
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Boas empregadas no fôro e util a todos os cidadãos, com. 
pilada por Luiz da Silva Alves de Azambuja Suzano. 
i -vol. brochado. lls. 2~v00 
Encadernado. Rs. 3~000 

: São as _nossas ordenações e leis orphanologicas obra prima, que nada 
'tem que invejar dos codigos das outras nações. Muitos escriptores tem 
havido, que as têm paraphraseado e commentado; mas pela maior 
parte embrimhados no labyrintho do di.reito romano, ou ostentando a 
esmo improficua erudição, ou deixando como esque()idos o direito e 
costumes patrios, ou simplesmente recopilando bom ou mão, tem con• 
corrido para a confusão e tropeços deste ramo da jurisprudencia : como 
acontece em tudo o que se faz seduzido por um pensamento que nos 
desvia do simples e natural 1 

De todos esses escriptores nos servimos nesta compilação; ele todos 
aproveitamos o puro e necessario, sem perder de vista a lei, que é ponto 
cardeal cloncle deve partir todo o systema, e toda a praxe e formulas 
J-'ara as bem executar. E deixando longas 'dissertações, quasi sempre 
fastidiosas para os doutos. e inuteis para o vulgo, aqui trazemos, em um 
comrnodo volume, r ecopiladas em modo facil e cornprehensivo a todos 
as ordenações e leis sobre a ma.teria; e bem assim aquelles cornmenta• 
rios e explicações com que os verdadeiros praxistas as têm illustrado. 

Tem pois osjuizes, pais de familia, herdeiros, e todos os que discorrem 
no fôro de orpl1â.os e ausentes, um completo resumo de todos esses Ji. 
vros, u:n advogado que guie os com clareza e legalidade em todas as 
circumstancias da sua lide, na divisão e administração dos seus bens e 
heranças. Oxalá produza o hem qne desejamos ! 

'l'- Codigo das Leis do Processo Criminal e Policial nos 
juízos e 1tribunaes de primeira instancia, ou compilação 
methodica das disposições actualmente em vigor do Co­
digo do Prqcesso Criminal do lmperio do Brasil, e de to­
das as leis, decretos, regulamentos e actos do governo que 
desde a publicação do mesmo Codigo se tem publicado 
até o presente. Obra indispensavel ao uso dos ju-izes de 
direito, juízes municipaes, chefes de policia, delegados, 
subclelegados,_juizes de paz, advogados, escrivães, inspec­
tores ele quarteirão, officiaes de justiça, e a todas as classes 
ela sociedade em geral, por lhes facilitar o exame e estudo 
da respectiva legislação sem o enfadonho trabalho da 
recorrer a esses imrnensos volumes por oncle se acha espa­
lhada. Organisada por JoAQun1 JosÉ PrnErRA DA S1LVA 

RAilWS, doutor em direito, advogado da llelação do Hio 
de Janeiro, e dos auditorias do respectivo dislriclo, au­
tor do Abecedario Juridico-Commercial, do Indicador l'c­
nal, do Manual Pratico elo Processo Cornmercial, do For­
~ulario das Acções conhecidas no fôro cotruxierciª.i, . _, , 
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etc. (Nova publicação de i863.) 1 forte volume in-8° 
_grande . ,Rs. 6~000 

~ CJodigo do Processo Criminal de primeira instancia do 
Imperio do Brasil, augmentado com a Lei de a de De­
zembro de 1841 e seus rego 1amento~ disposição provi* 
soria ácerca da administração c1a jus'tiça civil, todas as 
leis, decretos e avisos a respeito até o anuo de 1864,, 
explicando, revogando ou álterando a1gumas de suas 
disposições; por Josino do Nascimento Silva, do con­
selho de S. M. o Imperador. 5ª Edição. 2 volumes de 
776 paginas, encadernado. . . . Rs. 6:tt,000 
Em brochura. Rs. 5~500 

Quando ha mais de oito annos se esgotoLt a quarta edição desta 
obra, a sua falta foi tão geralmente sentida, qLte os editores se c!erào 
por felizes obter de S. Ex. que, cedendo :'t.s suas insta.ncia.s, consagrasse 
uma parte de seu precioso tempo á pu!)lica.ção de uma. nova edição 
accrescentada com mais de 500 valiosas notas, colligidas ,;om todo o 
esmero pelo illustre autor, cuja obra, jà nas edições anteriores, me­
nos desenvolvida do que a presente, foi devidamente aprecia•da por 
todas as pessoas do fóro. . 

C;odigo Penal para os Estados da Prnssia, com as lei s 
complementares de f4. de Abril ele 18til, de 22 de Maio 
de 18152, e de 9 de Março ele '1853, acompanhado de 
um discurso historico e critico por F. A. F. da Silva 
Ferrão. 1 vol. encadernado . . Rs . 4-~000 

Codigo Penal Portuguez, annotado pelo advogado Alípio 
Freire de Figueiredo Abreu Castello Branco . 1 vol. 
encadernado . 

. Codigo Penal, approvado por Decreto de ·10 àe De­
zembro de 1852. 1 vol. encadernado . 

C:odi~o das Posturas da rnrna Camara Municipal do Rio 
de Janeiro. 1 vol. . . . . . . . Rs. 31P0UO [ 

Coelho da Rocba (M. A.)- Ensafo sobre a histo- ' 
ria do governo e da legislação de Portugal, para servir de 
introducção do estudo do direito patrio. i vol. encad. 

- - - lustiituicões de Direito Civil Portuguez. 2 vols. 
encadernados. ~ 



CoRie,cção de provisões do :-:onselho supremo militar e 
'de justiça do Impedo do Brasil, de t823 a 18;5G, publica­
das por ordem do Exm. ministro da guerra Sebastião 
do Rego Barros. J vol. 

c~ii!Jlec~ã,o, chronologica de leís extravagantes, poste., 
riores á nova compilação das Ordenações do Reino, pu .. 
hlicadas em 1. 603. 6 voJs. encadernados. 

CoHeinlf'âO cbronologica dos Assentos das casas da sup ... 
plicaç.ão e do civil. 1 vol. encadernado. 

C@Hecção da legislação portugueza, desde a ultima com­
pilação das Ordenações, por A. Delgado da Silva. 9 vols. 
encadernados. 

CoHee~ão das leis e decretos da assembléa legislativa 
provincial do Rio de Janeiro, sanccionadas pelo Exm. 
Sr. vice-presidente. 

(;oHe~ção dos tratados, convenções, contractos e actos 
publicos, celebrados entre a corôa de Portugal e as mais 
potencias desde 16,W até ao presente, compilados, coor• 
denados e annotados por José Ferreira Borges de Cas., 
tro . 8 vols. encadernados . . . • • Rs. 40~000 

Comnmmll®Hta?.•io a@ C @1tmí.igo Penai Po1t1t11guez, 
por Levy Maria Jordão. 4. vols. enc. 

" C@ ti~1um11e1ata.11· ii@ ã !Le~ã@Ilação Blt"asileira sobr0 
os bens de clefunt_os e ausentes, vagos e (lo evento. con­
tendo, além de uma introducção historico-analytica d.o 
Regulamento de 9 de Maio de 1842, indicação de suas 
lacunas e modo por que as sanou o Regulamento de 1~ 
de ,Junbo de 18::59 , a in tegra deste ultimo Regulamento, 
iUustrado com diversas notas explicando e precisando a 
intelligencia de seus artigos; seguido de um appendice 
em que se expõe a ordem e gráos das sucéessões ab in-­
testato, por Emílio Xavier Sobreira de Mello, contador da 
\besouraria de fazenda de Pernambuco. 1 volume enca-
dernado . . . , . • Rs. li.:tt,0OO 
Brochado . • , . ~ , & Rs. 3~500 

CA'l', N, !2 2 



:,;. Co111nlNifi,a1•l4" á Ld u. 4lG~ d-, 2 ,le Seten1-
bll•o de Jl~,&," sobro snc.cessão elos filhos natnraes e 
sua filia(ão; pel0 Dr. Agostinho Marques Perdigão Ma-
lheiro. 1 vol. hrncharl.o Rs. - 3:tfl;:iOO 
Encadernado . . . . . . Rs. li-~000 

O :mportante asrnmpto destft ollra, clnciclarlo pelo eximia .luriscon-
sulto, cujo nome acal:>amos de citar, fórma um .livro altamente rncom­
mendavel :.i t0d.os aque.lles que quiz@rem esturlar a funtfo a m;itería. 
important<> do seu conteúrlo. 

Con-np.emulio de Dia•eito Eccle,§iastic@, para uso 
das academias jurídicas do Imperio; pelo Dr. Jeronymo 
Villela de Castro Tavares. 1 vol. . Rs. 6;/iíOOU 

Cotml\ij!'<í:"Udio de tbeo1râa (_, u1Hraiica do P11~ocesso 
Civil~ para uso das faculdades de direito do lmperio; 
pelo Dr. Francisco de Paula Baptista (2ª edição). :1 vol. 
de 176 paginas. 

• Uoneielihei.1·0 FieB alo Powo ou collecção de fórmu­
las para qualquer pessoa saber regular-se em seus ne­
gocios, conhecer seus direitos e deveres civis, proceder 
em todos e quaesquer contractos; fazer quaesquer escrip­
tos particulares, apontamentos; memorias e minutas; o 
"erminar qualquer contestação, sem que lhe seja predso 
recorrer a advogado, tabellião ou official publico. Obra 
utilissima a todos, colligida e organisada dos princípios 
do direito patrio e estranho subsidiario; por 'f-H. 3" edi­
ção, consideravelmente augmentada. 2 volumes bro-
chados. Rs. 3;rbv00 
Encadernados • . . . . . . Rs. 4~000 

Não se póde duvidar da importri.nte utilidade des ta obra, se se consi-
derar que ella em a maior parte das occas iões dispensa rlc recorrer a 
estranhos, que muitas vezes se podem enganar ou enganar-nos. Não 
Jiôde deixar de merecer todo o interesse este trntia lh n, porque na sua 
C0!lfecção teve seu illustrado autor sempre presen tes os rnais celebres 
escriptores, os quaes, para bem dizer, farão seus collauoradores , redu­
zindo suas doutrinas a fórmulas tanto quanto era passivei. O preço, :í 
vista do seu conteúdo e grande prestirno, é tlo modico que ninguem se 
devia privar de tão apreciavel li.vro, propriamente cscr·ipto e redigido 
1iara o povo. 

•consoli(!ação tias Lei§ Ciiwis. Obra composta pelo 
Dr. Augusto Teixeira de Freitas, e impressa por ordem 
uo governo imperial; revista por uma co.i:nmissão no~, 



meada pelo mesmo governo, cujo parecer foi approvádo 
pelo Decreto de 22 de -Dezembro de 1.858. • 1 volume 
encadernado . Rs. 15,000 

Esta obra, fructo de prolongado e a,;siduo trabalho do illuslre Juris­
consulto o Sr. Dr. Augusto Teixeira de Freitas, contém um fiel extract() 
de toda a legislação civil do Jmperio, por titulas e artigos, em os quaes 
se acbão reduzidas a proposições claras e sue.cintas as disposições em 
vig-oi·, citando em notas correspondentes ã Lei que autorisa a disposição, 
e declarando o costume estabelecido contra ou além do texto. Um ín­
dice alphabetico, feito com todo o · esmero e indivi<íl.uação, facilita so­
hremarruira o uso desta obra, indispensavel a todas as pessoas que se 
occuparem de negocios forenses. 

" Constitni~iio PoUtiicm do l:uuipen.·io o:!® O1•.a§il. 
Edição de luxp, in-folio. Preço em brocJmra. Rs. 5:fj)OOO 
Encaderna.do em marroquim com as armas doura­
das .. • Rs. 8:tt,000 

Existem ainda alguns exem.plares dest:1nitida edição in-folio, impressa 
em papel hollanda para a exposição do Ilio de Janeiro em 186i, e pro­
pria para as presid1;mcias, camaras nmnicipaes e outras diversas repar~ 
Hções. : 

"~o.1tu1titui~ão P@Hticm 11:lo im:1111pell!·io alio m'h1•asH, 
seguida do Acto Addicional, lei da sua interpretação e a 
lei do conselho do estado; augmentada com as Leis Re­
gulamentares, Decretos, Avisos, Ordens e Portarias que 
lhe são relativas, e que desde a sua publicação até ao 
presente se tem expedido; por F. I. de Carvalho Mo­
reira. Consideravelmente accrescentada de annotações 
feitas por J. M. F. Pereira de Barros. ! volume bro-
chado . Rs. f:tfJ280 
Encadernado . Rs. l;n,600 

" C@ustittHS~ão ~DoHtiica do IHape11.•üo do D.11.•asil, 
seguida do Acto Adclicional, da lei da sua interpretação 
e de outras; analysada por um jurisconsulto, e nova­
mente annotada com as Leis Regulamentares, Decretos, 
A visos, Ordens e Portarias que lhe são relativas ; por 
José Carlos B.odrigues. f vol. broch. Rs. 2(i)I_00O 
Encadernado . Rs. 2~500 

U®a§tütuürrnte (a) ~ilCJ:Ntiutc a historia; pelo Dr. 
l<'rancisco Ignacio Marconéles Homem de Mello. 'Rs. 3J 



A segunda parte contém s 
A .. Projecto de Constituição, feito pela assembléa constitainte, tendo em 

frente os artigos da Constituição de i82i, que consagrão ou modifi­
cão doutrinas do Projecto. 

B. Historico da discussão e da confecção do Projecto. 
e. Relação elos deputados á constituinte, com algumas noticias sobre os 

principaes delles. . 1 
D. Resposta do Imperador sobre o Projecto de Constituicão e sobre as 

leis feitas pela Constituinte. • 
E. Acta da sessão permanente de H e i2 de Novembro, em que se deu 

a dissolução. . 

1
C;ontracto social ou principios de direito político; 

, por J. J. Rousseau. t vol. 
C;orpus juris civilis recognoverunt ad notationibusque 

criticis instructum ediderunt D. Albertus e D. Ma.uritius 
Fratres Kriegelii, D. &milius Hermann, D. Eduardus 
Esenbrueggen: Editio stereotypa, impressio octava, novis 
Curis emendatior. 3 vols enc. . . B.s. 36~000 

Corpus juris eivilis, D. Joanis Ludovici Guilielmi 
Beck. Reg. Scabin. Lips. Senioris juris P. P. E. 2 vols . 
encadernados Rs. 34~000 

C;orpus .iu1·is civilis A. Dio Gothofredo J. C. recogni­
tum editio tertia continens pandectarum. 2 vols. enca­
dernados . Rs. 201)i000 

C;orpus juris civilis romani in quo institutiones, <li-
gesta ad codicem Florentinum emenclata, cura Dionysij 
Gothofredi. 2 vols. in-folio enc. . Rs. 40~000 

C;or1·êa Telles (José Homem): 
- J\.(ldições á Doutl'iua (las Acções, com um 

appendice contendo diversas regras do direito civil. 
1. vol. encadernado . 

- C;onunentario crit;co á lei da boa razão em data 
de 18 de Agosto de 1.769, e discurso sobre a equidade, 
para servir de supplemento ao preambulo desta lei . 
1 vol. enc. 

Curso de Dit•eito Dypotheca 1•io ou Compilação de 
tudo o que mais convem saber sobre tão importante mate­
ria. i vol. em 8° grande em brochura . . Rs. 4-::POOO 
Encadernado. . Rs . 5:tPOOO 

- Bigesto 1101·tug11ez ou tratado dos direitos e obri­
gações civis, accommodado ás leis e costumes da nação 
portugueza. 3 vols . enc. r 



Corrêa Telles (José Homem): 
- Doutrina das Acções, accommodada ao fôrÓ de 

Portugal e do Brasil. (Vide Doutrina das Acções.) 
- Formula1·io de libeUG§ e petições s11n1111u1.~ 

••ias, á imitação do Formularia de Gregorio Martins 
Caminha, accommodado á Novissima Reforma Judiciaria. 
1 vol. enc. 

- lllanual do P1.·oeesso Civil, supplemonto do Di­
gesto Portuguez. 1 vol. enc. 

- Mlanual dos '.ll.'abelliães ou collecção dos actosI 
attribuições e deveres destes funccionarios, contendo : a 
collecção de minutas de contractos e instrumentos mais 
usuaes, e das cautelas mais precisas nos contractos, tes~ 
tamentos, etc. Obra tambern util a quaesquer outras 
classes de cidadãos. Ordenada sobre o Manual de José 
Homem Corrêa Telles, por J. M. P. de Vasconcellos. 
1 vol. in-s~ . Rs. 6~000 

- Questões e vau.·ias reso!u~ões de Die.·eito 
E11111phyteutico. 

- Theo11•ia da intm•p1.•eta~ão ilas leis e ensaio 
sobre a natureza do censo consignativo. 1 vol. enc. 

- r.l'.ratatlo das obll.·nsaçues l.iC§'§oaes e 1reei­
p1·ocas nos pactos, contractos, convenções, etc., que se 
fazem a respeito de fazendas ou dinheiro, segundo as 
regras do fôro da consciencia e do fôro externo ; por 
Mr. Pothier; traduzido por J. H. Corrêa Telles. Obra 
indispensavel não só aos jurisconsultos, jurados, juizes . 
de paz, e parofjhos, mas tambem a qualquer particular 
para conhecer as obrigações que contrahe no seu gyro. 
2 vols. encadernados. 

- Exe11111plan.•io de lihe.H.os, podendo servir de( 
appendice e supplemento á Doutrma das Acções. 1 vol. , 
encadernado . Rs. i:t/)60O 

- Codigo Penal do lhnperio do .81.•as.H, com 
observações sobre alguns de seus artigos. 1 volume 
encadernado . . . . • . Rs. 6;mOOQ 
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Cnnlaa Azevedo (Dr, Manoel Méndes da): 
- Obse1•vações sobre varios artigos do Codigo do\ 

Processo Criminal e outros da Lei de 3 de Dezembro ' 
de 1841. ·1 vol. enc. lls. 6~000 

*Cau•so d.e «U11°eito t%llN!lllbi.i :i~i bll.•a§Elein•o ou Pri­
m13iras Linhas sobre as letras de cambio e da terra, 
notas promissorias e creditas mercantis, segundo o Co­
digo Commercial brasileiro; por José Maria Frederico 
de Souza finto, bacharel formado em sciencias jurídicas 
e sociaes. 1 vol. broch. lls. 31PG00 
Encadernado . Rs. li:J),000 

É tão conhecido o nome do autor desta obra, seja como advogado 
consurnmado, seja por seus tralJalhos liLterarios, que nos· dispensa de 
qualquer outra rec;ommcndação desta publicaçã0, indispensavel ao .in•• 
risconsulto, ao magistrado, assim como a todo o corpo do commercio. 

c,u•§O d.e ~uircilto ch1n. Jll®JÍ.•ii:i~ ;amc,iz on commen-
tario ás instrucções do Sr. Pascoal José de Mello Freire 
sobre o mesmo direito; por Antonio Ribeiro de Liz 
Teixeira, thesoureiro-mór na cathedral de Coimbra, 
lente cathedratico da faculdade de direito na universi ­
dade, etc. 3 vols. enc. 

Curso d.e dii,reito natau·m! ou de philosophia do dí~ 
reito, segundo o estado actual da sciencia em Allema­
nha; por H. Ahrens. i vol. enc. 

Debmtes IDJ.o pat!i.•Il.aiiBne:e.áo ba•iQ;anuiico sobre os ne­
gocios de Portugal. 1 vol. 

DfociomI1&u~io 1110Hitfo@ pelos chefes da democracia 
franceza. 1 vol. . lls. 3;pooo 

')'. Di~e§to mt11~.m:sHeh•@ ou Extracto e Commentario elas 
Ot·denações e Leis posteriores, até ao presente. Terceira 
edição, revista e accrescentada por Luiz da Silva Alves 
ele Azamtmja Suzano, inspector da tl1esonraria ela fa ­
zenda eh província do Espirito-S::tnto. 3 vols. encacler .. 
nados em um grosso volume broch . lls. 8,/IJOOO 
Encadernado . Rs. 9~000 

Esta precic,sa coHJpilaç:ilo co n Lérn tod as as lefa e disposi~)ões dos 
Hvros 1 º, 3° e !1° das Onlenarõcs q ,.te c1iaJa se aellúo cm vjgor 110· Brasil, 
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e junt:tmente todas as leis posteriormente promulgadas, que de alguma.· 
sorte as explicão ou amplião. É obra sobremaneira util a todos os pra­
ticos, e particularmente recommendavel áquelles que, não possuindo um 
conhecimento cabal dalegislação,exercem no fôro uma i,irollssão qualquer. 

Tend@-se consumido com presteza a segunda edição, publicámos esta 
terceira, corrigindo alguns descuidos da segunda, e accrescentando o 
que depois della se tem orden-ado, de sorte que se pôde considera-la 
como 0bra inteiramente refundida e completa. 

É certamente uma grande vantagem, facilita muito o estudo da legis­
lação, ~ muito trabalho se poupa em possuir em um só livro manual 
a sciencia de graade numero de grossos volumes. 

• Direito 1\.1hninistratiwo B1•msHeb.·o, compre~ 
hendondo os projectos de reforma das administrações pro­
vinciaes e municipaes, v as instituições que o progresso 
cla civilisação reclama; pelo Conselheiro P. G. T. Veiga 
Cabral. l vol. de mais de 600 pags. enc. Rs. 10:t})00O 

Desde sua publicação o Direito Administrativo Brasileiro do Exruo 5r. 
Cm,selheiro Veip;a Cab ral, tem sido objecto de aceitação geral e cons­
tante. Os periodicos elas provindas e as folhas de maior circulação in­
cessanLemente liberalisão-lhe justos elogios. Hoje, porém, avultào de 
um. rn0do ainda mais notavel seus altos merecimentos. 

Depois de haver propagado a illusLraç[o por entre aquelles que dedi­
cão-se ao estudo de sernellrnnLo ma teria - uiesLres ela sciencia ou seus 
tliscipulos- tem descido ao nível da pra.tica, proporeionando aos func­
cionarios da administração conbecimen los variados e copiosos, aplai­
nando à ifficuldades que até então embaraçavão as repartições publicas, 
e marcan6lo para os magistrados os verdadeiros limite:; ele suas juris­
dicções. Estes interesses prati cos, que o 11terito da obm indica à pr-iori, 
acabão de realizar-se pelo modo mais lisongeiro a seu autor. 

Não se poderia esperar resultado menos satisfactorio de 1m1 trabalho 
tão primoroso no fundo e na fórrna. 

O espírito elevado e philosophico do sabio escriptor, remontando aos 
1,rincipios elementares e culminantes da scicncia, clesem·olve-se nesta 
esphcra superior com admiravel tcllcnto. 

• Db~cito cr%U1!tbiail da ,-1.i!en.il~ullln.a ou regulamento 
geral cios Estados da Confederação Germanica ácerca 
das letras de cambio; traduzido do original allemã0. 
i vol. elegantemente encadernado Rs. 3:il\O00 

Obra de utilidade incontcstavel não só aos commcrciantcs, com.o aos 
juri,consultos e a todos aquelles que se dão ao estLtclo da legislação 
cambial das diversas nações. ·' 

Dil!llcur§o d® @il.·~ C@filliie d® IL0.w1N~.Jl,â®, prnferido 
na camara dos IJares na sessão de 3 de Fevereiro de 
i848 ,. • . ns. ~;:soo 



Di&cui·®os iHlt'!r'l~~lilmeeitare~ do Dr. Gabriel Joeé Ro­
drigues dos Santos, colligidos pelo Dr. A. J. R. com a 
biographia e retrato litllographado do orador. 1. grnsso 
vol. de 808 pags. Rs. 8;tJ\000 

Dis1po§iç õem das Leis, Decretos, Regulamentos e De~ 
cisões do rninisterio da fazenda de 1838 até :1852. 1 vo­
lume Us. 5~000 

Dist!i®@i~õe@ ele todas as Leis, Decretos, Regulamentos 
e Decisões do ministerio da justiça desde 1838 até rn52. 
:1 vol. . Rs. @~000 

~ Dou:tB.•ir.u11. das &.cçwe§, accommodada ao fôro de 
Portugal, com addições da nova legislação do Cod igo 
Commercial Porluguez e ào Decreto n. 24 de 16 de 
Maio de 1832 e outros que derão nova face á adminis­
tração da justiça; por José Homem Corrêa Telles; con­
sideravelmente augmentada e expressamente accornmo­
dada ao fôro do Brasil por José Maria J!'rederico de 
Souza Pinto. Sexta edição, revista, melhorada e organi­
sada conforme .a ultima legislação brasileira até '1865 
pelo Dr. Joaquim José Pereira da Silva Ramos. 1 vol. 
com o exemplaria de libellos e addições ; enc. 7;w000 

A Doutrina das Acções por José Homem Corn~a Telles , como classico 
do foro, é indispensavel para todo o jurisconsulto, quer seja rnagü­
trado, quer seja advogac1o. Sondo hoje mni élifJerente da port 11gueza a 
organisação judiciaria brasileira; tendo leis patrias e successivos regll­
lamentos revogando o antigo processado, e dando novas fónirnlas á 
jnstauração e ao julgamento üe diversas acções; e não sendo compatlvei 
com as nossas leis existentes muitas disposições leg islativas a q11e se 
refere, e em que se apoia esta excellente obra: tal qual está, é para 
nós muito impm·feita, em muitos lugares desnecessaria, semleJ além 
disto acompanhada do perig·o ele induzir em erro a qL1em uão est.iver 
muito em dia com tocla a leg islação vigente. Emíim, estando a Dout1'ina 
das A ecoes acc.o mmodacla por SC LL sabio autor ao Jôro de PorLctgal, de 
urgente necessidade era que Lambem fosse accommoclacla ao fôro do 
Brasil. 

Dou.tm•iina §oefümN, extrahida de varias autores pelo 
Dr. A. J. de M: ello Moraes. i vol. Rs. 2~000 

Efflen1.enie§ d.e li~ ii.11.•eii@ i~ee~e§m~:§l~nc® Blll~alllfüic® e 
pan~rtfou!lfa.11·, em relação á disciplina geral da Igreja, e 
com applicação aos usos ela Igrcj::i. do Brasil, pelo Bispo 
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do Rio de Janeiro, D. Manoel do Monte Rodrigues de 
Araujo. 3 vols . em brochura. Rs. 14iiPOOO 
Encadernado • Rs. 16:ttOOO 

Eleirn:i;em.do§ da Pratica Fornn.11la1.~ia, ou breves 
ensaios sobre a praxe do fôro portuguez escriptos no 
anno lectivo de 1807 para 1808, por José lgnacio da 
Rocha Peniz. 1 vol. encad. Rs. 2~500 

EfoIDJ.IAentos tio Pro~e§§o Ciwil, precedidos de Ins­
trucção para os Juízes l\'Iunicipaes. 1. vol. Rs. 3:U,000 

}E§tiu,d®9 sobre a Lei de 3 de Dezembro de 1841, por João 
Marcemno de Souza Gonzaga. 1 vol. . . Rs. 1~000 

.,.,. E xe11&11p na11.·io de I..ibelfos, podendo servir de appen­
dice e supplemento á Doutrina das Acções, por José 
Homem Corrêa Telles. 1 vol. . Rs . 1;t;600 

]F\r-: ir•n·mm·i (Dr. José) : 
]F"'1r ojjec ito de um Codigo de merito -social e do processo 

para verificar ou graduar o mesmo merito. Rs. 3~000 

lâl '4]j 1J:Uuniennt o§ da nova sciencia da economia politica • 
e moral. 1 vol. . Rs. 1.~600 

Fe1·&·cfi1t•a 0011.•~es (José): 
C®flUi~® Commercial Portuguez. 1 vol. encad. 

(:;ol!lnrni-:aeJS.ll.ta:a•fil,o§ sobre a Legislação Portugneza ácerca 
de Seguros Marítimos. 1 vol. encad. 

Com:<t.1Jtn.e.1rd~u•iio§ sobre a Legislação Portugueza ácerca 
de avarias. 1 vol. encad. 

Da@ il:'@ntes, especialidade e excellencia da Adminis­
tração Commercial segundo o Codigo. 1 vol. eocad . 

lli.v2cd@n&~1Pi® Jurídico Commercial. i vol. encad. 

Niia"" ttfil t&i.!içõc,'§ de Direito Cambial Portnguez com refe­
rencia ás Leis, Ordeuaçõ~s , e cos tu mes das princjpaes 
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Praças da Europa acerca de I.etras de cambio. l vol: 
encad. 

lnstituicões de Economia Pofüica. i voL encad. 
" 

'Gn,ditnfoões de Medicina Forense. l vol. encad. 
" 

.Jurisp1•udencia do Contracto Mercantil de Sociedade, 
segundo a Legislação, Codigos, e Arestas dos tribunaes 
das nações mais cultas da Europa. '1 vol. encad. 

Pl'inci111ios de Syntelologia, comprehendendo em geral 
a Theoria do Tributo, e em particula1· observações sobre 
a Adminislração e Despezas de Portugal, em grande 
parte applicaveis ao Brasil. 1 vol. encad. 

SJno1rsb; Juridica do Contracto de Cambio Maritimo, 
vulgarmente denominado Contracto de Risco. 1 vol. 
encadernado. 

~ Forjás de Sa1npaio. Novos elementos de economia 
política e eslatistica. 

Forunulari.@ de LibeUo!!i e petições summarías á 
imitação do Formularia de Caminha, accommodado pot· 
José Homem Corrêa Telles. Alterado de conformidade 
com a legislação vigente no Brasil. 2ª edição. i volume 
encadernado. Rs. 2wl000 

· Por toda a parle somos obrigados a pedir em juizo o nosso direiL0 
com certas formalidades e até com c,~rto syste1,na de exposição, mas 
nem por toda se achão advogados assaz doutrinados parn IJern 110s 
dirigirem e bem expôrem as no~sas razões , perdend o-se por isso 
muitas vezes direitos aliás bem fu11dados. A presente oln-inha é por­
tanto um verdad eiro livro para o povo, pois <1presenta bem claros 
exem1,los praticos que nos ensinâo em regras os mnis doutos jLtris­
consultos. 

• J.i'o1•11uula11•io alo Pll.•oee§l§o das Qiieb1Nl'l§ dos 
Commerciantes matriGulados ou não matriGulados; indis­
pensavel para os escrivães novatos, juízes leigos, e pes­
soas que vão começar na carreira forens o, por conter 
todos os termos do processo das qu ebras, inclnsive a 
cópia dos principaes requerimentos, dos despachos, e 
tambem das senlcnç.as para a qualificaç.ão das fallencias, 



além de muitas outras explicações de reconhecida utili­
dade. 2ª edição, revista e melhorada. 1 vol. brochado 
Rs . 2~'))000; encadernado . Rs. 2:tP15OO 

IF®tr'.1i:&:r.1rnHau·iio para o processo dos conselhos de inveii­
ti gação de disciplina. e de inquirição do comportamento 
dos offüiaes inferiores , approvado pelo Decreto n. i680 
de 29 de Novembro de 18i'.S5. 1 vol. Rs. 2;fflOO0 

.,. :m:,'ol!'E~nuiHa!~ão sobre a marcha dos processos crirninaes 
que têm de ser julgados pelo jury, acompanhado de 
observações para melhor e mais facil execução; man­
dado observar por Circular de 23 de Março de 1855. 
1 vol. Rs. 1~600; encad. 2;f/JOOO. Juntamente com o 

' Regimento das Custas. Rs. 2~800 

-' Guiia P m•.rutic3. tio Povo no Fôro Civil e Crime Bra­
sileiro. Em dous volumes, contendo o primeiro um 
formul aria do libellos e petições summarias á imitação 
do Formulario de Caminha, e o segundo um Peculio 
de autos e ter mos civeis e crimes, formalidades para 
se extrahirem do processo sentenças; cartas e quaesquer 
outros titulas judiciaes, organisação de autos em acção 
cive! ordinaria e em livramento crime, com yarias notas 
e muitas explicações respectivas a ambos os processos; 
p0r José Homem Corrêa Telles; allerada de confor­
midade com a legislação vigente no IlrasU, e posta ao 
alcance dos subdelegados , juízes de paz, advogados, 
jnrisconsultos, escrivães, procuraclores e quaesquer pes­
soas do povo, em especial das villas e lugares onde 
não h;i, mais clara pralica. Segunda edição, considera­
velmente augmentada com mais de duzentos artigos 
novos e importantes alterações, por J. M. P. ele Vas­
concellos. 2 vols. encadernados em um. Rs. 4~000 

A sGgnin te r esumida indicaç:l:o do conteücl o desta obra provará de 
sobejo a nocessiuade e u tilidade de sua publicação.- Prenoções. Li­
befü,is l'l e abolição, de a travessad ouro, e de vinculo; adjudicação de 
arv(:)res , de agaa, de prei:lios contiguos ou encravados ; aliment@s 
provisiona,es e ordinarios; acção arbitraria e d'alma, ajuste de obra4 

alugueis de casas, cauções, commisso, compl'a, ,wnl'essol'ia, contas, 
curadoria dos bens do ausente, demal'cação, deposito, desherdaçã0, 
àespejo de pretlios, casas e ll.erdades, diffanrnrão, <ioaçã0 que se 



'revoga, dólo, dote, embargos, esponsaes, flliacao e petição de he­
rllnças, fóros, hypothecaria, injuria real e verbal, legado, lesão, loca­
ção, mandato, nullidade de matrimonio, perdas e damnos contra 
empregados da justiça, posse, querela de dote e testamento, sevicias , 
soeiedade, soldada, sonegados, testamentos, tutela, etc. Incidente dos 
processos : Aggravo de petição, carta testemunhavel, artigos de sus­
peição, aqJ;oria, assistencia, embargos á sentença final, do executado, 
de retenção , de terceiro, artigos de attentado, de habilitação, de 
liquidação, de preferencia, de fraude, de erro de conta, de falsida• 
de, de reforma de autos perdidos. PECULIO. Das citações, autos civeis 
de penhora, sequestro, arrombarpento, arrematação, posse, vestoria, 
tombo, meaição, inventario, testamento, queixa, aenuncia, corpos 
de delicto, moeda e letra falsa, exame de sanidade. Procurações. 

• Termos de composiç.ão, desistencia, aggravo, louvados, testamentaria, 
perdão, curadoria. Certidões ele appellação, pregões, emancipação , 
audiencia. Editaes. Mandados. Folha corrida. Sentencas. Formulario 
de um processo ele formação de culpa pela subdeieg·acia : petição 
de queixa, denuncia, corpo de delicto, conclusos publicação, custas, 
interrogatorios, pronuncia, despacho; processo de infraccão de pos­
turas e c1jrnes, etc. Appendice. GUIA PARA OS INSPECTORES DE 
QUARTEIRAO. 

1 

• Guia do P1.•0cesso Policial e C1·imuinal nova­
mente organisadv pelo codigo, regulameaio e reformas 
com todos os decretos, instrucções e avisos que se têm 
publicado até o presente, e formando uma peça regular 
e inteiriça, que facilita a qualquer executor, juiz, jurados, 
delegados, subdelegados, escrivães, etc. a intelligencia 
e exercício de suas funcções, sem o trabalho de recorrer 
a diversos tantos volumes por onde essas leis, decretos 
e avisos se achão espalhados; por Luiz da Silva Alves 
de Azambuja Suzano, autor do Digesto Brasileiro, Re­
pertorio das Leis de Fazenda, etc. 1 volume de perto de 
400 paginas , encadernado Rs. 4~000 
Brochado. Rs . 3~500 

,.. HEstoria Interna do Direito Romano privado até 
Justiniano, por Luiz Antonio Vieira da Silva, natural 
do Maranhão, doutor em leis e em canones pela Uni­
versidade de Heidelberg, no grão-ducado de Baden. 1 
vol. de 379 pc.1fjnas, brochado. Rs. tí~00O 
Encadernado. Rs. 6~000 

O Direito Romano é a fonte e a base de todas as legislações mo-
dernas : nunca se I1ão ele deix ar os Gregos e os Romanos, di~se o 
illustre Mm1tesquieu; e isto, que elle cli s:se em geral, melllor se en­
tende a 1'08peito ela lügislaçào. Não ha codi~o algurn modcmo, uern 
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nomenclatura politica que se não refira mais ou menos ás :mtigui• 
dades romauas , e por isso não ha universidade ou escola dé direi-to 
em que não hajão aulas de · direito romano e da sua historia, e daqui 
a importancia .do livro que recommendamos ao publico debaixo do 
titulei acima, e que foi laboriosa e habilmente extrahido dos mais 
conhecidos e elogiados escriptores antigos e modernos que tratárão 
desse objecto . 

. Indicador da Legislação lllilitar com vigor no 
exercito do Imperio do Brasil, organisado e dedicado 
a S. M. I. pel~ Bacharel Antonio José do Amaral. 
3 vols . encadernados . . , . . . Rs. 21~000 

" Indica.dor Penal, contendo, por ordem alphabetica, 
as disposições rlo Codigo Criminal do Imperío do Brasil 
e de todas as leis penaes posteriormente publicadas até 
o presente, e o calculo das penas dos differentes artigos, 
segundo os respectivos gráos appEcados aos autores , 
aos complices, aos tentadores e aos complices de ten­
tativa; organisado pelo Dr. J. J. P. da Silva Ramos, 
autor do Manual do Processo Commercial, do Abece­
dario Juridico-Commercial, etc. l vo.I. de 304 paginas 
impressas, broch. • Rs. 2~500 
Encadernado. Rs. 3~000 

« O trabalho (!Ue agora publíco com o nome - Indicador Penal-, 
diz o autor no prefacio desta obra, é um Repertorio alpbabetico da 
legislação criminal do Brasil , cujas disposiçães se achão fielmente 
transci-iptas sob as palavras que lhes correspondem. 

« Além da incontestavel utilidade que resulta em geral dos indices 
e Repertorios da legislação patria, o - - Indicador Penal - offerece 
dem:J.is a va11tagem de saber-se de prompto, e sem necessidade de 
recorrer a calculas, quaes as penas qne se devem applicar ao crime 
consumado, á tentativa, á complicidade, e á complicidade da tenta­
tiva, seja qual fôr o gráo em que pelas circnmstancias se julgar o 
réo incurso; por isso que, em notas aos respeclivos artigos, estão 
com a precisa clareza e exa,:tidão cakuladas e especificadas essas 
penas. ,, 

É pois esta obra indispensavel e de immen so recurso e soccorro 
a Juízes de direito, promotores puhlicos, delega.dos, e subdelegados. 

lnftuencia tlo cln•iistiauis1uo sobre o direito civil 
dos Romanos, por Troplong. 1 vol. Rs. 4:tt,000 

Jaulice aJpltabetico das leis elo Brasil em continua­
ção ao Reperlorio geral de Manoel Fernandes Thomaz, 
por Alberto Antonio de Moraes e Carvalho. 1 vol. Rs. 6'' 

~ 
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lntliee alphahetfoo <1!0 Oodigo C1•i1niinal, pelo 
Dr. J. Liberato Barroso. 1 vol. Rs. 2:tt,000 

lodice, leis, , decretos é avisos relativos á incompatibili­
dade na accumulação dos encargos publicos, por Ovídio 
da Gama Lobo. t vol. Rs. 2~000 

lnstituicões d.e, Di,reitto &.11:imt11iiniitdrativo Pon.•­
tuguez, por Just.ino Antonio de &reitas, lente da cadei­
ra de direito adrninistrativo em Coimbra. 1 vol. Rs. 6~ 

lnstituicões de Direito Civil Birasileh·o , 2ª 
edição mais correcta e augmentada, por Lourenço Trigo 
de Loureiro, lente da 1 ªcadeirado 4º anno da faculdade 
de direito d.a cidade rlo Recite. 2 vols. 

Instituições q_},t~ Dilll·eilto Ciwil JLusitauo, tanto 
publico como particular , po1· :Pascoal José de Mello 
Freire. i vol . encadernado. ' 

Instituições do DiJPeiio Romano pia•.ihvm:lo, com­
postas em latim por L. A. Warnkoenig. Trasladadas para 
o idioma vernaculo, por Antonio Maria Chaves l\'Iello. 
i vol. encadernado. Rs. 811JOOO 

l111siitHtim:lles jnirii~ ciwUis Lusitmni , Paschalis 
Josephi Mellií Freirii. 1 vol. encadernado. 

-lm,.rt;1t11.wt.foneti1 je.1.J1•i§ ciwUis, heinecciame emendalm 
atqL~e reformatm, D. J. Waldeck. 1 vol. encad. 

lm~d.d-Htiouum D. Justiniani libri IV. in usum Acade" 
miarum Brasiliens:ium edidit E. Ferreira França. 1 vol. 
encadernado . • Rs. 5:i»OOO 

Jn§tituíione§l _jrm•is 11.•o;ia2a ni priva.ti, in usum prro­
Jeclíooum academicarum vulgatm cum introdnclione in 
universam jurisprudentiam et in studinm juris romani, 
Anel.ore Lnt. Warnkoenig, Editio quarta emendatissima. 
i volume. Rs, 61f,OOO 

• Lei dando nova organisação á guarda nacional do Im­
pel'io do Brasil, sanccionada em 1. 9 de Setembro de 
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tsõO, seguida do .Decreto de 2õ de OutuLro de f8;'i0, 
contendo instrucções para a sua execução, e ele outros 
Decretos regulamentares, ordens e avisos que lhe são 
relativos até o presente. Nova edição,. accrescentada até 
1865. 1 vol. brochado. • • Rs. 2:t;\000 
Encadern.ffio. Rs. 2:t/!500 

Lei§ extrawai!;an.tes, colligidas e relatadas pelo Li­
cenciado Duarte Nunes de Leão, por mandado do muito 
alto e muito poderoso Rei D. Sebastião. 1 grosso volume 
encadernado Rs. iO~OOO 

Lições de c:Hm~eito criminal 1•ortugnez, redigidas 
segundo as prelecções oraes de Basílio Alberto ele Souza 
Pinto, por A. M. Seabra Albuquerque. 1 vol. 

,. O l,.iwa·o indis1,en§avel á gua1•da nacional, 
Repertorio explicativo e remissivo da legislação actual­
meute em vigor concernente á guarda nacional do Imperio 
do Brasil ; seguido de um appendice contendo Modelos de 
aclas, listas, rnappas, relações, etc., em conformidade 
(.f os regulamentos; compilado por Manoel Joaquim de 
Ilul!iões Dias. Nova edição accrescentada por um official 
da guarda nacional. 1 forte volume em 8° francez, bro-
chado .lils. [i~EJOO 
Encadernado. Rs. 6;;,;;ooo 

Obra eminentemente util não só a todos os offidaes e mais praças, 
como . {ts autoridades civis, por conter todas as suas attribuições e 
deveres em rel 4ção á guarda nacioüal, e a especificada declaração 
da maneira por que devem proceder os conselhos de qualificação, 
de revista, de admin.istração e de disciplina, bem como das juntas 
de appellação; e finalmente muitas explicações e instrucções mili­
tares sobre diversos actos do serviço; formatura das guardas de honra, 
fio modo de se fazerem as honras funebres aos officiaes, as tabellas 
de continencias, de distinctivos, etc.; os vencimentos dos officiaes 
do exercilo empregados na guarda 1rncional, o dos officiaes e mais 
pr;iça s desta em clestacamento; a importancia de cada patente de 
ofricial nom eado, promovido ou reformado. Com um appendice con­
tendo os modelos de todas as actas, relações, listas e rnappas, na 
conformidade da lei e regulamentos. 

• Livro cios J111•a,los ou Compendio em que se expoem 
com facilidade e clareza todas as obrigações qne são 
re:ativas á esla classe de juizes, baseado nas leis q,u~, 



t'egulão o pmcesso crimin::ü , e contendo uma noticia 
historica da instituição do jury em todos os paizes. Obra 
indispensavel ao uso dos juízes de ,facto o utíl a todas 
as classes da sociedade, por J. M. P. de Vasconcellos, 
advogado provi'sionado pelo tribunal da relação da côrte. 
1 vol. encadernado.· • Rs. 2~500 
Brochado. Rs. 2;rtJOOO 

Depois da reforma do Codigo do Processo Criminal, em que tantos 
melhoramentos se llavião introduzido na instituição do jury, não se 
bavia publicado até o presente obra ;ilgurrnt qne servisse de reg ra 
aos juízes de facto nas arduas obrigrições que lhes estão a cargo, 
lacuna que vem preencher de certo o - Livro elos Juraclos.- Tanto 
esmero teve o seu autor na composição desta obra, em que gua.rdo u 
todas as proporções de clareza e facilidade, além de urna curiosa. 
noticia da instituição, que é um livrinho de certo que deve aco m­
panhar ao tribunal todo o juiz de facto, e que lhe servirá de ma­
nual para qualquer consulta e exante que se lhe fizer neeessario. 
b este um serviço que se prer, ta ao publico, de quem esperamos 
ser correspondido, aceitando tã.o impor tante publ icação . 

Lfv:a-o tio P«nro ou devei·es e direitos do cidadão, obra 
de F. Lamennais. i vol. 

• Lh11•0 tias Te1~1~a.s ou Collecção da lei, regulamentos 
e ordens expedidas a respeito desta materia até o pre­
sente, seguido da. fórma de um processo de medição, 
organisado pelos juizes comrnissarios, e das reflexões 
do Dr. José Augusto Gomes de Menezes e de outros, que 
exclarecem e explicão as mesmas leis e regulamentos.­
Obra indispensavel ao.s parochos, jnizes mnnicipaes, 
juizes commissarios, ·inspectores geraes, d~legados, sub~ 
delegados e em geral a todos os proprietarios de terras. 

SEGUNDA EDIÇÃO correcta e consideravelmente accrescenl.ada 
com tudo quanto respeita á colonisação civil e militar, e 
com escriptos novos, curiosos e interessante,:;, por J. M. 
Pereira de Vasconcellos . 1 vol. de ti32 paginas, bro-
chado Rs. 4;itlti00 
Encadernado. Rs. 5~000 

A ul.ilidade deste opusculo não necess ita de domonsl.raçilo; hasta 
dizermos que a lei elas lerras e seus regulamentos, assim co 111 u de­
clara os casos em que os sesmeiros, posseiros e coneessio•.1arios silo 
conservados em seus terrenos, assim tambern retira o domínio de 
}llUilos terrenos, que são hoje consiclerados devolutos, e portanto 
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de propriedade nacional. É lei pois que os ·fazendeiros ê todos os 
lavradores devem ter á mão: aos parocbos, aos delegados e subde­
legados de policia, e aos juízes de paz, além dos inspectores e de­
leg~dos ~readas .{lor. el~a, estão co~1mettiqas muitas obrigações, que 
estao hoJe melhor exphcadas, e mmtos avisos e ordens do governo, 
.recolhidos no mesmo opusculo; e por isso a estes funccionarios 
convem ter esta obra, para quem com mais especialidade é ella 
recommendada. 

Lobão { Manoel de Almeida e Souza ) : 

- Obras c0mpletas, 22 vols. 
- Dissertações juridicas e praticas, 1 vol. 

Discurso sobre a reforma dos Foraes, t vol. 
Discurso jnridico sobre os direitos dominicaes, t vol. 
Dissertações sobre os dizimos ecclesiasticos, i vol . . 
Fasciculo de dissertações juridico-praticas, 2 vols. 

- Indice geral das obras de Lobão, 1 vol. 
Notas a Mellõ sobre as instituições do direito civil, 4 

vols. 
Segundas Linha_s do processo civil, 3 vols. 
Tratado pratico e critico de todo o direito emphyteu­

tico, 3 vols. 
Tratado das acções summarias, 2 vols. 
Tratado pratico do processo executivo e summario, 

1 vol. -
Tratado pratico dos morgados, t vol. 
Tratado pratico das pensões ecclesiasticas, 1 vol. 
Tratado pratico historico sobre os direitos relativos a , 

casas. 
Tratado pratico dos censos, i vol. 
Tratado pratico das aguas, i vol. 
Tratado pratico das obrigações reciprocas, f vol. 
Tratado pratico encyclopedico sobre as execuções por 
sentenças. 

Tratádo pratico das denuncias, 1 vol. 

CAT, N, 2 
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Lobão (Manoel ele Almeida e Souza): 
- Tratado pratico das avaliações e 'damnos, 1 vol. 
- Tratado pratico encyCÍopedico dos interdictos, 1 vol. 
li'" !Honual A.brevimlo «lo Cidadão, em um só volu­

me, contendo a Constituição Politica do lmperio do Brasil, 
Codigo Criminal annotado, Codigo do Processo, com mais 
de 500 notas do conselheiro Josino ela Nascimento Silva. 
Tndo em um grosso volume. Encadernado. Rs. 10w\OOO 

,,. 1Hannal de ap111eUações e aggrawos on deduc­
çao systematica dos principias mais soliclos e necessarios 
á sua materia, fundamentada nas leis do reino de Por­
tugal, por Antonio Joaquim Gouvêa Pinto. 3ª edição, 
mais correcta, consideravelmente augmentada e ex.pres­
samente é.:ccrescentacla de toda a. legislação brasileira até 
hoje publicada, por um Bacharel 'fH'f, i vol. enc. Rs. 6;zt, 

Seiscentas e cincoenta e seis eraditas 0 e1:tensas notas que o douto 
autor brasileiro se vio lla obrigação de accrescentar á antiga eclição 
do Manual das Appellações, para o pôr em perfeita harmonia com 
a le~islação vigente, demonstrão suflicientemenle a urgencia e a uti­
lidaae deste trabalho consciencioso. 

"' illlanual tio Cidadão Bi'asiUeiro. Obra completa 
em HS volumes, contendo: o l º, Constituição Política do 
Imperio do Brasil ; o 2º, Codigo Criminal ; o 3º, Lei 
nova da Guarda Nacional; o 4°, Arte ele requerer em 
Juizo ou Novo Advogado elo Povo; o ;$º e 6°, o Conse~ 
lheiro fiel do Povo; o 7°, Novissima Guia dos Eleitores 
e dos Votanles, com a lei de 184,6 ,e as suas recentes 
alterações; o 8°, Regimento das Camaras Municipaes; 
o 9º e '10°, Guia Pratica do Povo; o Hº, Manual do 
Leigo em maleria civil e crimin~ l ; oi 2°, Livro das Terras; 
i 3°, e '14º, Codigo do Processo annotado por Josino do 
:Nascimento Silva; e o rn° Advogado Commercial. Preço 
dos rn vol. encadernados. Rs. 2811'/\000 

Collecção preciosa incluindo o conhecimento das materias mais 
essenciaes que todo o cidadão deve s:1ber, habilitando-o ao mesmo 
tempo a desempenhar satisfactol'iamente aqnelles empregos para cujo ' 
exercício pôde ser chamado. 

lllauual do Ciclmlão em um governo representativo, 
, ou principios ele direito constitucional, adminislrati vo e 

das gentes, por Silvestre Pinheiro Ferreira. 3 vols. enca-
.~ ~ .. üerna_do~. • Rs. _ 9f00Q 
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1Uanu1a1' con1111Ieto «lle anedicina legal, conside­
rada em suas referencias com a legislação actual. Obra 
particularmente destinada aos medices, advogados, e ju• 
rados, por Sedillot. 2 vols. encadernados. Rs. 8:tf)OOO 

IH.anual 1Ecclesiasifoo ou collecção de fórmulas para 
qualquer pessoa ecclesiastica ou secular poder regular-se 
nos negocios que tiver a tratar no fôro gracioso ou livre, 
e contencioso da igreja. Acompanhada de cadastros de 
diversos processos, regulamentos, portarias de faculdades, 
regimentos de custas para o fôro gracioso da igreja, ta­
bellas dos emolumentos parochiaes, e nota dos documen­
tos e outros papeis sujeitos ao sello nacional, e seguida 
de uma Synopsis Chronologica dos Alvarás, Leis, Decre­
tos, Assentos, Provisões, Resoluções, Portarias e Avisos 
do governo; tendentes a ampliar, restringir e regular o 
direito ecclesiastico da Igreja Brasileira; assim como- de 
algumas bullas e varias disposições da Sànta Sé, que, 
sendo-lhes peculiares, constituem as suas liberdades. Ap­
provado pelo Exmº e Revm 0 Sr. D. Manoel Joaquim da 
Silveira, bispo diocesano. Obra util ás pessoas do fôro, 
aos Revm0

• parochos especialmente, e aos alumnos dos 
seminarios do Imperio como assessor á parte pratica das 
instituições canonicas; pelo padre Manoel Tavares da 
Silva, bacharel formado na sagrada theologia pela uni­
versidade de Coimbra, conego magistral da sé do ftlara­
nbão, professor vitalicio da cadeira de theologia dogma-
tica, ele. 1 vol. in-8° francez, broch. Rs. 5~000 
Encadernado . Rs. 6:n,000 

lllanual H.istorico de Direito Ron1ano, distri­
bui clo em tres partes, e seguido de um capitulo addicio­
nal ácerca do seu deslino entre nós; por A. L. de Souza 
Henriques Secco. 1 vol. enc. 

,,_ Iiííanuai dos .Jhu~atio§ ou Compendio em que se ex­
poem com facilidade e clareza todas as obrigações que 
são relativas a esta classe de juizes, baseado nas leis que 
regalão o processo criminal. e contendo uma noticia his­
iorica da instituição do jury em todos os paizes. i vol. 
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em formato commodo parà trazer na algibeira. · Enca­
dernado . . . . . Rs. 3~000 

• Obra inclispens:wel ao uso dos juizes de facto e util n: todas às classes 
da sociedade; por .T. M- P. de Vasconcellos, e seguida da Constituição e 
do Codigo Criminal do Imperio do Brasil. 

* lHanual tio edif.icautc, do 1n•op11•ieta1•io e 
\ do inquilino ou Novo Tratado dos direitos e obriga­
i ções sobre a edificação de casas e ácerca do arrendamento 

ou aluguel das mesmas, conforme o direito romano, pa­
trio e uso das nações; seguido da exposição das acções 
judiciaes que competem ao edificante, ao proprietario e 
ao inquilino; pelo Dr. Antonio Ilibeiro de Moura. i vol. 
1Jrochado . Rs. 1'5:i,11'500 
Encadernado . Rs. G;niooo 

O assumpto desta obra, em que se expõe com toda a clnreza os di • 
reitos e obrigações que as leis prescrevem aos que eclificão casas, aos 
proprietarios e aos inquilinos, terminado pela exposição do morlo pra­
tico de intentar as acções competentes pam fazer valer os ditos direitos 
e obrigações, dispensa qualquer recommenélação que se possa fazer 
á(\erca da. utilidade que a dita obra deve prestar a todas as classes da 
sociedade, que estâ dividida em proprietarios e inquilinos, para os 
quaes constitue um consellrniro precioso que os poderá guiar no lalJy­
rintho desta complicada legislação. 

* lllanual do leigo eili J:1fllate1•ia ciw-iii e c1•i­
n1inol ou Apontamentos sobre a legislação e assump­
tos forenses, contendo, em um appendice, o Regimento 
das Custas. Obra indispensa.vel a todos os cidadãos, mór~ 
mente áquelles que, não tendo conhecimento do direito, 
se encarregão de qualquer rárno do administração j adi ­
ciaria; por J. lVI. P. de Yasconcellos. t volume IJro-
chado . Rs. 2~500 
Encadernado . Rs. 3;i)l000 

Nas frequentes nomeações de pessoas não letradas para importantes 
cargos de publica administração será est.a obra um conselheiro certo de 
grande soccorro e utilitlade, por ministrar, em fór.ma de clicciona1•io, 
immensos esclarecimentos e decisões, com o conl1ecimento dos q11ae., 
qualquer poderá vir a formar um juízo proprio nos mais irnporta11te'i-. 
assumptos e materias, ficando assim disrensado de consultas sempN 
dispendiosas, e de callir em erros difliceis de sanar. 

>1- iilau.uim,I <los ~eg,aciantcs, contendo o Codigo 
Commercial do Imperio do Brasil e os Regulamentos para 
sua execução, com referencia aos artigos dos mesmos H.e• 



gulamêhtos; accrescentado com tod9s, os A visos, Porta-
1 rias, Ordens e Decretos que até ao presimte se tem ex­

pedido, assim como as êonsultas e decisõ@s dos tribuoaes 
do commercio, e tabellas dos emolumentos das secreta­
riaf;; o regulamento dos corretores, agentes de leilões e 
interpretes; o Decrelo que diz respeito aos trapicheiros 
e administradores de armazens de deposito, e para os 
tribunaes do commercio decidirem as causas arbitraes ;a:,. 
Leis e Decretos relativos á repressão do trafico de Afri­
canos; o Decreto do 1 º de Maio de i85;:í que dá regula­
mento para os tribunaes do commercio ; e, finalmente, 
varias outras disposições legislativas cujo conhecimento 
se torna indispensavel ao commercio. A~ompanhado do 
regulamento sobre o uso, preparo e venda do papel sel-
Jado. J. vol. de 5ft:8 paginas, broch. . Rs. 4~500 
Encadernado . ns. ~w')OOO 

Acba-se reunido nes te un ico commodo volume um ci colleccão de im­
mensos artigos relativos ao cornrncrcio, fií ilicei.s de encoÍrtrarem-se 
avulsos, e indispsns ~vois aos negoc iantes o [1s pessoas que têm de lidar 
nos tribunaes e no fórn. 

"ii.lla:uual\ P1·~ .. iieo Gia G-uiai.·:iH.~ ~,u~i @n.ai, contendo 
a collecção das Leis, De(~retos, Avisos. H.esoluções, etc., 
que lhe sãorelativas, desde a sua creação até ao presente; 
assim como instrucções de il) fantaria, explicando o exer­
cicio, manejo de armas, continencias e manobras, etc. 
1 vol. broch. l:ls. 4.;n,t.iOO 
Encadernado . Rs. ;')~000 

Ua:nual p1•atico, jauHciaR, civil e c1•inlinal, 
em que se descrevem recopiladamente os modos de pro­
cessar em um e outro juizo: acções summarias, ordina­
rias; execuções, aggravos e appellações: a qne accrescem 
acções de embargos á primeira, arrematações de real por1( 
real, acções in factum, e uma observação sobre as revis- . 
. tâs das sentencas finaes. Obra muito uLil e necessaria\ 
para os juízes • no fôro ecclesiasLico e secular; por Ale­
xandre Caetano Gomes. Edição accrescentada com a Pra­
tica do juiz dos orphãos e com o Regi mento dos Tabel­
liães de notas, e dos escrivães elo ,iudicial o do crime. 



llauual P1•atico do P1·ocesso Conunea•~]al. 
2" edição. (Vide Assessor Forense.) 

• lllanual do P1•oc111rado1• dos Feitos da Fa­
zenda Nacional nos juízos de ·primeira instancia; 
pelo Dr. Agostinho Marques Perdigão Malheiro, advo­
gado e procurador dos feitos nesta côrte. t volume bro-
chado . Rs. i 2~000 
Encadernado . Rs. 13~500 

' Juízo que foi 1mblicado n'um dos principaes jornaes da cõrte ácerca 
fosta obra: 

« Aos seus eruditos Commentarios á Lei de 2 de Setembro de l847, 
~obre silccessão dos filhos naturaes, o Dr. Agostinho Marques Pel'digão 
Malheiro veio ajuntar o seu llfo.mtai do Prornrador dos Feilos da Fa­
zenda, erguendo assim um monumento de gloria para si, e reunindo seu 
nome aos nomes recommendaveis nas nossas letras dos Pimenta Bueno, 
Autran, F. de Paula Raptista, Ramalho e conselheiro Cabral. 

« Boa é a gloria quando ftrniacla em bases dessa ordem. 
• O Manua l do Procurador dos Feitos da Fazenda é sem duvida alguma 

11ma encyclopedir, dos principias de direito em todos os seus ramos. 
« A par cios deveres e attrilmiç:ões dos empreg~.clos da procuractJr ia 

dos feitos da fazenda, o trabalho do Dr. Perdigão llfalheiro Lrata de 
muitas e variadas materias juridieas. 

" Embora o autor o chame opnsculo, no seu .Manual vem as <H vct·sns 
disposições legislativas e regulamentares que temos sobre os seguintes 
objectos: bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento, - sobre in­
ventarias, - sobre bens ele capellas, vínculos e corporações ele mão­
morta,-contas de testamentciros,- clecima de lieranças e legados, im­
postos, de sello, dizima, siza,-reducção de testamento a publica-[órma, 
nullidade de testamentos, conflictos de jurisdicções , avocatorias, SllS­
peições, multas, indemnisações de darnno, prisõss administrativas, 
sentenças, precatarias, rogatorios, etc., etc. 

« Na especificação elas materías apenas damos o resumo da integ ra 
dos titulas, deixando ao leitor da obra a aprnciação ela clareza, mc­
Lhodo1 concisão e boa disposição em que ellas se ar.hão ordenarfas, e 
a eruaição magistral com que nas respectivas notas são tratadas tan tas 
e variadas questões fiscaes. 

« Raro é o objecto que, socialmente fallando, tem relação com a exis­
tencia elo homem· na sociedade civil, ele que se não occupa a obra, qtie 
,e torna mais recommendavel ainda pela transcripyão integral das dis­
posições citadas, de modo que, a par dos direitos e deveres qlle nos 
~s3istem, poderemos logo ler, estudar e examinar as respectivas disposi-
ções do legislador e as decisões administrativas ...... » 

llfa.nnal dos P1.•01Jnoto:s:-e§ JP'ubUico§ ou Collecção 
dos actos, attribuições e deveres destes funccionario s, 
por J M. Pereira de Vasconcellos. 1 vol. Rs. 3:ii)0O0 
Encadernado . Rs. 4;i),000 

O uome cio autor já é tão vantajosamente conhecido por suas obras 
foremes ele incontestavel prestimo, que ni:lo, jt1lg~rnos errar prognosU­
c:mdo o mesmo aeoliiirncnto favoravcl ao presente trabalho, cujo 



valor ainda é realçado por um ap11c1ulicc contendo a integra de algumas 
decisões sobre a rnaleria e o fornrulario dos actos mais cssenciaes, 
formularia que póde ser ulil a toclos os cidadli:os por conter velições 
de denuncias, libellos, etc. 

llienun•ias tbeo1·ici~s e 1n•atieas do dit•eito • 
or1llhanofo~ico , por Antonio J,oaquim Irerreira de 
Eça e Leyva. t vol. encadernado. 

Nuza1·etb (F. J. Duarte) : 
- Elementos do Processo Civil. 2 vols. encadernados. t 
- l~lemenlos do Processo Criminal. 1 vol. encadernado. 

1 

Nocões eEe1uenta1•es • de Di1•eito das Gent:es, 
para uso dos alumnos da escola militar. f vol., 

,,,_ Nova guia tlnco1•ica. e p1•atiea ,los .Juizes 
Nllhanie.ipaes e de 01•11bãos ou Compendio o mais 
perfeito, claro e importante ele todas as allribuições 
que estão a cargo destas autoridad0s, quer em relação 
á parle civil, criminal e commercial, quer em relação á 
parle administrativa e orpllanologica; seguido da fór­
mula de muitos processos, do modelo de numerosos 
rnappas e de tudo quanto se :icha em execução a res- · 
peito dos ausentes, dos deveres elos mesmos juizes nas 
jnntas ele recursos de volantes, nos conselhos ele revista. 
da guarda nacional, etc., etc .. por .T. M. P. de Vascon­
cellos. 2 fortes volumes de impressão compacta e ele-
gante. Encadernado. Rs. 85000 
Brochado . Rs. 7J500 

, As extensas e importantes obrigações que pesão Sl:)bre os juizes 11111- • 
nicipaes e de orphãos ·reclamavão de dia em db uma obra Llleorica e 
pr,11 ica ao mesmo tempo que dirigisse a estas autoridades ; e esse desi· 
dcralum é o que·a caha de desenvolver o Sr. Vasconce!los no interes• 
sa111e trnball10 com que enriqueceu a jurispruclencia brasileira. Tào 
conlJecido é já o 11ome do autor, tanto credito tem adquirido todas 
as suas obras, que isso só é uma garantia para a aceitação da nova 
obra que an11uncwmos, e que vem preencher uma lacuna que era bas- / 
tanle sens_ivel. Estamos certos qute tão valioso traballrn ha de ser !Jem . 
rcceliiclo, porque elle é o frucLo da pratica de muitos annos, e de estudo . 
rlc 11ão meuos de vinte autores, que consultou o Sr. Vast:oncellos para ' 
levar até á perfeição olJra de tamanho Rlcance. • 

'l'_N@,1is~ivua Guia pu1•a Eleit.01•cs e VoC,u-u(c~, 
contendo a Lei Begulamentar _ das eleições de 10 de 

1 .. 



" 

Agosto ·de 1846, para .as camaras legislativas, assem­
bléas provinciaes, can1:aras municípaes e juizes de paz 
do Imperio do Brasil, acompanhada das resoluções do 
Conselho de Estado, A visos, Ordens e Portarias até ao 
presente, esclarecendo ou alterando os seus artigos, e . 
dos Decretos e Instrucções; organisacla por Josino do 
Nascimento Silva, do Conselho de S. M. o Imperador. 
i vol. brochado. Rs. 2~000; Encadernado. Hs. 2~i500 

A presente publicação, organisada, commentada e posta ao alcance de 
'todas as intelligencias por meio de nnmerosas annotações e esclare­
cimentos, veio remediar uma grande falta; pois esta edição nada deixa 
a desejar quanto á clareza de suas explicaçõos, e se aclla complt1ta até 
a época da publicação. 

(Eleições) :Formulario dos trabalhos das juntas de qua­
lificação dos votantes, conselhos de recurso, e assembléas 
parochiaes, com o summario de todas as decisões , que 
se tem dado, relativamente a este assumpLo. 2ª edição, 
a que se juntou a fórmula das actas dos collegios elei­
toraes ~ por J. M. P. de Vasconcellos. 1 vol. Rs. t;mooo 

.._Novo Codigo ~lo~ Jnfacs de Paz, ou Collecção da 
competente legislação que lhes é relativa desde a sua 
creação até o presente, incluindo as obras seguintes: 
Attribuições dos Juizes de Paz; Constituição do Imperio, 
annotacla ; Codigo do 1.,rocesso, commentado por Josino 
do Nascimento Silva. Obra indispensavel aos juize·s de 
paz, supplentes, ínspectores de quarteirão, escrivães, 
fiscaes, e em geral a todos os cidadãos brasileiros. 4. 
tomos encadernados em um grosso volume. Rs. 10~000 

Novissima A.postilla em resposta á diatribe do Sr. 
Augusto Teixeira de Freitas, contra o projecto do Codigo 
Civil Porluguez, por Antonio Luiz Seabra. 1 voJ . 

No-vissbna Befo1•1na .J111d.icia11.•ia, com os mappas 
.da divisão do territorio, e as tabeUas dos emolumenlos. 
Coimbra, f8B7. ,.,,,,,_,, ... 

Obse1·vaçõcs sobre a primeira parte do projecto de 
Codigo Civil Portuguez, elo Ex"lº Conselheiro Antonio Luiz 
de Seabra, por A. A. de Moraes Carvalho. 1 vol. 4:tPOOO 

Opinião ,le Recaria sobre a pena de morte, tradu -
zida do francez por J. F. dos S. 



01·1Clc 1111.açiPes do 11.eiuo de Doa·tu~a.l. 3 vols. enc. 
J.11aiiva (Vicente Ferrer Netto): 
- Elementos de Direito das Gentes. i vol. encadernado. 

1 

- Elementos de Direito Natural. 2 vols. encadernados. 
randectm .. Justinia!Illro in novum ordinem digestm, 

cum legibus codices et novellis qme jus pandectamm 
confirmant explicant aut abrogant, anctore Roberto 
Josepho Pothfor. 3 vols. encadernados . Hs. 40~000 

.. l•c~ulio de Autos e termos civeis e crimes, for ­
malidades para se extrahirnm do processo sentenças, 
cartas e quaesquer outros títulos judiciaes ; organisação 
de autos em acção cível ordinaria e em livramento crime. 
Com varias notas e muitas explicações respecli';'aS a 
ambos os processos. 1 vol. encadernado. lls. 2$000 

J•eah·@ .tlut1·an ,la ffi,latta A.lbuque1•qu.c : 
- Elementos de Direito Publico Uni versa!. 1 vol. Rs. 6;jp000 
- Tratado de Ecopomia PoUtica. 2 vols. Rs. 10:t))OOO 
- Elementos de Direito das Gentes , segundo as doutri-

nas dos escriptores modernos. 
:Pereira e Soul!!:a (Joaquim José Caetano): 
- Appendice á obra que se intitula Primei1°as Linhas 

sobre o Processo Civil. 4, vols. encadernados. 
- Primeiras Linhas sobre o Processo Civil ; 4,0. • edição, 

4 vols. encadernados. 
- Primeiras Linhas sobre o Processo Criminal ; 4ª edição 

emendada, e accrescentada com um Repertorio dos lu­
gares das Leis extravagantes, Regimentos, Alvarás, etc. 
i . vol encadernado. 

Pinienta .Bu.e 1111.o (Dr. J. A.): 
- Apontamentos sobre o Processo Criminal Brasileiro; 

2" edição correcta e augrnentada. 1 volume encader­
nado Hs. 9~000 

- , Apontamentos sobre as Formalidades do Processo Civil; 
2" edição correcta e augmentacla. 1 volume encader­
nado • . . Rs. 6~000 

• 
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Pi~nenta Bueno (Dr. J. A.): 
- Direito Publico Brasileiro e analyse da Constituição do 

Imperio. i vol. de ~68 pag. encadernado. lls. W;tt,000 
- Direito Internacional Privado, e applicação de seus prin~ 

cipios , com referencia ás leis particulares do Brasil. 
i vol. . Rs. 10~000 

•p1•atica das Correições, ou Commentario ao Regu~ 
lamento de 2 de Outubro de i8~H , comprehendendo as 
Leis, Decretos, Decisões, Consultas do Conselho de Estado, 
julgamentos dos tribunaes superiores, A visos, Ordens, 
Instrucções e Portarias que até hoje se tem expedido, 
explicando, ampliando ou alterando as disposições rela­
tivas aos actos e attribuções civis e crirninaes dos j uizes 
de direito, pelo Dr. Olegario Herculano de Aquino e 
Castro, juiz de direito. Brochado. Rs. 7~000 
E~cadernado . B.s. 8~000 

Este importante trabalho, fructo de aturado estudo e longa app lica­
ção, vem preencher a falta que de ha muito se fazia ,;entir de uma 
publicação especialmente destinada a co~npendiar e simplificar o es tllclo 
das importantes e varias attribuiçõés dos juízes de direito. 

O autor, magistrado já entre nós conhecido pelos seus escr iptos 
sobre esta especi alidade, por tal fórma coordenou as disposicões rela­
tivas aos actos e attribuiçõe:; civis e crirninaes dos juízes de direito, 
principalmente pelo que diz r espeito ao serviço elas correições, que 

' hoje, com o auxilio sómente da Pratica das Correic óes, poder-se-lia 
com facilidade dar cumprimento ao Regulamento cle

0

2 de Outubro de 
ifüH, sem que seja preciso recorrer-se ao volumoso corpo de nossa 
leg·islação civil e criminal. 

Além de apontar todas as disposições antigas e modernas concer­
nentes aos actos e attribuições cios juízes de direi to ern geral, e- espe­
cialmente ao que pertence ás correições, contém aiuda a Prat i.ca das 
Correiçóes, por extenso ou em extracto. nê:o só diversas Consultas ci o 
Conselho de Estado e julgamentos dos trilJunaes supe-i:i.ores, como todos 
aquelles Decretos, Avisos ou Decisões que, tendo rel:i,ção com a mate­
ria, não se acbão contemplados na3 nossas collecções de Leis ou publi­
cacões officiaes. 

. É' trabalho que tornando-se indispensavel para os JUJZES DE DmE ITO .• 
vem a ser ainda de surnma ut ilidade aos JUIZES MUNICIPAES,. DE ORP!IÃO S, 
PROMOTOII.ES, DELEGADOS E SUBDELEGADOS DE POLICIA, JU!ZES DE PAZ, 
TABELLIÃES E ESCRIVÃDS, SO LICITADOl\ES, e mais empregados sujeitos á 
coneição. 
Plr'atica c11.•iani111.al, expendida na fórma da praxe , 

observada neste nosso Reino de Portugal, e illustracla 
c.om muitas Ordenações, Leis extravagantes, Regirnen­
tos e doutrinas; pol' Manoel L~es Ferreira. 1 vol. enc. 



-
P1•adea c1•in1inal do fô1•0 anilitar, para as audi­

torias e conselhos de guerra, por Carlos de 1\'Iagalhães 
Castello Branco. 1 vol. encadernado. 

J»B•atica tios lnventa1•ios, l 11a;1.•tilltas e Contas: 
primeira parte, dós Juízes divisorios; . segunda parte, 
Pratica dos tombos ; por Alberto Carlos de Menezes , . 
corn um supplemento das mudanças que tem occon ido 
pela legislação actual. 2 vols. encadernados . 

.l.1'll'atfoa Juiiicial, muito · util e necessaria ·para os 
que principíão os officios de julgar e advogar, etc., 
por Antonio .Vanguerve Cabral, com a nova reformação 
da justiça, e nesta impressão çl.e i 757 correcta, emen­
dada · e accrescentada com todas as sete partes,. e, um 
novíssimo indice geral alphabetico de toda a obra : nova 
edição de 1861, foi. encadernado. 

,,. Pi:·&ll.Xe Jfi'm.•ense ou D.irectorio do Processo Civil Bra­
sileiro ; pelo Dr. Alberto Antonio de Moraes Carvalho .. 
!1, tomos encadernados em um grosso vol. Rs. H:tt,000 
Encadernados em 2 vols. . Rs. i 2:t;i000 
O abalisado jurisconsuHo, que durante dezenove annos trabalhou 

sem desc·an so e com o m::tis feliz resultado no fôro da capital, depo- • 
silou no 1im r.la sua brilhante carreira o seu irnmenso saber, JJralica, 
exrier.i enda e convicções na presente obra, e do tou assim o Brasil com 
uni livro _de uma necessidade incontestavel, guia. clara, segura e infal­
livcl na sciencia do processo. Não haverá de certo legislador, magis-
1 n ulo, nem advogado que possa dispensar tão util obra, emquamo ella 
é indisJJensavel e de immenso recurso e soccorro tambem a negociantes, 
letrados, procuradores, agentes, emfirn, a todos que tém que lidar no 
f ó10 e querem adquirir uma inslrucç,ão solida sobre a materia. 
•pf!,[mrneiras Lii.1td~a§ sobre o l'rocesso Civil Brasileiro, 

seguidas de um con:1pleto indice systematico, por José 
Maria Frederico de Souza Pinto. 1~m 5 volumes bro-
chados . Rs. l 2:t!i000 
Encadernados em 3 volumes . B.s. H ~000 

O autor desta obra, qne deixou um nome clistincto entre os juris­
consultm, do paiz, seja como aclvog8.do, seja como escriptor, no pre­
faci o se cxprimt.i nos termos segui utes: 

• As Prime·iros Linhas Civis ci o exímio prax ista Joaquim José Cae­
tn.Jrn Pereir a e Souza por muito ternpo colls lituirffo uma obra preciosa 
n a pr:l'ti ca do fóro, já porque esclrfre cia aos advogados na~ di fü cul­
darles que enconlrárão n a direcçJ.o elas causas •1uc rns teu tavào onde-• 
íeinliiio, e já porque nl'io poucas vezu:, n;,s cloutrillas nella cxpenrli das, 
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péfo mu}to qüe erão luminosas e juridicas, quer os J~1zes inferiores, 
quer os tribunaes de primeira ordem, assentavão suas decisões. Mas a 
nova organisação judiciaria (lo Imperio , as alterações operadas na 
ordem do juizo, as multiplicadas disposições derogatorias do Codigo 
Felippino, tornárão esta obra, sempre excellente, e até certo tempo 
indíspensavel, de ha muito quasi completamente inutil entre nós. 

" Era palpitante a necessidade de um trabalho que enchesse o vácuo 
deixado pela inutilidade daquellas Primeiras Linhas. Determinado a. 
seguir as pisadas de tão sabia mestre, e animado pela pratica aturada 
e constante de mais de dezeseis annos no illustrado fôro da côrte, 
dediquei-me a este trabalho, e apresento ao publico forense as Pri• 
meiras Linhas sobre o Processo Civil Brasiieiro." 

• Prin:neira§ Linffaas sobre o Processo Criminal de 
primeira instancia, seguido . de quesitos medico-legaes 
relativos ás offensas physicas, homicidios, etc., etc., e 
de um Formulario simplificado e methodico de todos 
os processos criminaes, etc.; por Joaquim Bernardes da 
Cunha, bacharel formado em Sciencias Juridicas e So­
ciaes pela Academia de S. Paulo, e juiz de direito da 
comarca de Mogy-mirim. 3 vol. Encad. em 2 Rs. 14~000 
3 vols. brochados. Rs. 12:tf)00O 

As Primeiras Linhas sobre o Processo Criminal do assaz conher,ido, 
:abalisado, e erudito praxista- Pereira e Souza - é hoje obra Lfuasi 
desconhecida e inutil no Fôro Criminal Brasileiro, visto que o Processo 
Criminal actual, inteiramente diverso, quasi nada tem de commum 
com o antigo Processo Criminal Portuguez, contendo apenas aquel­
la obra algumas doutrinas genericas applicaveis ao nosso processo 
actnal. Assim, a importancia dessa Jbra no fôro criminal, outr'ora. ­
ígual á que goza no fôro civel as Primeiras Linhas do mesmo autor, 
que ainda hoje, com justa razão, é considerado como oraculo em mate­
ria de Praxe, desappareceu com a actual mudai iça de fórma do processo, 
.e o fôro recente-se dessa falta até hoje não supprida. Por isso, pare­
cendo-nos que uma cómpillação das disposições do Codigo do Processo 
e de uma infinidade de Leis, Regulamentos, e Actos do Poder Execulivo 
concernentes ao Processo Criminal, coordenadas em capitulas distinc­
tos sobre cada materia, seria um trabalho util, cmpreheudemos apre­
sente, publicaç-ão. 

* Prin:neiras Linhas sobre o Processo ' Ot·phanologico, 
por José Pereira de Carvalho, adap_lado ao fôro do Brasil, 
por José Maria Frederico de Souza Pinto. Oitava edição 
correcta, melhorada e augmentada com a legisl&,ção 
orphanologica até o presente ('l 8füi), pelo DR. J. J. PE­
REIRA DA_ SILVA RAMOS, autor do Ahecedario Juridico-Com­
rnercial, do ManL1al do Processo Commercial, do Indicador 
Penal, etc. -1 vol. de 3::,6 paginas. Rs. ô~000 

As Primeiras [Jnhas sobre u l'rocessu Orphanologico do Dr. Carvalho 
. constituem uma ollra prima 110 seu _g,~uero. Todavia, e se llem LlllC 11- . 
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cassem em seu inteiro vigor as Ordenações, Leis, etc., promulgadas 
pelos Reis de Portugal att1 Abril de 182i, grande mudança e alteração 
tem llaviclo nas disposições de Leis áquella data anteriores; e outras 
diversas disposições tem accrescido que tornão esta preciosa obra, 
tal quo l se achava nas tres primeiras edições, muitas vezes inutil no 
fôro brasileiro. E a extrema e céga confiança que esta excellente obra 
merecidamente inspira é muito susceptivel de induzir a en-os palmares 
a quem não estiver corrente com as alterações que no Brasil tem sof­
friilo o processo or~lrnnologico. 

Tendo passado mais ele. 15 annos descle que se publicou o ultimo 
adrlitamcnLo, tornou-se de urgente necessidade ajuntar-lhes as Leis, 
Decretos e negulameutos que desde iSl'H se tem expedido. Incumbio-se 
deste trabalho o Sr. Dr. Ramos, que em um novo e valioso Appendice 
remi io todas as disposições relativas á. legislação orphanologica até ao 
presente, re;:i,Jç,anclo assim o valor deste excellente livro, cujo preço os 
editnres conservárão, uão obstante o consideravel augmento de pag.inas. 

1~riucipiios de Direito lllercantil e leis de ma-
rinha, para uso da mocidade portugueza destinada ao 
commercio , divididos em oito tratados elementares, 
contendo a respectiva legislação patria, e indicando as 
fontes originaes dos regulamentos marítimos das prin­
cipaes praças da Europa, por José da Silva Lisboa. f vol. 
encadernado. 

Pm•oce§§@ Criniinal organisado segundo a actual re­
forma de 21 de Maio de t 841, contendo, além disso, 
as fórmulas para todos os autos e termos que podem 
ter lugar em um processo crime, por J. H. Teixeira 
Guedes. 1 vol. el)cadernado. Rs. 4.;;,'J',000 

11'1·0.an.·ieda@ie (a). Philosophia do Direito. Para servir 
de íntroducção ao Commentario sobre a Lei dos Foraes, 
por Antonio Luiz de Seabra. 1 vol . . 

l_lP11•o~ti1hlli1'iií® (~Da) da cidade de Lisboa ou Con­
siderações historicas hygienicas e administrativas em 
geral sobre as prostitutas, e em especial na referida cidade, 
com a legislação portugueza a seu respeito e propostas de 
medidas regulamentares necessarias para a manutenção 
da saude publica e da moral, por Francisco Ignacio dós 
Santos Cruz. 1 vol. enc. Rs. 61')000 

1Ran1aUln.o (Dr. Joaquim Ignacio) : 
- Elementos do Processo criminal. 

nado . 
- Pratica Civil e Commercial. i vol. 

1 volume 
Rs. 

enc. Rs. 

encader-
7';//JOOO 

-10;;,iooo 

, 
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ReOexões sobre a dizima da chancellaria, sobre a his­
toria e legislação desta renda e a sua arrecadação até 
1856, por M. A. Galvão Rs. 1:tP00O 

Jlefo1•1na jaulicia§ :uoviis§ima, decretàda em 21 de 
Maio de 1841, segundo a autorisação concedida ao go­
verno pela Carta de Lei de 28 de Novembro de rn,w. 
1 vol. 

, "'B~gimento das Canna11•as il.i11:mraicipaes do l iln~ 
perio do B1•asi6. Lei do 1 º de Outubro de 1828, 
augmentada com todas as Leis, Resoluções, Decretos, 
Regulamentos, Avisos, Portarias e Ordens que lhe dizem 
respeito, publicados desde a época da Independencia até 
ao presente. 1 vol. brochado . Rs. 1 ;tt,000 
Encadernado . Rs. ·t ~280 

"'Rei1;-i11nento das custa9 jaulieiae§, approvado 
pelo Decreto n. il:>69 de 3 de Março de 18v5, 2º edição, 
augrnentada com as Decisões do ·governo, por Manoel 
Jesuíno Ferreira, Bacharel em Sciencias Sociaes e Jurí­
dicas pela Faculdade do Recife e Primeiro Official da 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio. 1 vol. 
brochado . Rs. 11)}000 
Encadernado . Rs. 11)}280 

Rego (Dr. Vicente Pereira do) : 
- Elementos do Direito Administrativo Brasileiro , para 

uso das faculdades do Imperio. i vol. Rs. i01)}000 
~ae1~erto1•io do Codi~o Collnlllercial-Veja Abe­

cedario J uridico-Commercial. 

-"'Be11ertm·no da Constitui~ão ou Indice alphabe­
tico e systematico de todas as disposições contidas na 
Constituição Política do Imperio e no Acto addicional. 
1 vol. in-8º brochado Rs. 1~500 
Encadernado . Rs. 2;mooo 

Tão obvia é a uLilidade desta obra, onde instantaneamente se acha 
qua:lquer assumpto que se procure, que dispensa qualquer outra re­
commendação. 

Bepc1·tm·io Geral (obra completa) ou Indice alpha­
)Jetico das Leis do Imperio do Brasil, publicadas desd~ 



o começo do anno de 1808 até o p·resente, em segui­
mento ao R!:)pertorio Geral do desembargador Manoel 
Fernandes Thomaz ; comprehendendo todos os Alvarás, 
Apostillas, Assentos, Avisos. Cartas de Lei, Cartas Rég_ia3, 
Condições, Convenções, Decretos, Editaes, Estatutos, Ins­
trucções, Leis, Obrigações, 0fficios, Ordens, Portarias, 
Provisões, Regimentos, Regulamentos, Resoluções e 
Tratados; ordenado por F. M. de Souza Furtado de 
Mendonça, doutor em Sciencias Juridicas e Sociaes, e 
lente da Academia de S. Paulo. Preço da obra com-
pleta encadernaoa. Rs. 50:,i;GOO 
Brochada. Rs. 40:tt,000 
Esla obrá a si mesmo se recommenda, por ser indispensavel a todas 

as repartições publicas, como aos jurisconsultos e pessoas que lidão 
no fôro: ella consta de 6' volumes em folio, no formato do Repertorio 
de M. F. Tnomaz. ' 
Depeu•tm•io Geral ou Indice alphabetico das leis 

extra vagantes do . Reino de Portugal, publicadas depois 
das Ordenações, comprehendendo tambem algumas an­
teriores, que se achão em observancia ; ordenado pelo 
desembargador Manoel Fernandes Thomaz. 2 vols. en­
cademados. 

-\'-fiepe1°â01.•io das Leis, Regulamentos e Or .. 
dens tia. Fazenda . para servir de guia a todos 
os administradores, thesoureiros, collectores, juizes, em­
prr~ga.dos e officiaes de fazenda, e a todas as pessoas 
que têm de receber ou contribuir, ou agenciar negocios 
pelas repartições da fazenda nacional. Organisado por 
Luiz da Silva Alves de Azambuja Suzano, inspector da 
thesouraria da provinciado Espirito-Santo 2 vols. enca-
dernados . Rs. 8~000 
Brochados Rs. 7~~00 

Tanubean se vende en.1 separa«lo, aos que 
possuem o i º volume , o '::!º volume com o titulo de 

.-:01mrpi®n1en.to do Repmt•to'l•io das 1Leis da 
.Fazenda, contendo a ie~isla~ão tjle :I.SõZ 
a i.SGO. Preço, 'encadernado. R~- 4~000 

Bepe1•t01•io d.as Ordena~e§ do Rein1o de Por-
tu5al. 4 vols. . • • ~. 24~000, 

• 



Retb~li"tm•io tia R e f®1~:•f!Ha D'ypot~ ... eea1•ia, seguido 
da Lei da reforma e dos Regulamentos (hypothecaTios 
e sobre soêiedades de credito real). assim como das dis­
posições posteriores; pelo Dr. A. M. Perdigão Malheiro. 
1 vol. brochado . lls. 3;ii,OOO 
epcrtoll"io re;;ni§.§GW® d a .Re l\';m@Uação ~ia lilla-
1riniaa e tio U!t1·c11urnllar, comprehendida nos annos 
de 13,J 7 até 1.856, por Antonio Lopes da Costa e Almei-

, da, do conselho de S. M. Fidelíssima. 1 forte vol. in-4º, 
de 690 pvgirias . Rs. s,ooo 

Res pon§1abiDMade (da) e, das garantias dos agentes 
do poder em geral, por Diogo de Góes Sara de An­
drade. 1 vol. enc:1dernado. 

Uc~itos ta á primeira a[)ostilla do Sr. Antonio Lniz de 
SeaJJra, por Alberto Antonio de Moraes Carvalho . 1 vol. 

l.lh~l!ilãBO/!jta. á segunda apostilla do Sr. A. L. de Seabra, 
por .,L A. de M. Carvalho. 1 vol. 

REVISTA JURIDICA 
Doutrina, Legislação, Jurisprudencia, Bibliographia, redi­

gida pelos Srs. Drs. José da Sílva Cosla, juiz municipal 
da' 2ª vara ela côrte, e José Carlos Rodrigues, advogad@ 
nos auditorias do Rio de Janeiro . A REVISTA Jurrrn1cA 
publica-se no Rio de .Janeiro de dous em dous mezes 
no formato in.,-4º, com '128 paginas de impressão, com­
pondo todos os annos dous belios volumes com perto 
de 4.00 paginas cada um. Preço adiantado da assign1tura, 
por seis mezes, Rs. 7:tt>OOO; preço de cada caderno avulso 
lls_. 3;:t,000. 

Este periodjco, exclusivamente dedicado aos diversos ramos (faS 
scienci as jurídicas e sociaes, e collaborado pelos mais conl10cidos 
Jurisconsultos e Legjstas do paiz, é dividido em quatro partes, ,subdi­
vicliclas do seguinte modo , 
l'ri meira p,arte - DouTRINA.-I. Artigos desenvolvendo qualquer ponto 

do direit'J , principalmente do patrio .-II. Consultas e pareceres de 
advogados, e elos Institutos elo Rio de Janeiro e estrangeiros. 

Segmida pa,rte -Li,:G1suçXo.-I. Actos offlciaes; leis, decretos e avisos, 
seguidos í.le analyse.- II- Repertorio alphabetico e systematico ela 
legislação, • 

;I'erceira parte-J umsru UDENCIA. -L Cri me. -II. Ci vel.-III. -Comm ercial. 
Quarta pa1·te- BrnL10GnAl'1IJA. - J. Critica de obras nacionaes e estran• 



g.êiras.-II. Catalogo das ultimas publicações jurídicas, nossas .e estran• 
geiras. . • • 

Além destas quatro partes será publicado um BOLETIM contendo 
noticias curiosas relativas á estatística judiciaria, aos advogados,. 
magistrados, tribunaes, etc·. 

Roteil"o •los Collectores, -dividido em tres parles :. 
priweira, relatorio chronologico dos impostos e tributos 
do interior, adoptados da metropole, e elas successivas 
alterações que tem soffrido ; segunda, da tomada das 
contas aos exactores e mais responsaveis por dinheiros 
e effejtos do Estado ; terceira, deveres especiaes dos col­
lectores e seus escrivães; e codi,ficação dos Regulamentos 
concernentes aos diversos impostos geraes, annotados 
com os Avisos, Officios, Ordens e Portarias ·que os ex­
plicárão até o fim de 1861 ; por Luiz Ferreira de Araujo 
e Silva, chefe de secção do thesouro nacional. Segunda 
edição, augmentada com a legislação posterior á primeira 
edição'. 1 vol. . . . . . • •. . Rs. 6:tt,000 

.,Roteiro (~) dos Delegados e Subdelegados 
de Policia , ou collecção dos actos , attribuições e 
deveres destas autoridades, fundamentada na legislação 
competente na pratica estabelecida. Composto par<\ o . 
uso dos mesmos juizes, por J. l\f. Pereira de Vascon­
cellos. Segunda edição mais correcta, melhorada e con­
sideravelmente augrnentàda. 1 vol. de 299 paginas, 

. oitavo francez, brochado. Rs. 6~000 
Encadernado . Rs. 7JOOO 

Esta obra contém, com a maior clareza, tudo quanto se acha dis­
posto a respeito dos delegados e subdelegados nas seguintes materias :, 
nomeação, destituição, juramento, distinctivos, incompatibilidade, rea 1 
crutamento, audiencias, carcereiros, ofliciaes, escrivães, inspectore¾, ' 
buscas , correições, correspondencia official, emolumentos, feriados· 
sello do papel, força armada, ajuntamentos illicitos, sociedades secrB 
tas, corpos de delicto, processos definitivos, formação de culpa po1 
meio de queixa, denuncia ou ex-oflicio, recursos ou appellações, de­
sistencia ou perdão, execução de sentenças, fianças, lista de jurados, 
passaportes , legitimações, mappas, prescripções, prisões, termos de 
bem-viver e segurança, etc. • 

O prestimo incontestavel desta obra fez com que toda a primeira 
edição se esgotasse em um espaço de tempo porporcionalme11te curto. 
Procedendo á publicação da nova edição, o autor se esmerou em aper­
feiçoa-la o mais que foi passivei, expurgando-a de erros, tomando em 
consideração todas as alterações occorridas, e augmentando-a com 
quaesquer novas disposiç.ões relativas ao assumpto. 

- - C.Al• r<, 2 {I, 
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R11clit11entos 11le economiia tJoliticá, para uso das 
. escolas, offerecidü"s aos habitantes de Gôa, por F. A. 
M .' Pereira. l vol. . Rs. • 1:tP000 

Synopse tio Codiigo do Pa-oees~o Civil, con• 
forme as Jei.s e estylos actuaes do fôro. portug□ ez, t vol. 
encadernado. 

•Testonientos. Tratado regular e pratico, de Testa­
mentos e Successões, ou Compendio methodico das prin­
cipaes regras e principias que se podem deduzir das 
leis testamentarias; tanto palrias como subsidiarias, 
illuslr~dos e adarados com as competentes ,notas,. por 
Antonio ,Joaquim de Gouvêa Pinto. Sexta edição mais 
correcta, consider:welmente augmentada com a legisla­
ção brasileira promulgada desde a época da Indepen­
dencia, e expressamente accommodada ao fôro do Brasil, 
pelo Dr. Francisco Maria de Souza Fnrlado de Mendonça. 
l vol. de 464 pag . .encadernado. Rs. 6:i'J)000 

'.l'lteo1•la tio IH1•eUo 1nnal applicado ao Codigo penâl Por­
tuguez, comparado com o Codigo do Brasil, leis patrias, Codigos e 
Leis criminaes dos povos antigos e modernos, olTerecida a S. M; o 
Sr. D. Pedro U, Imperador do .Brasil, por F. A. T. da Silva Ferrão, 
par do Reino, ministro e Recretario de estado honorario, conselheiro 
elo Supremo Tribunal de Justiça, etc. Obra de reconhecido mereci­
mento, que se torna . precisa e recommendavel, com especialidade 

. a todos os magistrados e advogados, e outras pessoas que lidão no 
fôro. Em is vols. elegantemente encad. em úº portuguez. Rs. 303 

Tlteo1•la da interin-etação ela'!! leis, e Ensaio sobre a 
natureza elo censo consignativo, por J. II. Corrêa Telles. 

Tra•mli, jHrhU~o tia~ 1•e~·soas lto111•atlas, escripto 
segundo a legislação vigente á morte d'El-Rei D. João IV. i vol. 
encadernado. 

Tra•a•lo ,la§! olu•l;;-açõe:!I 111e~!!oae~, e reciprocas nos 
pactos, contractos, convenções, etc., que se fazem a respeito de 
fazendas ou dinheiro, segundo. as regras do fôro <la consciencia, e 
do fôro externo, por l\'l. Pothier, professor em direito na Universidade 
tle Orleans; traduzido da edição em que o ex-legislador M. Bernard/ 
j 1dicou as alterações e lugares parallelos do Codigo Civil Fl'ancez, 
por José Homem CotTêa Telles, qne lhe addicionou agora os da 
legislação portugueza; e nesta 2ª edição lhe fez novas referencias; 
obra indispensavel não só aos Jurisconsultos, Jurados, Juizes de Paz 
e Parochos, mas lambem a qualquer particular para conhecer u 
pbri~ações que contrahe no seu gyro. 2 vols. 

I' ' ,, 
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Trnta«to ,te' Ol'Jtlu.nologJa Jtrat'leA' para llSO dos prtn: 

cipiantes, pô1· Francisco Hcdrig·ues de Souza Secco, 1 vol. encader 
T••a·hulo sobre as leís relativas a navios mercantes e marinlwiro~, 

em qm,tro panes, por Sir Charles Abbott. 1 vol. encadernado. 
Trnü~•lo ,Ic s<01rbi!!lntaf!! 1u•l!tlcol!!, por Jeremias Den­

tham, traduzido e dedicado â Nação Brasileira, 1 volume. 
"' C'onieoJitht~•õo tia§ Leb1 ci,,1§, obra composta prlo Dr. 

Augusto Teixeira de Freitas, impressa por ordem do governo im­
JJerial, e revista por uma cornrnissão nomeada pelo mesmo governo; 
contendo um fiel extracto de toda a legislação civil do Imperio, por 
titulos e artigos, em os quaes se achão reduzidos a proposições 
claras e succintas as disposições em vigor, citando em notas cor­
respündcntes a lei que autorisa a disposição, e declarando o costume 
estabelecido contra ou al(m do lexto; um índice alphabetico feito 
com todo o ermero e individuação, facilita sobremaneira o uso 
desta obra, indispensavel a todas as pessoas que se occuparem de 
negocios forenses. 2• edição correcta e augmentada. l ,,01. g1-ande 
in-8º de 867 :)aginas impressas. Preço encadernado, 158000. 
O illustre jurbcunsulto, autor desta obra, apresentando esta 2ª 

edição, esmerou-se em aperfeiçoa-la, não só corrigindo e emendando 
o texto, como ajuntando um grandP. numero de notas em referencia 
á l~gislação ptsterior á 1 • edição, inclusive a das co1nenções con­
sulares, casamentos dos acatholicvs, noYissima reforma hypothecaria, 
vindo tambem a legis!ação romana e patrh!, applicavel á casos de 
alforrias concedidas a cscravüs, supprindo assim a omissão que hou,·e 
na i • edição e prestando c.,om isso grande serviço ao fôro, onde fre­
quentemente occorrem casos nesta miileria. 

Emtim, o augmenlo nesta 2• edlção é tal que além de ser impressa 
em formato maiúl', apresenta mais 103 paginas do que a primeira, e 
não obstar,te se conservou o mesmo pr'.:)ço. 
* Cu•'l!lO ele Dh.-eHo Jl1y~toll!ll.?~a11cio b1·nsUelro, ou 

Compilação de ti.:do o que mais convem sabe-1· sobre tiio importante 
materia, seguida de modeles para reqnedmentos, pedindo a preuo­
lação e especiali.,ação, e para os extraclvs preciws para a inscripção 
e tnnscripção. Obra inclispensavcl aos juízes, eecrivães, tutores, 
curadores, testamenteiros, e em gert:I a todas as pessoas a quem a 
novíssima lei bypothecaria concede direitos e impõe ob,'igações; pelo 
Dr. Joaquim J. P . da Siln1 llamos, advogado, autor de diversas 
obras forrnses , e membro conesponclente cio Instituto Juridico. :1. 
,·ol. ímpres,;o em bom p,p<'l, rnc,,dl' rnado sgooo, brochado 41,500. 
O nome do Sr. rr. Han,os como autor de obras forenses já é tão 

vantajosBmente conhecido que quasi dispc ns;i 011tra qualquer reco~­
mendação, e ten~os certeza de que as pesso,.1 s entendidas encoutraráõ 
na presenle o mesir.o bom methodo, clareza na expo&ição e conscien­
ciosa , -=xactidão, que pelo juizo de juriswns11ltcs abalisados como os 
Srs. Drs. A11gusto Tfr,eira de Freitas, Hcborn;as e outras summid<1des, 
honrosamente cl.istinguem os trauall10s deste «utor. 

Entre outros nos seja licito transcrever a 1;eguinte carta que acaba 
de se r dirigida ao autor e por pa.l'Le do E_, ,u• Sr, conselheirn A. Pa1i .. 
loja, concebido nestes l!N-'mos : 
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<e , Li attentamente a sua ullima obra inti.lu!'ada Dfreito flypo-Uiecario 
Brasileiro, com um exemplar do qua! V. S. me honrou, e não posso 
dispensar-me de manifestar-lhe :.1 agradavel im!)ressão que .me causou 
o seu estimavel trabalho,. systemalico, melhodico e exacto, em que 
se estabelece com <:Jareza a filiação das idéas. O texto, que constitue 
realmente o nosso actual direito bypothecario, se acha com precii,;ão 
justificado por numerosas notas, com grandes vantagens de quem lê -e 
cslllda a obra. Um trabalbo tal deve ser de grande vantagem e au­
xi!io aos consultantes, e não póde deixar de ser re«ebido com favor 
·pelo publico, que achará nos modelos com que V. S. o enriqLieceu, 
um seguro auxiliar para os cas'os occurrentes, que de certo modo 
demandarião aturado estudo. Digne-se y. S. aceitar os emboras do 
seu amigo, collega e obrigado-A_. Pantoja. » 

·IUba!!I (Dr. Antonio Joaquim) : fJur!!lo do direito • civil 
Jn•a~ilelro, parte geral ; 2 volumes encadernados 128000. 
Està obra, fmcto dos profundos estudos do autor por muitos aunos 

çomo lente' da faculdade de direito <le S. Paulo, é de incontestavel 
' ntilitlacle, tanto · para o conhecimento theorico, como para a pratica elo 
-füro. Os merecidos elogios qne ella recebeu das rcdacções de todas 
as folhas diarias da cõrte, e o muito conhecido nome do seu autor, 
·a recommendão sobejamente e tornão ocioso accrescentarmos qualquer 
• cousa a esta breve noticia. 
- : Dh•eito athninist1.•ad,·o brasileiro, noções pre­

liminares. (Obra premiada e approvada pela Resolução Imperial de 
9 de Fevereiro de 1861 para servir ele compendio nas faculdades 
de direito do Recife e 3. Paulo). 1 v. 8$000 

~w1111suUor §ua•ltlico ou Manual ele Apontamentos em fórma de 
Diccionario·, sobre Yariaclos pontos de direito pl'atico, junto com um 
Formulario das actas das mesas párochiaes, juntas ele qualificação 
e conselhos de recurso, contractos, e o regimento de custas, com 
todos os avisos e ordens que o tem explicado até o presente, · por 
J. M. P. de Vasconcellos. 1 volume in-8º grande Rs. 78000. 

I,1u11ar1•la (J. J .. ) Ele1.n.entos tle de1.•echo 1nablico 
eonstltncicn11.al, tecn•ic(!), 111osid vu, i 1roli1ieo, 1 
volume encadernado Rs. 5$000. 

- l111§titutta tlei ,Iereebo ehdil elaileno, 1 v. enc. 48000 
•11onta11U~Jlltos juu•hlileo!!!, por Ignacio Francisco · Silveira 

ela Motta, 1 volume broch. Rs. 7$000, cncacl. Rs. 88000. 
J"cr1.·eira Bo.1t•t,,;es (José): IHs!!ien•tações jnridieas, dis­

sertação primeira áce.rca do artigo 126 da carta constitucional da 
monarchia portugneza, 1 volume encadernado. 

!UI anual -d.o eirnll 11n·e l;,ad.1~. d~ il'az.enda. Collecção dos 
actos legislativos e executivos, expedidos pelo ministerio da fazenda 
em 1865. Publicação annual por Augusto Frederico Colin. Tomo I. 
Divide-se este trabalho cm trcs pa1·tes: 
A 1. • consta das Leis e Decretos, subdivididos em : 1 ° Leis e De­

cretos cio Poder Legislati vo, 2º Jtesoluções ' elo Poder executivo. 
A 2. ª de Decisões, subdivididas em: 1·· Ordens diversas; 2º AI~ 



fandegas; 3º Rendas internas, e acompanhadas de notas e observações·.' 
A 3.ª ele Resoluções Imperiaes sobre Consultas da secção de fazenda 

do Conselho de Estado. 

OBRAS NOVAS DE !866. 

• Begu.l,nuen:to do ln1·1,osto do l!!lello e de sua arreca­
dação, mandado executar ·pelo Decreto de 26 de Dezembro de 1.860. 
Augmentado com todos os actos do governo, que desde a sua publi­
cação se têm expedido até o presente,· revogando, alterando e expli­
c.mdo algumas de suas disposições, pelo Dr. Joaquim J. P. da Silva 
Ramos, 1. vol. -com elegante capa, Rs. -1.8500. 
Salta á vista a utilidade de um u·abalho que, nos multiplicados casos 

em que a ·lei exige a . applicação do sell.o, nos informe ,de modo não 
ec1uirnco como· havemos de proceder, não sendo já poucos os casos em 

, c1ne pela não observancia ou <1-p_plicação errada das competentes dis­
posições, graves interesses se têm achado compromettidos ou lesados. 
Port,,nto, convém a todos· ter ·á mão a, dita óbrinha, ·para esclarecer 
quacsqner duvidas e evitar prejuízos. 
* V:ule1neeu11• t"o·re.au•e, contendo uma abreviada exposição 

do processo civil ; os formularias de todas as acções civeis, ordina­
rias, summarias, executivas e comminatorias; os formularios de todos 
os seus incidentes, os ·dos aggravos ·e das appellaçêes, e :os das 
execuções e de seus incidentes; finalmente muitos a restos e decisões 
de juízes e tribunaes do pai1.; por J. Prospero Jehovah da Silva 
Caroatá, Bachiuel cm sciencias jurídicas e sociaes. 1. vol. em 4º de 
4,1.2 paginas impressas, encadernado Rs. 7$000. _ 
Por maio1· que ~eja o numero dos bons li,vros ,de pratica do ,processo 

civil, o prese1!.te, que resume a todos esses, não deixarâ de ser aceito. 
O Yadcmecum 'é um systeoia de formularios, o mais completo ·que 
tem apparecido, facilitando o estudo de toda pratica forense, até agora 
desagradavel e custoso por ser preciso compulsat tantos volumes por ♦ 
onde se achava ella disseminada. É'-, pois, incontestavel a sua utili-
dad~, não só parn os que vi,vem do fôro e para ·as autaridades não 
letradas, como para as pessoas de outras classes que necessitareml 
orientar-se sobre a marcha de qualquer acção civel. ! 

PROMPTUARIO · ELEITOR.AL 
Cümpilação alphabetica e cbronologica das Lei~, Decr~tos 

e A visos sobre materia de eleições, comprehendendo 
TODAS as disposições desde a Constituição Política até 
o presente anno de f 866. 
Obra indispensavel aos cidadãos eleitores ·e votariles. 

ORGANISADA PELO 

BACHAREL MANOEL JESUINO FERREIRA 
P1·imeiro Ofücial da Secretaria de Estado dos N egocios do Imperio. 
Um volume in-8º de52üpaginas. Preço brochado lls . 4;wõOO 
Encadernado • . • • l\§. 5~000 



CATA.L()GO 
DOS 

LIVROS DE DIREITO, LEGISLAÇ1\0 
E ECOlTOl/J:I.t. FOLITIC.ê. 

f 

EM FRANCEZ 

Á venda em casa de •· 

lllercadore.s de livt•os 

77, RUA DA QUITANDA, '17 

" RIO DE JANEIRO. 

A neill~u. Tableau des révolutions ou systeme politique de l'Eu-
rope. 4 vols. erre. Rs. 2iJ$000 

Azun.i. DroU maritime de l'Enrope. 2 vols. enc. 

Dea111uo11.t et Toeque'i'iHe. Systeme pénitentiaire ,1ux États• 
Unis et son application err France. './. vols. erre. . . ns. 103000 

Deeea••ia. Des délits et des peiries. 1 vol, eI1c. Rs. 4~000 

Ben.&llflll.. De l'organisation judiciaire et de la codilication. 1 
vol. enc. . Rs. , 4$000 

Dlan.r1ut. Histoire de l'écorromie politic1ue err Europe. 2 v~ls. 
enc. . . . , , , . Hs. 58U00 

Doida,·-Pat,y. Cours de droit commercial mai-itime d'apres les pl"in­
cipes et suivarrt l'ordre du code du commerce. 2 vob. enc. ·l lli)000 

Eon1te (Charles). Traité de lég;sJation ou exposition des lois gé-
nérales. t.,, vols. enc. . . Hs. 8$000 

('}ointe. (Charles). Traité de la propriété. 2 vols. enc. Rs. 68000 

t,ussy. Réglernerrts consulaires des principaux états maritimes de 
l'Eltrope et de l'Amérique. 1 vol. enc. • • , P.s. 5S0(l0 

Dueg,étlaux. Des progres ,et de l'élat actuel de la réforme péni-
Lentiaire. 3 vols. enc. . . . . Rs. 08000 

D11rç.altl-!!i1e'l.'l'art. Éléments de la philosophie de l'esprit hu-
main. 3 vob. enc. • • • • • • • • • • • ns. 143000 



Faucl1ea•• Eludes sur l'Angleterre. 2 vols. enc . . ; Rs. 58000 

Ft\llee. Leçons de droit de la naturê et des gens. 2 vols_. en:::. sgooo 
Filnu;;lde1•l (G,). OEuvres. 3 vol~- enc. Hs. 68000 
- OEuvres. Edição Cl}l & vols. . . • Ils. 9$000 

:i~11•Uot, 'Esprit du droit. 1 vol. enc. . . . . . Rs, lJ$000 
- Science du publiciste ou tratté eles pi•inclpes élémentaires du droit. 

11 vols. enc., • • . • • Jls. 205000 

Gau.Ull, Dictionnaire analytique d'êconomie politique.-1 vo1. enc. 3,t· 

G u lzo1. Histoire de la civillsation en France depuis Já chOte de 
l'cmpirc romain. 5 vols. enc. . • l\s; 19gooo 

- Uistoirc des origines du gouvernement représentalif et des insti-
tutions politiqnes de l'fütrope. 2 vols. cnc. Rs. 8$000 

J!ll&u'cly . LilJeI'té ct travail ou moyens d'abolir l'esclavage 1 vol. 2gooo 
J!ll.an te.l'eu Uh!. Dcs droits et fles devóirs des nations ncútres • erí • 

tcmps de gnerre maritime. 3 vols. enc. I{s. 188000 

llefl'fe1.' , Le droit international public de l'Europe. :t vol. enc. 8$000 

HeU o. Du régime constitutionnel dans ses rappo1·ts avct l'élat 
actuel de la scicnce social et politique. 2 vols. enc. Jls. 15$000 

JeJl'e rson (Th.) Mélanges politiques et philosophiques. 2 vols. 
enc. . . . ' . . • • . . . . . . . • Hs. . tiSooo 

iãhae 1he1.•. Droits eles gens moderne de l'Europe, :1 vol. enc. 8$000 

Jl, taba, Droit anglais ou résumé de la législalion anglaise sous la 
forme des codes. 2 vols. er.c . . Rs. 8$000 

Joulll'r oy. Coms de droit natmel profcssé à la faculté des lettres 
ele Paris. 2 vols. enc. • Rs. 7$000 

I..egm g e (P.) Éléments de la science du droit. 2 vols. enc. 5$000 

'Lee•111111h11.ie r. Philosophle dn droit. 1 vol. enc. Rs. 58000 
' ~1í t1111•ten~ (13. Charles.) Le guide diplomatique ou précis des droits et 

eles fonctions eles agents diplomatiqties consulaires. 2 vols. enc. 1.28 

- Précis du droil des gcns moderne en Europe. 2 vols. enc. 98000 

lU.ill (John Stuart.) Principes d'économie politique. 2 vols. enc. 12$ 

611•fohn1. Explication historique eles instituts de l'Emperem· Jus~ 
tinicn. 3 vols. enc. ns. f.86000 

- Régles intcrnationalcs et diplomatíe de la mcr. 2 vols. enc. 12$ 
i•lnltieh•o i~en•1•eh•a. Précis d'un cours de droit public. 2 voJs. 

cs1c. • • • • • • • ., • • • • • • • • n11. 6~ooa. 

( 

, 
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Rol,'ron (J. A.) Code civil expliqué, code de procédure civil·, · 
code du commerce expliqué , code d'instruction criminelle ; code .,. 
pénal exp:iiqué. 1. grosso vol. de 161.4 pag. enc. . Rs. 20$000 

- Oode de tomrrierce expliqué. 1. vol. enc. • • • . Rs. 88000 

- Oode' Napoléon expliqué, 2 v@ls. enc. • • • Rs. 14$800 

,.,_ ,Code pénal expliqué. i vol. enc. • • • Rs. 7$000 

llosel1er. Príncipes d'économie politique. 2 vols. enc. Rs. 1.2$000 \. 

Bo!!!si. Oours q'économie politique. !J vols. enc. Rs. 25$000 

Sav-1,r;uy. Traité de drnit romain. 8 ·vol. enc. . Rs. lt2$00lt 

J!iay. (Jean Baptiste). Traité.d'économie politique ou simple expo-
s!tion de la roaniere dont se forment, se distribuent et se consom- _ 
ment les richesses. 3 vols. enc. ns. 8$000 

Sehoell. Histoire abrégée des traités de paix entre les puissances 
de l'Emope aepuis la paix. de , Westphalie.' 4 vol. enc. Rs. 20/)000 

8e1•ri~11y. Traité du droit public des Francais. 2 vols. enc. 1.03 . . . ~ 

Toeqaaeville. De la démocratie en Amérique. 2 vols. enc. l!S 

Tro'.Uey. 

'Vlvien, 

Cours de droit administratif. 2 vols. enc. Rs. 8$000 

Études administratives. 2 vols. enc. . Rs. • 7$000 

,w1u•ul1.oenlg. Philosophie juris delineatis 1 vol. enc. ns. 5$00J 

'Ves,;ii. Code du droit maritime international ce qu'il existe chez les 
nations en temps de paix et en temps de guerre. 2 vols. enc. 12$ · 

"71teato11.. füéments du droit international. 2 vols enc. Rs. 1.2$000 

- Histoire des progres du droit des gens en Europe et en Amé-
riqüe. 2 vols. enc, ., . . , . º • . 0 • Rs. 123000 

.. 
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